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SUMÁRIO 
- I 

1- AT.:\ DA 194' SESSÃO CONJUNTA,EM 19 DE AGOSTO 
DE 1980 

1,1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

'1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO DEL BOSCO AMARAL - Observações sobre a' 
visità a ser realizada ao Congresso Nacional pelo Presidente da Nação 
Argentina, 

DEPUTADO TERTULIANO AZEVEDO.,- Relato de incidentes 
ocorridos no Município de Propriá-SE, envolvendo o clero da Dioce­
se daquele- município e o' Goyerno do Estado, 

DEPUTADO FLORIM COpTINHO - Considerações sobre o 
sistema educacional do País. -

DEPUTADO DARIO TAVARES - Beneficios que serão colhi­
dos pela população com a expansão do Programa PREV-SAÚDE. 

- DEPUTADâ HILDERICO OLIVEIRA --Dia do Maçon. 

DEPUTADO BENEDITO MARClLIO - Visita do General Vj­
dela, Presidente da Nação Argentina, ao Brasil. 

DEP.UTADO EVANDRO AYRES DE MOURA - Falecimento 
do jornalista Flávio Pontés. - • 

- . 
DEPUTADO CELSO PEÇANHA - Transcurso do "Dia do 

Maçon". 

DEPUTADO CARLOS SANTANNA, como Líder - ·Decla­
ração do Governador Antônio Carlos Magalhães com respeito a apli­
cação da lei salarial nas emp!"esas controladas pelo_Estado da Bahia. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje, às 14 horas e 30 

minutos', com Ordem do Dia que designa. 

1.2.3. -=- Requerimento _ 
N9 59/80-CN, de autoria do Sr. Deputado Nilson Gibson, solici­

tando a anexação de proposta de emenda à Constituição elaborada por 
S. Ex' a ser lida oporfunamente, com a Proposta de Emenda à Consti­

_ tuição n9 69/80, já em tramitação, por versarem matéria conexa. Apro-
vado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Proposta de Emenda à Constituição n9 17/80, que acrescenta item 

V.I ao § 2~ e dá nova redação ao § 59 do artigo 152 da Constituição Fe­
deral. Votação adiada por falta de quorum. após usarem da palavra os 
Srs. Congressistas Israel Dias-Novaes, Affonso Camargo, Geraldo 

f 

Guedes, Haroldo Sanford. João Menezes, Jorge Arbage;António Ma-
riz e Alceu Collares. . . 

, . Proposta de Emenda à Constituição nl' 28/80, que dá nova re­
dação ao art. Q2, da Constituição Federal, que trata d,! organização e 
do funcionamento dos partidos políticos (tramitando em conjunto com 
a PEC n9 17/80). Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda' à Constituição n9 29/80, que suprime o § 39 
do artigo 152 da Constituição Federal (tramitando em conjunto com a 
PEC n9 17/80). Votação adiada por falta de qyorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 30/80, que altera o art. 152 
da Constituição Federal (tramitando em conjunto com a PEC n9 17/80). 
Votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 31/80, que extingue o insti­
tuto da infidelidade partidária (tramitando em conjunto com a PEC n9 

17, de 1980). Votação adiada por falta de quorum. 
Proposta de Emenda à Constituição n9 19/80, que altera a redação 

do §·19 do artigo 36 da Constituição Federal. Discussão encerrada, fi­
cando sua votação adiada por falta de quorum. 

Proposta de Emendã à Constituição n9 26/80, que acrescenta pa­
rágrafo único ab artigo 160 da.Constituição Federal, dispondo sobre a 
criação de Conselhos de Defesa do Consumidor. Discussão encerrada, 
ficando sua votação adiada por falta de quorum. 

IA - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 195' SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE AGOSTO 
D,E 1980, 

2.l-ABERTURA 

2~2 - EXPEDIENTE 

2.2.1- Discursos do_ Expedien~e 

DEPUTADO SALVADOR JULIANELLI - Debate realizado 
em recente encontro de dirigentes dos Conselhos Federais da área da 
saúde, a respeito do projeto de lei de autoria de S. Ex', em tramitação 
na Câmara dos Deputados,.que regulamenta as profissões, ocupações e 
atividades exercidas no setor da saú?e, e dá outras providências. 

DEPUTADO GERALDO GUÊDES -'Apelo ao Sr. Ministro dos 
Transportes no sentido da duplicação da BR-232, no trecho da Serra 
das Russas - PE. 

DEPUTAPO ANTÔNIO DIAS - Apoio de S. Ex' à Proposta de 
Emenda à Constituição n918/80, constante do primeiro item da Or­
dem do Dia da presente sessão. 

DEPUTADO ISftAEL DIA S-NO VAES - 809 aniversário defale­
cimento do escritor Eça de Queiroz. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Nota do Ministério da Edu­
cãção e Cultura -referente a estudos que estão sendo processados na­
quele Ministério, visando submeter à autorização do Conselho Federal 
de Educaç~o O funcionamento de todos os cursos de ensino superior. 

. DEPUTADO JACKSON BARRETO - Comentários sobre os in­
cidentes ocorridos no Estado de Sergipe, envolvendo o clero da DiOce­
se de Propriá e a Polícia. Militar daquele Estado. 

DEPUTADO R,A YMUNDO DINJZ - Considerações sobre o 
discurso de seu antecessor na tribuna. . 

. DEPUTADO IRAM SARAIVA - Observações sobre a visita a 
ser realiza~a ao Congresso Nacional pelo Presidente da República Ar-
gentina. -

SENADOR MA URO B.ENEVIDES - Defesa da autonomia polí­
t~ca das capitais. 

DEPUTADO JOEL FERREIRA - Documento enviado pelas 
classes,trabalhadoras do Estado do Amazonas ao Senhor Presidente da 



1948 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1980 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Diretor Executivo 

HEl VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

PAULO AURtllO QUINTElLA 
Direfor Administrativo 

República e autoridades do Governo federal, em defesa da manu-
tenção da política salarial. ' 

DEPUTADO HERBERT LEVY - A reativação de ramais f~rro­
viários como medida eficiente de redução do c01}sumo de petróleo no 
País. 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sesão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 

minutos, com Ordem do Dia que designa. -

2.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 18(80, que altera a redação 
da letra a do § I Y do art. 15 da Constituição Federal, 'e dá outras proVI­
dencias. Discussào sobrestada, em virtude do término do tempo regl­

- mental de< duração da sessão, após usarem da palavra os Srs. Navarro 
Vieira Filho, Geraldo Guedes, Marcelo Cordeiro, Jorge Uequed, 
Adhemar Santillo, Octacílío Queiroz e Israel Dias-Novaes. 

Propo~ta de Emenda à Constituição nY 32/80, que dispõe sobre as 
eleições para Preleitos e Vice-Prefeitos dos Municípios considerados 
e.,tâncias hidrominerais. (Tramitando em conjunto com a PEC n9 

18/!)0. Apreciação sobrestada, em virtude .do término do tempo regi­
mental de duraçào da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição nQ 33/80, que dispõe sobre 
delções direta~ para Prefeito e Vice-Prefeito em todos os municípJO~ 
brasileiros. (Tramitando em conjunto com a PEC n9 18/80). Apre­
ciação !>obrestada, em virtude do término do tempo regimental de du­
raçqo da se~sào. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 34/80, que dispõe sobre 
eleições diretas para Prefeito das Capitais, dos mumcípios conSidera­
dos de interesse de Segurança Nacional e das estâncias hidrominerais. 
(Tramitando em conjunto com a PEC n9 18/80). Apreciação sobrestada 
em virtude do término do fempo regimental de duração da sessão. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 35(80, que restabelece a 
eleição direta para Prefeito e Vice-Prefeito das Capitais dos Estados. 
(Tramitando com conjunto com a PEC n9 18(80). Apreciação sobresta­

, da em virtude do término do tempo regimental de duração da sessão. 
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IA - COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se no próximo dia 21, às 

10 horas, destinada à apreciação das matérias constantes da Ordem do 
Dia da presente sessão. 

1.5 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 196' SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE AGOSTO 
DE J980 

3.1 - ABERTURA: 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADOS DELBOSCO AMARAL eJACKSON BARRETO 
Visita do PreSidente da Argentina ao Congresso NaCIOnal. 

DEPUTADO MA RCUS CUNHA - Cassação da TV Rádio Clu-
be, Canal 6, de Pernambuco. 

DEPUTADO EDISON KHAIR - Visita do PreSidente da Argen­
tina ao Congresso NaCIOnal. 

DEPUTADO ADROALDO CAMPOS - Posicionamento do 
Governador Augu'ito Franco em relação aos acontecimentos ocorridos 
no MunicípIO de Propriá-SF. 

DEPUTADO ERASMO DIAS - Reformulação do art. 234 do 
Código Penal. 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Proposta de Emenda à Constituição n9 16(80, que altera os arts. 
23 e 24 da Constituição Federal. Discussão encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum após usarem da palavra os Srs. Depu­
tados Antómo Russo, Adhemar Santillo, Tarcísio Delgado, AlíplO 
Carvalho, Ruy Códo, Tidei de Lima, Felippe Penna e Alberto Hoff­
mann. 

3.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDÉNCIA 

Convocação de sessão cOllJunta a realizar-se amanhã, às 14 horas 
e 30 mInutos, com Ordem do Dia que designa. 

3.5 - ENCERRAMENTO 

ATA DA 194\1 SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE AGOSTO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46{1 Legislatura 

PREsmtNClA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS II HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: Freire _ Nilo Coelho - Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival Bap­
Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard _ Eunice Michlles tista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana 

_ Raimundo PareDte - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passa- - Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Aiberto Lavmas -
rinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Bernardino Viana _ H ugo Ramos - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badará -
Hdvídlo Nunes - Almir Pinto - José Lins _ Mauro Benevides _ Agenor Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércla - José Caixeta -
Marid -. Cunha Lima - Humberto Lucena _ Aderbal Jurema _ Marcos Henrique Santillo - Lázaro Barboza - Valdon VarJão - Vicente Vuolo-
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Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo 
- Leite Chaves - Evelásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas­
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRB. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB; Amilcar dê Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nab,or Júnior - PMDB; Nosser Alineida,- PDS; Wildy 

, Vianna - PDS. ' -

Amâzonas 

. Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza -.:.. PDS;- Mário Frota - PMDB; 
'Ra(ael Faraco - PDS; Ubaldino MeirelIes - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

rim ,...:.. PDS; José"Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
PDS; Marcelo Cordeiro; Menandro Minahím - PDS; Ney Ferreira - PDS; 
Odulfo,Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; Ro­
gério Rego - PDS; Rômulo Galvão - POS; Roque Aras; Ruy Bacelar -
PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; 
Wilson Falcão - PDS. " 

Espírito S!lnto 

Cristiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS; 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS; Alcir Pimenta'- PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Pará Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Darcílio Ayres 

Antônio Amaral-:- PDS; Brabo de Carvalho _ PDS; J ader Barbalho ..:... - PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair­
PMDB; João Menezes -"PP; Jorge Arbage _. PDS; Lúcia Yiveiros _ PP; PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
Manoel Ribeiro - PUS; Nélio Lobáto _ PP; Osvaldo Melo _ PDS; Sebas- Joel Lima - PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 
tião Andrade _, PDS. -. - PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno; José Frejat 

- PDT;,José-Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; José 
Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões - PDS; Leônidas Sam­
paio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Oowel Leite de Castro - PP; 
MarceÚo Cerqueira - PMOB; Marcelo Medeiros - PP; Márció Macedo -
PP; Miro Teixeira - PP; Modesto da Silveira - PMOB; Osmar Leitão -
PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Pau~o Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; 
Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Rubem 
Dourado - PP; Rubem Mediria - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; Simão 
Sessiin - 1>OS; Walter Silva - PMDB. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidígal - PP; Epitácio Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS;"José Ribamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marão Filho'- PDS; Nagib Haickel- PDS; 
Temíst?cles Teixeira; Victor Trovão --.- PDS; Vieira da Silva - PDS. 

"pikuí , 
Carlos Augusto; Correi~ Uma - PDS; Hugo Napoleão - 'PDS; Joel 

Ribeiro - PDS; Lúdgero Raulino - PDS; Mílton Brandão - PDS; Paulo 
. Ferraz - PDS; Pinheiro Máchado - pp. . 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antô'nio Morais - PDT; Cesário Barreto -
PDS; Cláudio Philómeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuei­
redo Correia - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 
da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; 'lranildo Pereira ~ PMDB; 

- Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP;.Marcelo Unhares - PDS; 
Mauro Sampaio ,-.:.. PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade - -
PMDB; Paulç -Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Al)tônio Florêncio - PDS; Çarlos Alberto - PMOB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino -POS; Pedro Luce­
na ~ PP; Vingt Rosado - ,PDS; Wanderley Mariz - PDS, 

Paraíba 

Adernar Pereira ~ PDS; Álvaro Gaudêncio - POS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arnaud -
PP; Ernani Satyro ~ PDS; Joacil Pereira:""" PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz'- PMOB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

, Air<?n Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wílson - PP; 
Crtstina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Olivéira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaqúlm 'Coutinho - PDS; Joaquim -Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcélos - PMDB; José Mendonça Bezerra - PDS; Josias Leite 
- PI?S: M?-rcus Cunha -.,- PMDB; Nilson Gib~on ~ PDS; Oswa~do Coelho 

- - PDS; Pedro Corrêa-- PDS; Ricardó Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP: 

-, 
Alagoas 

,Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS;'Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo Bulhões; José Costa.- PMDB; Mendonça'Neto - 1>MDB; 
Murilo Mendes - PDT. " 

Sergipe, 
, . 

Adroaldo Campos - PDS; Celsô Carvalho - PP; F.rancisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo bini~ -,PDS; Tertulia­

, no Azevedo -:.. PP. -

Bahia 

Afrísio Vieira Lima PDS; 'Ãngelo- Magalhães PDS; Carlos 
. Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soar'es -'- PMDB; Fer­
nândô Magalhães - PDS; Francisco B~njamin - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS;- Hilderico Oliveira; Honorato 'Vianna -
PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna; José Amo-

- , 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS; Ba­
tista MIranda; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifácio dê An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Christóvam 
Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard 
Amorim -. PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib -
PMDB; Genival Tourinho"":' PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos­
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; H"umberto Souto -:- PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Herculino .. PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Ju~rez Batista - PP: Júnia Ma~ 
rise - PMDB; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Leal- PP; Luiz Vasconcellos 
.:... PDS; Magalhães Pirito - rp; Melo Freire - PP; Moacir Lopes --; PDS; 
Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende 
- PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernardo - PDS; Renâto Azere­
do - PP; Ronan.fito - PMDB; Rosemburgo Romano-- PP; Sérgio Ferra­

-ra - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco 
Pompei - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. . , 

São ,Paulo 

Adalbert(J Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; An­
tônio Morimoto - PDS; Antônio' Russo - PMDB; Antônio Zacharias -
PDS; Athiê Coury - ~PDS; Audálio Dantas - PMDB;, Aurélio Peres _ 
PMDB; Baldacci filho - PDS; Benedito Marcílío - PT; Bezerra de Melo-
pDS; Caio Pompeu - PP; Cantídio-Sampaio - PDS; Cardoso Alves -

PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco 
Amaral .,.- PMDB; Diogo Nomura - PUS; Erasmo Dias - PDS; Flávio 
Chaves - PMI!B; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; Gióia 
Júnior - PDS; Henrique Turner -:- PDS; He~bert L,?vy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni - PDS; João Arru­
da - PDS;-João Cunha - PT; Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; 
José' de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto; Mário Hato - PMDB; Na­
tal Gale -: PD~; Octacílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla - PDS;­
Pacheco Chaves - PMDB;'Pedro Carolo - PDS; Pedro Geraldo Costa­
PDS; Ralph Biasi - PMDB; R<:>berto Carvalho"':" PDS; Ruy Côdo; Ruy Sil­
va; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; SantilJi Sobrinho­
PMDB; =ridei de Limâ - PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB; Valter Gar­
cia - PMDB: 

Goiás 

Adhemar Santillo - P-MDB; Anísio de Souza - PDS; Fernando Cunha 
- P~DB; Fraiici~~õ Cas~ro; Genés~o de Barros - PDS; Guido Arantes -
PDS; Hélio Levy -.:. PDS; lram Saraiva - PMDB; lturival Nascimento _ 
PMDB; José Freire ~ PMDB; raulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro 
- PDS; Siqueira Campos ~ PDS; Wilmar Guimarães - PDS, 
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Mato Grosso 

Airton Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; 
Cristino Cortes - PDS: Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos - PDS; 
Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
-PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anni­
helli: Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; Igo Losso 
- PDS: halo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Krílger - PMDB; Norton Macedo­
PDS; Olivir Gahardo - PMDB: Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel- PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães -
PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino RQJ>a - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Unhares - PP; Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro­
PDS; Pedro Collin - PDS: Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana -::- PDS; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
res - PDT; Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; Aluízio 
Paraguassu - PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS; Carlos Santos - PMDB; Cláudio Strassburger -
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazzelli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer; Jairo 

_ Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lidovino Fanton - PDT; Magnus Guimarães -
PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano 

. - PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - PDSi Túlio Barcellos -
PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB: Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

HrZ!lio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Às listas de presença acusam o 
comparecimento de 55 Srs. Senadores e 414 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas. retornamos ontem da IH Conferência 
Internacional do Direito do Mar. que se processou em Genebra. Lá ficamos 
realmente entusiasmados com a atuação da delegação permanente do Brasil. 
Posteriormente. faremos um relato sobre o assunto, primeiramente à nossa li­
derança e ao nosso partido; depois, aos possos pares do Congresso Nacional. 
Fatos novos. alguns favorávejs, outros desfavoráveis, ocorreram, mas a lU 
Conferência Internacional do Direito do Mar há de ficar inscrita na história 
como um momento muito sério para a vida das nações. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, revendo os jornais dos últimos dias e 
ouvindo as notícias que nos trazem parlamentares de todos os partidos políti­
cos, constatamos estar o País mergulhado, principalmente o meu Estado, São 
Paulo. num verdadeiro mar de escândalos, num verdadeiro lodaçal. Não sa­
bemos realmente se este País tem por objetivo apurar as denúncias sobre os 
escândalos numerosos que surgem à vista do povo. 

No dia da minha chegada, o jornal O Estado de S. Paulo estampou a fi­
gura de dOIs Ministros envolvidos num favorecimento vergonhoso a uma em-

presa jornalística. e nenhuma resposta deu o GoverIl;o, porque, na verdade. 
está hoje ocupado com a triste visita de um dos tiranos da América do Sul ao 
nosso País. Mas receber um tirano é problema do Executivo, receber o Chefe 
e o titular de uma ditadura-sul-americana é problema do Executivo. Para nós 
é muito triste sabermos que também o Congresso Nacional, instituição que 
não existe no país do tirano que visita a nossa Pátria, está prestes, a recebê-lo. 
Aquele Presidente e seus companheiros, civis e militares, impedem que haja 
Poder Legislativo na Argentina, onde estão os nossos irmãos argentinos. Vin­
do de uma Suíça civilizada, de Genabra, onde se discute o Direito do Mar e o 
Direito das Nações, encontramos nossa Pátria decepcionada com novos es­
cândalos e ocupada com visitas dos que não permitem o funcionamento de 
parlamentos em sua pátria. 

Para encerrar, Sr. Presidente, faço um apelo não como desafio ao regi­
me, nào como desafio ao Poder Executivo, não como desafio a quem quer 
que seja, mas em homenagem à democracia e ao Congresso Nacional: que ne­
nhum parlamentar que ame o Congresso Nacional esteja aqui presente para 
recepcionar o Presidente da Argentina, que visita o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Tertuliano Azevedo. 

O SR. TERTUUANO AZEVEDO (PMDB - SE. Pronuncia o seguinte 
di~curso.) - Sr. Presidente, Ses. Congressistas, venho a esta tribu~a 
denunciar à Nação, registrando. nos Anais do Congresso Nacional, os graves 
acontecimentos ocorridos no último domingo, no meu Estado, envolvendo o 
clero da Diocese de Propriá e o Governo do Estado, os quais. sem nenhuma 
dúvida, atestam a incompetência, Q arbítrio e a intolerância do Governador 
Augusto Franco. 

A cidade de Ribeirinha de Propriá, distando apenas 100 km da Capital, 
foi teatro, no último domingo. de cenas de verdadeiro vandalismo praticado 
por elementos da Polícia militar do Estado. por ocasião da celebração de uma 
missa de solidariedàde a D. José Brandão de Castro e aos demais padres, 
integrantes de sua diocese. que, já há algum tempo, estão sendo perseguidos, 
inclusive ameaçados de morte por políticos ligados ao Governo e por 
grileiros, sob o comando do Deputado Estãdual Luciano Prado, Líder do 
Governo na Assembléia Legislativa. 

Sobre o assunto, tive oportunidade de telegrafar ao Sr. Ministro da 
Justiça Abi-AckeJ. denunciando todos esses fatos, em face da total omissão 
do Governador Augusto Franco em tomar as providências que o caso estava 
e está a exigir. Passo a ler o telegrama para que também fique registrado nos 
Anais desta Casa: 

Destinatário: Exmo. Sr. Ministro da Justiça lbrahim Abi-Ackel 
Endereço: Esplanada dos Mministérios, Ministério da Justiça. 

- Brasília - DF. 
Data: 6 de agosto de 1980. 

Solicitamos Vossa Excelência providências urgentes sentido 
garantir integridade fisica et ação pastoral Bispo Dom José Brandão 
dt! Castro et demais padres diocese Propriâ ameaçados fazendeiros e 
políticos região ligados Governo estadual sob comando Deputado 
Luciano Prado vg líder Governo Assembléia Legislativa pt igreja 
cidade Ilha das Flores invadida por duas Vezes vg tendo sido levadas 
chaves por grupos armados pt Governo estadual vg apesar denúncia 
BISpo não tomou providências concretas sentido impedir violências 
pt polícia estadual vem indiciar inquérito policial três padres 
referida diocese vg aumentando tensão existente toda área pt 
providénc\8s urgentes fazem necessárias por parte desse ministério 
face omissão Governo estado vg fim garantir paz vg tranqüilidade 
região et liberdade culto assegurada constituição federal pt 
atenciosamente vg Tertuliano Azevedo et Jackson Barreto 
Deputados Federais pt ( 

.Jackson Barreto - Tertuliano Azevedo. 

Logo pela manhã do domingo, a cidade de Propriã foi militarmente 
ocupada por maIs de cem soldádos, fortemente armados, com revólveres, 
cassetetes, metralhadoras, bombas de gás lacrimogêneo, sob as ordens do 
Coronel FeIjó, Comandante da própria Polícia Militar do Estado. 

Essa desnecessária demonstração de força, obedecia a um plano 
previamente estabelecido pelo Governo para esvaziar o ato público religioso 
de solidariedade e de apoio ao Bispo D. José Brandão de Castro e aos demais 
padr~s da diocese. ~ 

Ãqüela altura, o ato de desagravo já contava com a participação da 
população de. Propriá e das demais cidades pertencentes à diocese, 
principalmente de trabalhadores rurais, além de contar com a presença das 
mais destacadas figuras do clero e da CNBB: Dom Hélder Câmara, 
Arcebispo de Ç>linda e Recife; D. José Maria Pires. Arcebispo de João 
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Pessoa; D. Antônio Fragoso, Bispo de Crateús-CE; D. José Rodrigues, lamentar que oêorra precisamente o inverso: -as freqüentes escaramuças, 
Bispo de Juazeiro-BA; D. Edimilso Cruz, Bispo de Fortaleza; D. Francisco escritas e orais, 'sobre o mau ensino acaretam, desperdício de tempo dos 
Austragésilo, Bispo de Afogados de Ingazeira-PE; D. Tiago Cinova, Bispo técnicos, desacreditam as medidas adotádas pelo Governo nas diferentes 

_ de Garanhuns-PE e Padre Virgí~io, Subsecretário~ da CNBlJ. áreas educacionais e acabam por convencer o pDVO de que se cuida muito de 
Os policiais armados de metralhadoras, pouco antes do ato religioso, política partidária mas não se leva em consideração os interesses nacionais. 

tomaram as estradas de acesso à cidade e passaram a parar os carros, ,Não tenho a veleidade de me arvorar em exegeta de- assuntos 
exigindo 'identidade dos seus ocu~antes, barrando camÍlíhões q1!e educacionais, apenas tenho em mira ser útH à sociedade e, conseqüentemente, 
transportavam trabalhadores da região, efetuando prisões, tendo sido preso à Pátria, resguardando as gerações que se preparam para colaborar no 
O Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de desenvolvimento do Brasil. Tenho para mim que só há um caminho para 
Pacatuba e vários outros posseiros da região.' sanar os -males morais que nos afligem - o da educaçãó. Somente na 

O Deputado Estaduàl Nélson Araújo, ao entrar na cidade, teve seu carro educação encontraremos o remédio eficaz para combater a violência, a 
interditado, ~brigado a identificar-se, e, como apelasse para que os ladroagem, a imoralidade, o víéio... Daí a necessidade imperiosa da 
caminhões fossem liber~dos e os trabalhadores postos em liberdade, sofreu reestruturação substancial de nosso ensjno a fim de que ele alcance suas 
brutal . agressão, tendo sido preso, algemado e espancado, recebendo finalidade, precípuas de aprimoramento do brasileiro. Parece-nos, portanto, 
ferimentos em todo o corpo. inquestionável a legitirrlidade de- procedimento dos que questionam 

Apesar do clirtIa de forte tensão, provocada pelas violências e prisÕes, 'a ubstinadamente pela melhoria do ensino em todas as suas etapas. O meio 
cerimônia religiosa foi celebrada com a participação de mais de cinco mil mais eficiente e sério de se promover a reestruturação será, a nosso ver, o da 

_ pessoas. , escolha, para os órgãos normativos e executivos relacionados com o ensino, 
Ao registrar esses lamentáveis fatos para conhecimento de toda a Nação, de autênticos educadores, homens de comprovada competência, de insuspeita 

hipoteco totarsolidariedade ao Deputado Nêlson Araújo; vítima de violência moralidade, de indiscutíveLpreparo em assuntos educacionais. 
e do arbítrio governamental, aos trabalhadores rurais violentadós na sua Homens que coloquem os 'interesses do ensino acima dos seus. Entre nós 
liberdade de locoml?ção e,-finalmente, ao Bispo D. José Brandão de Castro e é lamentável o, critério, muitas Vezes leviano e desdenhoso, de escolha de 
aos demais sacerdotes de sua -diocese, pelas perseguições que vêm sofrendo homens para os altos postos no âmbito da educação. Nós mesmos, mais de 
por parte do Governo' do Estado, a fim de, que este ,não continue uma vez, ocupamos esta tribuna para denunciar os conselheiros Antônio Paes 
Jlrejudic~ndo os tr~balhadores P?bres e injustiçados. . de Carvalho, Ester Figueiredo Ferraz e Caio Tácito, que engendraram, 

Registro tambem o n:eu mais veemente protesto Junt~ ao Governador ardilosamente, a intervenção na Faculdade de Ciências Médicas de Mova 
~u~u:to Fran~o, responsavel po~ todos esses I~me~távels fato~, pela sua , Iguaçu. Tivemos ensejo de, nesta Casa, mostrar como Antônio Paes de 
om~~~ao, pelo seu despr~~aro, e, agora, pelas arbItrarIedades pratIcadas pe,la Carvalho, com a coragem dos irrespon~áveis, caluniou a Direção da Escola, . 
Pohc.1a, ~nvolvendo assim ~ seu Governo., . , , atribuindo-lhe atos que ela não praticara. E afirmamos isto com segurança 

Entretanto, espero que ? Governador _ A~gusto Franco se recupe~~ porque desses fatos participamos. Forjou argümentos para levar seus pares a 
perant~ 9 seu povo, determmand~ a apu~açao de todos os fatos aqu~ falso julgamento sobre excesso de alunos na Faculdade, coisa que jamãis 
narrados, par~ que os culpados sejam pumdos, -desde que os fatos aquI hóuve' com evidente má fé induziu o Plenário do 'Conselho Federal de 
trazidos não ~ngrandecem o se~ Governo, pe~o contrário, desacredita-o e Educ;ção a acreditar que o~ professores da 'Es,cola haviam prevaricado ao 
deslustra-o perante o povo serglpano e a Naçao. julgar o aproveitamento de estudos anteriores dos alunos provenientes da 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrt6) - Com a palavra O' Deputado área biomédica, o que, também, não era verdade; e, no seu desvario, detrativo 
, Florim Coutinho. e destrutivo, censurou e denegriu a reputação dos técnicos em educação que, 

O SR. FLORIM COUTlNHO.(RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) - por força de suas funções, acompanhando os passos da Direção da 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a profunda consideração que devoto à Faculdade, haviam aprovado todos os seus atos. Usou e abusou do dolo e da 

, educação nacional e o imenso respeito que tenho pela mocidade estudiosa de chicana no egrégio Consel~o Federal "de Educação. Mas não é só. Atos'da 
nossa Pátria trazem-me à tribuna 'para Jazer algumas ponderãÇões' a Direção da Escola, executados de acordo com o Regimento (art. 159) e em 
propósito do ensino vigente entre' nós. Nosso sistema de ensino tem sido obediência à determinação ·do Diretor do Departamento de Assuntos 
sempre objeto de grande 'contestação: Entretanto, por mais que tenha sido Universitários (DAU), foram metamorfoseados e arrolados como 
criticãdo e reformado (ou deformado) a verdade é que chegamos à situação irregularidades. 

-atuál em que o aluno não estuda na idade de estudar, termina o primeiro grau Mas, vejam, Srs. Deputados, até onde foi a implicância do Conselheiro 
quase analfabeto e acaba o segundo sem base para enfrentar o vestibular e, o Paes de Çarvalho: o Relator do processo era o Conselheiro José Carlos 
que é pior, sai do profissional despreparado, tendo que voltar à escola, bem Milano; Paes de Carvalho nada tinha a ver com o caso já em fase final de 
fora de tempo, para aprender em qursos extras-ou se especializar num ramo tramitação pelô Conselho. Pois bem, sem que ninguém saiba por que, Paes de 
da profissão que abraçou. Depois de quinze anos de estudos, a maioria dos Carvalho intrometeu-seno andamento do processo, avocou-o e, 
alunos nem ao menos aprende a estudar. estabelecendo conchavo doloso primeiramente com Ester Ferraz (que já 

De outro lado, ignora-se as finalidades do ensino. Não se Incute nos havia dado parecer opinanoo, pela não-intervenção) e, depois, com Caio 
estudantes o amor aos estudos. Diplomam-se aos milhares, mas, na realidade, Tácito, forjicou a intervenção, repelida e amaldiçoada por todos quantos 
muito poucos se forma. Impera a quantidade, com desapreço da qualidade. amam a verdade e a moralidade. Caio Tácito, como não havia comparecido a 
Os universitári~s estão mais interessados em passar nos exames do que Relatora Ester, sem sua autorização, sem designação presidencial, 
verdadeiramente em aprender. Não há no espírito, na essência do sistema aproveitando, a distraída atenção do Presidente da sessão, investiu-se na 
educacionàl vigente, nenhum princípio substancial que obste essa função de relator e, pela rama; sem cónhecer o processo, conseguiu satisfazer 
continuidade menoscabadora e profundamente prejudicial ao estudante, à seu coleg~ de fancaria Paes de Carvalhõ. É inacreditável um tribofe desses 
sociedade e à.Pátria, de um ensino apressado, abreviado e comprovadamente num órgão do porte do Conselho Federal de Educação. E surge inevitável a 
insuficiente, nem se vislumbra longinquamente 'qualquer medida saneadora pergunta: que razões teriam levado o Conselheiro Paes de Carvalho a se 
desse estado -de coisas. Em matéria de ensino, vamos de mal a pior. E essa imiscuir no andamento de processo que se achava sob a responsabilidade de 
degradação progressiva, essa desconc~rtante infêriorização do ensino como outro colega unicamente paia destorcer a verdade e forjar intervenção numa 
que desnivela a escala de vàlores nas consciências já fórmadas, e de tal forma escola que nenhum mal lhe fizera? Incógnita de difícil solução em um País 
que o povo já se vai habituando com diplomados em cursos superiores que despoliciado como o nosso. Que qualificativo merece a trama diabólica, ante 
apenas têm instrução primária, com alguma leitura. O público, que é, as normas mais comezinhas da moral administrativa? 
incontestavelmente, o grande crítico, está perfeitamente a par dessa Trouxemos a público todas essas trapaças recheadas de má fé e 
derrocada do erlsino nacional patenteada, quotidianamente, pelos ,previmos, profeticamente, o final 'sem a comprovação das falsidades 
diplomados em Direi\o que não sabem escrever duas frases ligadas pelos alegadas: Mais ainda, ousamos afirmar que seria inventada uma razão 
laços da concordância, ou médicos e engenheiros sem as habílitações qualquer para legitimar a intervençãó, mas mesmo essa não a justificaria. E aí 
indispensáveis ao exercício profissional. Parece não haver empenho no está a verdade. Terminou a intervenção sem que se tivesse aprovada uma só 
sentido de se preparar bem os estudantes para as profissões escolhidas. das ácusações torpes que a motivaram, deixando atrás de si o descrédito nas 
Estamos crescendo como cauda de cavalo: para trás e para baixo. É singular resoluções do Conselho, a desmoralização do ensino, a anarquia na 
o fato de que ne!ií os teóricos qüe manipulam o raCiocínio para vulgariza,ção Faculdade, pois o Diretór ,Pro Tempore. ,diríamos melhor, MaIo Tempore 
de conhecimentos, nem a experiência dos maiores táticos da educação praticou não apenas aquelas irregularidades falsamente atribuídas à Direção 
tenham sido capazes de dar-nos um eficiente sistemá de ensino. É de se da Escola, mas ainda, outras inacreditáveis, que mostrarem05 
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oportunamente. quando tivermos em màos os relatórios desse interventor 
despótico e inconseqüente, que teve sob sua administração um vestibular 
anulado por graves e inexplicáveis falhas.Como prevíramos, a pretexto de 
corrigir defeitos inexistentes. foram praticadas irregularidades múltiplas, 
espoliando-se uma moralidade que se pretendia garantir. 

Tais coisas se passam, na Capital do País, sob as barbas das autoridades 
responsáveis pela normalidade administrativa, num órgão de cúpula da 
educação nacional, por causa de frouxidão da moral que gere os negócios 
públicos. O Sr. Ministro da Educação tinha o dever de mandar abrir um 
inquérito para apurar as responsabilidades dessa gente que persegue 
estabelecimentos de ensino em funcionamento regular e protege outros que 
estão fora da lei. como demonstrei em meu primeiro discurso, 
documentadamente. E porque a impunidade reina no Executivo, a despeito 
das boas intenções de S. Ex', o.Sr. Presidente da República, não é de admirar 
que tais procedimentos constituam rotina no Conselho. E acrescentarei mais 
um caso para comprovação do que acabo de dizer. Pasmem, Srs. Deputados. 
No mesmo dia, na mesma sessão em que se decidiu suspender a intervenção 
na Faculdade de Nova Iguaçu, a Relatora Ester Ferraz opinou pela não­
intervenção na Escola de Direito de Valença, que, consoante o histórico do 
processo. vendia diplomas. falsificava assinaturas nos diplomas; os alunos, 
assim como o Diretor da Escola, somente compareciam às aulas em fim de 
semana, e outras graves irregularidades, para não dizer crimes. É 
inacreditável que aquela mão que redigiu parecer aprovando tais 
bandalheiras seja a mesma que sofismou, caluniou a Direção da Escola d~ 
Nova Iguaçu para obter a injusta intervenção. Que nome se pode dar a esse 
ato ignóbiJ que pune o inocente e absolve o réu confesso? E esses homens, 
nobres Deputados - e incluo nesse grupo o Ministro da Educação da época, 
Euro Brandão - recusaram-se a ouvir a voz da verdade que lhes chegava de 
todos os cantos pelos estudantes, pela Direção da Escola e pela Mantenedora. 
Em face de tais e tantos escândalos haverá, Srs. Deputados, lisura possível 
nos pare.ceres dessa gente? Creio que não se tem mais o direito de estranhar 
que essas trampolinagens se tornem rotina n~ Conselho. 

Nobres colegas, diante de tantas injustiças, diante de tantas 
irregularidades, insisto na necessidade de instalação de comissão de inquérito 
para apurar responsabilidades, reparar injustiças e restaurar a dignidade do 
Conselho Federal de Educação. É preciso açoitar os vendilhões daquele 
templo normativo da educação naciona1. Essa situação calamitosa não pode 
continuar. Não se pode mais admitir que se castiguem escolas inocentes pelo 
que não fizeram, e se premiem outras pelos desacertos que cometeram. Que 
exemplo desairoso, Sr. Presidente, para a mocidade estudiósa de nossa Pátria, 
para a formação de sua consciência sensível aos aspectos morais dos atos 
públicos. pôr-lhes em face essas injustiças repimpadas de um cortejo de 
artimanhas facciosas, de mentiras soezes, de manobras desleais e desprezíveis. 
O Conselho Federal de Educação. como o mais elevado órgão normativo da 
educação nacional, deve ser respeitado, e por isso deve ser íntegro e justo; a 
seus membros incumbe manter-lhe a dignidade. E aqueles que, como Antônio 
Pae~ de Carvalho, Ester Ferraz e Caio Tácito. usam a má fé e o embuste em 
seus pareceres, perderam de todo a autoridade moral precisa para merecer 
crédito na sua atuação no Conselho. Falta-lhes inteireza moral para 
julgarem. Essa inteireza moral que é reclamada significativamente por todas 
as corporações sociais que têm a moral por princípio. Esses maus 
conselheiros não podem ficar impunes. Eles macularam o patrimônio moral 
da Faculdade. enodoaram a reputação de sua administração, pisotearam o 
direito ao respeito a que faziam jus os professores que estudaram as isenções 
de alguns ~Iunos e vexaram os próprios representantes do MEC que 
orientavam e fiscalizavam a Faculdade. Por muito menos, nos EUA se apeia 
do governo um presidente e se manda para a cadeia muitos de s'eus aüxiliares. 

É muito cedo para avaliar as conseqüências desastrosas dessa esdrúxula 
intervenção. Mas uma delas, à vista, foi a queda vertical da valorização social 
da Escola, expressiva do ponto de vista moral e substanciosa. 
economicamente considerada, pois, segundo estou informado pelos meus 
assessores, a transferência de alunos para as outras escolas tem sido 
considerável e só limitada peJa falta de vagas nas demais faculdades, 
chegando a ponto de uma turma funcionar com cerca de trinta alunos. E este 
é apenas um aspecto negativo da intervenção maquinada e levada a efeito 
sorrateiramente por Antônio Paes de Carvalho, que, felizmente para o 
ensino. não foi reconduzido, como ele esperava e anunciara, e era praxe. Não 
sei se valeram para isso nOSsas palavra~ de protesto pronunciadas nesta 
tribuna contra essa pretendida recondução. Mas nem por isso se pode 
pn:scindir de uma devassa no Conselho Federal de Educação, onde, pelo que 
tem c:hegado ao no~so conhecimento, abundam irregularidades e as injustiças 
nào constltuem exceção. Aliás, tivemos oportunidade de mostrar nesta 
tribuna, que, apesar de todos os méritos que possam ser atribuídos ao órgão 

orientador e disciplinador da educação nacional. o Conselho Federal de 
Educação. deve ele ser reestruturado em bases mais condizentes com as 
nece~sjdades do ensino atual. Foi, portanto, com satisfação que lemos nos 
jornais as conclusões da comissaão encerregada de estudar o ensino no PaIs e 
neste passo preconizar a volta do Conselho à sua situação anterior, a de 
simples a~sessor do Ministro de Estado. 

É notável que para a desvalorização social de uma faculdade sejam 
utilizados os meios de comunicação êom sensacionalismo. e para reabilitá-la 
perante a opinião pública se atue silenciosamente. É deveras lastimável que' 
essa intervenção tenha terminado sem que as autoridades responsáveis pelo 
decoro administrativo reconhecessem a lisura de procedimento dos injusta e 
malevolamente acusados e condenassem aqueles que por leviandade, 
malevolência ou outro motivo reprovável, cometeram injustiça irreparável, 
com desgaste dos cânones morais do órgão que tinham o dever de respeit~r. 
Ao que sabemos, o Diretor da Faculdade, afastado pela intervenção. 
reassumiu o cargo para garantir a imagem moral da instituição, uma vez que 
isso equivalia a uma demonstração de inexistência das irregularidades 
articuladas de má fé. mas passou-o incontinenti a um colega de sua confiança 
e de sua escolha. Srs. Deputaqos. eu lhes digo, com a mão na consciência, que 
essa é, em face do impudor de ações ignóbeis. de burlas tramadas contra a 
verdade, da improbidade de prevalência de interesses pessoais e da falsidade 
manifesta, a única atitude a ser tomada pelas pessoas probas que desfrutam o 
respeito das pessoas de bem. Após este assalto malogrado contra a 
Faculdade, que desacreditou a moral administrativa do Conselho, que mais 
pode esperar quem foi criticado por cumprir o dever e foi envolvido numa 
trama fria traçada para esmagar, sob suspeitíssima intervenção, uma escola 
que funcionava dentro da lei? 

Nada mostra mais expressivamente a inexistência de motivos para a 
intervenção-do que os próprios termos da homologação ministerial do ato de 
suspensão da intervenção, cujo ponto alto se refere à proibição de 
transferência de alunos de outras escolas. É para dar a impressão de quê 
havia excesso de alunos, o que não é verdade, pois foram realizados dois 
vetibulares. E também não houve irregularidade nas transferências realizadas 
pela Faculdade, conforme demonstramos em discurso anterior, pois as 17 
transferências concedidas foram aprovadas pelos têcnicos em educação e não 
sofreram reparos da comissão de sindicância que estudou detidamente o 
assunto. E salta a olhos mediocremente perspicazes este fato: ainda que 
houvesse qijalquer irregularidade, não constituiria motivo parà uma 
intervenção. Só tem legitimamente lugar uma intervenção quando há 
comprovadamente graves faltas, irregularidades insanáveis pela própria 
administração. E essa intervenção foi um erro inadmissível, sem precedentes, 
sem base em nenhum dispositivo de moral administrativa. Não podendo 
levar a melhor na arrancada para o funcionamento da Escola, o Conselheiro 
Paes de Carvalho alvitrou manobra absolutamente nova, qual seja, a de 
afogá-Ia no .... eu nascedouro. Isto sigmfica. cremos nós, coisa diversa daquilo 
que estava no pensamento da maioria dos -membros do Colendo Conselho, 
quando autorizou o seu funcionamento. Não queremos. todavia, aprofundar­
nos nestas considerações, cujo alcance, aliás, não se pode lealmente negar. 
Importa. sim e muito. porém. apontar os indivíduos do Conselho que lá estão 
para defender interesses outros não confessáveis. 

Srs. Congressistas, não defendo aqui unicamente o bom nome do ensil10 
em nossa Pátria; defendo. sobretudo, a moralidade nos processos 
administrativos de julgamento. para impedir de uma vez por todas. que, à 
sombra da autoridade de um órgão de cúpula da administração nacional. 
como de um paládio inviolável, se sacrifique a verdade, se urda covardemente 
para aniquilar escolas de ensino superior, se desorganizem seus trabalhos e se 
venha a público engabelar o povo com um véu trançado de sortilégios. E isto 
nào pode continuar. É preciso profligar firmemente. reprovar insistentemente 
este estado de coisas que desmoralizam nossos foros de cultura. 

Mas, Sr. Presidente. nem tudo está perdido, nem tudo é insanável, nem 
tudo é mau. Nas terras res,>equidas também chove. e a plantação viceja. 
Minha presença, aqui e agora, se prende a um auspicioso evento nos fastos do 
ensino ~uperior do País. Vai funcionar em Duque de Caxias. laboriosa cidade 
do meu Estado-do RIO de Janeiro, a Faculdade de Medicina da Academia 
Brasileira de Medicina Militar, criada por lei. Diferentemente de muitas que 
entraram em funcionamento de afogadilho, esta preparou-se 
convenientemente. ao longo dos anos. para iniciar sua missão quando 
realmente estivesse em condições de ministrar ensino de alto padrão. Não sou 
erudito em assuntos de medicina. mas, com base no que me dizem OS meus 
assessores técnicos da área de <;aúde, a criação dessa faculdade prendeu-se à 
neceSSIdade de preparo de médicos para setores nacionais que exigem 
determinadas quahfícações. entre as quais se incluem_nossas gloriosas Forças 
Armadas. Uma nece'ósldade cada vez mah ingente no mundo de hoje. em que 
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o emprego' tático de armas, nucleares cria novos campos de aplicação da 
medicma, o baratraumatismo incide com maior freqüência na vida 

,submarina e a pressurização cria novos males na aviação, justifica, quando 
não está a exigir dosmédicos, preparos antes não imaginados. _ 

A higine naval, a medicina de campanha e a medicina aeroespacial são 
_ dimensões da medicina militar que exigem estudos específicos dos que se vão 

dedicar aos corpos de saúde das Forças Armadas. E lembra meu assessor 
nestes assuntos que a própria patologia não prescinde de conhecimentos 
diversificados em certos setores da medicina, como medicina nuclear, 
bacteriologia de guerra, queimaduras e reabilitação. Em alguns países,como 
França e México, há esc'olas médicas destinadas exclusivamente às Forças 
Armadas. - \ 

1 . . 

Compreende-se, portan~o, a necessidade de serem realizados numa 
escola médica, ao lado do currículo clássico, e sempre subordinado aos 
princípios específicos de ensino, com caráter permanente, cursos que 
interessem diretamente aos que, põr vocação ou patriotismo, vão dedicar-se"à 
nobre tarefa de servir nas Forças Armadas. A utilidade da escola é, portanto, 
inquestionável. Por outro lado, no que toca à sua estruturação, a faculdade 
preocupou-se: realmente, com o preparo do profissional, dando aos, 
estudantes tempo para aprender. Nada de formatura apressada, de formar 
profissionais mancos, em tempo de prepar.o que não consulta ã boa razão, 
como a prática tem demonstrado em nosso meio. O modo mais eficaz e mais 
sério de formar profissionais capacitados é dar-lhes tempo para estudar. E 
este desiderato é realizado pela novel escola, em curso de sete anos. A parte 
hospitalar está igualmente assegurada pela legislação que criou a escola. Para 
garantir a aprendizagem, ao lado da maior duração do curso, da abundância 
de material. as turmas são reduzidas a 5Ó alunos. 

, Não se pode negar que, na derrocada de nosso ensino superior, essa 
escola representa uma contribuição valiosa para a formação de valores de qt1;e 
nosso País tanto necessita. _ 'I) 

Vaticinemos, pois, um feliz augúrio'para essa nova escola que -desponta 
opípara no horizonte da educação nacional. . I' 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -=- Com a palavra o Deputado 
Dario Tavares. 

O SR. DARIO TA VARES (PDS - MG. Sem revisão do orador.),- Sr. 
Presidente. Srs. Congressistas, ganharam destaque. n~os jornais da semana 
passada, notícia~ que dão conta de um possível conflito que1estaria ocorrendo' 
entre a direção do INAMPS, representada 'pelo seu Presidente e seus 
assessores, e a equipe que elabora o Programa PREV-SAÚDE. Como 
sabemos, Sr. Presidente, por notícias esparsas nos jornais e por comunicações 
recebidas pessoalmente, o PREV-SAÚDE pretende abrir acesso a mais de 40 
milhões de brasileiros atualmente excluídos de qualquer tipo de assistência 
médica. E. quando sabemos que esta assistência está ligada a graves, 
problemas sociais, nós logo nos posicionamos favoravelmente a esse 
programa, porque sabemos que a filosofia elitista que preside as atividades do 
INAMPS não conségue eliminar as guias cruzadas que transformam os 
associados do Instituto em cliêntes particulares. O INAMPS, com a -sua 
filosofia pnvatista, -não tem conseguido eliminar as intervenções, as 
internações" os tratamentos e os exames desnecessários. Então, temos um 
INAMPS ineficaz. que não vai além de oferecer uma assistência médicà que 
leva os hospitais à falência, o doente às filas e os médicos à greve. 

Portanto, quando notícias sobre esses fatos começam a transparecer nos 
jornaIs, é preciso que nos posicionemos em favor daquele programa, que vem 
atender às reais necessidades da nõssa população que está desassistida e 
imigra para os grandes centros, o que gera os mais graves problemas sociais, a 
partir da infânCIa abandonada, da delinqüência juvenil e da violência urbana. 
Todos esses fatos estão a 'reclamar medidas urgentes, e o PREV-SAÚDE 
seria uma dessas medidas que poderiam minorar a gravidade des'ses 
problemas sociais. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o Deputado Hil­
dérico Oliveira. 

O SR. HILDÉRICO OLIVEIRA (PMDB - BA.'Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. ·Pres.idente, Srs. Congressistas, amanhã, diã 20 de agosto, 
será o DIa do Maçon. Esta data é comemorada, universalmente, por quase 
todos os homens livres que habitam este planeta. O significado. pois, desta 
data, para aqueles que abominam a tirania, a opressão, é deveras marcante. 

Anualmente. desta Casa do Congresso Nacional, no dia 20 de agosto, 
prestamos nossa pálida homenagem à sublime instituição maçônica.' 

Guardiã dos 'reais postulados que conduzem à confraternização dos 
povos, a Maçonaria sempre se destaca por seu altruísmo. Avessa que é aos 
regImes de força, abommadora de quaisquer tipos de opr~ssão, a Maçonaria 

exerce pape] assaz dígnificante na obtenção do bom relacionamento humano 
entre todas as classes de cidadãos, independentemente de credo, cor ou 
religião.' No Brasil, particularmente, a jnstituição maçônica encontra-s~ 
presente em todos os episódios sociais e principalmente, políticos, dos quais 
participou. 

O tema por nós escolhido para homenagear a grande data de amanhã é 
uma tese que foi apresentada em 1977, na 108 Assembléia Geral da 
Confraternização da Maçonaria Simbólica do Brasil, em Florianópolls. 
Apesar de esta tese ter sido apresentada há 3 anos ela aborda, com grande 
singularidade e propriedade assuntos atuais pertinentes às liberdades do 
homem. como. também, assuntos que se referem à segurança da Nação e ao 
ordenamento jurídico do estado brasileiro. 

Ei-Ia: 
Para atingir esse fim, '0 Maçon se agita e combina sua ação de modo a 

vencer, pois repele a vã agitação, a luta inútil, o esforço perdido. 
A Maçonaria não conspira; reconhece, com a lógica dos fatos. que a 

política deve cuidar tanto do direito abstrato, como da Justiça ideal, tendo 
por base o princípio de qu~ ao Estado 'compete a -proteção de todos. 

Quando'um povo for tão ignorante, a ponto de não saber se guiar a si 
'própÍ'io, que os mais inteligentes o governem. Mas, há 'os dirigentes infiéis; 
que se ,desvirtuam do interesse coletivo. O interesse de uma casta ou de um 
grupo substitui o interesse geral. Então, a Maçonaria se retira, buscando uma 
via pa~ífica e segura para a libertação. 

A Mãçonaria ensina que todo poder é' uma delegação do povo. A 
-delegação cessa ou se modifica, quândo 'o interesse da Pátria exigir. Se,o 
poder desconhece sua inissão, o contràto social é 'fraudado. 'A resistência ao 
poder usurpador é uma obrigação para manter intacto o progresso já 
alcançado pelo espífito humano. É vergonha sofrer voluntariamente e lançar­
se aos pés de um .tirano ,h· independênéia do homem. Onde quer que um 
combate se írave contra a superstição, a Maçonaria enfrenta os sacerdotes de 

. t,odas as-idolatrias. Em todos os tempos e em todos os lugares, a Maçonaria 
profliga. com energia, a ignorância popular. 

Em nossos dias, ela prega que, se a tranqüilidade públicf\ pode repousar 
na ignorância das massas, esse tempo já passou: que não elCiste segurança 
possi,!:el a não ser pela instrução e pela liberdade; que sem elas,a prosperidade 
a riqueza e a própria ciência das classes progressistas devem, inevitavelmente, 
perecer, como folhas levadas pela tempestade. . 

Estas as nossas regras. Propagá-las como substrato de comportamento, 
indispensável à propiciar o aperfeiçoamento das instituições democráticas do 
Estado. se constitui, hoje, dêver impostergável da instituição em nosso País. 

Nobres colegas: como dissemos, no início deste pronunciam,ento a 
Maçonaria abomina, repele todos os tipos de opressão. Coincidentemente 
visita-nos, hoje, o chefe de' Estado de um país irmão - a Argentina. 
Aproveitando-nos desta tribuna para aplaudir todos 'os parlamentares 
oposiciofllstas que se abstiverem de comparecer às homenagens prestadas ao 
militar argentirio no Congresso Nacional. Aliás, há 5 dias, pronunciamo-nos, 
nesta Casa, a respeito da estada do general Videla em nosso País. Por 
amarmos a liberdade, por sabermos que o Parlamento argentino foi fechado, 
amordaçado pelo atual Presidente argentino, temos, evidentemente, de 
repudiar a visista do Chefe de Estado argentino em nosso País, uma vez que 
condenamos nós, maçons, os algozes que se comprãzem com o regime de 
vozes caladas, emudecidas. Este Congresso. Sras. e Srs. Deputados, aliás, 
nosso Congresso, é um poder da República brasileira. Nele, existem homens e 
mulhere~ que oesaprovam a presença de absolutistas em nosso meio. A estes 
congressistas inc;orporan;t0-nos com muito gáudio. Afinal, .mesmo 
humilhados, desrespeitados, lutamos e lutaremos com altivez sempre 
crescentes, no sentido de'vermos respeitados nossos direitos de cidadãos. 

Eis, nobres pares, a homenagem maçônica que prestamos, nesta tarde, 
aos pugnadores dos ideais libertários neste e em outros países. 

Muito obrigado Çlela atenç~o de V. Ex' a este ,despretencioso 
pronunciamento. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -=- Com a palavra o nobre Depu-
tado BenedIto Marcího. . 

O SR, BENEDITO MARCILlO (PT - SP. Pronuncia o seguinte dis­
curso.), - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não há dúvida de que o estreita­
mento das relaçi)es de regimes de força. como o Brasil, Argentina, Chile, 
Bolívia, Urugu.ai e Paraguai, alimenta a insegurança de seus povos. Desenca­
deia 'a repressão organizada sobre aqueles que lutam pelo espaço político na-
ional, que hoje são as lideranças civis, trabalhadores, estudantes e partidos 

das oposições. ' 
Quando autocratas trocam memorandos, notas-conjuntas, intercâmbios 

comerciais, projetos fronteiriços, banquetes e visitas fraternais, é porque os 
quartéis, polícias e serviços se~retos se transformaram na mesma ligação re-
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pressora. Dentro e fora de seus territórios, como sabemos pelos raptos e desa­
parecimentos, no Brasil, de estrangeiros. E que, por sua vez, são caçados nos 
"terrÍtórios amigos" e remetidos às polícias de seus países. 

Internamente, os países citados ajustam os mecanismos de coação, rasu­
ram suas constituições, afiam as direitas militantes de apoio ao regime. E te­
mos, montado o aparato. o terror oficial e paramilitar reprimindo a resistên­
cia democrática da sociedade civil. 

São derrubadas as garantias individuais e das minorias, fechados ou vi­
giados os sindicatos, a imprensa sob controle, a contestação vira crime de se­
gurança nacional, as greves são reprimidas, a oposição vira maldição ideoló­
gica. Por isso, é presa, silenciada e massacrada. 

A visita do General Videla ao Brasil, lembra tudo isso; uma aproxi­
mação que deve inquietar as correntes democráticas brasileiras, cuja resistên­
cia ao regime de 64 tem semelhança com a luta, o banimento e a morte das de­
mocracias do Cone Sul. 

E~sa visita simboliza uma agressão aos direitos humanos, aos milhares 
de mortos e desaparecidos na Argentina. Mas, sobretudo, uma violência e de­
boche às mães argentinas que deploram, diariamente, na Praça de Maio, o as­
sassinato de seus maridos e filhos. Representa, também, para os trabalhado­
res brasileiros, a desagregação dos sindicatos e das lideranças trabalhistas­
argentinl:ls. E a repressão e morte de centenas de trabalhadores, a destruiçào 
política de suas entidades operárias. 

Não estamos recebendo um estadista, representante e portador nacional 
de seu povo; mas um dos generais que golpeou esse povo, destruiu seus direi­
tos, e decretou estado de sítio permanente às suas liberdades. 

Srs. Deputados e Senadores, são milhares os mortos das democracias 
destruídas do Cone Sul, desde que os generais e seus tecnocratas decidiram 
que povo, sindicatos livres, liberdade de opinião, congressos e instituições so­
beranos, apenas atrapalham os interesses de suas burguesias e do capitalismo 
multinacionaJ. 

Querem alguns generais, como Videla, que o mundo periférico das "de­
mocracias industrializadas" se submeta aos baixos salários da mã_o-de-obra, 
que seus minérios e produção agrícola sejam garantidos, a preços vis, na en- -
gorda dos lucros multinacionais. 

Ninguém melhor do que alguns generais para impor essa "ordem políti­
ca e eco nó mica " aos povos latino-americanos. É como justificam a repressão 
e o assassinato, com os lemas surrados do anticomunismo, da subversão opo­
sicionista, da moralidade pública e da salvação nacional. 

Garantir o clima de investimentos para o capital estrangeiro, com os sin· 
dicatos 'tolhidos, as lideranças banidas, a sociedade coagida, faz parte das 
funções de alguns generais. O sistema faz parte da história antiga e mais re­
cente da América Latina e, mais particular, no _Cone Sul. 

Srs. Deputados e Senadores, a visita do General Videla ao Brasil, depois 
do seu apoio ao golpe militar na Bolívia, mostra como as tiranias se organi­
zam dentro e fora das fronteiras nacionais. Umas com a violência das armas e 
dos cárceres, outras com decretos, legislação excepcional e ameaças aos tra­
balhadores, às oposições e minorias políticas. Inclusive as minorias que bus­
cam proteção, de acordo com âs normas do asilo, nos territórios vizinhos. 

O General Videla simboliza tudo isso. A sua passagem por este Congres­
so envergonha as oposições, mas serve de estímulo aos trflbalhadores argenti­
nos e brasileiros, perseguidos em seUs países, para continuarém resistindo. 
Pois muito preciosa, para eles, é a transformação social e a liberdade de seus 
povos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Evandro Ayres de Moura. 

O SR. EVANDRO A YRES DE MOURA (PDS - CE. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, venno à tribuna do Congresso 
Nacional registrar o lamentável falecimento, em Fortaleza, do jornalista Flá­
vio Pontes, aos 48 anos de idade, em pleno exercício da profissão. Homem de 
projeção em sua classe, foi Chefe de Gabinete do Prefeito José Walter Caval­
canti, assim como do Prefeito Luís Marques, e, ao falecer, exercia iguais 
funções na Secretaria de Obras do Ceará. 

Repórter, editorialísta, líder da sua classe, fez parte da Diretoria da As­
sociação Cearense de Imprensa e do Sindicato dos Jornalistas Profissionais. 
Deixou, realmente, um vácuo, pelo valor corno jornãlista e como criatura hu­
mana, amigo de todo e de sensibilidade social a toda prova. 

Ao mesmo tempo em que manifesto o meu profundo pesar pelo faleci­
mento do jornalista Flávio Pontes, quero levar à sua família, ao jornal "O Po­
vo'" do qual era editor-chefe, e às associações de que participou o nosso sen­
timento de pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a pallivra o Deputado Cel­
so Peçaiiha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PDS..!... RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Sr5. Deputados, amanhã registra-se-á a data magna da 
Maçonaria brasileira. É o dia do Maçon, que relembra a data da memorável 
reunião em que Gonçalves Ledo proclamou a Independência do Brasil. A Ata 
de n9 14, citada por Teixeira Pinto em "A Maçonaria na Independência do 
Brasil", da Assembléia-Gerál do Povo Maçônico, presente 05 obreiros das· 
Lojas Comércio e Artes; União e Tranqüilidade e Esperança de Niterói, diz 
que as políticas circunstanciais de nossa Pátria, o rico, fértil e poderoso Bra­
sil, demandavam e exigiam que a sua categoria fosse inabalavelmente firmada 
com a poclamação de nossa indepedência da R~eza Constitucional na pes­
soa do Augusto Príncipe Perpétuo Defensor do Brasil. Este é o motivo da co­
memoração do Dia do Maçon. 

A Maçonaria estimula a investigar a verdade. a pesquisa e a análise dela. 
Há também o máximo de estímulo às Ciências e às Artes. Vivendo em socie­
dade, o maçon procura ser exemplo de trabalho e de lealdade, luta pelo pro­
gresso moral e pelo desenvolvimento integrado da humanidade. Objetiva o 
melhor. O bem. A virtude. Detesta o maL A iniqüidade. A intolerância. Pro­
cura preservar os valores humanos, espirituais e físicos e, através de todos os 
recrusos, visa à vitória da fraternidade, ao aperfeiçoamento moral, material~_ 
intelectual do homem. O maçon visa, também, à construção da socied~de hu­
mana, baseada no Amor ao Próximo e na Paz Universal. 

Sr. Presidente, numa hora como esta, a Nação deve unir-se para a so­
lução de seus problemas. Há necessidade de a Igreja Católica reexaminar o 
seu ponto de vista com referéncia à Maçonaria. A propósito, leio um trabalho 
de D. Vicente Scherer, publicado no Correio do Povo de 14 de novembro de 
1972, nos seguintes termos: 

"Não poucas transformações se operaram nos últimos decênios 
na mentalidade das gerações contemporâneas. No Concílio Vatica­
no II a Igreja modificou suas posições em assuntos de relacionamen­
to com movimentos e entidades leigas, que não hostilizam calcula-

-damente sua missão eVàngeJizadora e educacional. A Maçonaria, 
em alguns lugares, dá a impressão de desejar uma aproximação ou 
conciliação( ... ) Creio que não haveria dificuldades de fazer as pazes 
na base do respeito recíproco e da fidelidade às nossas convicções. 
Alguns pontos destacados das Constituições da Maçonaria, como a 
difusão do espírtio de solidariedade humama e de progressivo aper­
feiçoamento do homem e das instituições, fazem parte essencial de 
nossa doutrina e dos nossos planos de ação. O abandçno de doutri­
nas e praxes incompatíveis com a profissão da fé católica lhes ofere­
ceria a condição propícia a uma reconciliação." 

Sr. Presidente, há grande necessidade de a Igreja católica rever a sua ati­
tude, que vem desde Clemente V, com referência à Ordem Maçônica. A 
Maçonaria tem princípios filosóficos basilares, todos eles orientando o ho­
mem para o bem, para servir a humanidade, e prega igualda<1e a fraternidade 
e a liberdade, sobretudo a tolerância. 

Sr. Presidente, no Dia do Maçon, quero saudar todos os maçons do Bra­
sil em nome do Grande Oriente do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Carlos Sant'Anna como Líder do Partido Popular. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA (PP - BA. Pronuncia o seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Nação, surpresa, tem assistido ao 
Governador da Bahia, o Sr. Antônio Carlos Magalhães, afirmar que só dará 
reajuste semestral aos funcionários que recebem até sete salários mínimos. Os 
que estiverem acima deste teto, confirmou S. Ex', anteontem, ao Jornal de 
Brasília, terão aumento escalonado. 

O fato é tanto mais estarrecedor quanto o cará~r ostensivo e publicitário 
que o Sr. António Carlos empresta à sua decisão, que vem merecendo de jor­
nais qe ampla circulação nacional manchetes tais como: "Magalhães diz que 
não vai cumprir lei salarial." 

Insossa e frágil, entretanto, é a argumentação apresentada pelo Gover­
nador. Para destacar pinço alguns tópicos de suas declarações: 

I. Quanto à sua decisão, informou que "não é ilegal, desde que reco­
nheço a dívida que o Governo Federal tem com os Estados, cada vez mais 
crescente"; 

2. Segundo ele, o déficit orçamentário do Estado é muito grande "e cada 
vez que você aumenta os salários maior é o déficit"; 

3. Informou que sua 'intenção é a de "evitar o desemprego em massa. 
Não quero desempregar as pessoas. Quero favorecer os que ganham menos 
em detrimento dos que ganham mais"; 

4. Uma das fórmulas que tem para executar o seu projeto é de transfor­
mar os órgàos do Governo em autarquias. 

A atitude de S. Ex' é flagrantemente ilegal, desde que descumpre com a 
maior sem-cerimônia e desfaçatez legislação federal (Lei Salarial) em vigor, 
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resultante de Mensagem do P~esidente João Figueiredo; aprovada pelo Con-
gresso Nacional. ' 

Em recente entrevista à televisão, o Ministro Delfim Netto afirmava que 
se há alguma cousa sobre a qual o Governo conseguiu um consenso nacional 
é a sua atual política salarial, pelo que não vê, no momento, razões' para 
modificá-Ia. O Ministro Murilo Macedo é acérrimo defensor da legislação sa­
larial vigente, considerando-a como fórmula eficaz de neutralizar as tensões 
sociais,' garantindo a paz da família brasileira e reparando periodicamente o 
poder aquisitivo dos assalariados. Não se trata de aumentos salariais, mas de 
reajustes, de correções, que, todavia, são-inferiores aos valores reais da in-
flação. ' 

Porém, o que merece maior realce é a forma ostensiva e acintosa com 
que um Governador indireto se dispõe a assumir uma atitude ilegal e de des­
primorosa insubordinação em relação ao Governo Federal, ao qual acusa de 
devedor relapso. É o famoso caso da criatura voltando-se contra o criador. 

É falsa, também, a afirmação' de que os reajustes salariais, na forma te­
-gal, são causa de déficit orçamentário para o Governó do Estado. Em verda­
de, a receita do Estado depende, fundamentalmente, da arrecadação do ICM, 
que cresce mais que o próprio custo de vida, pois que calculado baseado nos 
preços reais. Assim, paradoxalmente, a inflação condiciona um aumento dos 
preços reais, que ampliam conseqüentemente, o ICM. Daí por que o Econo­
mista Rômulo Almeida ter afirmado que a capacidade do Governo do Estado 
de reajustar os salários, semestralmente, é maior que a do Governo Federal. 
Então, ,di,z elt, "essa história de falta de_recursos é incompetência no manejo 

que qu~m quer que se arrisque à reclamação estará sujeito pura e simplesmen­
te a rescisão contratual e perda sumária do emprego. 

O que todos aguardamos é que, com urgência, parta do Planalto deter­
minação, que reponha o insubmisso Governador nos trilhos seguros do cum­
primento fiel à Lei. 

,O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Encerrado o período de breves 
comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta á realizar-se hoje, às 14:30 horas, 
neste plenário, destinada à' discussão das Propostas de Emenda à Consti­
tuição n9s 18, de 1980, que altera a redação dá lefra a do § 19 do art. 15 da 
Constituição ,Federal, e dá outras providências; 32, de 1980, que dispõe sobre 
as eleições para Prefeitos e'Vice-Prefeitos dos Municípios considerados estân­
cias hidrominerais; 33, de'1980, qué'dispõe sobre eleições airetas para Prefei­
tos e Vice-Prefeitos em to'dos os Municípios brasileiros; 34, de 1980, que dis­
põe sobre eleições diretas para Prefeito das Capifais, dos Municípios conside­
rados de interesse da segufànçà nacional e das estâncias hidrominerais; e 35, , 
de 1980, que restabelece a eleição direta para Prefeito e Vice-Prefeito das Ca-
pitais' dos Estados. . 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Há sobre a mesa requerimento 
do Deputado Nilson Gibson, que vai ser lido pelo Sr. 19-5écretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N9 59, DE 1980-CN 

Nos termos regimentais, requeiro a anexação da Proposta de Emenda à dos recursos ou simplesmente má fé".' , ,_ .. _" 
F I t f h n a fr de uma ConstJtUlçao, de mmha autona, que altera a redaçao da ahnea c do paragrafo 

t 't dadar-ste, pOtrtan o, e~davorece: °d
s qJ.lo~ gan tao

m meen~asoapPerr"ell'çoa nem único do art. 151, estabelecendo prazos mínimos de desincompatibilização 
a I u e es a.na ureza - e emagogIa e v o cur , qu a I' ,.. • • , 

h . t I" 'd "- 'bl' d b t ' - dos PresIdentes e VIce-PresIdentes da Repubhca, Governadores e Vlce-onra a ,m e IgenCIa a ,opllllao pu Ica a oa erra. _ .' .. ' ., . . . 
L t d A . d C d fi ' Ih fil p-ol'tl' Governadores de Estado,.Mmlstros de Estado, PreleItos e VIce-PrefeItos, e elO, para que cons e os nals a asa, para e mlr- e o per I I - - • . ' .b'... 

t ' I Ed't . I d J I d B íl' d d' 17 d ago t passado sob outros, a Proposta nO 69, de 1980, do Deputado Manoel RI eIrO, Ja em traml-co, o no ave I ofla o orna e raSlla, o la e s o , _ ' 
o título: ' taçao. ,. _ ... ' .. 

- Sala das Sessoes, 19 dp agosto de 1980. - Deputado NIlson Gibson. 

APREENSÕES O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requerimento que acaba de 

A _declaração do Governador AntônÍo Carlos Magalhães no 
sentido' de que alterará, por sua conta e risco, a aplicação da lei sala­
rial nas empresas controladas pelo Estado da Bahia encerra gravida-
de ímp~r. - ' 

Deve-se examinar o fato primeiro sob seu aspecto formal, o da 
impossibilidade técnica de vir a concretizar-se a insólita iniciativa 
do Governador. A lei salarial aplica-se a todos os trabalhadores.re­
gidos pela CLT e não é outro o estatuto que rege as relações de tra­
balho no âmbito das empresas de capital misto. A inobservância da 
lei por parte do Estado da Bahia se invalidará à primeira recla-

ação trabalhista que vier a formular um trabalhador prejudicado. 
A declaração do Sr. Antônio Carlos Magalhães é portanto visivel­
mente inócua quanto ao aspecto da matéria específica de que trata. 

A verdadeira gravidade que J!ela se encerra advém de outra yer­
tente de análise, a da insubordinação-pública de um goveniador à lei 

- e, em seguida, a da apreensão que causa ao País tal atitude partida 
de um líder político inegavelmente articulado, bem informado e re­
conhecidamente atento às oscilações da relação de poder no País. 

A historiografia dós atos de insubordinação de homens de Es­
tado na história dõ País revela perfeita conexão com a própria histo­
riografia da crise. O desenho do processo histórico brasileiro mostra 
seus pontos de estrangulamento invariavelmente precedidos de bra­
vatas, se é que nessa categoria podemos classificar algo que mUlto se 
assemelha a uma senha. _ , 

A questão da lei,salarial visivelmente já provocou'a ruptura da 
unidãde interna do governo. A decisão técniéa de reformar a lei eStá 
publicamente contrastada por sua inviabilidade política. Resta s'~­
ber até onde as áreas de décisão técnka serão capazes de produ~I.r, 
elas próprias, as condições políticas que buscam para o agravamen-
to da estratégia econômica. _' _ 

A posição pública do Governador da Bahia se insere nesse qua­
dro como um dado explosivo. Ou'incorreu ele apenas num deslise 
emocional, hipótese que nele se descarta por falta de referencial his­
tórico, ou estará o Sr!: Antônio Carlos Magalhães dando o tom a 
uma orquestra sinistra que nunca parou de el1saiar._ 

Do' ponto de vIsta jurídico, a medida poderia ser inócua já que qualquer 
Tribunal Trabalhista atenderá, facilmente, a quem se disponha a apresentar a 
competente reclamação. 

, Não obstante: é preciso viver-se na Bahia e de perto conhecer-se o clima 
de autoritarismo e arbitrarieaade que, atualmente, lá impera para saber-se 

ser lido depende de deliberação do Plenário. Vou pô-lo em votação. 
Os Srs. Deputados que o aprovam, mantenham-se como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Mesa tomará as providências para que a 

Proposta de Emenda à Constituição de autoria do Deputado Nilson Gibson 
seja lida opo'rtunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 17, de 1980, que acrescenta item VI ao § 29, e dá nova re­
dação ao § 59 do art. 152 da Çonstituição Federal. 

Em votação. 
Para encaminhar a votação, concedo a palavra ao nobre Deputado Israel 

Dias-N ovâes. 

- O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES (PMDB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - S'r. Presidente, Srs. Congressistas, entra em votação umà das ma-' 
térias de maior interesse da:pre~ente legislatura, matéria essa que faz recordar 
momentos menores do atual regime imposto ao País. Recordam todos os Srs. 
Congressistas da votação, no começo do ano, da lei que reestruturava a orga­
nizàção partidária, Nessa_o'casião, cuidava-se expressa e afervoradamente do 
problema da sublegenda. Resolveu-se que ,as Bancaaas votarial11 livremente 
um assunto que lhes dizia interesse de perto. E ficamos certos, pelo noticiário 
j6rnaIístico e pelas comunicações de tribuna, de que o Chefe de Executivo 
acataria a decisão do Congresso, secundando-a e formalizando-a através de 
sua-manifestação, quando para isso fosse chamado. Mas tivemos, então, Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas,' a primeira falha na palavra presidencial a 
dano da sacralidade do cargo: o Sr. Presidente da República vetou o inCISO re­
ferent'e à sublegenda. Agora vem o ilustre Senador pelo Paraná, Affonso Ca­
margo Neto, e apresenta uma emenda à Constituição I:evogando o inciso da 
sublegenda. A emenda por S. Ex' apresentada recebeu assinaturas de pratica­
mente todos os integrantes da Casa e, em especial, do PDS. Inúmeros Depu­
tados e Senadores do partido do Governo subscreveram esta emenda, Mas, 
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no instante culminante, quando vem ela, à apreciação do Plenário, seus subs- permitindo, numa ,5lisposição transitória da Constituição, a sublegenda no 
critores dedicados ausentam-se e com êssa omissão condenam a propositura plano municipal para o próximo pleito. Seria uma solução para definir o pró­
ao arquivamento. ximo pleito. Mas S. Ex', instado naturalmente pelo Governo, mudou de po-

Sr. Presidente. o Senador Affonso Camargo Neto não poderia ter sido sição e julgou que não se deveria tratar do tema sublegenda na Constituição. 
mais ajuizado como no instante em que lhe ocorreu esta emenda ao art. 152 Sr. Presidente, a Constituição Federal, durante anos, proibiu as coli­
da Constituição. S. Ex' considerou muito bem que a sublegenda, estratagema gações partidárias, no art. 152, porque a proibição de coligações partidárias 
inventado pelo regime quando do sistema bipartidári~, não poderia prevale- era um imperativo do bipartidarismo. Nesse mesmo sentido, propusemos um 
cer no regime pluripartidário. Foi um invencionismo, foi um truque, fOI uma .item ao art. 152, proibindo as sublegendas partidárias, também como impera­
tocaia, foi uma manejo, uma operação, foi uma manobra destinada a conel- - tivo do pluripartidarismo. Infelizmente, a nossa emenda não conseguiu sensi­
liar aspectos diversos dentro da mesma legenda. O Governo queria, com a blhzar o Governo, nem o Partido do Governo, nem a maioria dos Parlamen­
sublegenda, manter o bipartidarismo. Quer dizer, fazer com que os dissiden- tares, de modo que estamos, hoje, aqui, fazendo o nosso último registro, ou, 
tes se entendessem através de fórmulas químicas. Mas agora isso não mal~ quem sabe, uma profecia política: ou o Governo acaba com a sublegenda, ou 
procede, quando temos um suposto pluripartidarismo. No sistema pluriparti- a sublegenda acabará com o pluripartidarismo no Brasil. 
dário não é necessária a sublegenda. E. em decorrência, vê-se o casuísmo, 
numa tentativa de sublegenda. É importante a sublegenda no sistema pluri­
partidário'? Por quê? Porque temos agora, de um lado, o partido uno, indiviSÍ­
vel, governamental, mexicano; de outro, a Oposição liberta, a Oposição divi­
dida em correntes e tendências que formam outros tantos partidos. Portanto, 
o Governo, quando impõe a sublegenda, faltando com sua palavra, de manei­
ra nenhuma não pensa na democracia. Não lhe ocorre se nos partidos oposi­
cionistas, já transformaram em legenda a sublegenda antjga. O que ele pensa 
é em manter a unidade na terrível desunidade do seu partido. Esta sublegenda 
destina-se, na verdade, apenas e tão-somente ao partido do Governo. Mas é 
uma assertiva que clama aos céus. Veja V, Ex', Sr, Presidente, quando ocor­
rem problemas nas formações partidárias oposicionistas, aqueles divergentes 
se encaminham para o partido da sua escolha, e há quatro à sua disposição. 
Não temos. portanto, eiise problema. Agora, o PDS tem terríveiS problemas. 
Não ha Unidade da· Federação em que correntes internas não se entrecho­
quem. Não há Governador desses "biônicos", artificiais, filhos de proveta. 
que não encontrem resistências dentro da sua própria corrente. Esta matéria 
superada. caduca visa a estabelecer uma possibilidade de entendimento entre 
aqueles que não têm motivos de ordem nenhuma para se entenderem. 

Por isso, Sr. Presidente. nós, do PMDB, consideramos indispensável su­
primir a sublegenda, porque ela colide com o espírito geral da legislação que 
rege os partidos políticos no nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PRo Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. Srs. Parlamentares, a proibição da sublegenda partidária é 
uma exigência do pluripartidarismo. E foi com esse objetivo que propusemos 
esta emenda constitucional. ora em votação, a fim de fixarmos na Consti­
tuição uma regra que facilitasse a solidificaçào do modelo multipartidário no 
País. 

A mtenção é que se definam as regras das eleições, da mesma forma 
como os políticos e a N ação esperam que se definam o quanto antes as regras 
da vida dos partidos políticos. 

Na Comissão Mista, tivemos problemas na aprovação do parecer, mas a 
verdade é que a Comissão aprovou um destaque que visava dar pàrecer favo­
rável à nossa emenda. O que nos preocupa, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 
é que o Governo continua insistindo em que as regras institucionais das 
eleições não devam ser definidas. E alguns chegam a dizer que os princípIOS e 
o modelo eleitoral só devem ser definidos às vésperas das eleições, quando, 
para a Nação e para os políticos, o ideal ê que essa defínição se faça com a 
maior urgência. O Governo tem uma posição tomad.!( com relação à suble­
genda. Na mensagem da reforma partidária. enviada ao Congressó pelo Pre­
sidente da República, Sua Excelência diz, na justificativa: 

"Revoga-se, ainda, a lei de sublegenda, que perdeu seu objetivo 
no contexto multipartidário, circunscrevendo-se o instituto ao mu­
nicípio, onde condições locais impõem a disputa entre correligio­
nários, embora integrados no partido pela identificação com o~ es­
tatutos e pr~gramas:" 

Então, o Governo tomou posição contra a sublegenda, em princípio, dI­
zendo que a lei de sublegenda perdeu o seu objetivo no contexto multiparti­
dário, e a manteve apenas nas eleições municipais. Depois que o Congre&so, 
pelo voto da maioria absoluta da Câmara dos Deputados, revogou a suble­
genda. inclusive no plano municipal, o Senhor Presidente da Repúplica, no 
seu veto, diz: 

"Não cabe o argumento de que a sub legenda não se conc!lia 
com o pluripartidarismo. Tal ocorreria se extensiva a todos os 
níveis. " 

Durante a discussào da matéria na Comissão, chegamos a ter uma po­
Sição do Relator dentro da linha inicial do Governo: aceitar a nossa proposta, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Geraldo Guedes. 

O SR. GERALDO GUEDES (PDS:-' PE. Sem revisão do obdor.)­
Sr. Presidente. Srs. Congressistas, simplesmente por um dever de consciência, 
encontro-me aqui, nesta tribuna do Congresso, para fazer, nestes singelos cin­
co minutos regimentais, a minha declaração de voto favorável à sublegenda. 

Eu respeito, profundamente, as opiniões aqui expostas, contrariamente 
ao meu pensamento, a começar pela do nobre autor da emenda, o eminente 
Senador Affonso Camargo Neto. Também ouvi as considerações hã pouco 
expendidas pelo ilustre Deputado Israel Oias-Novaes, cuja inteligência e ca­
pacidade de comunicação por nôs todos ê aplaudida, mas me 'permito, data 
vema. nào participar desse entendimento, até porque Sr.'Presidente, tenho vi­
vido muito politicamente o episódio das sublegendas. No mterior, onde se faz 
a política viva neste País - e V. Ex. é, Sr. Presidente, um experimentado polí­
tico dc:ssas lutas partidárias da vida interna, na base municipal- é, nós sabe­
mos, a sublegenda que mais exprime a vont~de da minoria do povo que vota, 
porque a minha. com o apoio de 20% da representação diretoriana, tendo di­
reito à sublegenda, pode, muitas vezes, obter uma -vitória sobre a maioria. 

A mim me parece que a sublegenda é, sobretudo, um direito incontestá­
vel, legítimo, soberano, que a lei concede às minorias, para que elas não se 
curvem às maiorias ocasionais, constituídas pela corrupção, p.ela VIOlência e 
pelas formas. inúmeras, que coagem o pensamento. Então, Sr. Presidente, se 
nào tiVermos a sublegenda para nos defendermos contra o atãque soez, insen­
sato, injusto, cruel, violento às minorias, não é justo dizer-se que se tem um 
papel a desempenhar na vida pública, na vida política. É realmente a suble­
genda que nos defende. É o instrumento de que dispomos. E mais, Sr. Presi­
dente: a sublegenda não é qualquer coisa criada ao sabor da tocaia, ao sabor 
da invencionice, ao sabor da manobra. Não. No Direito brasileiro, para que 
toda essa argumentação viesse a cair, bastaria que se invocasse a autoridade 
do primeiro político que a levantou. Foi exatamente o Deputado Raul PilIa, 
um nome que por si mesmo representa tudo que a democracia possa encarnar 
num político. Na defesa dos ideais democráticos, ninguém o excedeu neste 
País. Pois foi exatamente o Deputado Raul Pilla, Sr. PreSidente, a primeira 
voz neste País que se lavantou formalmente, na tribuna do antigo Paláco Ti­
radentes, para defender o instituto da sublegenda. 

Entendo, nestas rápidas palavras, que não podemos ver a sublegenda se­
nào como esse meio, talvez o último que temos na lei, de assegurar à minoria 
a sua voz. Não é possível que chegar a um resultado democrático senão com a 
soma. senào com o interesse constituído por todos aqueles que desejam uma 
maioria representativa do pensamento geral. Se essa maiona, às vezes, é re­
presentada por interesses ocasionais, creio, de sã consciência, que ninguém 
pode a essa maioria assim representada e constituída be submeter. E a forma 
jurídica de insubmissão ou de rebeldia, na verdade, é a sublegenda. 

Por isso. apóio a sublegenda, até que apareça outro instituto, neste País, 
capa.!: de realmente assegurar às minorias o direito de votar e de ser votada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Haroldo Sanford. 

O SR. HAROLDO SANFORD (PDS- CE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, logo após o movimento cívico de 1964, 
pelo AI-2, quando foram.extintos os partidos políticos, foi cnado o instituto 
das sub legendas. De certo que se tratava de um artifício hábil para congregar 
todas aquelas forças, a fim de dar apoio ao novo Governo que se implantava. 

Essas sublegendas, Sr. Presidente, já tinham sido aplicadas, no começo 
do Século XX, ilO nosso país vizinho, o Uruguai, -mas apenas atendia ao âm­

.bito de candidatos à Presidéncia da República. Naquela oportunidade, mfe­
lizmente.-as sublegendas foram investidas para o caso brasileiro e apenas fun­
cionado em termos dos Municípios e dos Estados. Acreditávamos que aquele 
instituto fosse apenas temporário, mas. com o decorrer dos tempos. dentro 
do casuísmo que caracterizou 16 anos de vida político-partidária brasileira, 
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ele se internalizou na vida nacional. É uma excrescência este instituto (muito 
bem!)._Jamais poderíamos concordar em que ele, depois da reforma parti­
dária implantada no ano passado, continuasse na nossa vida político­
partidária. Lamentavelmente, elementos do Governo assumiram compromis­
so conosco de que o instituto das sublegendas seria extirpado da vida nacio­
nal, mas, infelizmente, não foi cuml?rido. Por isso, hoje, quando se submete à 
votação novamente a emenda constitucional, nesta Casa, quero informar ao 
Sr. Presidente e aos Srs. Congressistas ° seguinte: coerentes com aquela nossa 
posição, votaremos contra esse instituto, que tanto tem desvirtuado a vida 
política brasileira. Aos Srs. Congressistas do PDS apenas quero dizer que, 
quando se iniciar a disputa no interior do nosso município com as sublegen~_ 
das, vamos gastar mais dinheiro para filiar partidários à nossa agremiação do. 
que em nossas eleições. -
. Assim' sendo, Sr. Presidente, votaremos contra esse instituto. 

autorização da Justiça Eleitoral, porque não registrados ainda, apenas três 
partidos, o que não significa que estejamos vivendo a epopéia tão ansiada do 
pluripartidarismo em nosso País. Portanto, Sr. Presidente, ainda nesta fase de 
transição, que engloba até 1982, não podem. os partidos políticos prescindir 
da contribuição do instituto da sublegenda, sob pena de os valores que aflo­
ram, a cada instante, nas lideranças políticas do nosso País serem esmagados 
pelos tradicionais donatários que comandam e manipulam os poucos parti­
dos políticos que' estão realmente em organização e entrarão em breve em 
funcionamento. Por esta razão somos contra a extinção do instituto da suble­
genda, muito embora respeitando a iniciativa do eminente Senador Affonso 
Camargo. _ 

{ Ressalvamos que a sublegenda, dentro do bipartidarismo que ainda exis­
te - porque não vencemos as fronteiras do bipartidarismo para lltingir o plu­
ripartidarismo - ainda reprt::senta uma opção para o eleitorado brasileiro;" 
que poderá escolher, no con!exto dos candidatos que concorrem às con-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre venções e se socorrem das sublegendas, aqueles que realmente correspondam 
Deputado João Menezes. - aos seus anseios e possam prestar relevantes serviços ao Município, ao Estado 

O SR. JOÃO MENEZES (PP - PA. Sem revisão do orador.) - Sr. e ao País. . 
- Presidente, Srs. Congressistas, em boa hora o Senador Affonso Camargo, do O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ Concedo a palavra ao nobre Se-

Partido Popular, encabeçou o encaminhamento da propostà de emenda cons- nador Luiz Cavalcante, como Líder do PDS no Senado. 
titucional, com o sentido principal de proibir as sublegendas partidárias. Este 
assunto já deixou neste Congresso um rastro pouco agradável, em que a cre- . O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -AL. Sem revisão do orador.) -
dibilidade daqueles q4e.-se encarregaram de tratar dele foi completamente de- Sr. Presidente, não falo nem poderia falar como Líder; falo em meu nome 
tuq;ada, e os compromissos a acordos que se fizeram rolaram por terra, pessoal. . 
como se nada existisse, sem nenhum protesto e até com justificativa daqueles O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Só assim o Regimento me facul-
que defendiam também a extinção da sublegenda. Esse instituto, na atualida- taria honra de conceder-lhe a palavra. 
de! r~presenta mais uma .aç~o casuísta.?o Gov~r~o, ou melhor, uma ~ção ~a- _ O SR. LUIZ CAVALCANTE _ Muito obrigado. Sr. Presidente, Srs. 
su~stlca do Poder ExecutIv?, como, ~ltas, ca~u.IstI~am.ente tud? tem sido felt? -" Congressistas, tendo em vista- a evidente falta de quorum, o que, certamente, 
ate a presente data. _Se venficarmos as modlficaçoes mtroduzldas na Constl- "pre'udi • a votação venho à esta tribuna tão-somente para declàrar que se 
t . - d 1964 ' h - , d I I - d t d I ~ cara , , . Ulça? e . para ca, vamo~ c egar a o orosa conc usao e que U,? ne a· 'votação houvesse, -eu votaria pela aprovação do Projeto do Senador Affonso 
mclUldo o ~Ol para atender a mteresse de grupos ou daqueles que apOlam o "-Ca ar I • • 

P d E . N h . . 'd m go. o er xecutlvo. o entanto, oJe, aquI se esta tentan o aprovar essa pro- • • _ 
posta que extingue a sublegenda. Como vai este instituto existir agora, quan- O SR. PR~~IDEN~~ (Passos, Porto) - Concedo a palavra ao nobre 
do temos um leque de organizações partidárias? Justificava-se anteriormente, Deputado AntOnIO MarIZ, como Llder do PP. 
no dizer deles, porque tínhamos apenas dois partidos políticos e precisáva- O SR. ANTÔNIO MARIZ (PP - PB. Sem revisão' do brador.) - Sr. 

- mos atender às diversas fontes ideológicas p~ra propor e disputar candidatos. Presidente, Srs. Congressistas, preliminarmente desejo irisistir na tecla da im­
Mas hoje os leques estão abertos, as ideologias, os princípios se agasalharam propriedade da decisão da Mesa, ao submeter esta proposta de emenda a vo­
tanto quanto possível na diversidade das agremiações que aí estão. Portanto; tação sem o parecer aprovado pela Comissão Mista. Peço a V. Ex' que faça 
tem_ toda a procedência a proposta apresentada. Agora, triste e lamentável é incorporar aos apanhados taquigráficos do pronunciamento que aqui profiro 
que, apesar-da importância desta matéria, vamos verificar que este Congresso- o texto dos expedientes por mim dirigidos ao Presii:lente do Senado Federal, 
não vai votá-la por falta de número, como, aliás, acontece com todos os as- Senador Luiz Viana, em 17 e 20 de junho deste ano, os quais, a meu ver, são 
suntos que o Governo coloca aqui no trabalho das discussões. Na realidade, suficientemente explícitos para elucidar a questão e para sublinhar a atitude 
ele não quer que essa matéria sobreviva. Há o interesse oculto de beneficiar os arbitrária da Mesa do Senado. 
grupelhos-que ainda se encontram dentro dos partidos, especialmente do No que tange à maténa em votação, Sr. Presidente, creio ser da maior 
PDS. importância ressaltar o seu caráter excepcional. Foi a sublegenda criada; ini-

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrtor- Concedo' a palãvra ao nobre cialmente, através de um ato complementar e, sucessivamente, em outros 
Deputado Jorge Arbage, como Líder do PDS. atos, vem-se perpetuandQ na legislação brasileira. O último desses diplomas 

legais de exceção a contemplar a sublegenda foi o Decreto-lei n? 1.541, que in-
O SR. JORGE ARBAGE (PDS - PA. Sem revisão do orador.) - Sr. tegrou o "pacote de abril" em-1977. É curioso que o Governo não assuma 

Presidente, Srs. Congressistas, minhas primeiras palavrl\s são de congratu-- uma p'osição coerente em face da matéria. Quando se votou-a alteração da Lei 
lações ao ilustre Senador Adalberto Camargo, pela sua iniciativa, coragem e Orgânica dos Partidos, regulamentando-se o art. 152 da Constituição, em 
decisãô de propor ao Congresso Nacional a extinção do instituto da suble- mensagem dirigida ao Congresso Nacional, o Sr. Presidente da República di­
genda: Mas, com a consagração_do respeito que devotamos a S. Ex., entende- zia expressamente: 
mos também do nosso dever demonstrar à luz de argumentos lúcidos que a 
instituição da sublegenda no processo político-partidário do País resultou da "Revoga-se, ainda, a lei de sublegenda, que perdeu seu objetivo 
necessidade de conciliar, na mesma legenda partidária, as divergentes corren- no contexto multipartidário, circunscrevendo-se o instituto ao Mu-
tes que se abrigam à sombra dos partidos políticos em nosso País. Não ques-:' nicípio, onde condições locais impõe disputa entre correligionários, 
tionamos, Sr. Presidente, que a sublegenda tenha um elenco enorme de fato- embor~ integrados do partido pela identificação com os estatutos e 
res negativos. Todos os ãdjetivos que se possam atribuir a esse instituto políti- o programa.'! 
co são procedentes e por nós aceitos. Devemos, porém, ressaltar - e o fare- Ora, Sr. Presidente, é o próprio Governo, pela palavra do Chefe do Po-
mos com respaldo no intróito da justificação do eminente autor da emenda. -der Executivo, que reconhecia~ ã impropriedade, a incoveniência, o absurdo 
que hora se discute - que o País caminha naturalmente para a implantação que encerra a sublegenda, ao menos quando levada a outros níveis da vida 
de um verdadeiro pluripartidarismo. S. Ext foi preciso quando disse que- o política, a outras instâncias da disputa eleitoral, e propunha a revogação do 
País caminha; mas ainda não atingiu o estágio desejável do pluripartidaris- art. 19- do malfadado Decreto-lei do "pacote de abril". 
mo. Dir-se-ia que a sublegenda foi instituída como um casuísmo, para corri- Esta proposta governamental, objeto de deliberação do Congresso Na­
gir a deficiência do bipartidarismo. Concordamos com essa tese. Todavia, a cional, foi ampliada, para que se extirpasse de uma vez por todas a sublegen­
reforma partidária decorrente da Emenda Constitucional n9 11, de outubro da, em episódio que tem sido objeto de análises reiteradas aqui, que traduzem 
de 1978, ainda não alcançou os objetivos co1imados. E a prova está no fato de a perfídia com que se comporta a Maioria ao assumir compromissos, ao ne­
que, até o momento pr~sente, dós par~idos que se organizaram, presume-se gociar com os partidos de Oposição. Este posicionamento do Poder Executl­
que apenas três conseguirão satisfazer os requisitos jurídicos para o seu fun- vo fõi uma vez mais reafirmado por ocasião do veto de S. Ex' o Sr. Presidente 
cionamento. Os demais são apenas em. organização, que Irão depender do re~ da República, ao analisar justamente a decisão do Congresso que eliminou a 
sultado das eleições de 1982 para a Câmara dos Deputados, na qual terão de sublegenda. Ali, nOvamente, em sua exposição de motivos ao Congresso Na­
opter 5~ dos votos do eleitorado, distribuídos, no mínimo, em 9 Estados. cional, exprimia o ponto de vista uma vez mais contrário a esse instituto dissi­
Conseqúentemente, temos hoje, em via de funcionamento, mas pendentes de diosô, além do Município. Pois bem, Sr. Presidente, para escândalo do Con- -
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gre<;%o Nacional e da Nação brasileua. o projeto. subscrito em primeuo lugar 
pelo Senador Affon~o Camargo. que extingue as sublegendas e que procura 
uma vez mais corporificar a vontade aquijá manifestada pelos representantes 
do PO\o brasileiro. é sumariamente rejeitado pelo partido do Gbverno. pela 
Maioria. sem a mínima preocupação de respeito aos compromiksos assumi­
dos diante do Paí~, sem a menor inquietação com a credibilidade das suas po­
sições anunciada~ nos mais altos níveis. E o Governo decide fazer persislu a 
sublegenda. não obstante seja o primeiro a confessar a sua inconveniência. A 
este dbpositivo da lei somam-se outras exigências que a Lei Eleitoral e a Lei 
Orgâmca estabelecem para dificultar. para obstaculizar a organização dos 
partido~ no Brasil. E quem agride a organização partidária, na verdade, e::.tá 
agredindo o próprio Município, porque no mundo contemporâneo nào há 
nenhuma fórmula de organizar-se o povo, de aglutinarem-se os seus intere~­
ses legítimos como povo, no seio da sociedade, senão através dos partidos. E 
quem erigir obstáculos à criação de um quadro parti~ário forte, de um qua­
dro partidário coerente com os princípios programáticos que devem form~r 
seus programas. com legendas que traduzam as mais vivas e profundas aspi­
rações do povo brasileiro, na verdade. hoje. está contra a reconstrução demo­
crática no Pa.ís. A sublegenda tem o papel de dificultar o surgimento das no­
vas agremiações, tem o papel subalterno de acomodar situações de incompa­
tibilidade meramente fisiológicas. no âmbito do Município, e atmge o partido 
exatamente no seu nascedouro, porque é no plano municipal que devem sur­
gir I1.h grandes correntes de opinião, que visam a cristalizar a representação 
popular no Congresso Nacional. A sublegenda tem o poder dissoclador. o 
poder desagregador. que contribUIU decisivamente para o descrédito. para a 
fragilídade dos partidos extintos há pouco tempo. Por isso mesmo, Sr. PresI­
dente, cumpre ao C ongresso NacIOnal valer-se desta nova oportunidade, des­
ta nova ocasião que lhe propicia o projeto agora em votação para, em nome 
do povo brasileiro. repelir esse artifício, es"e estratagema que invalida as SI­
gla" partidárias, que enfraquece os programas, que cria agremiações incapa­
zes de veicularem as aspirações. as reivindicações da socIedade brasilelfa. O 
Congresso Nacional tem agora também a oportunidade sobretudo de des­
mascarar a insinceridade, a'hipocrisia com que o Governo, com que a MaIO­
ria conduz o processo de abertura política, com que a Maioria pretende con-
duzir os destinos políticos do País. . 

Parece até, Sr. Presidente, que, quando o Governo avança, recua e 
contradiz-se seguidamente. está. de certo modo. corporificando a frase cínica 
de TalJeyrand, que dizia "que Deus deu a palavra para dissimular o seu pen­
samento". Para demonstrar a seriedade da proposição oficial. Para granjear o 

. mínimo de credibilidade perante a opinião pública brasileira. é preciso que a 
MaIOria some os seus votos nesta hora aos votos da OpOSição e aprcive a 
emenda do Senador Affonso Camargo, eliminando definitivamente a ~uble­
genda do quadro partidàrio do País. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. DEPUTADO 
ANTàNIO MARJZ. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Luiz Viana Filho 
DO. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

"Brasília, 17 de junho de 1980. 

Em termos desrespeitosos, que liminarmente repilo, o Senador Aderbal 
Jurema acusa a Pre"idência da Comissão Mista encarregada de apreciar as 
Propostas de Emenda à Constituição nYs 17,28,29,30 e 31, da qual é Relator. 
por supostas irregularidades ocorridas na reunião do dia 10 passado, quando 
deliberou sobre o parecer então lido por S, Ex' 

Gratuitas e descabidas são as increpações do senhor Relator. primeiro 
porque não as fundamentou em nenhum dispositivo regimental, depoís, por­
que se julgou dispensado de juntar todo e qualquer elemento comprobatório 
de suas assertivas. 

Ainda assim, em atenção ao ofício de V. Ex', permita-me oferecer algu­
mas Informações. 

Quando à alegada e não demonstrada anomalia da participação do Depu­
tado Murilo Mendes na aludida reunião. a acusação não procede. Seu 
comparecimento deveu-se à substituição do Deputado üdovino Fanton, 
oporlunamente formalizada através da comunicação do líder do seu bloco 
partidário, 

Note-se, para demonstrar a tempestividade ,dessa substituição. que na 
lista de presença, antes de abrir-se a sessão. ali já constava, datilografado, o 
nome do substituto, sinal evidente de que a Secretaria da Comissão dela to-
mara prévIO conhecimento (veja-se cópia xerográfica anexa). . 

Quanto ao quorum para a votação. a lista de presença elíde toda a con­
trovérsia: doze (12) congressIsta!> assmaram-na. Era o quanto bastava. Não 

houve pedido de verificação, não obstante tivessem comparecido no mínimo 
quatone (14) membros da Comissão. dois (2) do~ quaIs não registraram o 
comparecimento (v. notas taquigráficas anexas). 

A Câmara dos Deputados, o Senado, o Congresso Nacional e. enfim, as 
Comissões Mistas dispõem de duas fontes de informação para a compro­
vação do quorum de suas sessões: a primeira é a lista de presença. a segunda. 
o pedido de verificaçào. Se o Senador Aderbal Jurema dispõe de uma outra, 
deve declará-Ia. 

AdemaiS. Senhor Presidente, não tendo encontrado no Regimento Co­
mum. nem nos demais dispositivos regimentais subsidiários, nada que autori­
ze recorrer da deci,ào soberana de uma Comissão Mista, estou convencido da 
improcedência da pretensão do Senhor Relator, quando pleiteia nova reumão 
para apreciar matéria vencida. -

Aprovado o Parecer, com as re~pectivas em'en~as, cabe agora ao Con­
gres~o N acionai apreciá-lo. 

Na expectativa de haver atendido à solicitação de V. Ex', valho-me da 
oportunidade para renovar-lhe o meu testemunho de alto apreço e distinta 
con~lderação. - Deputado Antônio Mariz, Presidente da Comissão Mista. 

Brasília, 20 de junho de 1980. 
Excelentíssimo Senhor 
Senador LUIZ Vtana 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Em Oncio n9 CNj105j80, sugere V. Ex' reumão da Combsão Mista, por 

mim presidida e incumbida de àpreciar as propostas de Emenda à Consti­
tuição n9" 17, 28, 29, 30 e 31, de 1980, para repetir a votação do parecer do 
Relator. Senador AderbaJ Jurema. 

Lastimo não poder atender à sugestão de V. Ex' A Comissão não voltará 
a reunir-se, pelas razões adiante expressas: 

19 - Não procede a suposição de que a presença do Deputado Murilo 
Mendes somente se teria verificado no momento da deliberação. S. Ex' com­
pareceu ao incício dos trabalhos, e compôs o número mínimo necessário para 
a instalação, sem objeção de quem quer que fosse. Esse fato desafIa qalquer 
constestação. 

As notas taquígráficas absolutamente não dizem o contrário. Simples­
mentt( não têm por que registrar comparecimentos, função da lista de pre­
ó.ença. 

O quorum. para a instalação. Um terço dos presentes (Art. 12, do Regi­
mento Comum), não é o mesmo para a deliberação, que exige "a maioria de 
"eus membros" (Art. 14. do Regimento Comum). 

Iniciados os trabalhos com o quorum regimental, este, durante a dI~cus­
são, alcançou o número necessário às deliberações. 

A lista de presença, anexa, elimina todas as dúvidas. 
29 - A indicação do Deputado Murilo Macedo, para substituir o Depu­

tado Lidovino Fanton. foi feita no dia \O de junho, com antecedência bastan­
te para permitir fosse o seu nome. não só incluído, mas até datilografado na 
folha de venficação de pre~ença. preparada, evidentemente, antes do início da 
sessão. 

J á a substituição do Senador Mendes Canale pelo Senador Evelásio Viei­
ra. está manuscrita na lista de presença, demonstração de que foi realizada no 
decorrer dos trabalhos e. portanto, posteriormente à primeira. 

É irrelevante a questão de somente no dia 11 ter sido despachado pelo 
Presidente do Senado o ofício do Líder do PDT, Deputado Alc<!u Collares. 
rt::lativo ao Deputado Murilo Mendes. 

Trata-se de procedimento meramente formal que nâo afeta a sub~táncia 
do ato de indicação. O despacho, mesmo no dia li, ratificando-o com a de­
~ignação do substituto, cumpriu a formalidade e, sob esse aspecto. o convalI­
dou. 

O Presidente do Senado não tem o poder de determinar a partir· de 
quando deve prevalecer a indicaçã,? do Líder do Partido. 

O ~ 19, do a'rtigo 10, do Regimento Comum, é taxativo: 
"§ 19 Os Lídere.., poderão indicar substitutos nas Comissões Mistas, me­

dIante oficio ao Presidente do Senado, que fará a respectiva deslgnação", (gri­
fo nosso). 

IndIcar substitutos constitui, portanto, prerrogativa dos Líderes, sendo a ' 
designação uma decorrência necessária. prevalecendo. naturalmente, a data 
da indicação. -

Esta, ocorreu no dia lO, como foi tambêm consignada na taquigrAfia, O 
fato de haver sido erroneamente dirigida ao Presidente da Comissão, ao invés 
de ao Presidente do Senado, certamente não será invocado para a anular. Afi­
nai. não estamos no Império de Bizáncio. 

O ofício, uma vez constatado o equívoco, foi imediatamente comgldo e 
endereçado à Presidência competente. 
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" 39 - Admiti~a ai participação do Deputado Mürilo Mendes, 'como V. 
Ex' o faz em seu ofício, o quorum não estaria necessariamente quebrado pelo 
fato de o registro taquigrãfico assinalar, no início da discussão, o afastamento 
do Senador Aderbal Jurema. Primeiro, porque nada impediria S. Ex' de re­
tornar ao p-lenário na ,oportunidade da, votação e, depois, em virtude de os 
mesmos registros taquigráficos denunciarem o compareCImento de outros 
representantes do PDS, conforme se depreende da intervenção do Deputado 
Del Bosco Amaral: 

"Só queria constar, Sr. Presidente, o meu aplauso aos membros 
do Partido do Governo'- PDS, que não-pediram verificação do nú­
mero legal nesta questão. Só quero cumprimentá-los," 

Estas palavras foram proferidas ao término da votação em que se apro­
vou o parecer do Relator, com os respectivos destaques (V. apanhados taqui­
gráficos, 'última folha). Elas, por certo, não eram dirigidas a fantasmas. 

Insisto em que só há duas maneiras válidas para determmar a existência 
de quorum: ou pela lista de presença, ou pela verificação de votação. Não ten-

.do havido o pedido de verificação, prevalecerá a lista. -
Não há, pOiS, justificativa para a convocação de nova reunião da Comis­

'são Mista, que, de resto, esgõta hoje ° seu prazo para pronunciar-se sobre a 
matéria. 

mente, não será apenas' o aspe'cto formal que irá impedir sua participação, 
sua decisão através de um voto, tal.qual fez. o Presidente da Comissão Mista, 
que, no exe'rcí~io pleno de sua função exigiu a presença do Deputado Murilo 
Mendes em substituição ao Deputado Lidovino Fanton, Parece-me que S, 
'Ex~ foi extremamente rigoroso e, inclusive, inusitadamente, ao despachar o 
requerimento de designação do Deputado Murilo Mendes fixou o dia 11, di­
zendo que era válida a providência a partir daquela data, S, Ex~ não foi capaz 
de buscar o Presidente da Comissão Mista para tentar convalidar a presença 
- e poderia tê-lo feito, num ato jurídico perfeito, Poderia tê-lo feito, Não 
fez, porque não quis, não fez porque interessava ao PDS, não fez porque inte­
ressavã ao Governo que seu parecer fosse aprovado, como aprovado foi, com I 

ausência da maiõria dos integrantes do PDS. 
Sr, Presidente, falar sobre a sublegenda acho que é uma demasia, Afinal 

de conta's, toda a representação parlamentar - senadores e deputados - es­
pecialmente grande'parte dos integrantes do PDS, também tem consciência 
de que a sublegenda é um instituto absolutamente excrescente em termos de 
bipartidarismo e de pluripartidarismo. É uma manobra que foi usada pelo 
Gover.no revolucionário, que, assim 'como inventou até senadores "biôni­
cos", assim eomo conseguiu'inventar que os Vereadores integrassem os colé­
gios eleitorais conseguir, pacificamente, a nomeação de Governªdores no Rio 
Grande do Sul, em.São Paulo e em outros Estados onde as oposições tinham 
maioria, assim como essas medidaspasuísticas foram tomadas ao longo des­
ses 16 anos, em que as instituições democráticas foram totalmente deforma-

. das, deturpadas\ violentadas por um espírito autoritário que durante esse 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo 'a palavra ao nobre perído presidiu - e ainda preside - a sub1egenda é mais uma colaboração à 

Deputado Alceu Collares, com() Líder do PDT, ,deformação das instituições. -

Nesta oportunidade, renovo a v. Ex' o meu testemunho de alto apreço e 
distinta consideração, - Deputado Antôni!, Mariz, Presidente da Comissàó­
Mista." 

O SR ALCEU COLLARES' (PDT _ RS S '- d d) _ E eu espero, Sr, Presidente - e será esperar muito? - que o,Congresso' 
. , em reVIsao o ora or. N' I ' , d'd d' - , ' . 

S P 'd S C . t d ,- d C' . - M' ,aCIOna possa rejeItar esta me 1 a, esta eClsao casulstlca que VIsa a tentar r. reSI ente, rs. ongressls as, urante reumao a omlssao Ista presl- . . , . , t1' . I' , 
d'd I h' A • . M " h . 'd t d d' conCiliar, m!1lgar, suaVIzar os con Itos da antIga A lança Renovadora NaclO-

1 a pe o nosso compan elro ntomo anz, ouve um mCI en e esagra a- _ N • • N , I 

I ' f d t d' t'd d b t'd I'd nal. Nao. Nao vamos falar na extmçao dos partidos -·outro absurdo que a ve que preCIsa sc;:r pro un amen e ISCU I o, e a I o e esc arecl o. I N N- i.' I b' 'd' I 
S E • " d f - d P'd d C . N M' d' revo uçao cometeu. ao vamos la ar no IpartJ ansmo - outra oucura que 
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R" t C' g grande Julgamento. E ai daqueles que estIveram sempre ao lado dessas excres-
o cumpnmen o o eglmen o n erno o ena o e o eglmen o omum - cências. 

'e este disciplina a atividade do Congresso Naêional - e por várias vezes S. P' L'd - d PDT - 't t ' t 
Ex', o Presidente do Congresso, Senador Luiz Viana, faz algumas afirmações 

or ISSO, a I erança o quer regls rar que es ara sempre presen e, 
-pedindo cumprimento do Regimento Interno. E aqui já inicia pedindo que, se 

que me parecem dar a entender que S. Ex' não está sabendo exatamente o que colocada em votação a matéria -'e não poderá ser de outra forma, porque se 
se passa em termos de funcionamento deste Parlamento, ql:.lanto ao quõrum. 

trata de emenda à Constituição - que se faça presente o quorum necessário 
que normalmente não é respeitado, exigido nas Co.missões Mistas, e, em con-

, - para aprovação desta emenda e nós votaremos favoravelmente. 
seqüência, quanto à necessidade que têm os funcionários que integram essas_ 
Comissões Mistas, especialmente os secrêtários, de andar pelos corredores 
para colher assinaturas de Deputados e Senadores, eis que a regra geral é a 
~usência de parlamentares nesses órgãos apegado ao aspecto exclusivalllente 
formal de uma decisão, S, Ex' nega validade a uma decisão tomada pelo Con­
gresso Nacioqal, Câmara e Senado, de todos os Parlamentares, o maior res­
pt;ito, tendo em vista o comportamento que sempre manteve nesta Casa. Não 
buscou S, Ex', o Presidente do Congresso, o entendimento capaz de levar a 
uma solução, pelo menos generosa, desta pândega. A maior parte dos inte­
grantes da referida Comissãõ Mista ali não estava presente - exatamente os 
do partido de S. Ex', o Presidente do Congresso Nacional. -

Sr. Presidente, vamos, portanto, comunicar, por escrito, à direção do 
Congresso Nacional e~ igualmente, à direção da Câmara dos Deputados que 
não haverá mais, reuniões sem que se verifique o quorum exigido pelo Regi­
mento Comum. Estamos atingindo, Sr. Presidente, a um ponto que nos está 
colocando inquestionavlemente numa posição de absoluto desprestígio em 
,termos ,d~instituição, S. Ex', o Presidente do Congresso, virando as costas a 
essa dura [ealidade, que ele nãó deveria desconhecer, ma~ que parece desco­
nhecer, deseja agora dar lições quanto a que o Regimento Comum deve ser 
cumprido com todo rigor. 

Fica, então, claro - e isto eu já disse e vou repetir - que estaremos pre­
sentes nas Comissões Mistas, estaremos presentes nas Comissões Permanen­
tes da Câmara, estaremos presentes em todas as reuniões do_Congresso Na­
cional, mas não haverá reuniões, Sr. Presidente, se não houver o número ne­
ce~sárío, para instalação dos trabalhos. E, quando o órgão se reunir para deli­
beração, não funcionará também_se não tiver o número eXigido pelo Regi­
mento Comum. 

Acho que isso é o mínimo que se pode fazer para salvaguardar o nome, o 
conceito e o prestígio <;lo Congresso Nacional, inclusive seguindo a orientação 
de S. Ex' o PreSidente do Congresso Nacional. 

Se àquela Comissão Mista o Deputado compareceu desde o início - se 
ele é Deputado é porque conquistou um mandato popular e, conseqüente-

o SR. PRESIDENTE (P.assos Pórto) - As listas de presença acusaram 
o comparecimento de número qualificado de Senadores e Deputados, para 
votação do projeto, Mas é evidente que, no plenário, não há número para vo­
tação, sqbretudo de Senadores, por onde nós terí&IIlos de iniciar a votação, 
tendo em vista que o primeiro subscritor da Emenda é o Senador Affonso Ca­
margo. Em face disso, fica adiada a votação da maténa, juntamente com os 
itens II a V, que estão em fase de votação. 

São os seguintes os itens que têm sua apreciação adiada, 

li 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO Nº 28, DE 1980 
.. (Tramitando em conjunto com a PEÇ n9 17/80) 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituiçaõ nº 
28, de 1980, que dá nova redação ao art. 152 da Constituição Federal, que 
trata da organização e do funcionamento dos partidos políticos. 

- dependendo de Parecer da Comissão Mista. 

III 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO Nº 29, DE 1980 
(Tramitando em conjunto com a PEC n9 17/80) 

N dtação, em primeiro turno, da Proflosta de Emenda à Constituição nº 
29, de 1980, que suprime o § 39 do art. 152 da Constituição Federal. 

- dependendo de Parecer da Comissão Mista. 

IV 

PROPOSTA DE EMENDA Ã CONSTITUIÇÃO N9 30. DE 1980 
(Tramitando em conjunto com a PEC N9 17/80) 

Votação, em primeiro turno, da/Proposta de Emenda à ConstitUIÇão n9 

30, de 1980, que altera o art. 152 da Constituição Federal. 
- dependendo de Parecer da Comissão Mista, 
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V 

PROPOSTA DE EMENDA Â CONSTITUIÇÃO N9 31, DE 1980 
(Tramitando em conjunto com a PEC n9 17/80) 

V otação. em primeiro turno, da Proposta de Emenda à ConstituIção nY 

31. de 1980. que extingue o instituto da infidelidade partidária. 
- dependendo de Parecer da Comissão Mbta. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item VI. 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 19, de 1980, que altera a reda~ão do § 19 do art. 36 da 
Constituição Federal, tendo Parecer contrário, sob n9 52. de 1980, 
da Comissão Mista. 

Em discussào a Proposta. (Pausa.) Não 'há oradores inscritos para 
discuti-la. Declaro encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item VII. 

, Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tltuiçaõ n9 26, de 1980, que acrescenta parágrafo único ao art. 160 
da Constituição Federal, dispondo sobre a criação de Conselho de 

Defesa do Consumidor, tendo Parecer contrário, sob n9 53, de 1980-
CB, da Comissão Mista, vencidos os Srs. Senadores Affonso Ca­
margo, Itamar Franco e Nélson Carneiro e o Sr. Deputado João 
Herculino. 

Em dil,;cussão a Proposta. (Pausa.) Não há oradores inscritos para 
discuti-la. Declaro encerrada a discussão. 

A Presidência deixa de proceder à votação por falta de quorum. No en­
tanto. obedecendo ao Regimento, vou suspender a sessão por alguns minu­
tos, à espera de que haja número em -Plenário. 

[Susp'ensa às 12 horas e 38 minutos, a sessão é reaberta às 12 ho­
ras e 48 minutm.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sendo visível a falta de número 
- o quorum, na verdade, até diminuiu - a Presidência adia a votação da ma­
téria, que será feita em sessão a ser oportunamente designada. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 50 minutos.) 

ATA DA 195' SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE AGOSTO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, GABRIEL HERMES E JORGE KALUME 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES; 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michlies 
- Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes - Jarbas Passa­
rinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Bernardino Viana­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Lins - Mauro Benevides - Agenor 
Maria - Cunha Lima - Humberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Gi/van Rocha - Lourival Bap­
ti:;ta - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana 
.....: Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas­
Hugo Ramos - Roberto Saturnino -Itamar Franco - Munlo Badarp­
Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta -
Hennque Santillo - Lázaro Barboza - Valdon Varjão - Vicente Vuolo -
Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - AtJonso Camargo 
- Leite Chaves - EveJásio Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas­
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tar~o Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluílio Bezerra - PMDB: Amilcar de Queirol - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; WIldy 
Vianna - PDS. 

Amazonas 

JoeJ Ferreira - PDS: Josué de Souza - PDS: Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS;"Vivaldo Frota - PDSo 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Jader Barbalho­
PMDB; João Meneze~ - PP: Jorge Arbage - PDS: Lúcia Viveiros - PP: 
Manoel RIbeiro - PDS; Nf::lio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS: Sebas­
tião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS: Edson Vidigal - PP: Epitácio Cafeteira -
PMDB: Freitas Diniz - PT: João Alberto - PDS; José Ribamar Machado 
- PDS; Luil Rocha - PDS; Marão Filho - PDS; Nagib Haíckel- PDS; 
Temístodes Teixeira; Victor Trovào - PDS; Vieira da Silva - PDSo 

Piauí 

Carlos Augusto: Correia Lima - PDS; Hugo Napoleão - PDS; Joel 
Ribeiro - PDS: Ludgero Raulino - PDS; M!lton Brandão - PDS; Paulo 
Ferraz - PDS: Pinheiro Machado - PP. J 

Ceará 

Adauto Bezerra - PDS; Antônio Morais - PDT; Ce~ário Barreto -
PDS; Cláudio Phílomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS: Figuel-

redo Correa - PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 
da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; lranildo Pereira - PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo Lmhares - PDS; 
Mauro Sampaio - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Studart - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - PDS: Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 
- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS: Pedro Luce­
na - PP; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS . 

Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS: Antônio Mariz - PP: Arnaldo Lafayette - PDT; Carneiro Arn'aud­
PP; Ernani Satyro - PDS; Joaci! Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga _ PDS. t 

Pernambuco 

Airon Rios - PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cnstma'Tavares - PMDB: Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra­
PMDB; Geraldo Guedes - PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 
Carli - PDS; Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB: José Mendonça Bezerra - PDS; Josia~ Leite 
- PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson GIbson - PDS; Oswaldo Coelho 
-- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freue -
PMDB; Sérgio Murilo - PDT: Thales Ramalho - PPo 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Ger_aldo Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto -:;o,PMDB; 
Murilo Mendes - PDTo 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Carvalho - PP: FrancIsco Rollem­
berg - PDS; J ackson Barreto - PM O B; Raym undo Dimz - PDS; T ertulIa­
no Azevedo - PP. 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima - PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
SanCAnna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando. Magalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto -
PMDB; Henrique Brito - PDS; Hilderico Oliveira; Honorato Vianna -.: 
PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna; José Amo­
rim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
PDS: Marcelo Cordeiro; Menandra Mmahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; 
Odulto Domingues - PDS; Pnsco Viana - PDS; Raymundo Urbano; Ro­
géno Rego - PDS; Rômulo Galvào - PDS; Roque Aras; Ruy Bacelar-
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PDS; Stoessel Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Netó - PDS; 
Wilson Falcão -=- PDS. 

Espírito _Santo 

Cristiano Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Gerson Camata - PMDB; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira ~ PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodoricó Ferraço-- PDS. 

Rio de Janeiro 

Alair Ferreira - PDS' Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Célio 
Borja - PDS; Celso Peça~ha - PMDB; Daniel Silva - PP; ~arcHio A,yres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; EdIson KhaIr­
'PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; Hydekel-Freitas - PDS; 
Joel Lima""":' PP; Joel Vivas - PP; JG de Araújo Jorge -;- PDT; Jorge'~ury 
- PTB; Jorge Gama -' PMDB; Jorge Mo,ura:- P~; José ~:uno; José Freja! 
- PDT; José Maria de Carvalho - .PMDB; Jose MaUrICIO -_ PDT; Jose 
Torres - PDS; Lázaro Carvalho -=- PP; Léo Simões - PPS; Leônidas Sam~ 
paio - PP; Lygia Lessa 'Bastos .:- PDS; Mac Dowel Leite de Castro - PP; 

-MarceUo Cerqueira - PMDB; 'Marcelo Medeiros - PP; Márcio Macedo -

Mato Grosso dó Sul 

Antônio Carlos de Oliveira - PT.; Leite Schimidt - PDS; Levy Dias­
PMDB; Ruben Figueiró - J>DS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro 
-PDS. 

Paraná 

Adolpho Franco - PDS; Açiriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Ge~ra - PMDB; Antônio Anni­
belli; Antônio Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri - PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto DaIl'Oglio - PMDB; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar Fur­
tado - PMDB; Hélio Duque - PMDB; Hermes Ma<:;edo - PDS; Igo Losso 
- PDS; ltalo~Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Krüger - PMDB; Norton Macedo­
PDS; Olivir Gab_ardo - .PMDB; Osvaldo Macedo r PMDB; Paulo Mar­
ques - PMDB; Paulo Pimentel - PDS; Pedro Sampaio - PP; Roberto Gal­
vani - PDS; Sebastiãõ,Rodrigues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães -
PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinati - PDS. 

PP; Miro Teixeíra - PP; Modesto da Silveira - PMDB;- Osmar Leitão - Santa Catarina 
PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; , Adhemar Ghisi _ PDS; Angelino Rosa _ PDS; Arnaldo Schmitt _ PP; 
Pedro Faria - PP; Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP; Rubem Artenir Werner _ PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral _ 
Dourado - PP; Rubem Medina- PDS; Saramago Pinh~iro - PDS; Simão - PDS; Francisco Libardoni _ PMDB; J,oãoLinhares _ PP; Juarez Furtado 
Sessim - PDS; Walter Silva - PMDB. _ PMDB; Luiz Cechinel- PT; Mendes de Melo - PP; Nelson Morro-

, . Minas Gerais PDS; Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS; 
. .., B Walmor de Luca - PMDB. , Aécio Cunha - PDS; AltaIr Chagas - PDS; Antomo DIas - PDS; a- , . 

tis ta Miranda; Bento Gonçalves - PP; Bias Fortes - PDS; Bonifácio de An- RIO Grande do Sul 
drada - PDS; Carlos Cotta - PP; Castejon Branco - PDS; Christóvam ' Alberto Hoffmann _ PDS; Alcebíades de Oliveira - PDS; Alceu CoIla-
Chiaradia - PDS; Darío Tavares - PDS; Delson Scarano - PDS; Edgard res _ PDT; Aldo Fagundes _ PMDB; Alexandre Machado _ PDS; Aluízio 
Amorim - PMDB; Edilson Lamartine Mendes - PDS; Fued Dib - Paraguassu -'PDT; Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapani - PMDB; 
PMDB; Genival Tourinho - PDT;' Hélío Garcia - PP; Homero Santos - Carlos Chiarelli _' PDS; Carlos Santos _ PMDB; Cláudio Strassburger _ 
PDS; Hugo Rodrigues·da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; JaIro PDS'; Darcy Pozza _ PDS; Eloar GuazzeIli - PMDB; Eloy Lenzi - PDT; 
Magalhães - PDS; João Herculino - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge Fernando .Go'nçalves _ PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer; Jairo 
Vargas - PP; José Carlos Fagundes-PDS; Juarez Batista- PP; Júnia Ma- Brum _ PMDB; João Gilberto _ PMDB; Jorge Uequed - PMDB; Júlio 
rise - PMDB; Leopoldo Bessone - PP; Luiz Leal - PP; Luiz Vasconcellos Cóstamilan --PMDB; Lidovino Fanton _ PDT; Magnus Guimarães _ 
- PDS; Magalhães Pinto - PP; Melo Freire - PP; Moâcir Lopes - PDS; PDT; Nelson Marchezan _ PDS; Odacir Klein - PMDB; Pedro Germano 
Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nog!leira de Rezende _ PDS; Rosa Flores _ PMDB; Telmo Kirst _ PDS; Túlio Barcellos _ 
- PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Bernârdo - PDS; Renato Azere- PDS; Waldir WaIter _ PMDB. 
do - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferra­
ra - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio, Delgado - PMDB; Telêmaco 
Pompei - PD~; Vicente Guabirobã - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - fiDS; ~dhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval - PMDB; AIrton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; An­
tônio Morimoto - PDS; Antônio Russo - PMDB; Ãntônio Zacharias -
PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas:;..... PMDB; Aurélio Peres -
PMDB' Baldacci Filho - PDS; Benedito Marcílio - PT; Bezerra de Melo -
PDS; Caio. Pompeu - PP; Cantídi~ Sampaio ':.... PDS; Cardoso 'Alves -
PMDB; Cardoso de Almeida - PDS; Carlos.Nelson - PMDB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Êrasmo Dias - PDS; Flávio 
Chaves - PMDB; Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - rMDB; Gióia 
Júnior - PDS; Henri'que Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB; Jayro Maltoni:'" PDS; João Arru­
da' ~ PDS; João Cunha - PT; Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; 
José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto; Mário Hato - PMDB; Na­
tal Gale·- PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; 
Pacheco Chaves - PMDB; Pedro Carola - PDS; Pedro Geraldo Costa­
PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto Carvalho ~ ,PDS; Ruy Côôo; Ruy SIl­
va; Salvador Julianelli - PDS; Sámir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho­
PMDB; Tidei de Uma - PMDB; Uly~ses Guimarães - PMDB; Valter Gar­
cia - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB; Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de; 55 Srs., Senadores e 414 Srs. Deputados. Havendo 
número regimental, declaro aberta sessão. 

Passando-se .ao período destinado a breves .,Comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Deputado Salvador Julianelli. 

O SR. SALVADOR JULlANELLI (PDS - Sp, Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e ,Srs. Congressistas, realizou-se, na semana 
passada, a meu convite, um encontro com os dirigentes de todos os Conselhos 
Federais da área da saúde, para tratar do Projeto de Lei nq 2.726/EO, por mim 
subs~rito, que regulamenta as profissões, ocupações e atividades exercidas no 
setor da saúde, e dá- outras providências. 

No encontro, propus que o Projeto seja sobrestado, o que foi aceito por 
unanimidade, para que todos os Conselhos Federais da área tivessem 
oportunidade de discutir a propositura e, através de consenso, definam quais 
às sugestões válidas para que a proposta legislativa possa ser aperfeiçoada. 

Com isto, possibilito, no momento adequado, as condições necessárias 
Goiás para que todos os interessados tenham a oportunidade de discutir o projeto, 

da ·forma mais ampla, para que tenhamos umá legislação clara, atualizada e 
Adhemar SantiUo - PMDB; Anísio de Souza- PDS; Fernando Cunha objetiva no campo da saúde. 

'-: PMDB; Francisco Castro; Genésio..de Barros - PDS; Guido Arantes - Estiveram presentes à reunião os Presidentes dos Conselhos Federais de 
PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Ituríval Nascimento - Psicologia, DI'. Waldecy Alberto Mirand.a; de Medicina, Dr. Murilo Bastos 
PMDB; José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB; Rezende Monteiro Belchior; de Enfermagem, Dra Maria Ivete Ribeiro de Oliveira; de Assistentes 
- PDS; Siqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarães - ~DS. Sociais, Dr. Luiz Henrique Pedreira; de Odontologia ,representado pelo 

' . Mato Grosso Conselheiro Dr. Osmar Soares de Freitas; de Farmácia, Dr. Márcio Antônio 
AIrton Reis - PP; Carlos Bezerr~ - PMDB; Corrêa da Costa - PDS; da Fonseca e Silva; de Nutricionistas, nutricionista Therezinha Bezerra 

Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB; Júlio Campos -1)DS; , Furtado; de Medicina Veterinária, Df. René Dubois; de Fisioteràpia e 
Louremberg Nun~s Rocha - PP; Milton Figueiredo.- PP, Terapia Ocupacional, Dra Sônia Guzmann; e de Medicina Física e 
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Reabilitação. Dr. Fernando Bucolini. presidente da Sociedade Barasileira de 
Medicina Física e Reabilitaçào. 

Em face da posição que assumi. os representantes das entidades 
mencionadas deliberaram reunir-se. dentro de 30 dias. para efetuarem um 
trabalho conjunto. que exprima o desejo de todos, e cujos resultados me serão 
oferecidos como subsídio à proposta legi~lativa por mim subscrita. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado 
Geraldo Guedes. I 

O SR. GERALDO GUEDES (PDS - PE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente. nobres colegas. tenho em mãos. versando sobre assuntos de 
interes~e público. vários papéis que chegam aos representantes do povo. Na 
verdade, tenho assuntos que versam sobre os programas sociais de educação. 
programas sociais de saúde. transportes e habitação, mas quero deter-me 
exatamente em um que. a meu ver. é tão importante quanto outro que ainda 
há pouco debatíamos. relativo ao aproveitamento da energia solar. 

Deveria haver um interesse das autoridades brasileiras em dar prioridade 
à energia solar. Temos tanta riqueza, tanta energia, tanta força nesta 
alternativa energética. que não podemos dispensâ-Ia. Mas fazemos o inverso. 
Dispensamos a energia solar e damos prioridade à energia nuclear, que é 
realmente uma alternativa. mas de custo elevadíssimo e que nem sempre se 
destina àqueles objetivos pacíficos para os quais a energia nuclear deveria ser 
destinada. 

Afastados. Sr. Presidente, esses aspectos ou esses apelos tão varilldos. 
que sempre recebemos. queria deter-me aqui numa matéria que, a nosso ver, é 
de grande significação por ser setorial, regional, nordestina, estadual. qual 
seja a duplicação da pista da BR-232. no trecho da Serra das Russas. 

Todo o trân~ito que parte de João Pessoa. Recife. em demanda ao sertão 
nordestino. se atrasa no seu percurso, na subida da Serra das Russas. porque 
a situação a:-.fáltica não permite. dada a altura da serra, que se faça o trajeto 
na mesma velocidade que na planície. Ocorre sempre, ali, um acúmulo de 
veículos. Somente a duplicação daquele trecho poderá possibilitar o melhor 
rendimento naquela estrada, de modo a que ela se constitua. realmente, em 
importante fator no de_senvolvimento do Estado e de toda a região 
nordestma. 

Pela BR-232. naquele trecho, passam. diariamente, milhares de veículos 
que retardam sua ação. atrasam seu percurso, sua viagem. porque ali se 
acumulam. trazendo prejuízos para a comunidade. 

Renovo aqui um apelo que já fiz ao Sr. Ministro dos Transportes e ao 
Diretor do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para que, 
atra"i:s de projetos que estão montados. dêem execução a esses trabalhos, a 
fim de que pos~amos. com satisfação, verificar que o Governo também se 
voltou para e;,te fator tão importante quanto a energia e a água, para o 
de.\envolvimento do nosso sacnficado Nordeste. 

Obrigado a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Antônio Dias. 

() SR. ANTÔNIO DIAS (PDS - MG. Sem revisão do orador.) - Sr. 
PreSidente. Sr5. Congressistas. minha presença nesta tribuna é para trazer o 
meu apoio decidido, o meu voto à iniciativa dos que buscam a autonomia 
mUnicipal. E para não discutir todas as emendas que aqui se encontram. 
posta~ em votação no dia de hoje, fixo-me sobretudo naquela de autoria do 
J!u~tre Deputado Navarro Vieira Filho. Quando se deseja a modernização do 
Direito Constitucional. quando se quer maior participação do povo na 
escolha de seus rep~sentantes. não entendo por que limitar o direito dos 
habit,llltes de estânCias hidrominerais de escolherem livremente os seus 
prefeito~. 

A par de apoiar a tese do ilustre Deputado mineiro, que honra esta Casa. 
no que diZ: re6peito à elelçào direta para prefeitos das estâncias hidrominerais. 
como não pude. na sessão matutlOa. externar a minha posição relativamente 
à~ sublegendas, venho manife';tá-la agora: sou contra a instituição das 
me"mas em no~so Direito Eleitoral. Quando estávamos sob a égide do 
bipartidarismo. isso "e justificava, pois foi a maneira que se encontrou para 
solUCIOnar a~ distensões políticas de cada Município. Mas aprovamos o 
plunpartldan~mo. HOJe a Nação brasileira busca aprimorar cada vez mais o 
~Istema eleitoral braSileiro. O ideal ~eria que todos os partidos estivessem 
formados, Ma~. Se Presidente. quando tentamos formar o PDS, o PP. o 
PMDB. o PDT, o PT ou outras agremiações. considero a sublegenda uma 
incongruência Jurídica. uma contrafação no Direito Constitucional. Em 
\erd<.tde. na prática. ela \ui benefiCiar nào apenas o PDS. mas também o 
PM D B, nas <,tias localidades. todas eI:1S ccntr a o Governo. Mas não podemos 
VI\er de fato!> concrC'to'i quando impera. J norma constitucional. Vai ser difícil 
a formação do PT. do PP e do próprio PTB. E:;tamos vendo isso por onde 

passamo&. A sublegenda talvez seja a causa da falta de autenticidade 
partidária em todo~ os Estados pelo Brasil afora, para não situar um partido 
apenas. 

Além do apoio à autoridade municipal, que deveríamos melhorar. 
manifesto minha posíção contra a permanência da instituição da sublegenda. 
quando não mais vivemos sob o regime do bipartidarismo. • 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado Israel 
Dias-Novaes. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOV AES (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. há oitenta anos, na 'força da 
tarde .. em NeuIly. morria o Cônsul de Portugal em Paris. José Maria Eça de 
Queiroz. Era o dia 16 de agosto de 1900. Vinha o diplomata de longa e penosa 
enfermidade: tuberculose mesentérica, que o atormentara longos anos a fio, 
emprestando-lhe um aspecto lívido e doentio. Tais condições físicas, contudo, 
não impediram que o formidável espírito de que o Cônsul era dotado 
prosseguisse na elaboração de uma obra intelectual e literária que, fazendo 
dele () primeiro escritor de seu país na época, lhe asseguraria o favor e a 
estima internacionais da posteridade. A Eça de Queiroz deve a Língua 
Portuguesa a própria modernização. Escritor cosmopolita, de larga vivência 
internacional. propiciada inclusive pela profissão. pois serviu em Cuba. na 
Inglaterra e na França. além de haver percorrido demoradamente o Egito e o 
Oriente Médio, todo esse cabedal de experiências ele o empregou na sj.1a obra 
de ficção e ensaio, além da assídua colaboração jornalística. Deparando com 
uma literatura estagnada, sombria. de moldes clássicos, Eça abriu-lhe as 
janelas. removeu-lhe o pó. iluminou-a. Renovou os temas, agilizou e 
enriqueceu a linguagem. Era o novo, o moderno, o vivo. Seu realismo 
distinguia-~e na escola pela nota irônica. vezo do escritor, marca registrada 
que ele não raro levou a extremos, e que talvez venha a constituir a face 
perecível de sua obra. Esta é incomparável no idioma. "Ficcionista sem 
misténo". objetou alguém. deslembrado ou desconhecedor de José Mathias, 
o homem da solidão do amor. pierrõ coerente na figura e no gesto: Galicista 
também foi levantado contra a sua escrita, quando ele apenas enriquecia a 
língua. seu vocabulário e sua sintaxe. e quando essa acusação recrudesceu, 
houve por bem ele em redigir metade de "A [lustre Casa de Ramires" na 
língua quinhentista. com isso mostrando-se íntimo do seu instrumento de 
comunicação. Retratista em profundidade, a gente e a sociedade portuguesas 
se desenham a carvão. no seu traço inconfundível. A sociedade, a gente e a 
terra estão nos "Maias", no "Primo Basílio", no "Padre Amaro". na "Ilustre 
C asa", nos "Contos". comO estão em "A Tragédia da Rua das Flores", agora 
aparecido, como um recado perdido do mestre. 

Mas a data aqui celebrada não é apenas portu~uesa. mas muitíssimo 
brasileira. pois muito devemos a Eça de Queiroz. O Português aqui falado e 
e~crito temperou-se no dele. já liberto de arcaísmos e fórmulas estratificadas. 
Sua influênCia entre nós foi decisiva, o que explica a bibliografia nacional 
sobre sua vida e obra. a que proximamente dará continuidade o escritor Luiz 
Viana Filho. o mais experiente dos biógrafos brasileiros, 

Eça. sarcástico, incréu. irreverente, precisa ser conhecido também pela 
sua obra dita séria. como se toda ela não o fosse. No conto "O Suave 
Milagre". publicado po<;tumamente. e que talvez tenha elaborado sob a 
maior emoção. relata a busca de Jesus por um rico, um poderoso e uma 
mendiga. Buscaram-no aqueles em vão. enquanto para a última o Rabi vinha 
~em ser procurado. mas apenas pedido. Esse conto. fecho de obra, de certa 
forma a sintetiza e resume. Incomparavelmente redigido. posto em estilo que 
Jamal<; se vira ou veria em nosso idioma, os apressados de hoje podem lê-lo 
para saber quem era o escritor cujo octagésimo aniversário de morte domingo 
último ócorreu. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) ....:..,- Concedo a palavra ao Sr. 
Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (PP - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente. Sr~. Congressistas. há longo tempo milito no setor 
educacional. DesdI:: o, 16 anos atuo como professor e por 15 anos fui membro 
da Coml~~ão de Educação e Cultura desta Casa. Sempre interessei-me pela 
Educação. Por isto causou-me espécie OS termos da nota do Ministério da 
Educação e Cultura publicada na imprensa do dia 14 de agosto. Procurei 
conhecer o comunicado dos Conqelhos de Educação dos Estados do Rio de 
JaneIro e de São Paulo. os quais à primeira procura responderam. -

No momento em que S. Ex" o Presidente da República se propõe a levar 
o País à democraclU plena, é mister caminhar-se para descentralização, para 
d valOrização da~ Umdades Federativas. e neste sentido aqueles Conselhos 
EstaduaiS e~tranharam os estudos que estão sendo feitos pelo MEC no 
~emido de.'iUbmeter ao Conselho Federal de Educação todos os processos de 
autoriza~ào de funcionamento de Cllr~os de ensino superior. sob o pretexto de 
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que nó fato de eles poderem ser autorizados pelos Conselhos Estaduais Pública de ladões de coco, porque estão, até: hoje, com uma questão na 
estaria à causa da má qualidade do ensino universitário. Vamos aos números: Justiça defendendo a posse de uma pequena área de terra, disputando-a com 
no Estado de São Paulo o Conselho Estadual de Educação autorizou 30 a empresa Vieira Sampaio, que, no· nosso' Estado, ·tem 'uma fábrica de 
cursos e o Conselho Federal, 500; no Estado do Rio de Janeiro o Conselho beneficiamento de coco. Esses posseiros foram presos por ordem da Juíza da 
Estadual de·Educação autorizou apenas seis cursos, ·enquanto o Conselho Comarca de Neópolis, que é conivente com todo este aparato bélico que se 
Federal, 250. Os numeros são muitos eloqüentes'para serem contestados. forma em Propriá, e o Sr. Secretário de Segurança Pública tem agredido 
Não culpo de. forma nenhuma o Egrégio Conselho Federal de Educação pela constantemente todos esses posseiros. Na última semana mesma, S. S'tomou 
m·á qualidade do ensino superior .. as causas são outras; mas certamente nãó um caminhão de posseiros que iam vender cocos para prover sua 
'são os Conselhos Estaduais de Educação os responsáveis pela precariedade sobrevivência, entregando-o à fábrica Serigy. , 
do nosso-ensino de 39 grau. '._ I .Lamentavelmente, ·Sr. Presidente, Srs. Deputados, esse mesmo 

É de se estranhar que os' estudos do MEC ignorem o art. 177 da Secretário de Segurãnça, há cerca de dois meses, pedia aposentadoria do 
Constit1,lição Federal, que deter. mina que "Os Estados e o Distrito Federal. Tribunal de Justiça, no cargo de' Desembargador, negociando com o 
organizarão os seus sistemas· de ensinos e a 'União os dos Territórios, assim . Governador do Estado a sua vaga. O Governador nomeou: então, para esse 
como o sistema federal, que terá caráter supletivo e se estenderá a todo o País, cargo o seu sobrinho. Es~a ·vaga, no entanto, era de .provimento 'da Ordem 

_ nos estritos lif!1ites das deficiências loéais". A situa.ção I1ão _caracteriza dos Advogados do Brasil, e o cidadão.nome~do para o cargo jamais advogou 
deficiência local, mas sim, do· próprio .sistema federal-de .ensinó, que é . no fórum de Sergipe. É esse desembargador aposentado que hoje, na 
responsáv~1 pela quase totalidade do ensino superior'. Se ele está deficiente, a Secretaria de Segurãnça Pública, comanda ,um aparato militar contra um 
culp~-é do sistêma federa~, mai!) especificamente do ~inistéri~ ~a Educação e povo indefeso, contra trabalhadores e humildes· camponese que apenas 
Cultura, que possui, em sua estrutura, os órgãos próprios para supervisionar reclamam o direito à terra. 

, as escolas que não estariam funcionando a contento. 
É oportuno recordar a lição do eminente educador Anísio Teixeira a· 

respeito da atuação . dos Governos em Educação: "Toda a educação 
ministrada no território do c;stado fique sob a ação do respectivo Governo. 
Este é o que está lá; executando a Lei de Diretrizes e Bases, sofrendo as 
sanções do Governo Federal se, porventura. cometer erro e, na realidade -
pela proximidade, pelo conhecimento da sua comuni~ade, pela subordinação 
à·sua opinião pública - em condições de dirigir e fiscalizar o ensino em seu 
t.erritório. Toda a ação federal·deverá ser, apenas, supletiva". 

Convém, também; lembrar que, pela Lei n,\' 4.024, de 1961, compete aos 
Estados, que durante cinco anos -mantiveram universidade própria com 
funcionamento regular, a capacidade de decisão sobre o -reconhecimento das 
Universidades, mediante a aprovação' dos seus estatutos, e do:; 
estabelecimentos isola·dos de ensino superior, 'depois' de um prazo de 
funcionamento regular de, no mínimo, dois anos, bem como as-autorizações 

- de funcionamento a partir' daí. A Lei n\' 4.024 se houve bem ao definir o 
problema desta forma. Aliás,' esta lei foi discutida pela sociedade brasileira 
por 14 longos anos. A Lei n9 4,024 procurou deixar às unidades federais as 
tarefas educacionais de uma forma geral, reservando-se a União apenas uma 
função supletiva, o qu~ é próprio numa República Federativa. Outrossim, 
são aqueles que estão mais per~o das escC!las' os que têm mais.capacidade de 
decidir e, portanto, deve caber às Unidades Federadas o controle do sistema 
educacional que nele funcione: À União deve caber o planejamento nacional, 
mas não a execução deste· 'planejamento, as normas operacionais e a 
supervisão de escolas. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, de(endo a Federação, e por isto em 
Educação não abro mão dos arts. 117, da Constituição Federal, e 15, da Lei' 
n\' 4.024. Faço minhas as pãlavras dos Conselhos de Educação dos Estados de 
São Paulo e do Rio de Janeiro e estranhó e repilo os termos da nota do 
Ministério da Educação e Cultura. . , 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado 
Jackson Barreto. . / 

- O SR. JACKSON BARRETO (PMDB -:- SE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srs. CongresSistas, quase sem poder usar a palvra, assomo 
à tribuna para tecer comentários sobre os lamentáveis incidentes ocorridos no 
Estado de Sergipe, quando, .no último domingo, em Propriá~ às margens do 
rio· São Francisco, a Polícia Militar do meu Estado, sob as ordens do 
Governador, transformou aquela cidade numa praça de guerra, por ocasião 
da realização de uma missa de solidariedade ao bispo daquela diocese, D. 
José Brandão da Costa, com quem estiveram solidários os demais bispos do 
Norte e Nordeste, inclusive contamos com a presença de D. Hélder Câmara, 
do Recife, e D. José Maria Pires; da Paraíba, e de outros prelados. 

Sr. Presidente, transformaram Propriá numa verdadeira praça de guerra, 
com mais de 100 soldados armados de metralhadoras nas ruas e nas entradas 
da cidade. A Polícia Civil, sob o comando do Coronel Barreto Mota, 
Superintendente da .Polícia Civil do nosso Estado, e Major rkformado da 
Polí~ia Militar, de armas em punho, ostensivamente, nas ruas de Propriá, 
fazia prisões que mais - pareciam ser seqüestros, porque só' fomos ter 
conhecimento do paradeiro dos presos na tarae ~e ontem. Havia diversos 
l.arros da Polícia Civil, com chapa fria, e O Sr. Coronel do Exército 
Albuquerque Lima, que comanda a ·Polícia ·Militar do Estado, em trajes de 
civil, procurava ~sconder-se naquelas viaturas. -

Sr. Presidente, o mais lamentável em tudo isso foram as prisões de mais 
de 10 trabalhadóres rurais, c~amados pelo Sr. Secretário da Segurança 

Nós, deputados federais,' também fomos ãineaçàdos pela Polícia Militar 
do u{eu Estado, que, armad~ de metralhadora e tendo à frente o Superindente 
da Polícia Civil e o próprl(j Comandante da Polícia Militar, Coronel-de­
Exército AlbuqlJerque Feijó, tentava tirar de nossas mãos uma faixa de apoio 
ao bispo de Propriá. Mas, além dos Jatos ,aqui narrados; o mais grave foi o 
espancamento do Deputado Estadual Nélson Araújo, da.bancada do PMDB 
no Estado de Sergipe, a socos e pontapés, algemaram-no cortàndo até o seu 
braço, amarrando o mesmo na porta de um carro da própria polícia. Foram 
estes os fatos que ocorreram em· Sergipe, pelos quais 'responsabilizamos 
diretamente. o Governo do Estado, por ser o mesmo conivente com os atôs de 
va~dalismo que a Polícia Militar está praticando lá. 

Para mostrár a conivência· do Governador, que, demagogicamenté, 
demonstrava, ontem, solidariedade ao Deputado agredido, trago um jornal 
dé hoje daq~ela cidade, pertencente. ao Governador do Estado, e_que nem 
sequer a nota mentirosa de solidariedade publicou no seu único veículo de 
c~municação do Estado ·de Sergipe. O que traz o jornal são matérias 
totalmente alheias a .tudo aquilo que ocorreu sob sua única e exclusiva 
responsabilidade. Por ironia até uma das manchetes do seu jornal diz que 
"Sergipe está feliz". 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, trago à Casa esta denúncia para 
demonstrar, mais uma vez, que esta abertufa propalada pelos homens do 
Governo, na verdade, tem sido cada vez mais um massacre contra as forças 
democráticas e populares qué se procuram mobilizar para abrir o espaço' 
democrático de que tanto necessita o povo brasileiro. 

Concluo dizendo que o massacre ocorrido em Propriá, no I1ltimo 
domingo, quando a Polícia Militar do meu Estado transformou áquelã 
cidade numa praça de guerra-.. contra a Diocese de Propriá e contra 
trabalhadores indefesos, teve a responsabilidade direta, a conivência e o aval 
do Sr. Governador do Estado, porque, apesar de vivermos 16 anos de 
autoritarismo, nunca populares e deputados foram espancados em praça 
pública, como ocorreu no último domingo no Estado de Sergipe. (Palmas.) 

O SR. PRESIDE~TE (Luiz Viana) - Com a palavra o Sr. Deputado 
RaymUJldo Diniz .. 

O·SR. RAYMUNDODlNIZ (PDS - CE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, peço a palavra para uma simples explicação. Estou acabando 
de ouvir as denúncias feitas pelo Deputado Jackson Barreto. Não tinha 
,conhecimento da~ mesmas nem dos fatos que se passaram. Oportunamente, 
virei a esta tribuna para dar a versão oficial do Governador do Estado. 
Queria que ficasse. registrado ~ste meu pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado Iram 
Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Congresso Nacional 
deveria, inclusive por uma questão de dignidade e de autodefesa, decidir pek 
não realização da sessão solene desta quarta-feira destinada a homenagear o 
chefe de uma das mais cruentas ditaduras do Século XX, General Jorge 
Rafael Videla, responsâvel pelo assassinato, tortura e desaparecimento de 
milhares de cidadãos argentinos. 

D~veria o Congresso Nacional brasileiro ser solidário com o Parlamento 
da Argentina e dos demais· países latino-americanos fechados pelo tacão de 
fe..rro dos ditadores, recusando-se a homenagear o General Videla, símbolo de 
uma tirania que infelicita a nação portenha. 
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A presença de Yidela e sua comitiva no recinto do Congresso Nacional 
vai conspurcar as trddições liberais do Poder Legi~lativo brasileiro, em cujas 
tribunas pontificaram vultos como Rui Barbosa, Joaquim Nabuco, Mílton 
Campos e tantos outro~ democratas. que. em seu tempo. também foram 
vítimas de tiranias. 

Pois. caso o Congresso brasileiro recuse essa solidariedade aos demais 
-Parlamentos fechados pelos algozes dos povos latino-americanos, amanhã 
essa mesma solidariedade nos será negada quando os militares brasileiros 
re~o\verem endurecer o regime vigente no Brasil e decretarem novamente o 
reCe1>bO do Poder Legislativo. como já o fez em diversas ocasiões durante a 
ditadura do Estado N ovo e após 1964. 

Nó!>. Parlamentares brasileiros, não devemos, não temos o direito de ser 
coniventes com a ditadura do General Videla. O povo que nos conduziu a 
este Congresso não aceita e repudia essa conivência. Os mandatos que nos 
foram delegados pela vontade soberana dq povo não nos permitem o 
apadrinh"lmento com os representantes das ditaduras. 

E, nesta oportunidade, considerando todas estas razões democráticas 
dirijo apelo aos dirigentes do~ partidos oposicionistas no scntide de qU; 
expulsem de suas fileiras todo e qualquer de seus filiados, detentores de 
mandatos. que comparecerem à homenagem ao General Jorge Rafael Videla 
e sua camarilha. -

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a-palavra o Sr. Senador 
Mauro Benevides. 

. O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ao Congresso Nacional é 
ofereCida. hoje. nova oportunidade de manifestar-se em torno da autonomia 
polítIca da!. Capitab brasileiras, consubstanciada em Proposta de Emenda 
Constitucional que objetiva suprimir, no texto da Carta Magna em vigor, 
uma norma di~criminatória e antidemocrática, contra a qual se posicionam 
ponderáveis segmentos da opinião públíca do País. 

Alterando o art. 15 de no&sa Lei Maior, as iniciativas agora discutidas 
pretendem as~egurar, além dd eleição direta dos prefeitos das Capitais. 
também os das est.incias hidrominerais e dos Municípios considerados área 
de segura.nça. devolvendo-se. a~sim. ao seu eléitorado a prerrogativa de 
escolher hvremente os respectivo~ dirigentes. 

No que concerne às Capitais. tenho-me empenhado em restarurar a ~ua 
autonomia. numa luta obstinada e con~tante, sem que. até hoje, haja 
conl>eguido ~ensibi1ilar a bancada da Maioria. sempre intransigente na 
manutenção de di~positivo tão iníquo e despropositado. 

Em 1978, d Comissão Mista. incumbida de apreciar Emenda nesse 
sentido, acolheu parecer favorável do então Deputado Raimundo Parente. 
deixando a matéria de obter guarida no plenário por falta de quorum. num 
comportamento obstrucionista que frustrou a concretização daquela legítima 
aspiração de milhões de brasileiros. 

Na Se~são Legblativa passada. registrou-se, igualmente. nova recusa, 
sendo ostensivo o combate à proposlç:io, com base em parecer emitido pelo 
Vice-Líder. Deputado Marcelo Unhares, que concluiu pela inoportunidade 
da modificação pretendida por mais de 1/3 de cada uma das Casas do 
Parlamento Nacional. 

Coube. agora, ao Deputado Nosser Almeida pronunciar-se de maneira 
a:""em:l~ada, n~gando-se a admitir a Proposta de que sou primeiro 
slgnatuno, num Instante em que a chamada "abertura política" é apontada 
como desejo do Governo de restabelecer. em sua plenitude. todas as 
franqUias democráticas. 

A julgar peJa decisào dos membros dos PDS, que, no âmbito da 
Comis~ão Mi,ta. chancelaram o parecer do representante acreano também 
aqui se Impedirá ti aprovação da Proposta. em que pese anúncio reit~rado do'\ 
porta-vozes oficims de que ingressamos numa fase em que o exercício 
soberano do direito de escolha será assegurado à massa de votantes. 

Ahá:. a "Emenda Abi-Ackel" tem a sua leitura prevista para sexta-feira, 
em reumão do Congresso, iniciando a sua tramitação regimental, que 
esperamos seja acelerada pela" lideranças partidárias. de modo a que a sua 
promulgação ocorra muito antes do prazo previsto na Constituição. 

Não terá sentido, portanto, permanecer inserta em nossa Carta a 
esdrúxula vedaçào que impede a eleição do Prefeito e Vice-Prefeito da); 
Capitais, pondo-se fim à sistemática dos prefeitos nomeados. incompatível 
com a nova realidade política que passou a viver a Nação. 

Destaque-se, Sr. Presidente, que de todos os recantos do nosso território 
tenho recebido significativas demonstrações de estímulo para prosseguir em 
defe<;a da tese autonomista. numa prova de que a comunidade acompanha 
todos os lances que vêm marcando a trajetória que nos traçamos para 
e~pungir do bojo da nossa Lei Fundamental uma alínea que afronta a 
dlgmdade de cerca de 13 milhões de eleitores. 

Qua~e todas as Câmaras de nossas Capitais aprovaram expressivas 
Moções de apoio à Proposta ora discutida, num testemunho de que esperam 
de~linde favorável para a rumorosa questão, entregue à deliberação dos Srs. 
Senadore~ e Deputados. 

A de Recife. por exemplo, atendendo a requerimento do Vereador Luiz 
Vidal. situou-se na linha de frente dessa justa reivindicação. conforme se 
infere do ~egumte documento: 

"Requerimento na 1.002 

Requeremos à Mesa, cumpridas as formalidades regimentais. 
seja formulado apelo desta Casa Legislativa às Lideranças do 
Senado e da Câmara. em Brasília, que representam o PDS. PMDB. 
PTB, PP e PT, a fim de emprestar apoio decisivo à aprovação da 
Emenda Constitucional do Senador Mauro Benevides. que 
restabelece a autonomia das Capitais brasileiras. com eleições 
diretas para Prefeitos e Vice-Prefeitos. 

Conforme ressaltou o Senador Mauro Benevides, a simples 
nomeação dos prefeitos das Capitais representa uma 
"di~criminação odienta" à vontade de milhões de eleitores, 
marginalízados quanto à escolha do Chefe da Edilidade. 

Há os que defendem, teoricamente, autonomia dos Municípios. 
quer tributária. quer política. mas, na prática. apoiando o casuísmo 
político. que vem caracterizando os governos que se sucederam ao 
longo des'ies 16 anos. passam até mesmo, num flagrante desrespeito 
à Constituição Federal, a argumentar que os Prefeitos das Capitais 
devem, administrativamente, entrosar-se com os Governadores, a 
nível de Secretários de Estado. 

Lamentável é que muitos políticos, repre'ientantes de faixas as 
mai~ conscientizadao; do eleitorado das Capitais, venham 
contribuindo, com esse casuísmo. para defasar a sua imagem 
perante os ~eus eleitores, que desejam. com volta da autonomia das­
Capitais. eleger pelo voto direto os seus Prefeitos. 

Este no~so requerimento está acima das paixões' político­
partidárias, motivo pelo qual confiamos que os nossos ilustres 
pare,>, representante, dos mai~ diferente" partidos políticos. nUma 
homenagem à hbtórica e indomável Cidade do Recife e ao seu 
povo. dêem o seu apoio. apelando para que os nossos representantes 
no Senado e na Câmara prestigiem a abertura político-partidária e a 
volta do País à Legalida_de Democrática, restituindo às Capitais 
brasileiras a sua tão almejada alforria ou autonomia política. 

Dê-~e ciente do presente às Lideranças do PDS. PMDB. PP, 
PTB e PT. no Senado e na Câmara. 

Sala da~ Scs~ões da Câmara Municipal. 8 de abril de 1980. -8) 

Vereador - Luiz Vida!." 
Sr. PreSidente. aproll.lmadamente treze milhões de eleitores serão benefi­

Ciado,> .;om a aprovação. pelo Congresso, da Proposta de Emenda Constitu­
CIOnal nó 35/80, pob pa~sarão a escolher .. por voto direto e secreto, o Prefeho 
de ~ua respectlva Capital. 

Nào podem. port.lnto, os representantes do povo com assento neste Ple­
nârio d~perdiçar a úca"ião hi,tórica de revogar o malsinado preceito. devol­
vendo ao eleitorado - ljue é detentor do mai, aprimorado nível de politi­
zação - O direito de escolher aquele que deve dirigir os destinos de sua cida­
de. 

Se agora a Liderança situacionista não se dispuser a reformular o posi­
CIOnamento anterior, prosse~uiremo~ em no,,~a já longd caminhada. na ex­
pe,ctatJva de que chegara o momento em que o Congres<;o restituirá às Capi­
tal_ aquela salutar prerrogativa. conspurcada indevidamente pela Carta em 
vigor. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Joel Ferreira. 

O SR. JOEL FERREIRA (PDS - AM. Pronuncía o seguinte discurso.) 
Sr. Pre~ldente. passo a ler documento da, classe:. trabalhadoras do 

Amazonas, dirigido ao Senhor Presidente da República. Ministros de Estado 
e outras autoridades. do seguinte teor: 

"CARTA-CIRCULAR 

Exmo. Sr. Murilo Macedo 
M.D. Ministro do Trabalho 
Brasíha - DF. 

Manaus. 8 de agosto de 1980. 

Tomamos a liberdade de dirigir-nos a V. Ex' para transmitir­
lhe a extrema preocupação dos trabalhadores amazonenses, no 
tocante à propalada reformulação da atual política salarial do 
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Governo, pelo que-pedimos vênia para solicitar a sua atenção para o 
posicionamento adotado pelos dirigentes sindicais do Amazonas, 
que obedece aos seguintes pontos:,,· _. 

I.· Embora a atual política salarial não seja aquela há muito 
reivindicada pelos trabalhadores brasileiros, representou ela, sem 
dúvida, um avanço em termos de melhoria, em relação a situação 
aflitiva em que 'vivia o trabalhador de baixa renda, asfixiado pela 
inflação galopante. Por essa razão, qualquer alteração na atual 
política salarial só deverá ser intr09uzida após a prévia audiência e 
concordância dos trabalhadores brasileiros, através de suas 
legítimas representações sindicais. 

2. Os trabalhadores amazonenses posicionam-se 
radicalmente contrários a qualquer alteração· na atual política 
salarial que possam, por qualquer meio, causar-lhes prejuízo, 
mormente àqueles de baixa renda. 

3. Os trabalhadores entendem que os aumentos salariais são 
<1ecessários e indispensáveis como forma de atenuar os devastadores 
!feitos da inflação, gerando principalm~nte a perda do poder 
aquisitivo da classe· em conseqüência da queda do, valor real do 
salário. Dessa 'forma, os aumentos salariais não são a causa da 
inflação, mas indiscutivelmente efeito dela. 

4. Estamos convencidos de que o elevado número de 
desempregados apresentados, atualmente, como suposta 
conseqUência dos reajustes salariais, constitui em verdade um jogo 
das Empresas com o propósito de pressionar o Governo a modificar 
a atual política salarial, com o único objetivo de verem aumentados 
os seus lucros, detrimento de qualquer melhoria das condições 
econômicas e sociais dos trabalhadores. . 

Diante üisso, esperamos poder merecer a compreensão de V. 
Ex' no sentido de que leve em consideração os interesses da classe 
trabalhadora, possibilitando que a mesma seja consultada e 
atendida em suas legítimas reivindicações. 

Com protesto de elevado apreço e consideração subscrevemo-
nos 

Atenciosamente, - Manuel Gomes Nogueira, Presidente da 
FTI do Est. do Amazonas - José Ferreira Lima, Presidente do STI 
Alimentação do Est. Am. -Antenor de Souza Caldas, Presidente do 
STI Consto Civjl Manaus - Raimundo Bastos de Lima, Presidente 
do STI Panificação Manaus - A.chiles Gonçalves dos Santos, 
Presidente do STI F. Tecelagem de Manaus - Inácio de Oliveira 
Marinho, Presidente do STI Calçados' de Manaus - Francisco 
Fernandes Vieira, Presidente do STI Metalúrgica, Mec. Mat. Elet. 
de Manaus - Bolivar do Nascimento Cunha, Presidente do STI 
Olaria Manaus - Francisco Gesta Pinheiro, Presidente do STI 
Consto de Estradas do Estado do Amazonas - Miguel de Oliveira 
Moça. Presidente do STI Gráficos de Manaus - Nelson Menezes 
Teixeira, Presidente do STI Ref. de Pçtróleo de Manaus -
Francisco Tabosa Vera, Presidente do STI Serraria de Manaus." 

, 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra, como Líder de 

partido, o Sr. Deputado Herbert Levy. . 

O SR. HERBERT LEVY (PP - SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Congressistas, indiscutivelmente, são muito fracos os esforços do 
Governo para criar alternativas no transporte que permitam à Nação poupar 
recursos faltantes de divisas na importação de petróleo. 

Anos atrás, Sr. Presidente, em nosso Estado, São Paulo, as viagens de cÍ­
dades como Campinas, Jundiaí e Santos para a Capital eram todas feitas por 
trens. As. companhias ferroviárias preocupavam-se em organizar trens rápi­
dos e confortáveis, que concorriam vantajosamente com o transporte rodo­
viário. Atualmente, o 'que ocorre ê que milhares e milhares de pessoas viajam 
todos os dias dessas cidades para a Capital em seus próprios autos particula­
res, e aqueles menos aquinhoados usam os ônibus. Temos, por conseguinte, 
um desperdício no consumo de combustíveis de que não dispomos. 

Penso, Sr. Presidente, que um exemplo muito interessante que desejo tra­
zer ao conhecimento da Casa dá bem a medida do problema. Quero tomar 
apenas uma cidade e os pequenos Municípios satélites que a açompanham. 
Trata-se do Município de Catanduva, importante cidade da Região Arara­
quarense, que produz, junto com aqueles pequenos MunicípiOS-satélites, de 3 
a 4 milhÕes de sacas de açúcar, 2 milhões e meio de sacas de café. 

Na safra que dura cerca de seis meses, há uma saída de 40 mil sacas por 
dia. Cada caminhão leva 200 sacas. Assim, são 200 .caminhões por dia ou. 8 
caminhões por hora, isto é, um a cada 15 minutos, gastando combustível e 
congestionando as estradas. No horário normal é um caminhão a cada 5 mi-

nutos. Isso sem falar na produção e transporte de laranjas e de 500 mil litros ~ 
de álcool por ·dia, tudo por caminhões, e não se trata de produtos perecíveis. 
Isto só de Catanduva:-Onibus para São Paulo saem d!! hora em hora. En~ 
quanto isso, os trens da FEPASA passam praticamente vazios. E como um 
atestado do estado de coisas na própria FEPASA, a estação ferroviária está 
caindo aos pedaços. Não é o caso - perguq.to, Sr. Presidente - de se reativa­
rem as estradas de ferro nacionais, muito além das providências já dadas, que 
dizem respeito ao transporte da periferia das cidades, como forma hábil de re­
duzir o consumo de petróleo? É a pergunta que endereço aos responsáveis do 
Ministério dos Transportes. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Está esgotado o período des­
tinado para breves comunicações. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, neste plenário, destinada à discussão das Propostas de Emenda à 
Constituição n9s 16, de 1980, que altera os artigos 23 e 24 da Constituição Fe­
deral; 20, de 1980, que altera a redação do artigo 25 da Constitu.ição Federal; 
21, de 1980, que eleva as porcentagens, incidentes sobre o produto da arreca­
dação dos impostos que menciona, atribuídas aos municípios; 22, de 1980, 
que atribui aos municípios trinta por cento da arrecadação do imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias; 23, dê 1980, que' altera os ar­
tigos 23, 25 e 26 da Constituição Federal; 24, de 1980, que altera dispositivos 
da Constituição Federal; e 25, de 1980, que altera o artigo 25, caput, da Cons­
tituição, modificado pela Emenda Constitucional n9 5; de 1975. 

O SR. PRESIDENTK(Luiz Viana) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n9 18; de 1980, que altera a redação da letra a do § 19 do arti­
go 15 da Constituição Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 79, de 1980-CN, da Comissão Mista, favorável à Pro­
posta e pela prejudicialidade das de n9s 32, 33, 34 e 35, de 1980, que com ela 
tramitam, vencidos os Sénhores Senadores Jaison Barreto e Mauro' Benevides 
e o Senhor Deputado Mendonça Neto. 

Em discussão a proposta. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Navarro Vieira Filho. 

O SR. NA VARRO VIEIRA FILHO (PDS - MG. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, discute-se, nesta sessão do 
Parlamento, a questão relativa à autonomia dos Municípios considerados es­
tâncias hidrominerais. Tive a honra de ser o primeiro signatário da Proposta 
de Emenda Constitucional n9 18, de 1980, Outros ilustres colegas, em oportu­
nidades posteriores, também ofereceram proposições no mesmo sentido. 

O tema é bastante conhecido e tem sensibilizado a vida política nacional. 
Pretendo, neste momen~o, trazer à con~ideração da Casa a opinião de juristas 
e de estudiosos do tema a fim de que fique bem patente não se tratar de uma 
posição unilatéral, principalmente daqueles que, comQ eu, vieram até esta 
Casa através do voto significativo obtido da população·dessas estâncias. 

Não existem razões suficientes para que certos Municípios brasileiros te­
nham seus Prefeitos nomeados. No dizer de Sampaio Dória, "a simples reti­
rada do poder de eleger o Chefe do Poder Executivo local é o quanto basta 
para decapitar a autonomia do Município". . 

Pára se ter uma visão do problema, cumpre salientar que a Constituição 
de 1964 deixava à discrição do poder constituinte estadual declarar se os Pre­
feitos seriam eleitos pelo povo ou seriam nomeados pelo Governador do Es­
tado. Isto tinha a sua razão de ser, naquela época: muitas estâncias hidromi­
nerais haviam sido grandemente beneficiados com investimentos estaduais e 
faziam parte de um, plano integrado d.e turismQ. Tanto isto é verdade que, co­
mentando a Carta de 1964, Carlos Maximiliano assim se reporta: 

"Nas estâncias hidrominerais o Tesouro regional inverte somas 
vultosas e toda a vida local gira em torno do serviço de águas; é jus­
to, portanto, que o Estado nomeie o Prefeito, o administrador da 
fortuna imobilizada na localidade -pelo erário regional." 

No mesmo sentido, a lição de Temístocles Cavalcanti: , 
"Em relação às estâncias hldrominerais há outras razões que 

justificam a nomeação do Prefeito, o interesse financeiro do Estado 
que investe recursos mais· ou menos vultosos nas estâncias hidromi­
nerais. 

O Prefeito será como que um administrador desses bens e da 
aplicação dos recursos financeiros. 

Ao Estado, portanto, cabe, nesses casos, ter pessoa de sua Ime­
dlata confiança' na gestão dos negócios municipais." 
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Diga-se, ainda, que a Constituição de 1946 tornava facultativa a no­
meação de Prefeitos das estâncias mas a estabelecia obrigatória nO$ portos e 
bases militares considerados de excepcional importância para a defesa exter­
na do País. Contra esses dois dispositivos, insurgiram-se, durante a Consti­
tuinte, vários dos mais ilustres Congressistas. Dentre outros, podemos citar 
Prado KeIJy e o Gen. Euclides de Figueiredo, pai do atual Presidente da Re­
pública. 

Discursando na sessão extraordinária noturna de }9 de outubro de 1947, 
o Gen. Euçlides Figueiredo- declarou: 

" ... importa esclarecer que não vejo razão alguma para que os 
- habitantes dessas localidades não tenham direito de escolher por 

voto os seus Prefeitos. Tal restrição ( ... ) fere de morte o princípIO da 
autonomia dos Municípios. 

Uma questão é a da designação das bases - questão essencial­
mente militar, que interessa à defesa nacional - outra, a da no­
meação e eleição dos Prefeitos - puramente política - porque res­
tringe o exercício de um dos mais sagrados direitos do cidadão, o do. 
voto." 

Após declarar que, enquanto vigente, o texto constitucional deveria ser 
obedecido, o Geh. Euclides Figueiredo conclamou os seus pares a retirar, da 
Carta Política, essa norma: 

"Não devemos fazer demagogia. Não só os grandes Municí­
pios, Il!as também os pequenos, em face do § 19 do art. 141 da Cons­
tituição, devem ter a, regalia de eleger seus Prefeitos." 

rs. Congressistas, não existe, no:> dias atuais, razão que justifique a po­
sição radical que distancia as estâncias hidrominerais dos demais Municípios 
brasileiros. Trago, ao exame da Casa, o exemplo de minha cidade, Poços de 
Caldas, no sul de Minas Gerais. É, sem sombra de dúvidas, um Município 
pujante. E não apenas em razão de suas águas. O Governo Estadual, no dis­
tante ano de 1930, realizou efetivamente investimentos no Município. Mas, 
posteriormente, nada mais foi realmente aplicado. Poços de Caldas, poje, é 
uma cidade de mais de cem mil habitantes, um importante centro industrial 
regional, posbuindo um comércio forte. Todavia, "ão pode ter o seu Prefeito 
eleito. 

A nomeação dos Prefeitos das estâncias hidrominerais é uma afronta aos 
princípios jurídicos e à vida política nacional. Já o grande Rui Barbosa assim 
se referia ao tema: 

"Bem claro está que ao peculiar interesse dos Municípios nada 
respeita mais direta, mais séria, mais vitalmente que a eleIção do 
Chefe do Executivü, em cada municipalidade, pelo eleitorado muni­
cipal. 

Ninguém o teria contestado, ninguém nunca entraria em dúvi­
das a tal respeito, se não andasse por aí a baralhar o mundo a mãe 
da fraude, a mãe do sofisma, a mãe das confusões, essa coisa· feia e 
mã, que responde pelo nome de política, da qual não é senão a paró­
dia invertida. 

Pois, Senhores, haverá nada que mais a fundo entenda com o 
peculiar interesse de qualquer entidade humana, individual ou cole­
tiva, natural"ou moral, do que a execução das resoluções de sua von­
tade? 

Seria autônoma uma nação que elegesse os seus legisladores, 
mas não interviesse na escolha dos executores de suas leis? 

Poderiam acaso prezar-se de autônomos os nossos Estados, se, 
correndo por sua conta a eleição das Câmaras Legislativas, coubes­
se a poderes estranhos a nomeação de seus Governadores ou PresI­
dentes'!" 

Verifica-se, Sr .. Presidente, Srs. Congressistas, que somente razões de or­
dem política, e razões de inferior classificação, podem ditar à permanência 
de~5a injustificada restrição aos Municípios considerados estâncias hidroml­
nerais. 

As justificativas apontadas para a manutenção do texto constitucional 
não convencem. A~ divergências surgidas entre os Prefeitos nomeados e a Câ­
mara dt: Vereador;;:s, escolhida pelo povo, acabam redundando em prejuízo 
do próprio povo, sem vantagem alguma para o Município. No·diz;;:r de Wol­
gran Junqueira Ferreira, o único beneficiado por essa norma constitucional é 
o Governador do Estado, que terá mais um cargo em comissão· para preen­
cher. 

Srs. Congressistas, não posso deixar .de trazer a palavra, sempre auton­
zada, de Barbalho, que, ao comentar a primeira Constituição republicana. a~­
sim se manifestou a respeito da autonomia municipal: 

"Ora, o Município é a miniatura da pátna. uma Imagem redu­
zida dela. É, nas causas políticas, como já o di~se alguém, o primeiro 

amor ao cidadão. Esse amor, esse aferro ao torrão natal, ao círculo 
de relações de vizinhança, de contigüidade, de comunidade de inte­
resses, engendra o espíritp cívico. A autonomia local o desenvolve, o 
engrandece, o nobilita. E esse patriotismo local, de si mesmo sere­

no, intenso, duradouro, é a raiz do patriotismo nacional. É erro, 
pois, cercear essa autonomia." , 

Destaco ainda, para lembrança dos nobres pares, que o Estado de São 
Paulo, re<!entemente, demonstrou possuir sensibilidade para esse tema e reti­
rou de seus Municípios, que eram considerados estâncias, a proibição de ele­
gerem diret~mente seus Prefeitos. E nem por isso a vida política sofreu grande 
abalo. Pelo contrário, saiu até engrandecida do episódio. 

Não se pode compreender como Municípios pujantes, empreendedores, 
podem eleger os seus Vereadores e não podem eleger o Prefeito. Como 
entender-se que a grande maioria dos Municípios brasileiros elege o Chefe do 
Executivo local e os considerados estâncias hidrominerais não o possam fa­
zer? Principalmente quando se sabe que o Estado-membro ou nunca realizou 
ou, há muito tempo, deixou de realizar investimentos no local? 

A regra é a eletividade do Prefeito e a exceção é a nomeação. A no­
meação de Prefeito para Município considerado estância hidromineral só se 
justificaria pela soma de recursos que o Estado tem de investir na estância. É 
um argumento que não pode prevalecer, pois em outros Municípios elevados 
recursos, tanto estaduais como federais, são aplicados e se procedem a 
eleições sem quaisquer inconvenientes. 

Quero ressaltar que em duas cidades estâncias hidrominerais, Poços de 
Caldas e Caldas, as Prefeituras estão ocupadas por Prefeitos plenamente 
identificados com o povo e que, em eleições diretas, seriam imbatíveis; que, 
em Minas Gerais, meu Estado, são 13 as cidades consideradas estâncias hi­
drominerais e cujas populações, de uma maneira geral, estão satisfeitas com 
seus p'refeitos. Mas representam um contingeqte de cerca de 160.000 eleitores, 
que, embora satisfeitos com as administrações locais, desejam readquit:ir o di­
reito de participar direta e efetivamente do processo político escolhendo seus 
Prefeitos. É esse direito que defendo! 

A verdadeira política -está a exigir que este Congresso Nacional, nesta 
ocasião histórica, tenha seu momento de grandeza e, em atitude indelével, 
aprove a Proposta de Emenda-Constitucional que devolve aos Municípios 
considerados estâncias hidrominerais o sagrado direito da escolha, pelo voto 
direto e secreto, do Prefeito. É o que a consciência política nacional está a re-
clamar desta Casa, por ser medida de inteira justiça! . 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o Sr. Depu­
tado GeraldQ Guedes. 

O SR. GERALDO GUEDES (PDS - PE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, nobres companheiros, vou falar daqui mesmo, até porque esta 
tribuna, por sua natureza, é igual à outra, e não quero ter o meu tempo redu­
zido. Desejo justificar-me diante de outros companheiros a respeito de minha 
posição, absolutamente de conformidade com realização de eleições na!; capi­
tais, pois não tive oportunidade, no primeiro turno, de manifestar este apoio. 
Sei perfeitamente que a um homem público, muitas vezes, é difícil guardar as 
posições; mas nunca é difícil escondê-las. Felizmente, até hoje, nunca tive 
uma posição escondida. E não havia razão para tê-la, evidentemente. Desejo, 
hoje, manifestar o meu apoio, min'ha solídariedade e meu voto - no caso em 
que haja voto - no sentido de que esta emenda, que restaura, restabelece, re­
vigora e reco;cede a autonomia das Càpítais, inclusive com a realização de 
eleições, seja aprovada .. Este o sentido do meu voto. Não preciso dar razõt:s.. 
porque já foram sobejamente apresentadas. Apenas gostaria de dizer que a 
eleição é um dos atos que se poderia chamar de liturgia democrática. A 
eleição pertence ao ritual democrático. Quanto mais eleições se faça, mais se 
fortalece a democracia. Para mim, haveria eleições todos os dias, diariamente 
o povo deveria manifestar-se sobre os assuntos que interessam à comunidade. 
As eleições deveriam ser diretas, sempre diretas, para que o povo tivesse 
oportunidade de escolher livremente e com responsabilidade seus titulares, 
~eus mandatários. seus representantes. 

Apresentadas essas razões sumárias, breves, levíssimas, mas que me con­
tentam, reitero minha posição de- apoio completo, total, à Emenda Mauro 
BeneVides. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Tem a palavra o nobre 
Depu'tado Marcelo Cordeiro. 

O SR. MARCELO CORDEIRO (BA. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, há um verdadeiro lote de emendas constitucio­
nais que o Congresso Nacional discute, na tarde de hoje, todas versando 
sobre a questão da autonomia dos municípios e da recuperação da autonomia 
das estâncias hidrominerais. Temos, assim, o retorno de uma velha discussão, 
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a que este Congr.esso já.se deu de corpo e ,alma, em outro quadro e em outra 
ambiência política. De,fato, quando a emenda que restaurava a autonomia 
dos municípios, de autoria do ilustre Senador Mauro Benevi~es, no período 
legislativo passado, chegou a,o ?lenário do Congresso Nacional, vivíàmos um 
quadro político que, seguramente, é diverso do que hoje estamos vivendo. 
Naquela oportunidade, ainda não havíamos logrado a conquista da anistia, e 
eram bem remotas as pos'sjbilidades de o Executivo apresentar l consideração 
do Congresso um projeto-de emenda constitucional restabelecendo o pleito 
direto para os governos eStaduais. Enfim, naquela ocasião, vivíamos incerte­
zás muito profundas. Contudo, apesar do advento de algumas medidas rede­
mocratizadoras, de algumas efetivas conquistas com que nosso povo recupe­
ra alguns de seus direitos~ assistimos, na tarde de hoje, à votação de matéria 
de importância fundamental para o restabelecimento da democracia- entre 
nós. No entanto, ela não consegue alcançar o mesmo brilhantismo, o mesmo 
interesse, o mesmo calor e o mesmo debate da discussão e da v.otação do anõ 
passado. . 

Isso, sem dúvida, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, é um atestado indis­
cutível, inequívoco, de que, não obstante as conquistas democráticas, que a 
duras pe,nas logramos conquistar, há, sem dúvida, um clima de descrédito, de 
desconfiança, de desalento nas perspectivas democráticas da Nação brasilei­
ra. Quando uma nova oportunidade se nos oferece de reconquistar a aut~no­
mia dos municípios, eis que um Congresso desacreditado de suas possibilida­
des, eis que um Congresso esmagado e oprimido - porque já compreendeu o 
que antes duvidava, de que, no processo de transição democrática, a si, ao 
Congresso, não era destinado apresentar, guanto mais_ decidir - este ~-um 
exemplo indiscutível de que o Congresso, se naquela votação do ano pessado 
ainda tinha a audácia e a petulância de buscar, por suas próprias mãos, uma 
saída para a conquista de alguns direitos democráticos, hoje, entretanto, nem 
isso' busca, tamanho o seu desalento. 

Mas; Sr. Presidente, se mudou o Natal, não mudaram, contudo, os argu­
mentos dos leguleios do arbítrio, dos eternos protetores da violência contra 
os direitos democrãticos da Nação. Recordo-me de que, em parecer do Depu­
tado Marcelo Linhares . a propositura de idêntico conteúdo do Senador Mau.' 
ro-Ben-evides, invocava-se a tradição histórica brasileira, uma tentativa de de­
monstrar que não havia entre nós a tradiç~o da escolha, pela via eleitoral e di­
reta, dos prefeitos municipais. 

o Sr. Ney Ferreira -:- Permi,ta-me Deputado Marcelo. Cordeiro, quero 
prestar minha homenagem à coerência de V. Ex' Somos velhos àdversários 
no campo ideológico, mas rendo minha homenagem sobretudo à sua coerên­
cia, inteligência e capacidade de argumentação. V. Ex' defende teses e está 
muito à vontade para fazê-lo, mas abro um parêntese para diier que não en­
tendo as incoerências da Oposição brasileira. Não entendo, por exemplo, que 
):loje, 15 minutos antes das 12 horas, o Deputado Carlos Sant'Anna um dos 
homens mais brilhantes desta Câmara, falasse contra um Governador "biôni­
~o", ele que é um Deputado "biônico", porque só foi eleito Deputado por ha­
ver sido Secretário de Educação de um Governador "biônico", o Governdor 
Roberto Santos. E quem o diz não sou eu, é o D.eputado Elquisson Soáres, 
num depoimento longo e exaustivq, em 'que prova que o Deputado Carlos 
Sant'Anna se elegeu, através de inúmeras l!omeações, pela Secretaria de Edu­
cação. Então ficamos perplexos, não entendemos isso, Deputado Marcelo 

I 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermés) - Lembro aos Srs. Deputado" 
·e aos Srs. Senadores que há um orador na tribuna e que a atenção seria neces­
sária. 

, O SR: MARCELO CORDEIRO ~ ... e muito mais por uma questão de 
compreensão humana do necessârÍo desabafo que V. Ex' precisava fazer das 
tribunas do Congresso Nacional. É que V. Ex' já ocupou duas delas, uma vez 
a da Oposição - e nela' não fez oposição - e outra, agora, a do'Governo. 
Desta vez, V. Ex' se esforça por atuar melhor na do Governo, o que não fez 
na da Oposição. Mas vê V. Ex' que, ao trazer à baila-um àmontoado desen­
contrado e raivoso de observações, V. Ex'_ quis ser generoso com seu colega 
da Bahia ao lhe atribuir qualidades que, sinceramente, a mim falecem, mas 
conforta-me saber que faleça a V. Ex' a coerência necessária para entender 
que a questão dos grevistas da Polônia e a dos grevistas do Brasil só são divt(r­
sas num ponto, que talvez V. Ex' nunca possa vir a compreender: uns são os 
brasileiros, vivendo a realidade de uma ditadura que aqui se instalou e que 
lhes'cerceou todos os direitos, e outros são os poloneses, vivendo outra reali­
dade histórica, outra História. V, Ex', do Partido do Governo, que está acos­
tumado a reprimir as gi:~ves dos metalúrgicos de São Paulo e de todos os tra­
balhado'res brasileiros por este imenso território nacional, não poderia reque­
rer para si requisitos éticos p'!ra defender a greve dos trabalhadores ploneses. 
Quem reprime aqui não pode apoiar lá, a menos que seja esta a forma de bus­
car uma redenção impossível: redimir-se do crime aqui praticado, quando o 
efeito do seu apoio à greve dos trabalhadores poloneses é extremamente inú­
til, virtualmente inexistente, porque o que V. Ex' deveria, talvez, fazer para 
apoiar melhor os grevistas da Polônia era apoiar os grevistas brasileiros. (Pal­
mas.) É evidente que onde a classe operária esteja lutando, estaremos nós, da 
Oposição brasileira, ao seu la~o, seja no Brasil, seja na Polônia. 

O Sr. Ney Ferreira - Permite-me V. Ex'? 

o SR. MARCELO CORDEIRO - V. Ex' me ouvirirã até a conclusão 
das minhas considerações. Aí,-então V. Ex' ser premiado com novo_aparte. 

Mas veja V. Ex' que há uma diferença, sim - e aceito a pergunta de V. 
Ex' Não ubstarite estar aqui discutindó as emendas constitucionais sobre a 
autónomia municipal, aceito o desafio de V. Ex' para me posicionar frente à 
greve dos trabalhadores poloneses. É que as greves dos trabalhadores brasi­
leiros são reprimidas 'pela violência institucional, pelo terrorismo oficializa­
do, pelo mandonismo dos patrões, pela privacidade do Poder Público, mas a 
greve dos trabalh(idores poloneses não oferece esse quadro dantesco e sangui-
nário que ofereceu' a greve dos trabalhadores do Brasil. ' 

O Sr. Ney Ferreira - Permite-me V. Ex', com sua benevolência, apenas 
um lembrete? - .- / 

O SR. MARCELO CORDEIRO - E há uma diferança: se os trabalha­
dores poloneses defendem m~lhores salários, melhores condições de trabalho 
e garantias para o direjto da greve com eles estamos, mas não deixamos tam­
bém de reconhecer a grandeza, o gesto democrático do governo polonês em 
tratar a greve com o diálogo e não cOPl a chibata da escravidão eterna do 
povo brasileiro. (Palmas.) 

O Sr. Ney Ferreira - Permite~me V. Ex', Deputado Marcelo Cordeiro? 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Só se V. Ex', for breve. 

Cordeiro. A V. Ex', que é autêntico, rendo minha homenagem. Nós nos co- O Sr. Ney Ferreira _ Vou ser breve. Só'que a greve dos operários btasi-, 
nhecemos do velho MDB, onde eu postulava uma P9sição e V. Ex', outra. Eu leiros termina em reajuste salãrial e a greve dos poloneses vai terminar igual à I 
o admiro, desde aquela época, pela sua coerência de atitu·des. Mas não posso intervenção de.Praga, com os tanques soviéticos invadindo a Polônia, impe­
entender um opocionista que fala em Governador "biônico", quando veio dindo a'manifestação livre do homem polonês. V. Ex' não tenha ilusão: hoje, 
para cá pela "bionicidade"; não posso entender uma Oposição que é'contra a ,os polon~ses estão cercados pelas tropas soviéticas, que -mandam na polônia. 
presença' do Presidente Rafael Videla no Brasil, mas vai a Cuba, país com o Perguntaria apenas a V. Ex': onde estão a Estônia, a Lituânia e todos aqueles 
qual o Brasil não tem relações diplomáticas, e volta de lã dizendo que aquele, f d ? D t di' . d r 
é o reino das democracias. Falam nas mortes ocorridas na Argentina mas palses que~ oram ocupa ?s. , epu.a o, ouvo mal~ uma-vez ~ ~eu 1 ea Ismo, 
~ "I d' d H Q d' h h ' V ;nas em vao porque aqUi nos venficamos os reajustes salanals, a abertura .nao la am no pare on e avana. uero ren er mm as omenagens a .'- I' . " I d A D d d" d 

• . ' ~ • • A" • ' ]:10 It1Ca, e V. Ex' la a tu o o que quer. penas, o eputa o que elen e o po-
'Ex', pOIS sei que nao defende, hOje, os grevistas da Poloma. HOJe, V. Ex deve I A ~ • " I . h't I . 'át' d S'b" A . , , ones nao valIa ar porque vai para um OSpl a pSlqUI nco a I ena. qUi, 
estar do lado do Governo daquele paiS, qu~ndo o Deputado ~elson Marche- os ue se ausentam da présença de Rafael Videla vêm tecer loas a Fidel Cas-
zan eu e o PDS estamos do lado dos grevistas porque este e um precedente q A • • " 

I' d' b Ih d - . ~ I' E ~ V tro, vem tecer loas aos sandmistas. Os que se ausentam so porque o Preslden-
na uta os Jra a a ores çontr.a o reglm~ .socla !Sta. ntao, per~unto a . te da Ar entina vem ao Brasil... . 
Ex', Deputado Marcelo Cordeiro, ab In/tIO. para nosso entendImento: V. g 
Ex'a estã com os trabalhadores grevistas ou com o premier da Polônia? Certa O SR. MARCELO CORDEIRO - V. Ex' prometeu ser breve e não está 
vez V. Ex' me disse que estava com os trabalhadores rurais, contra os cafei- sendo honesto. Peço a V. Ex' que cumpra a sua promessa. 

, ' '. I 

cult.ores, e o Deputado Elquiss?n Soares. I?eputado Marcel~ Cor.deiro, muito O Sr. Ney Ferreira - A Oposição é inteiramente incoerente. Não enten~ 
obngado por me haver concedido o aparte, por sua educaçao parlamentar e, de que se preste homenagem ao Presidente de um país amigo. Quer interferir 
sobretudo, por's:ta posição ideológica. - na vida interna de outros países .... 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Deputado Ney Ferreira, ouvi V. Ex' O SR. MARCELO CORDEIRO - Deputado Ney Ferreira, V. Ex' pro-
em silêncio, sem interromper seu longo ap,arte, muito menos por uma questão meteu ser ~reve' e, em não o sendo" V, Ex' bem demonstra que eu não digo o 

. dê educação parlamentar... , que querq, mas digo 9 que V. Ex' e os mentores do regime que V.Ex' defende 
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querem ouvir. Quando o Deputado João Cunha disse o que quis, mas não 
disse o que eles queriam ouvir, começou a sofrer o dissabor de ter o seu man­
dato ameaçado. (Palmas). Portanto, não é bem como V. Ex' diz. Quanto aos 
tanques soviéticos, também não ficará V. Ex' sem resposta. Quanto aos tan­
ques ou qualquer outra forma de ameaça militar, receberão sempre, de minha 
parte, o maior e o mais veemente desacordo. Sou contra toda e qualquer in­
tervenção militar, porém, nas circunstâncias atuais, nas realidades atuais, no 
fato concreto que hoje se desenrola na Polônia, os tanques não estão em Var­
sóvia; os tanques que ameaçam o povo estão no Brasil (palmas); os tanques 
estão na vista do truculento General Videla; 'Os tanques estão hoje expressos 
nos acordos e nos pactos que fizeram países do Cone Sul para manter sob re­
gime autoritário seus povos; os tanques estão na invasão da República Domi­
nicana; os tanques estão, enfim, o tempo inteiro, a serviço dos interesses -dos 
povos dominadores das potências centrais, estão no golpe do General Meza, 
que vai da cocaína à tortura. Aí estão os tanques. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, lembro a 
V. Ex' que está falando sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 18. 
Teve razão V. Ex' em responder, mas pediria que se prendesse ao assunto em 
pauta. que o levou à tribuna. 

O SR. MARCELO CORDEIRO - Terá V. Ex' de minha parte o mais 
espontâneo atendimento, mas V. Ex' haverá .de convir em que os homens 
afeitos à luta não podem tergiversar quando são provocados. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, dizia eu que o velho argumento é no­
vamente invocado para se negar aos Municípios e às Capitais a sua autono­
mia - o argumento histórico de que não há tradição entre nós de autonomia 
das Capitais, de que foi assim no Império, de que teria sido assim na maior 
parte da República e que, por isso, deverá ser assim agora. Enganam-se os 
que assim pensam, porque, no Império, os Municípios eram apenas departa­
mentos administrativos. Portanto, não tinham o caráter de entidades políti­
cas, apenas de departamentos administrativos, o que , do ponto de vista 
jurídico-formal, já estabelece uma diferença extremamente grande. 

Mas, se não bastasse isso - o Império era Império e hoje é República­
a considerar esse argumento como válido, deveríamos converter a República 
em Império, para estarmos de acordo com as tradições. Não é na tradição 
que se busca o progresso dos povos. A tradição apenas deve servir para ali­
mentar os PQVOS na sua caminhada em busca do aperfeiçoamento da liberda­
de e do progresso material e social. Quando a tradição não presta, é uma tra­
dição morta; a tradição viva é justamente a que permanece, não apenas como 
tradição, mas principalmente como aspiração à perpetuidade. Toda aspi­
ração viva é aspiração da perpetuidade, não é aspiração que faleceu e sucum­
biu, porque o povo, a Nação já não suporta carregar o peso dessa tradição ex­
pressa por opressão, expressa por limitação dos direitos populares. 

Portanto, esse argumento histórico não é digno de ser levantado. O que, 
na realidade, deve ser discutido na proposta do Senador Mauro Benevides, é 
que o restabelecimento das eleições através dó voto livre para Prefeitos e 
Vice-Prefeitos das Capitais implica uma questão que redimensiona a forma 
de enfrentar os problemas urbanos gravíssimos, provocados pelo acelerado 
crescimento do capitalismo monopolista entre nós. Na realidade, o desenvol­
vimento industrial não apenas concentrou a renda, mas também concentrou 
o espaço: permitiu que as populações se concentrassem nas grandes cidades e 
impôs ao capital um gasto adicional para resolver as demandas de habitação, 
transporte, lazer, educação, condições sanitárias e ta~tas outras que se expri­
mem em equipamentos físicos e sociais. Contudo, este não é um setor lucrati­
vo para o capital; os setores lucrativos se localizam no campo dos interesses 
privados, no campo do consumo privado, não no campo do consumo coleti­
vo. 

Sr. Presidente, a cidade é um bem de todos, um bem do futuro; a cidade é 
um bem coletivo, um bem de consumo coletivo. Os investimentos nas cida­
des. os investimentos na construção de equipamentos físicos e sociais ofere­
cem uma faixa de lucratividade, conforme demonstram os dados estatísticos e 
as pesquisas do próprio Governo, bem inferior, se comparada à dos bens de 
consumo privados. É este o fulcro da questão: estabelecer um governo em que 
o alcaide, o burgomestre nomeado seja um funcionário dos interes~es do capi­
tal. seja o gerente que administre o caos urbano, com algumas concessões, 
para que possa sobreviver o processo de reprodução da mão-de-obra e de 
concentração das populações brasileiras aos centros industriais e aos centros 
produtores de serviços. Mas, nunca que se inverta a situação, nunca que os 
Municípios ou as grandes Capitais tenham um governo capaz de projetar al­
terações profundas das relações sociais e das relações espaciais que se travam 
nos grandes centros urbanos. Esta é a· grande questão. Não é possível 
transferir-se ao povo o direito de escolher seus governanates nas grandes Ca­
pitai~. É possível até que o Governo mantenha sua emenda, restabelecendo 
eleições de Governadores, mas creio que'o restabele~iment6 das eleições de 

Prefeitos nas Capitais, este é um ponto de honra do qual um sistema econô­
mico tal como o nosso, acoplado a um regime autoritário tal como o nosso, 
jamais abrirá mão. E não abrirá mão por estas razões: porque os interesses 
predominantes, os interesses prevalecentes fazem com que as cidades sejam 
administradas para que uma parte delas permaneça na marginalidade, para 
que o imenso exército industrial de reservas possa ser ampliado, para que o 
campo possa ter na cidade uma limitada atração, de modo a que os investi­
mentos públicos ali feitos possam ser maximizados nos interesses do lucro e 
do capital. . 

A emenda do nobre Senador Mauro Benevides traz à tona esses proble­
mas de extraordinária significação social. Mais do que uma emenda que vise 
a uma estruturação institucional no particular ou uma emenda de caráter ex­
clusivamente político, a proposição do Senador Mauro Benevides é de ex­
traordinária significação econômica e social parã o País. 

O Sr. Carlos Sant'Anna - Sr. Presidente, peço a palavra como Líder do 
Partido Popular. 

O ~R. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA (PP - BA. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, acabo de assistir a uma atitude insólita que 
merece da minha p'arte uma resposta aqui e agora. (Palmas.) Tenho procura­
do cumprir com o dever que a honra me impõe, de servir o Estado que repre­
sento. Não sou omisso, não ando fora do Plenário, não participo de negocia­
tas, nunca enriqueci com a coisa pública. Procuro honrar o mandato que te­
nho da ~elhor maneira que acho que devo fazê-lo, honrando as tradições da 
Bahia, lutando pela defesa dos direitos com amor à justiça, dando o melhor 
de mim mesmo, sacrificando inclusive.as possibilidades de me reeleger, por 
entender que os interesses do meu Estado e da Nação estão acima dos meus 
interesses pessoais. Assim pensando foi que, nesta Casa, tenho assumido a 
postura que assumi e não posso admitir imprecações de ordem subalternas às 
atitudei> que aqui assumo. 

Hoje, pela manhã. representando o meu Estado, manifestei-me contra a 
atitude de S. Ex' o Governador Dr. Antônio Carlos e disse que S. Ex' tinha, 
Pllblica e ostensivamente, de maneira insubmissa, declarado que não cumpri­
rá a lei federal que determina o reajuste semestral do funcionalismo contrata­
do. 

Ora, S. Ex· assumiu uma atitude ímpar. Governador indireto - foi aí 
que me referi à bionicidade de S. Ex', não foi por outra razão - escolhido 
pelo Governo Federal, não tem condições de ser insubmisso a este Governo e 
dizer pública e ostensivamente que não ~ai cumprir a lei porque nào quer. Lei 
que foi enviada a esta Casa por quem? Por S. Ex' o Sr. Presidente da Repúblí-
ca. 

Sr. Presidente, quero dizer que não vou conceder apartes e peço a V. Ex' 
que me assegure a palavra. 

O Sr. Ney Ferreira - Dá licença para um aparte? 

O S!{. CARLOS SANT'ANNA - Sr. Presidente, peço a V. Ex' que me 
mantenha com a palavra. 

O Sr. Ney Ferreira - É medo do aparte. 

O SR.-CARLOS SANT'ANNA - Não é medo do aparte, nem de V. 
Ex', nem de quem quer que seja. . 

O Sr. Ney Ferreira - Quero dizer a V. Ex'. .. 

O SR. CARLOS SANT' ANNA - Sr. Presidente, não aceito intromissão 
indébita. Peço a V. Ex' que me assegure a palavra, pois não concederei apar­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Nobre Deputado, V. Ex' poderá 
pedir a palavra logo a seguir e contestar o orador. Por fineza, colabore com a 
Mesa. O orador nào concedendo o aparte, V. Ex' não pode aparteá-lo. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Vejam V. Ex's que coisa curiosa, S. 
Ex' o Govern~dor da Bahia disse pública e ostensivamente que não cumpre a 
Lei Salarial votada neste Congresso, por Mensagem do Presidente da Re­
públIca, porque não quer. Mas o piorllão é a ilegalidade da atitudé de S. Ex' 
o Governador, que afirmou ser pior a dívida que o Governo Federal tem para 
com o Estado da Bahia. E disse menos, porque disse mal, que a inflação inva­
lida a possibilidade de o Estado pagar o fuiJcionalismo com reajustes semes­
trais. Isso não é verdade, porque na medida em que a inflação sobe, crescem 
os preços reais, cresce o Imposto de Circulação de Mercadorias e os demais 
impostos, de maneira que, por incrível que pareça, a inflação aumenta a recei­
ta do Estado e Jhe dá condições de pagar o reajuste semestral. Mas o que con­
~iderei grave foi poder levantar-se uma voz inserida no contexto do Governo 
e do sistema de sustentação do Governo para dizer-se insubmisso e impeni-
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tente descumpridor da lei que está em vigor. É o que fiz hoje pela manhã, no 
Congresso, foi registrar ,a minha estranheza. 

E o que pedi foi simplesmente que do Planâlto enviassem-lhe um carão 
telef<1nico urgente, porque S. Ex' é susceptível de receber carÕes, os recebe 
com humildade. Pois que recebesse o carão telefônico, para passar a cumprir -
a lei que não quer cumprir. Foi exatamente esta a posição que hoje pela ma­
nhã assumi e não estou a aceitar senão a reparar situação estranha. Vejam V. 
Ex', de tal maneira o autoritarismo se inseriu na pessoa de S.Ex' o Governa­
dor, que uma simples crítica a atitudes suas fere-lhe os melindres, assusceptí­
bilidades, os brios, e é capaz de exacerbar seus jovens, briosos, valorosos e ar-
dorosos companheiros. . • 

Lembro entretanto, permitam-me os companheiros, para finalizar, uma 
situação curiosa. Há pouco mais de um ano, o peputado Adhemar de Barros 
Filho - que há de estar presente nesta Casa ou pelo menos estará no Brasil, 
para me honrar com o seu testemunho - ia à Bahia com o-sentÍdo de formar 
um novo partido político, e lá nos encontramos na casa do ex-Governador 
Roberto Santos. E lá encontrava com quem? Com esse Deputado ardoroso 
que aí está, esse Deputado vigoroso que aí está, sequioso de disputar com An­
tônio Carlos, Governador que ele hoje homenageia, porque dizia a todos 
qvantos preséntes lá, dizia a todos quantos o circundavam na época, que as 
suas divergências com S. Ex' eram tão remotas, tão antigas e tão pro"fundas 
que ele temia a maneira como fossem terminar. Devem ter terminado muito 
bem, tão bem~ que S. Ex· é hoje o mais ardoroso dos cristão novos e o defende 
desta maneira. 

O Sr. Ney Ferreira - Eu sou cristão velho. 

O SR. CARLOS SANT'ANNA - Terminando, aqui estou pãrque esta­
va eu .na liderança, a conversar com velhos companheiros, quando ouvi re­
proches, que ~não posso aceitar, de quem não tem dignidad~e para fazê-los a 
quem quer que seja. (Palmas.) 

o SR. NEY FERREIRA (PDS - BA. Sem revisão do orador) - Sr. 

Sr. Presidente, peço que desconte do meu tempo uma pausar para que 
me seja fornecido um copo d'água. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex' dispõe ainda de 7 mi-
nutos. - '-' 

O SR.- NEY FERREIRA - Sr. Presidente, peço um copo d'água para 
podei respirar melhor ... 

O SR. P'RESIDENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex' será atendido. 

O SR. NEY FERREIRA - ... e tirar as máscaras dá face. 
"Carlos Sant' Anna - isso disse o Deputado Elquisson Soares, 

que está ali - preocupou-se em colocar à frente da Secretaria um ci­
dadão que tiy~sse um mínimo de preocupação com os princípios pe­
dagógicqs reclamados pela população. Mas colocou um cidadão 
ambicioso, um cidadão que não tem medido esforços no sentido de 
fazer- com que a Secretaria funcióne como comitê político, de tal 
modo que, hoje, o professor, antes ~esmo da. exigência de capaci­
tação, ou de ser aprovado em concurso público, é acionado em 
função da candidatura do Deputado Federal Sr. Carlos SAnt'An­
na." 

Palavras do Deputado Elquisson Soares, porta-voz das incoerências da 
Oposição. 

Sr. Presidente, há mais: 
Diário Oficial de 5-5-78 - Carlos Sant' Anna - imaginem, Srs . 

. Deputados - o Secretário da Educação e Cultura - isso é o Depu­
tado Elquisson Soares quem diz - chegou a revelar em entrevIsta à 
imprensa que, em verdade, reconhecia que sua Secretaria tinha um 
déficit de 200 milhões de cruzeiros para responder aos gastos com o 
funcionalismo, numa tentativa de justificar o atraso no pagamento 
dos salários ,de c,erca de 20 mil professores contratados no Estado, 
durante exatamente dois anos e meio, que-correspondem ao. período 
governamental do Sr. Roberto Santos e que não receberam sequer 

, um_centavo pelas aulas que têm prestado no ensino:' 
Presidentê, já que fui chamado à colação pelas citações do Deputado Carlos 
Sant' Anna, peço a V. Ex' que me permita prestar esclarecimentos a esta Casa. Sr. Presidente, quem o diz é o Deputado Elquisson Soares, porta-voz das 
(Palmas~) - ,incoerências da Opo~ição brasileira, uma oposição que defende o Estatuto 

- dos Estrangeiros contra o Governo brasileiro, que ,ignora as leis estrangeIras 
O SR. PRESII}ENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex' dispõe de 10 minutos que-são feitas contra nós, os brasileiros,-esses homens que são inimigos das 

para uma explicação pes~oal. multinacionais e que vêm aqui dizer que a Lei de Estrangeiros é rigorosa. 
O' SR. NEY FERREIRA (PDS - BA. Sem revisão do orador.) "- Sr. Muito mais rígida é ã dos Estados Unidos, a da URSS, a lei de todas as gran­

Presidente, Srs. Deputados, esta é uma oportunidade muito feliz para mim. des potências contra os brasileiros que lá estão. Incoerência, digo mais, da-
_ Considero o Deputado Carlos Sant'Anna uma das inteligências ímpares desta queles que vêm aqui propugnar pela ausência dos deputados brasileiros na vi­

Casa. S. Ex', inclusive, foi eleito, num processo "biônico", Secretário da Edu- sita do Presidente da República Argentina, convidado pelo Governo brasilei­
cação do Governo do Sr. Roberto Santos, escolhido segundo o conhecimento ro, eis que foi ele anfitrião do nosso Presidente na Argentina. Parece que que­
histórico da Bahia e do Brasil. Mas eu citaria aqui a palavra insuspeita de um rem interferir nos assuntos internos daquele País. Mas eles vão a Cuba, país I 

Deputado, cuja inteligência respeito, embora eu esteja numa posição diame- . com o qual não temos relações aiplomáticas, e voltam de lá dizendo, como 
tralmen,te oposta à sua ideologia: o peputado Elquisson Soares. De maneira, . fez a Deputada Cristina Tavares, que Cuba é o reino dos felizardos. Como fe­
Sr. Presidente, que esta é a oportunidade que eu precisava para tirar a másca- lizardos, se saem centenas de milhares de cubanos para os Estados Unidos, 
ra da face, pois só pode fazer oposição quem, na trajetória da-vidà, tem tido fugindo da fogueira de Havana e de Cuba. 
uma atuação de oposição. O cidadão se elege com 20 ou 30 mil nomeações e É o Deputado Elquisson Soares, porta-voz das 'incoerências da Opo­
vem para cá. Por exemplo, eu respeito o Deputado Jorge Vianna, que ali está, sição, que ataca hoje o Governador da Bahia, porque aquele Governador ten­
e se elegeu pela Oposição. Ele pode, assim, fazer oposição. Respeito também ta equacionar o problema dos salários, pagando rigorosamente àqueles que 
o Deputado Elquisson Soares; lO Deputado Roque Aras; mas o Deputado têm até sete salários mínimos, deixando para escalonar os que ganham mais. 
Carlos Sant'Anna - permita-me S. Ex', com todo o apreço que tenho à sua O Deputado Elquisson Soares - pasmem - vem defender os que ganham' 
inteligência - eujá conheço desde os bancos estudantis. Não consigo enten- mais e não esquece o "barnabé", não defende o assalariado pequeno. Defen­
der como S. Ex', orador de sua tu_rma na Faculdade de Medicina, o maior de quem ganha mais, na ânsia incontida de fazer oposição. 
opositor ao Reitor Edgar Santos, tenha sido Secretário da Educação de Ro- Sr. Presidente, quero provar mais o seguinte: as Oposições brasileiras 
berto Santos! S. Ex' tem a capacidade do camaleão, isto é, muda de cor a têm lideranças incontestáveis, mas lideranças para suas inçoerências. E I,lm 
todo instante e a toda hora. S. Ex' chega a esta Casa com os votos da Secreta- dos maiores incoerentes é um dos vice-líderes do PP, Deputado Carlos 
ria da Educação e diz co~ aquela empáfia que lhe é própria:-"Fui eleito com Sant'Anna, por quem tenho muito apreço p·essoal. Não quero medir esforços 
70 mil votos." S. Ex' não tem nem 100 votos na Bahia; não se elege nem Ve- com S. Ex', como ele me convidou. Mas quero, sim, provar sua incoerência. 
reador, e, no entanto, fica posando de Líder do PP, acusando o Governador Ele foi eleito com 70 mil votos pela Secretaria da Educação, por um governa­
de ser trêfego. Não vou acusar S. EX' Vou dar o aparte ao Deputado Elquis- dor "biônico", e não tem autoridade moral para acusar a "bionicidade" de 
son .soares. ninguém, muito menos para acusar um governador que constrói, como é o 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Lembro a V. Ex' que, em 
Explicação Pes~soal, não cabem apartes., V. Ex' dispõe de lO_~inutos., 

O SR. NEY FERREIRA - Diário Oficial de 12 de abril de 1978: 

"Não é em vão que o Dr. Carlos Sant'Anna não precisa fazer­
comício. E, para que fazer comício, se ele pode fazer contrato? Para 
que discutir idéias do-Dr. Ubaldo Dantas ... " Não. Deixa o Ubaldo 
para lá. 

~ "Mas que Governo é este·que pega as·verbas da Secretaria de 
Bem-Estar Social e coloca em função de um cidadão chamado Gal­
díno 'Leite, sua "dobradinha"?" 

caso do.Sr. Antônio Carlos-Magalhães, que constrói o progresso da Bahia, a 
tranqüilidade dos baianos, com "a indomabílidade que lhe é peculiar. Sim, eu 
concordo, é a petulância dos corajosos, dos que administram, dos que não 
são imobilisti~ e daqueles, como Elquisson Soares disse aqui ... 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Solicito a V. Ex' que encerre 
sua oração, pois o seu tempo está esgotado. 

. O SR. NEY FERREIRA - Encerro, Sr. Presidente. 

Deputado Elquisson Soares, em nome do PDS da Bahia, agradeço a V. 
E~' as referências elogiosas que, em tempos idos, fez ao Governador da 
'Bahia. 
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o SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre De­
putado Jorge Uequed. 

Solicitaria aos nobres Congressist~ que se: ativessem ao assunto em dis-
cussão. 

O Sr. Elquis50n Soares - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex' tem a palavra. 
O SR. ELQUISSON SOARES - (PDMB - BA. Sem revisão do ora­

dor.) - Estou inscrito para falar, Sr. Presidente, salvo engano em último lu­
gar. Mas V. Ex' concedeu a palavra ao Deputado Ney Ferreira, sob a ale­
gação de q~e S. Ex' havia sido citado nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Vou ler o Regimento para 
conhecimento do meu colega. Absolutamente, não estou tomando a palavra 
de V. Ex' sem razão. Diz o art. 16, V, do Regimento do Senado, que O Sena­
dor poderá fazer uso da palavra em explicação pessoal, uma só vez,-por 10 
mmutos. 

a) em qualquer fase da sessão, para esclarecimento de fato em 
que haja sido nominalmente citado na ocasião. em discussão. ou 
aparte, não senuo a palavra dada, com essa finalidade, a mais de 
dois oradores durante a Ordem do Dia. 

Como vê V. Ex', estou dentro do Regimento. Se não ficaríamos aqui 
numa luta baiana - como disseram alguns colegas - prejudicando o anda­
mento da Ordem do Dia. Pediria ao nobre Deputado que colaborasse com a 
Mesa, pois a vez de V. Ex' está garantida. V. Ex' poderá até pedir a algum co-
lega que permute o tempo~ podendo falar antes. ,-

Assim, tem a palavra o nobre Deputado Jorge Uequed. 

O Sr. Elquisson Soares - Compreendo a preocupação de V. Ex' com o 
Regimento, mas devo alegar a meu favor que V. Ex' acabou de passar por 
cima da norma regimental ao conceder a palavra ao Deputado Ney Ferreira 
para falar em explicação pessoal. Ou V. Ex' me concede a palavra por igual­
dade de direito na Casa, ou está me fazendo vítima da Mesa e do próprio Re­
gimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, acabei de 
ler o Regimento. A palavra só pode ser concedida para falar como Líder e 
ou ... 

o Sr. Elquisson Soares - O Deputado Ney Ferreira não é Líder, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Devo dizer a V. Ex' que aqui 
ele se identificou como Líder do PP. 

O Sr. Elquisson Soares - Mas a obrigação da Presidência é conhecer as 
Lideranças da Casa. Se vale a pena tapear a"Mesa, requeiro a palavra como 
Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - _Fui informado pelos Asses­
sores de que o nobre Deputado era Líder do PP. Nestas condições, concedi a 
palavra a S. Ex'. -

O Sr. Elquisson Soares - Pediria a V. Exf que assumisse a responsabili­
dade pelo erro e não a transferisse aos Assessores. Sabemos, na verdade. que 
o Deputado Ney Ferreira, Vice-Líder, é de todos conhecido. Isso não impede 
que o Deputado Ney Ferreira venha amanhã a ser até Líder de sua bancada. 
Foi V. Ex' quem admitiu, não os Asse;,sores. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex', em breve, vai ter a 
palavra. Pediria que colaborasse com a Mesa e permitisse que o nobre Depu­
tado que está na tribuna usasse da palavra. 

O Sr. Elquis~on Soare!'> - Sr. Presidente, ainda estou invocando o Regi­
mento. Se V. Ex' ler o Regimento. vai ve'rificar que o meu direito, a esta altu­
ra. é o mesmo que V. EXf reconheceu ao Deputado Ney Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Tive a oportunidade de ler o 
Regimento. nobre Deputado. Falaram dois Deputados. Pedi a colaboração 
de V. Ex' o primeiro orador falou como Líder, e, o segundo,porque o Regi­
mento permite. Peço a colaboração de V. Ex' para com o seu colega Jorge 
Uequed. 

O Sr. Elqubson Soares - Fui citado da tribuna pelo menos 100 vezes. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - V. Ex' vai ter a oportunida­
de de lalar. Está inscrito para isso. 

O Sr. Osvaldo Macedo - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra, pela ordem, 
o nobre Deputado Osvaldo Macedo. -

O SR. OSVALDO MACEDO (PMDB - PRo Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. acho que ê função da Mesa dirigiT com justeza e eqüidade 
os trabalhos. A mim me parece estar V. Ex' cometendo uma injustiça com o 
nobre Deputado Elquisson Soares. O nobre Deputado Carlos Sant'Ann!l­
usou da palavra como Líder do PP. que o é, em exercício nesta tarde. Fez 
referênclU nominal ao Deputado Ney Ferreira, que, citado nominalmente, 
pediu a palavra, porque trazido à colação. V. Ex' lhe concedeu a palavra. S. 
Ex' vai à tribuna, cita por mais de uma vez, nominalmente, o nobre 
Deputado Elqulsson Soares. que reclama da Mesa o mesmo tratamento, o 
mesmo direito. V. E,-' nega ao Deputado Élquisson Soares o direito que 
concedeu ao Deputado Ney Ferreira. Não me parece de justiça haver um 
tratamento com dois pesos e duas medidas para dois Deputados. Peço a V. 
Ex' que reconsidere a po;,ição assumida e conceda ao Deputado Elquisson 
Soares o mesmo direito que foi dado ao nobre Deputado Ney Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, o 
Deputado Elquisson Soare, esteve comigo aqui e, na ocasião. mostrei a S. Ex' 
o dispositivo regimental. Então, o referido Deputado pediu-me que o 
Inscrevesse na relação para discutir a matéria. Agora repito - estou seguindo 
o Rsgimento, não por querer ,er rígido~ mas para que possamos trabalhar. O 
Regimento é claro. Um falou como Líder e o outro dentro do que'o 
Regimento permIte. Ma~, em atenção a V. Ex'. vou quebrar a norma 
regimental. Possivelmente os Srs. Deputados vão achar que a medida não 
e~tá correta.-Mas, se o Deputado que está na tribuna ,achar que é correta, 
da~ei a palavra ao Deputado Elquisson Soares. (Palmas.) S. Ex' disporá de 
del minutos. não sendo permitidos apartes. 

Eu solícita6a ao nobre Deputado que colaborasse com a Mesa. porque 
l>e S. Ex' cita,,~e nominalmente outro Deputado nós não teríamo~ condições 
de trabalhar. Peço ao nohre Deputado que se atenha apenas aos dez minutos. 

O SR. ELQUISSON SOARES (PMDB - BA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas. está em discussão a Proposta de Emen­
da à Constituição n9 18, de autoria do Senador·Mauro Benevides, que visa a 
devolver a autonomia aos principais municípios do País, os das capitais. Em 
dado instante, porém. em razão desse comportamento muito próprio da poJi- . 
tica brasileira, a discussão tomou outro rumo. 

É verdade que compreendemos e sabemos perfeitamente por que o clima 
foi criado. Eu estava inscrito para falar na sessão de hoje no Grande Expe­
diente e, evidentemente, isso despertou a preocupação do Governador "biô­
nico" da Bahia, que mobilizou toda a bancada do PDS do Estado para que 
aqui comparecesse. S. Ex' não tem dormido ultimamente, preocupado com o 
clima criado para S. Ex' no Estado da Bahia, sobretudo porque, nacional­
mente, aquela imagem do homem austero, aquela imagem do homem molda­
do para substituir os atuais militares que ocupam o poder está cedendo para 
que a Nação conheça a verdadeira imagem do Sr. Antônio Carlos Magalhães. 

Em carta endereçada ao Sr. Deputado Flávio Marcílio, o Sr. Antônio 
Carlos Magalhães teria dito que a Câmara dos Deputados não é cloaca. É la­
mentável que ela esteja sendo. não a cloaca, mas o biombo que esconde toda 
a façanha praticada por S. Ex' 

Por que isso? Porque, desta tribuna, ao fazer um discurso, li - este é o 
termo - vários documentos, que não foram publicados. Li vários documen­
to~ que anexei a um discurso, e a Çasa omitiu a sua publicação, sendo coni­
vente - é o termo - com os desmandos praticados pela Administração An­
tônio Carlos Magalhães ao longo do tempo em que ocupa o poder na Bahia 
Já pela segunda vez. 

É eVidente que ninguém estaria aqui em condições de cobrar do Deputa­
do Elquismn Soares uma reconsideração pelo seu comportamento oposicio­
nista. que é dema~iadamente conhecido na Bahia e nesta Casa ao longo do 
período em que aqui estamos convivendo. I 

Diria que na Bahia houve,' na verdade, uma evolução - uma evolução 
posItIva - para as OpOSIções, porque aqude Estado estava dominado, sub­
ml~so. sem que nenhuma voz pudesse levantar-se concretamente para comba· 
ter o Sr. AntÔniO Carlos Magalhães. Mas eis que agora várias vozes.surgem, e 
toda~ autOrIzadas, desde aquela Oposição que lá estava. às veze, apoiada pelo 
comportamento de alguns Deputados que até integravam o partido de Opo­
siçào e que hoje buscaram o seu verdadeiro veio. Mas nós permanecemos. É a 
evolução ... 

O Sr. Npy Fprreira - Eles se regeneraram. 

O SR. ELQllISSON SOARES - Evidentemente. a ditadura considera 
regenerados aqueles que passaram para o PDS. Mas, em verdade, houve esta 
evolução por parte de um grupo de políticos que realmente. em dado instante, 
contemplando o panorama da política naCIOnal, verifIcaram que estavam em 
erro pOhtlCO, verificilram que estavam, na verdade, emprestando a sua inteli­
gência, a sua cultura. toda a sua capacidade de trabalho a um regime destrui" 
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dor, cruel, sangUinário. perverso, atrelado a interesses estrangeiros. Como 
são homens de boa formação, de boa conduta moral e política, esses cidadãos 
tiveram a hombridade de reconhecer seu erro, e não merecem, portanto, o 
nosso repúdio. 

Por que estaria eu agora, aqui, a relembrar aquilo que o Sr. Antônio 
Carlos Magalhães fez publicar no seu jornal. S. Ex', que jamais me dera qual­
quer espaço no seu jornal, que jamais publicara qualquer dos discursos que 
fiz naquela época, mesmo contra o grupo que agora procura atacar, se utiliza 
daqueles discursos porque verificou que um homem que estava no mesmo 
grupo que ele, mas que percebeu que não deveria-colôcar a sua cultura, a sua 
formação moral contra os interesses do seu Estado e da sua gente, simples­
mente disse não ao regime. Esse homem foi o Sr. Roberto Santos, que hoje in-
tegra o PP.· • 

O Sr. Ney Ferreira - Quem mudou? 'v. Ex' ou ele? 

O SR. ELQUISSON SOARES - A pergunta tem procedência. Não te­
nho a menor dúvida em afirmar que quem mudou foi o Professor Roberto 
Santos, mas mudou para melhor. (Palm<Ís.)Saiú de onde estava para as opo­
sições, e não das oposições para servir à ditadura. O Professor Roberto San­
tos não n'egocióu a sua honra, o Professor Roberto Santos se credencioujun-
to à 'Bahia. -

O Sr. Ney Ferreira - Para V'. Ex' ele era corrupto. Para mim, não. E 
quem foi corrupto uma vez n~o deixa de sê-lo. 

O SR. PR~SIDENTE (Gabriel Hermes) -:; Nõb~e peputado, os apartes 
não são permitidos. Peço ao nobre orador' que continue a sua oração. 

O $R. ELQUISSON SOARES - Peço a V. Ex', Sr. Presidente, que 
faça com que o Plenário po~sa ouvir o meu discurso. O Plenário está impedi­
do de ouvir. 

O SR. PRESIDENTE {Gabriel Hermes) - Nobre Deputado Ney Fêr­
reira, há um orador na tribunà. Peço a V. Ex' que permita ao orador fazer 
uso da palavra. 

O SR. ELQUISSON SOÂRES - Sr. ,Presidente, retomando exatamç~­
te as palavras que estava pronunciando, devo dizer que o Professor Rob~rto 
Santos evoluiu politicamente. O Professor Roberto Santos está-nos ajudan; 
do, nesta altura; a libertar a Bahia. Mas é evidente que a luta é ai!1dã muito 
difícil! é muito doura, exatamente em face do quadro que vive o nosso. EstadÇ1 
hoje, Sr. Presidente, que permite a participação de um agente desse sistema 
que-não se credencia a nenhuma eleição direta, porque nunca se elegeu para 
coisa alguma na Bahia. 

O. Sr. Roberto Santos, é evidente, jamais foi testado em eleições, mas 
aquele outro, que atualmente ocupa o Governo do Estado e que piz que pos­
sui condições de fazer o seu substituto, jamais foi testado em eleições na 
Bahia. A prim~ira vez que se elegeu foi em eleição suplementar, numa -urna 
do interior, em que o então Governador eleito, Dr. Juracy Magalhães, garan­
tiu a sua eleiçãõ. Na segunda vez, já em 1958, S. Ex' era um dos últimos elei­
tos, apoiado por toda a UDN, apoiado pelo General Juracy Magalhães, a 
quem depois foi destratar, através da imprensa. 

.. l • I 

_ O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado Elquisson 
Soares, V. Ex' já ultrapassou o tempo, além de todos os âescontos. Pediria a 
colaboração de V. Ex' para concluir a sua oração. 

O-SR. ELQUISSON SOARES - Sr. Presidente, uma das coisas mais 
terríveis que podem ocorrer a um parlamentar é ter que discutir com a Mesa. 
Mas qúando,a Mesa é parcial; quando a Mesa não se comporta à altura do 
parlamento ... 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, conclua 
sua oração, colabore com a Mesa. V. Ex' está há vinte e cinco minutos na tri­
buna, quando dispunha apenas de dez. 

O SR. ELQUISSON SOARES - O'meu desejo é colaborar, mas é pre­
ciso que a Mesa assuma posturà que honre o Parlamento e que não fique cer­
ceando a Oposição. 

. O SR. PRESIDENTE (Gabri;l Hermes) '- Nobre Deputado, colabore 
com a Mesa. V. Ex' pediu que descontássemos o tempo. Descontamos e soli­
citamos a V. Ex' que terminasse, porque já foraI]1 ultrapassados os dez minu­
tos várias vezes. Conclua a sua oração, nobre Deputado, colabore com a 
Mesa,e com os seus colegas. . 

O SR. ELQUISS9N SOARES - Apenas queria que V. Êx" culpas-se os 
, que tumultu'aram o plenário e que não permitiram que concluíssemos o as-

sunto em dez minutos. --

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, tenha a fi-
neza de concluir a sua oração. . . 

O SR. ELQUISSON SOARES - Concluo dizendo aos Congressistas 
que assumam, em verdade, a postura que lhes cabe ao defender os interesses 
do povo, porque aqui foram trazidos documentos que comprometem o Go­
vernador da Bahia, que comprometem este regime. Ou esta Casa diz-se defen­
sora do regime contra'os interesses do povo - porque, em verdade, é quase 
sempre assim que ela procede - ou nós, Sr. Presidente, teremos que ficar 
aqui o tempo 'todo pregando no deserto. Isto porque, quase sempre, quando a 
Oposição traz à colação dados que comprometem este regime, que provam 
crimes que ele pratica, é esta Casa, e~atamente, que impede que'essses dados 
cheguem à opinião pública. De tal sorte que desafio esta Casa a apurar os cri­
mes cometidos pelo Sr. Antônio Carlos Magalhães, crimes de enriquecimento 
ilícito, provados por documentos por mim trazidos ao conhecimento da Me­
sa. Desafio esta Casa a apurar as denúncias que fiz, porque ainda não exibi 
todos os documentos. Ainda não disse, por exempio, que, além de todas 
aquelas empresas que o, Sr. Antônio Carlos Magalhães possui, é também o 
p"rincipal acionista, possui o controle acionário do Banco Residência na 
Bahia; não disse ... 

Ó Sr. ÂJlgelo Magalhães - Desafio V. Ex' a provar. 

O SR. 'ELQUISSON SOARES - : .. dos crimes cometidos na 
ELETROBRÁS. 

O Sr. Ângelo Magalhães - Mais uma calúnia de V. Ex' 

, O SR. PRESJDENTE (9abriel Hermes) - Deputado Elquisson Soares, 
conclua sua oração. 

O SR. ELQUlSSQN SOARES. - Vou concluir, dizendo mais, quê o 
Congresso,Nacional tem o dever de apurar esses fatos e, se eles não forem 
v'erdadeiros, que cobrem meu mandato por falta de decoro. 

O Sr .. Ângelo lViagalhães - V. Ex' nunca teve decoro. - , 
O SR. ELQUISSON SOARES - Mas não encubram os crimes, não 

acobertem os crimes; eles devem ser apurados. porque existem e estão docu­
mentaaos e provados. 

O SR, PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Deputado Elquisson Soares, 
conclua sua oração. 

O SR. ELQUISSON SOARES'- Vou concluir, Sr. Presidente. Uma 
carta enviada ... 

O SR: PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Se V. Ex' não concluir, serei 
qbrigado a suspender a sessão. 

O Sr. Ney Ferreira - O Deputado Elquisson Soares é useiro e vezeiro 
em "levar no grito", mas não aceito isso. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, conclua, 
sua oração. 

O SR.· ELQUISSON SOARES - É preciso saber que são muitos os De­
putados, mas não sei, quantos. Pelo menos da grande maioria, que hoje com­
põe o PDS, nem todos podem, com muita altivez, ocupar a tribuna para falar 
em nome do povo. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, conclua 
sua oração, colabore com a Mesa. Já solicitei a V. Ex~ várias vezes. 

O SR. ELQUISSON SOARES - Concluiria dizendo, Sr. Presidente, 
que a Emenda que ora sé discute também se insere nesse rosário de providên­
cias que a Oposição prega visando a regeneração da administração pública no 
Brasil. Em verdade, se tivéssemos condições de eleger, pelo voto direto, os 
Prefeitos das Capitais, um cidadão como Mârio Kertz, atual Prefeito de Sal--
vador, ao em vez de estar na Prefeitura, estaria noutro lugàr. Para afirmar IS­

to, basta saber da procedência dos atos que tem praticado naquela Prefeitura, 
além de outros comu--Secretário do Planejamento da ·Bahia. 

Quanto a mim, não há ninguém nesta Casa nem neste País que possa tra­
z,er um partiéular e dizer que eu já tenha-cometido um deslize. Posso afirmar 
Isto, e estou à vontade para tal, porque nunca fui Prefeito de Salvador nem de 
nenhuma outra Capital: nunca fui Presidente da ELETROBRÁS nem de ne­
nhuma.outra empresa do Governo; nunca administrei dinheiro de terceiros e 
nunca fui tesoureiro de clube de futebol nem de clube social. Portanto, sinto­
me à vontade, Mas o que disse comprovei com documentos. Esta Casa. não 
pode acobertar, sob pena de ser conivente com esses desmandos, com esses 
cnmes pratícad~s contra o povo brasileiro. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Ángelo Magalhães - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Tem V. Ex' a palavra, pela 
ordem. ' - . O SR. ÂNGELO MAGALHÃES (PDS - BA. Sem,revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, dirijo-me a V. Ex' para dizer que assumo o compromis~o 
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solene com a Ca~a de renunciar ao meu mandato se o Deputado Elquisson 
Soares conseguir provar qualquer das suas assacadilhas contra o Governador 
Antônio Carlos Magalhães. Gostaria de dizer, também, que os documentos 
que o Governador entregou à Casa, por intermédio do Deputado Djalma 
Bessa. que os leu da tribuna estão à disposição de todos os Srs. Deputados, 
para que conheçam a sua vida. Agora, é necessãrio que o Deputado Elquis­
son Soares, que se diz de origem paupérrima, esclareça como ficou rico to­
mando dinheiro do Banco d-o Brasil, já que possui milhares de hectares de 
terra~, sem q'ualquer justificativa. 

o SR. PRESIDEN!,E (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre 
Deputado Jorge Uequed. ' 

O SR. JORGE UEQUED (PMDB - RS. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Deputados, Srs. Senadores eleitos pelo povo e demais funcio­
nános desta Casa, o Congresso Nacional reúne-se, mais uma vez, para tentar 
aprovar emendas constitucionais que devolvem ao povo brasileiro o direito 
de escolher e de eleger os prefeitos das Capitais, das estâncias hidrominerals e 
das área~ consideradas de interesse da segurança nacional. 

Nào é esta a primeira tentativa que o Congresso faz; pão é esta a primei­
ra vez que Deputados e Senadores pleiteiam a mudança da Carta outorgada, 
visando a permitir que o povo escolha os chefes do Executivo Municipal e se 
impeça que o Governo nomeie seus alcaides para dirigirem as prefeituras das 
Capitai~ e as das áreas de segurança. Das outras vezes, entretanto, a bancada 
do partido oficial saiu do plenãrio, impediu a votação, não dando quorum ne­
cessário para que as emendas fossem aprovadas ou rejeitadas. A saída do par­
tido oficial possibilitou o arquivamento das emendas. 

Voltam, agora, quatro Parlamentare& a insistir no assunto. O Deputado 
Flávio Chaves, por São Paulo, com a Emenda n9 33, que retira o § 19 e as alí­
neas a e b do art. 15 da Constituição. Isso quer dizer que os Prefeitos volta­
riam a ~er eleitos pelo povo, que os Prefeitos das estâncias hidrominerais e 
das área~ consideradas de interesse da segurança nacional poderiam subir à 
Prefeitura, nào mais nomeados, não mais na condição de alcaides, não mais 
na condição de meros representantes do Poder Central, mas como represen­
tantes do povo. 

A Emenda do Senador Mauro Benevides permite que o povo da Capital 
escolha o Chefe do Executivo Municipal. No entanto,já sabemos a resposta a 
tudo isso. Não adianta os homens que compõem o Parlamento se iludirem. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Srs. Congressistas, há um 
orador na tribuna. Peço que não o perturbem. 

O SR .. JORGE lJEQlJED - Agradeço a V. Ex·, Sr. Presidente. Mas V. 
Ex· nào conseguiu manter a ordem anteriormente, não vai conseguir agora. 

O~ membro~ do partido oficial, daqui a pouco, na hora da votação, vão 
~alr um a um, cumprindo determinações. para impedir que se vote o fim das 
áreas de segurança e para impedir que se devolva ao povo das Capitab o di­
reito de escolher seus prefeitos. O parecer do Relator, o triste e melancólico 
parecer do Relator, que não chega a examinar a matéria, parecer que não está 
à altura da inteligência e da capacidade do Deputado N osser Almeida, pare­
cer que veio pronto do Palácio do Planalto, quanto às áreas de segurança na­
cional e às Prefeituras das Capitais diz, simplesmente, o seguinte: 

"Portanto, não convêm inovações do artigo 59, com a redação 
que lhe imprimiu a Emenda n9 I. A nomeação dos Prefeitos da~ C a­
pitab resulta de um impositivo de ordem político-administrativa. A 
municipalidade seria Rrejudicada, quando pertencentes a partidos 
diversos o Governador a quem hospeda e o Prefeito Municipal." 

De onde S. Ex' tirou a conclusão de que, sendo o Prefeito e o Governa­
dor de partido> diferentes, a comunidade serIa prejudicada? Prejudicàda está 
eld agora, quando os prefeitos nomeados, os alcaides transformaram a~ pre­
feJtura~ em mero" cabides de emprégo a serviço do partido oficial. deixando 
de lado os intere~se~ dos munícipes. Prejudicada está ela agora com esse~ go­
Vt:rnadore~ que simplesmente cumprem as ordens do Palácio central, determi­
nando que as prefeituras das Capitais arquem com as despesas com serviços 
de bombeIrOS, de água, de esgoto. de luz, prestados aos prédios públicm do 
E~tado. 

Nd Bahia, como em São Paulo, em Minas e Rio Grande do Sul, o~ rt:cur­
s()\ da municipalidade sào desviados para atender os interesses do Governa­
dor, que dllaplda o patrimônio com empreguismo, com peleguismo. 

Ouço o Deputado Ruy Códo. 

O Sr. Ruy Côdo - Quero cumprimentar V. Ex', principalmente ne"te 
dld em que o Congresso se reúne para aprovar a Emenda Mauro BeneVIdes, 
que Vba â realização de eleições, para Chefe de Executivo, em todos m Mu­
nidplos brasileiros. A grande verdade t: esta, nobre Deputado: os Municípios 

hoje estão falidos, carentes, conforme declaração, na CPI dos Municípios, do 
iluhtre ex-Prefeito de São Paulo, Figueiredo Ferraz. E a maior falência é jus­
tamente a falta de eleições. O povo deseja eleger seus Prefeitos. Proibir a 
eleição direta dos mesmos significa premiar os maus Executivos. Quem não a 
de<;eja t: aquele que não cuida dos seus munícipes. De outro lado, permiti-la é _ 
beneficiar aquele que trabalha. Entendo até que a reeleição neste caso deve 
ser possível. Os Municípios estão falidos, repito. Recebem 2 a 3%, quando, 
no~ Estados Unidos, dispõem de 46%; na Inglaterra, de 41%; na França, de 
39%: e na Itália, 34%. Veja V. Ex' como se poderá solucionar problemas tão 
graves, como o do menor, o da segurança, o do esporte. Assistimos aos últi­
mos Jogos Olímpicos. Que medalhas trouxemos'? Se não fortalecermos os 
Municípios, jamais fortaleceremos este País. É preciso, então, que o partido 
do Governo compareça para votar esta emenda, porque a eleição é uma ne­
cessidade para a verdadeira democracia. 

O SR. JORGE lJEQUED - Quanto às áreas de segurança, quando o 
Governo da revolução suprimiu a eleição nesses locais, alegavam que assim 
agia em nome de três pressupostos: primeiro, porque nessas áreas haveria 
grandes investimentos da União; segundo, porque era necessário um bom en­
trosamento entre os Prefeitos, o Governador e o Presidente da República: ter­
ceiro, porque era preciso tranqüilidade administrativa. As áreas de segurança 
foram Implantadas e o povo foi impedido de escolher os prefeitos. Alcaides 
municIpais geriram os negócios públicos. E pudemos assistir a isto, nós, do 
Rio Grande do Sul, e eu, especialmente, na minha cidade, Canoas: seu Prefei­
to eleito foi impedido de assumir para que fosse nomeado outro, que o povo 
havia repudiado. Os recursos públicos não foram alocados, o Município não 
recebeu verbas da União ou do Estado. Ao contrário, o Governador avisa ao 
alcaide municipal que não pode construir escolas naquele Município, porque 
não tem recursos. E o Prefeito nomeado tem de cumprir ordens do Governa­
dor. Os recursos da municipalidade são vilipendiados, entregues para paga­
mento de serviços que o Governo do Estado deveria executar, mas que não 
realiza pela incompetência do Governador. Quanto ao segundo preâmbulo 
- deveria haver bom entrosamento entre os Prefeitos nomeados e o Gover­
nador - temos ex.emplos no Rio Grande do Sul, onde alguns alcaides muni­
cipais tinham tal incompatibilidade com os Governadores que eram impedi­
dos de chegar ao Palácio. O penúltimo alcaide municipal de Canoas foi prati­
camente corrido pelo partido oficial e impedido de entrar no Palácio. 

Não foram escolhidos os mais competentes para gerir os negócios públi­
cos. Na minha cidade, aqueles homens que o povo derrotou nas urnas e não 
aceItou eleger para Prefeito, para Vereador ou para Governador, como que 
num atrevimento, num deboche do Governo Central ao povo de Canoas, fo­
ram nomeados Prefeito: apenas para permitir o tráfico de influências, apenas 
para permitir o protecionismo, o "peleguismo" e o empreguismo nas Prefei­
turas. 

O Governo nào tem autoridade política para dizer que sabe escolher me­
lhor o Prefeito do que o povo. Quem é o Presidente João Baptista, que ga­
nhou de presente a Presidência da República, para dizer que pode escolher 
melhor o Prefeito de Canoas do que a sua comunidade? Não tem essa autori­
dade nem essa competência pela vontade do povo. Mas nós sabemos que não 
adIanta o povo reclamar. Esta gente que aí está, apoiada pelo PDS - partido 
da obédlência e da subserviência nacional - tem medo de eleição. Não que­
rem realizar eleições nem para Prefeito, nem para Vereadores, porque temem 
o Julgamento do povo. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Somos vitoriosos sempre. 

O SR. JORGE UEQUED - Se V. Ex' tiver a gentileza de pedir o apar­
te, no~ termos parlamentares, eu o concederei. Mas se isto for feito nos ter­
mo~ em que V. Ex' costuma, para impedir que o orador continue seu raciocí­
nio, ,>ou obrigado a dizer que não o concederei. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Então, conceda-me o aparte. 

O SR .. JORGE UEQUED - Espere, que eu lhe darei o aparte. 

O Sr. Audálio Dantas - Estou na fila. 
O Sr. Bonifácio de Andrada - V. Ex' me concede o aparte? 

(O Sr. Prt!~idcl1le la:: soar a campainha.) 

O SR. JORGE UEQUEO - Esses que estão no Palãcio e que não que­
rem deIxar o povo votar, porque têm medo, ... 

O Sr. Bonifácio de Andrada - V. Ex' me permite o aparte, regimental­
mente') 

O SR .• JORGE lJEQlJED - Concederei, no momento oportuno.­

O Sr. Bonifácio de Andrada - Muito obrigado. 

O SR. JORGE lIEQUEO - Esses que estão no Palácio têm medo de 
eIelçõe~, porque têm medo do julgamento do povo, pois sabem que o povo 
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não pode confiar neles, que não merecem credibilidade, porque são incompe­
tentes e despreparados e só estão no poder, porque detêm a força das armas. 
Não querem eleições nem para Prefeito, nem para Vereador, nem para Go­
vernador. O que querem é continuar mandando numa Nação oprimida, 
pobre e sacrificada, sem a Oposiçãó e o·13ovo poderem'julgá-Ios. O partido 
oficial, nesta Casa. só se levanta para dizer amém ou para sair do plenário 
quando chega a hora das votações. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Permite um aparte? 
. , ' 

~ SR. JORGE UEQUED - Ouço V. Ex' 

. O Sr. Bonifácio de Andrada -:- Muito obrigado. 

O Sr. Audálio Dantas - Queria fazer uma reclamação ao meu nobre co­
lega, pois estou na fila de apartes há uns 10 minutos. No entanto, o nobre 
Líder do PDS será ouvido primeiro. 

O SR. JORGE VEQUED - Vou ouvir primeiro, o D<?putado Bonifácio 
de Andrada. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Cedo, então, a minha vez ao Deputado 
Audálio Dantas. . 

O ~R. JORGE VEQUED - Concedo aparte ao Líder do PDS. , 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Para que o Deputado Audálio Dant!ls não 
fique reclamrn-do do POS, o Partido Democrático Social, democraticamente 
cedo-lhe a vez. S. Ex' pode apartear. 

O Sr. Audálio Dantas - Havia cedido· a minha vez ao nobre Líder do 
PDS, mas não quena deixar passar a oportunidade; nobre Deputado Jorge 
Uequed. V. Ex' chama a atenção da Casa para um dos parágrafos deste pare­
cer, que, na verdade, é uma aberração, como é uma aberração todo o parecer. 
Mas esse parágrafo diz que a nomeação de prefeitos resulta de um imperativo 
de ordem político-administrativa. Ora, se a ordem político-administrativa sê. 
funda na nomeação de prefeitos ou de quaisquer outras autoridades que de­
viam, pela Constituíção, ser eleitas, então eu não seIo que sigriifica imperati-' 
vo de ordem político-administrativa. Mas para exemplificar - e isso é müito 
oportt)no - argumenta-se também que isso se 'deve à necessidade de que os 
Governadores nomeados, ou seja, impostos~ e os prefeitos nomeados, tam­
bém impos~os, estejam absolutamente de acordo, para que não se prejudique 
a administração municipal. Ora, isso tem ,acontecido por ai, não só em 're­
lação às prefeituras como a outros serviços· públic"os. Ainda na semana passa­
da, enquanto o Sr. Paulo Maluf demitia toda a Diretoria da Caixa Econômi­
ca, por corrupção -..:.. imagine que coisa curiosa o Sr. Paulo SaUm Maluf de­
mItindo, por corrupção, o Presidente da Caixa Econômica - o Sr. Prianti es­
tava, corrio fazia todas as semanas, num almoço, rodeado de prefeitos do in­
terior; para lhes anunciar benesses. É isso que eles querem. Eles querem usar 
o dinheiro do povo para reunir os prefeitos em torno de dirigentes corruptos, 
distribuindo verbas às prefeituras, 'como se fosse favor, ao invés de dar às 
prefeituras aquilo a que têm direito. É por isso que eles querem continuar no­
meando. 

O SR. JORGE UEQUED- ryIuito obrigado, Deputado Audálio- Dan-
tas. 

Concedo o aparte, c~m ~uito pr.azer, ao nobre Deputado Bonifãcio de 
Andrada, 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Nobre· Deputado, V. Ex' está colocando 
- e, aliás, é um ardoroso defensor dos ideais oposicionistas - o debate em 
termos muito passionais. Quando os representantes do Partido oficial, contra 
os quais V. Ex' desfere críticas violentas, colocam-se em plenário para se de­
fender, novamente V. Ex' revigora o ataque, levando, assim, a discussão da 
matéria para um campo que não julgamos conveniente. Estamos de acordo 
com a proposta de Emenda Constitucional n9 18, que dá autonomia munici­
pal às estâncias hidrominerais, partindo do pressuposto de que a experiência 
tem revelado que essas cidades e Municípiosjá devem~ a esta altura, ter eleito 
seu principàl dirigente. Quanto às CapitaIS e,às cidades consideradas áreas de . 
interesse da segurança 'nacional, nOssa posição, no tocante às últimas, é favo­
rável à tese, ao princípio constitucional. Mas estamos prontos para debater a 
lei regulamentdora do texto constitucional. Inclusive, podemos mesmo consi­
derar que alguns municípios, tidos~ hoje como área de segurança nacional, 
mereçam uma revisão.' No tocante ao problema das capitais, queremos afir­
mar que o que a argumentação de V. Ex' con·sidera improcedente é, no entan­
to, um assunto que merece atenção. Há a hipótese, de um lado. de se elegerem 
nas capitais - uma vez que haja eleições para prefeito e seja reformado o tex­
to co·nstitucional- administradores radicalmente contrários aos governantes 
estaduais, que têm a sede da sua administração naquela cidade. V. Ex', então, 
dIrá que, levando-se em conta esse princípio, estamos negan90 ao povo o di­
reito de escolher o seu dIrigente. De fato, a questão apresenta assim dois ar-

gumentos que, a nosso ver, são sérios. Por isso mesmo, a tese daqueles que 
defendem uma Capital para o País, como Brasília, e uiila Capitãl para os Es­
tados, menor do que as grandes cidades que atuãlmente são Capitais das Uni­
dades Federadas, a nosso ver revela-se o caminho talvez mais acertado para 
enfrentar este problema. É este o aparte que queria dar, não em termos pas­
sionais, mas em termos mais formalmente colocados, racionalmente postos. 

O SR. JORGE UEQUED - Agradeço a V. Ex' Quando V. Ex' pede o 
aparte, se atém ao debate da matéria, mas quando toma a palavra do orador 
apenas por ser Líd.er da Maioria, V. Ex' entende que pode dizer o· que quer da 
tribuna, sem respeitar o Regimento. Mas são totalmente improcedentes as 
teorias expostas por V. Ex' Discordamos no fundamento. Acreditamos no 
voto popular, achamos que quem deve escolher os prefeitos de todas as cida­
des é o povo. Não entendemos que existam iluminados que possam dizer 
quem é o melhor prefeito. Todos esses iluminados da Revolução já fracassa­
ram. Escolheram péssimos governadores, prefeitos das Capitais, prefeitos das 
áreas de segurança, endividaram o nosso País e o levaram a esta situação ca·ó­
tica em que se encontra. Então, nós divergimos no fundamental. V. Ex' julga 
que existam alguns iluminados que possam dizer quem serão os melhores di­
rigentes. Entendemos, fundamentalmente, que quem deve escolher os dirigen­
tes é o povo, e acreditamos nas eleições. V. Ex's acham que as nomeações são. 
melhores. Duvidamos da competência e até da capacidade e da inteligência 
daqueles que querem tqmar o lugar do povo para dizer que tal, e tal cidadão 
será melhor prefeito ou melhor governador. A nossa divergência se funda­
menta também neste sentido: na hora de votar emendas constitucionais, V. 
Ex's têm que assumir posições, têm que ficar em plenário e. dizer: "Somo& 
contra eleições diretas para prefeitos das Capitais." Não podem é fugir do 
plenârio. V. Ex's não podem fugir da atividade parlamentar, têm que ficar em 
plenáno e derrotar a emenda. Têm que assumir. Há poucos instantes, um de­
putado assumiu aqUI posição totalmente contrária aos trabalhadores grevis­
tas do Brasil. Muito bem, é a posição daquele Deputado. V. Ex's, do PDS, 
têm que tomar uma posição, V. Ex' têm que ter uma posição. Não podem 
continuar, perri-Ianentemenú;, a cumprir ordens. Essa é a nossa grande dife­
rença nesta Casa. Nós, da Oposição, quando temos posição contrária, a ex­
ternamos. V. Ex's não têm a coragem política necessária para dizer que são 
contra as eleições nas Capitais, porque V: Ex's estão esperando autorização 
do PalácIO e V. Ex's têm de se posicionar porque têm medo dos eleitores das 
Capitais, Esta a nossa divergência. . 

O Sr. Bonifácio de Andrada - A coloc~ão de V. Ex' é apaixonada. Nós 
estamos defendendo o atual texto constiWcional, no tocante às Capitais e às 
CIdades consideradas áreas de interesse da segurança nacional, uma posição 
do nosso partido. Esta é a posição do nosso partido. que tem como seu Líder 
máximo o Presidente da República, General João Baptista Figueiredo, com o 
qual.estamos inteiramente de acordo, No entanto, devo dizer a V. Ex~ que a 

. questão realmente merece debate. Não queremos dizer que se trata de assunto 
dogmâtico. Mas V. Ex· se afasta do debate em tese e cai no caso concreto. 
.Faz - digamos assim - críticas ao texto constitucional não pelo texto em si, 
mas pela experiênéia atual, de uma fase realmente revolucionário que o País 
atravessa. V. Ex' conflita conosco porque esta nova fase de abertutra política 
que estamos vivendo poderia perfeitamente representar muito de experiência 
no tocante a este· princípio constitucional que está sendo objeto de suas críti­
cas. Num ponto,'porém, V. Ex' há de concordar conosco: é que nós, sendo do 
partido 'do Governo, partido majoritário nesta Casa, podemos lançar mão 
dos ·dispositivos regimentais para conquistar as vitórias parlamentares que 
julgarmos convenientes, na medida em que o Regimento nos acoberta quanto 
a esta ou àquela posição. V. Ex~ há de concordar conosco em que a estratégia 
há de ser nossa e não da Oposição, porque se nós, do partido majoratário, 
que estamos aqui em atitude contrária à de V. Ex', formos seguir, núma luta 
parlamentar, a estratégia que V,\Ex's querem que venhamos a obedecer, não 

'estaremos sendo autênticos. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado Jorge Ue­
qued, .solicito a V. Ex' que não con5eda mais apartes, visto que o seu tempo 
está esgotado. 

. . O S~. JORGE VEQUED - Respondo à Liderança do PDS que não há 
JUstI~c_atIv~ para o partido oficial enganar o povo, nas praças públicas e na 
televlsao, dIzendo que é a favor de eleições diretas nas Capitais e, na hora de 
votar, fugir do plenário para impedir que as emendas sejam aprovadas. Isto é 
uma. ~arsa pOlít,i:a. O partid.o oficial não pode falar duas linguagens. É esta 
I?tegndade pohtIca que cobramos do partido oficial. Entendemos que o Par­
tIdo do Governo se está dobrando excessivamente aos interesses do Planalto: 
se o Planalto não quer, simplesmente o partido oficial se retira do plenário 
p~ra c.umprir ordens. Não alimentamos nenhuma esperança, mas queremos 
dIze~ ao Parlamento que emendas desta natureza continuarão a ser apresenta-
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das, porque o povo tem o direito de escolher os seus governantes e de não 
continuar a ser enganado por governantes despreparados, que estão levando 
o País à miséria, ao caos, e o povo, ao abandono. Há de chegar o dia em que, 
neste País. o povo vai escolher o Presidente, os Governadores e os Prefeitos, 
para impedir que tenhamos Presidentes como o atual, Governadores como os 

_ atuais e Prefeitos das Capitais que transmudam as cidades em meros cabides 
de emprego, esquecendo-se do interesse público e transformando em interesse 
de oligarquias os rendimentos das Prefeituras. Espero que chegue o dia em 
que o Partido majoritário seja o partido do povo, esteja integrado com o po­
vo, e não o partido da subserviência e da obediência nacional. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre 
l?eputado Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, mais uma vez volta ao· Congresso 
Nacional emenda à Constituição visando a devolver a autonomia a todos os 
municípios brasileiros, às capitais, aos municípios enquadrados como de inte­
resse da segurança nacional e às estâncias hidrominerais. 

Esta não é a primeira vez que este assunto vem a debate nesta Casa. Des­
de a Legislatura passada. a partir do seu primeiro período legislativo, quando 
o Congresso Nacional passou a contar com mais de um terço de Congressis­
tas na Oposição, esta, ora por um, ora por outro dos seus membros, tem apre­
sentado a sugestão à Casa, para amplo debate. E todas as vezes em que a 
emenda vem a debate no plenário surge o argumento da inoportunidade. De 
inoportunidade em inoportunidade, o Congresso vem perdendo a oportuni­
dade de cumprír fielmente o seu papel e de se credenciar perante toda a 
Nação brasileira. 

Sr. Presidente, temos em mãos não 56 a íntegra das propostas de emen­
das apresentadas. como também a íntegra do parecer apresentado na Comi~­
são MIsta do Congresso, parecer do nobre Deputado Nosser Almeida, apro­
vado pela Maioria, numa demonstração do seu ponto de vista. Entende aque­
le Parlamentar que há necessidade de restabelecer a autonomia para os Mu­
nicípios considerados estâncias hidrominerais, para que seu povo possa eleger 
lIvremente os seus Prefeitos. Contudo, o parecer não foi nesse mesmo sentido_ 
com relação às Capitais e aos Municípios considerados área de segurança na:' 
donal. Inclusive, é bastante estranha esta posição do nbbre Parlamentar, por­
que no seu Estado, o Acre, se não me falha a memória, em todos os municí­
pios considerados de interesse da segurança nacional, inclusive na Capital, o 
Prefeito é nomeado. Então, o Deputado Nosser Almeida, que por três Legis­
laturas consecutIvas tem chegado a esta Casa pelo voto do bravo povo do 
Acre, vem aqui defender que o povo não escolha o Prefeito dos Municípios e 
da Capital do seu Estado, entendendo. assim, que o povo não está preparado 
para tanto. 

O nobre Deputado Nasser Almeida nega ao povo do seu Estado o direi­
to de escolher livremente o Prefeito da sua Capital e dos.Municípios do seu 
Estado. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. Ex' um aparte'? 

O SR. ADHEMAR SANTlLLO - Com prazer, concedo o aparte ao 
nobre Deputado Nabor Júnior. 

O Sr: Nabor Júnior - V. Ex' ressalta muito bem o aspecto de que no E~­
tado do Acre todos os municípios estão incluídos na chamada área de interes­
se da segurança nacional. É uma aberração impedir que o povo acreano esco­
lha, através do voto livre. universal e direto, seus prefeitos. O Mumcípio de 
Senador Guiomard, por exemplo. que tem o nome do autor do projeto que 
translormou o então Território do Acre em Estado .. não faz fronteira com 
país algum, nem com Peru, nem com a Bolívia, como acontece com outros 
municípios. Pois bem. a ânsia de mánter o povo afastado da escolha do Pre­
feito é tão grande que até o Município de Senador Guiomard foi incluído no 
rol dos considerados área de interesse da segurança nácional. Ilustre Deputa­
do, associo-me à manifestação de protesto que está expendendo da tribuna, 
na tarde de hoje. contra o parecer apresentado pelo nobre Deputado Nosser 
Almeida, que deveria, como Relator dessas emendas constitucionab. defen­
der o direito de os Municípios do Acre se libertarem dessa situação incômo­
da. humilhante de não poder eleger sequer o Prefeito dos seus Municípios. E 
com isso verificamos que a administração pública do Estado do Acre, de to­
dos os municípios, fica muito a desejar, porque os Prefeitos são indicados 
normalmente por interesses escusos e são pessoas divorciadas das neceSSIda­
des e da realidade dos Municípios acreanos. Estou inscrito para discutIr o 
projeto. mas. infelizmente, parece que em virtude da escassez de tempo não 
poderei falar. Permita-me, assim, alongar um pouco este apar,te para dizer ao 
povo acreano que a luta que temos encetado nesta Casa no sentido de restau­
rar a autonomia do~ seus Mumcípio~ vai conünuar, em que pese ao fato de a 
bancada do PDS no Congresso Nacional rejeitar as emendas que propõem o 

restabelecimento da autonomia das capitais e dos Municípios considerados 
áreas de segurança nacional. Temos certeza de que a orientação do Governo é 
no sentido de que o seu partid~ vote contrariamente a essas propostas de 
emenda à Constituição, porque, como disse há pouco o Deputado Jorge Ue­
qued, o que o-Governo quer é afastar cada vez mais o povo das urnas. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Deputado Nabor Júnior, represen­
tante do Acre, o pronunciamento de V. Ex' e uma síntese da opinião pública 
nacional. O povo verdadeiramente quer escolher liVremente seus representan­
tes, desde o Vereador ao Presidente da República. Não se pode negar-lhe esse 
direito mínimo. E esta Casa, formada na sua m!lioria por elementos escolhi­

_dos pelo voto do povo, tem a responsabilidade de defender o sagrado direito 
de a população brasileira escolher todos os seus Prefeitos, sem qualquer tipo 
de distinção. É do parecer do Deputado Nosser Almeida o seguinte trecho: 

"Quanto aos Municípios situados em área de segurança nacio­
nal, quase sempre sediam unidades militares, devendo-se evitar a 
dissensão entre elas e seus Prefeitos, sendo muito mais fácil, em caso 
de pendência grave, substituir o administrador demissível ad nutum 
do que r~tirar o mandato de quem o recebeu do povo, diretamente." 

Esses argumentos não procedem em caso de fato grave que demande a 
intervenção do Governo Federal. Não é·o Prefeito eleito pelo povo que evita­
rá tome o Governo as providências que a própria Constituição e outras leis 
complementares lhe garantem. Para isto, uma série de dispositivos constitu­
cionais dão direito ao Governo de tomar as medidas de prevenção, dependen­
do da gravidade do acontecimento. Portanto, este argumento não deve pros­
perar. Usa-se esse pretexto para retirar do povo o direito de livremente esco­
lher os seus representantes. Apresentarei exemplo do que ocorre no meu Esta­
do. Antes. porém concedo o aparte ao bravo gaúcho, Deputado Aldo Fagun­
des, um dos mais brilhantes batalhadores nesta Casa pelo restabelecimento 
da autonomia de todos os Municípios. especialmente os considerados área de 
segurança nacional. . 

O Sr. Aldo Fagundes - Agradeço ao eminente Deputado Adhemar-8an­
tiJIo a honra que me confere de aparteá-lo, quando com tanto brilhantismo 
sustenta a causa da autonomia municipal. De fato, ilustre colega, de longa 
data temos sustentado o debate no Congresso Nacional em torno da necessi­
dade de o povo pronunciar-se pelo provimento do cargo de prefeito em todas 
as comunas brasileIras. A argumentação desenvolvida nas áreas do Poder 
Executivo para supressão da autonomia municipal é inteiramente falha. Ago­
ra que já se passaram alguns anos depois dessa prática antipovo entre nós, 
pode-se dizer com segurança que nenhuma concessão, nenhum privilégio, ne­
nhum ato que possa representar grandeza a nomeação de prefeitos trouxe' 
para as comunas brasileiras. Ao contrário, ocorre um acumular incessante de 
problemas e frustrações. Membro da bancada da Oposição, até me pergunt.o 
por que insiste o Governo em manter essa prática, que até para as suas pró­
prias áreas tem represen~ado tantos problemas. Os tecnocratas ligados ao Po­
der Executivo quiseram, no primeiro momento, sustentar que o prefeito no­
meado está mais apto para o exercício do Governo do que os eleitos pelo voto 
popular. e aquela balela de que o povo vota mal, que o povo escolhe mal, que 
é preciso nomear alguém com competência para exercer com êxito a adminis­
tração pública, é uma tese absolutamente falha, sem fundamento, cujos resul­
tados aí estão. aos olhos da Nação inteira: Senadores "biônicos", Governa­
dores "biônicos", Vice-Governadores "biônicos", Prefeitos "biônicos", Pre­
feitos de capital "biônicos", Prefeitos das áreas de segurança "biOnicos'·. to­
dos sem voto popular, e até mesmo o Presidente da Repúplica "biônico" tam­
bém. (Palmas.) Por que não consultar o povo'? Se o povo é a fonte do poder, 
que o povo tome essa decisão. São brasileiros os que votam. são brasileiros os 
que se elegem. Por que, então, transformar municípios em área de segurança 
nacional e assim afastar o povo das urnas? Congratulo-me com V. Ex' pela 
análise lúcida que está fazendo neste momento. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Nobre Deputado Aldo Fagundes, 
agradeço a V. Ex' o esclarecedor aparte. Trago ao conhecimento da Casa 
aquilo que ocorre no meu Estado. Até 1972. o Prefeito da cidade de Anápolis 
sempre foi eleito peJo povo. Por decisão da maioria do povo daquela cidade, 
o Prefeito sempre pertencia ao partido da Oposição. O último Prefeito eleito 
foi o Sr. José Batista Júnior, que obteve. naquela oportunidade, mais de4 mil 
votos à frente do seu competidor, da Aliança Renovadora Nacional. Sete me­
~es após sua posse, teve seu mandato cassado, seus direitos políticos suspen­
sos, e a cidade foi transformada em área de interesse da segurança nacional, 
sob a alegação de que se sediava ali a base dos supersônicos Mirage. Diziam 
os golpbtas da êpoca que aquela medida era tomada para garantir a segu­
rança do povo, para ajudar o desenvolvimento do Município, para trazer 
tranqüilidade e, acima de tudo. para evitar o conflito po!í1Jco muito natural' 
que ocorre através de uma eleição. 
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"""' . 
-Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quem foi escolhido? No-

mearam para substituir o Sr. José Batista Júnior um ilustre, mas bastante des­
conhecido engenheiro da_Centrais Elétricas de Goiás, Irapuã da Costa Jú­
nior, que, por ter sido escolhido o primeiro Prefeito nomeado do Município 
área de interesse da segurança nacional, o primeiro Interventor, acabou sen­
do guindado também à condição de Governador "biônico" do Estado de 
Goiás. Para substituí-lo, nove meses após a'sua posse, quem o Governo Fede­
ral foi buscar? Foi buscar o Sr. Eurípedes Barsanufo Junqueira. Quem é Eurí­
pedes Barsanufo Junqueira? É justamente aquele que, disputal!do com José 
Batista o voto do povo, havia perdido por4 mil votos de diferença. Foi, as­
sim, mais uma bofetada na face do bravo povo anapolino. O povo não quis, 
mas o Góverno quis. O povo não o eldgeu, mas o Governo o trasformou em 
Interventor dó Município de Anápolis. Para substituir Eurípedes Junqueira, 
foram buscar mais um derrotado, o suplente do Se~ador Manuel dos Reis. 
que havia sido derrotado, em 1974, por Lázaro Barboza, o n0880- saudoso 
companheiro Jamel Cecílio, que, posteriormente, elegeu-se Deputado Fede­
ral. Pàra substituir Jamel Cecílio,"indicaram Lincoln Gomes de Almeida, um 
delegado da Polícia Federal radicado em Brasí1ia~ Para substituí-lo, em segui­
da nomearam Dercy de Sá Abreu, Promotor de Justiça, que, depois de passar 
alguns meses na Prefeitura de AnápQlis, foi transformado em Procurador do 
Estado. E agora quem está na Prefeitura de Anápolis? Uni h~mem que dispu­
tou as eleições para Deputado Estadual em 66 pelo MDB e foi derrotado; dis­
putou as eleições em 1970 pelo MDB e foi derrotado; disputou as eleições de, 
1974 para Deputado Estadual pelo MDB e mais uma vez foi derrotado; em 
J978. aliando-se a nós, acabou sendo eleito Deputado Estadual. Vendeu o seu 
mandato, trocou seu mandato em adesão ao PDS. E, por ter trocado o man-

mos perfeitamente que prefeitos de capitais, cJe municípios considerados 
áreas de interesse da segurança nacional, de estâncias hidrominerais têm ser­
vido apenas de instrumento de políticos frustrados, que não conseguem o be-
neplácito do povo ~través das urnas. I 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Quero informar a V. Ex' que 
seu tempo está esgotado, e temos uma grande lista de oradores. Apelo à com­
preensão de V. Ex· e peço que conclua. 

_ O SR. ADHEMAR SANTlLLO - Vou concluir, Sr. Presidente. Houve 
determinado instante, no Estado de Goiás, em que o Governador "biônico" 
Sr. Ary Valadão não tinha maioria na Assembléia Legislativa. A soma dos 
dissidentes ao lado da bancada do MDB dava maioria. Pois bem, Sr. Presi­
dente, foi aprovada uma lei excluindo da condição de estância hidrotermal o 
Município de Caldas Novas. Conseqüentemente, ~ lei foi sancionada pelo Sr. 
Ary Valadão. Marcada a eleição e, agora, quando, mais uma vez, através de 
adesões de elementos que venderam seus mandatos, o Sr. Ary Valadão nova­
mente passa a ter maioria na· Assembléia, o que ocorre? Vai para lá o novo 
projeto de lei, outra vez colocando o Município de Caldas Novas na condição 
de estância hidromineral. A Assembléia vota, o Governo sanciona e retira do 
povo o direito de escolher o seu Prefeito, b que já havia .sido sancionado pelo 

'Governador anteriormente. Esta é a condição em que nós vivemos. E não po­
demos continuár assim. Em nome da moralidade da coisa pública, concita­
mos todos os Siso Pªrlamentares eleitos pelo voto do povo, mesmo os "biôni­
cos", que aqui não chegaram pelo voto do povo, a assumirem um compro­
misso com a Nação. O povo é soberano. Todo poder emana do povo, e só ele 
- o povo - tem o direito de escolher os seus prefeitos. (Muito bem! Palmas.) 

dato,-foi guindado à condição de Prefeito Municipal da cidade de Anápolis. O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a palavra_o Sr. Deputado 
Esta é a. situação incrível em que nos encontramos, esta é a situação nacional. Octacílio Queiroz. 
Os municípios considerados áreas de interesse da segurança nacional têm sido 
apenas instrumentos de politicalha, nunca-com vistas à segurança do PQ.vo. E O SR.OC:rACILlO QUEIROZ (P,MDB - PB. Sem revisão do orador.) 
os desmandos administrativos? E o empreguismo? E o cabide de empregos - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ao curso dos acalorados debates sobre 
.,gue se cria? O Sr. Volney Martil!s, atual Interventor do Município, o gerente as emendas constituciõnais que restauram o princípio da eletividade dos pre­
da coisa pública municipal, assumindo a frefeitura, disse que aquele Municí- feitos nas capitais, nas estâncias hidrominerais e na~ áreas consideradas de se­
pio contava com mais de quatrocentos funcionários fantasmas que residem gurança nacional, fiquei um pouco distante do calor dos apartes, reservando­
em São Paulo, Pernambuco e alguns outros Estados do Norte e do Nordeste. me para algumas breves considerações sobre este problema de grande impor­
Disse também que esses quatrocentos funcionários fantasmas oneravam a fo- tância para a vida democrática e republicana do nosso País. 
lha de pagamento da Prefei!úra em 5 milhões de cruzeiros por mês. Até agora Considero de logo, Sr. Presidente, que o município representa; em sua 
não mandou nenhum embora e assumiu a Prefeitura, pàsmem V. EX'sj com 1- cOQcepção mais pura, o conjunto de interesses locais. E nós, no Brasil, temos' 
Chefe de Gabinete e 23 Subchefes de Gabinete. Para 1 Chefe de Gabinete~ 23 uma tradição que segue dois paralelos na vida constitucional brasileira: um 
Sul:ichef~ de Gabinete, e um cargo demissível ad nutum, criado à revelia, para contra a autonomia dos municípios, contrã a eletividade dos prefeitos, e ou­
favorecer o empreguismo e os afilhados políticos. Pois bem, o Sr. Volney tro, a favor. 
M~riins achou que 23 Subchçfes de Gabinete era muito. No entanto, com Alegou-se aqui, num dos calorosos debates'travados há alguns minutos, 
pouco mais de dois meses na Prefeitura, já elevou o número paia 48 Subche- a própria história constitucional e administrativa do nosso País. Sabemos que 
fes de Gabinete. É uma-vergonha. É a má administração. A cidade acabada, a instituição municipal é herança muito longínqua, vem desde as Ordenações 
endividada, sem condições de pagar os seus compromissos, e o cidadão, lá, do velho Reino aos dias presentes, mas que tem sofrido, após a Constituição 
apenas transformando o Município em instrumento da sua própria candida-' de 1824, restrições, ufna~ mais drásticas, outras menos, mas que, de qualquer 
tura,-dos seus interesses pessoais., modo, afetam profundamente essa vocação municipalista de herança ibérica 

. - , e que ~ tão viva é atuante no Brasil. 
_ O po, vo. não pode. mais fi_Jcar entregue a esse tip_ o de comportamento. - .. Eu não iria lembrar as colocações que na Constituição de 91 fizeram 

E o Governo Federal intervém em sindicatos do ABC paulista, sob a ale:- grandes nomes das letras jurídicas e constitucionais do Brasil, em favor da 
gação de que os lí~er~s haviam contrariado a lei e a Constituição, prendendo eletividade dos prefeitos,.tais como Ruy Barbosa, Pedro Lessa, Bento de Fa­
os líderes sindicais, levando-os às barias da Justiça e enquadrando-os na Lei ria, Araújo Castro, Amaro Cavalcanti, Carlos MaXImiliano, Guimarães Na­
de Segurança Nacional, sempre cO,m o argum,ento de que estavam defenden- tal. Mas considero que não há Estado federal onde não existe descentrali-\ 
,do a lei, para garantir a lei. E o que aconteceu com o Sr. Volney -Martins, De- zação perfeita. É evidente que somos uma federação e que temos os Estados 
putado Estadual? Apenas se licenciou na Assembléia Legislativa; e licenciado membros - Estados membros, não Estados na expressão exata da palavra -
está à frente da Prefeitura, quando a-Constituição Federal é clara: só_pode'. e depois os municípios. Para que haja o desdobramento constitucional e de­
licenciar-se para assumir cargo de Prefeito da Capital, de Secret*rio de Esta- mocrático por que lutamos, é jusfo, claro e evidente que se restaure a todos os 
do, de Ministro, ou entã? para tratar de interesse particular e para tratar da municípiôs brasileiros o poder de escolher os seus dirigentes. São os interesses 
saúde. São os únicos casos em que o parlamentar pode licénciar-se; mas, em: sobretudo locais - e isso é fundamental- 'os fatores que informam a gover-
Goiás, o Sr. Volney Martins - que era do MDB e aderiu ao PDS -=- nança municipal. ' 
licenciou-se, as~umiu a Prefeitura. E, o que é pior, de âcordo com a Cônsti- E hoje estamos assistindo, no Brasil, a uma grave crise, a uma crise que 
tuição; quem tem que'indicar o Prefeito do Município considerado área de in- está'latente, e a própri~ federação não é aquela que formalmente se diz. A ú­
teresse da segurança nacional é o Pre~idente da República, depois de ouvido 0_ nica forma, a única maneira, a única'capãcitação dé luta que têm tódos aque­
Conselho de Segurança Nacional.- O Conselho de Segurança Nacional e ô les que defendem a manutenção da federaçãu brasileira é lutar pela descentra­
Presidente pisaram na lei, a lei que eles dizem defender,_porque nesta hora, lização-administrativa. O problema municipal se liga, na própria Consti­
não se tratava de um líder sindical que buscava seus direitos, mas, sim, de tuição, ao peculiar interesse do município. Problemas do muniCípio não são 
uma forma de o PDS conseguir mais uma adesão de um Deputado que ven- os do Estado, nem os da Federação. E, para a manutenção real e substancial 

- deu o seu mandato, negando, assim, compromissos assumidos em praça do princípio federativo, há necessidade urgente de dar aos municípios, sem 
pública. Portanto, para pisar na lei, para, rasgar a Carta Constitucional outor- distinção, todas as suas potencialidades, que a lei constitucional deve deter­
gada: eJ!l 1969, para desmoralizar esta Carta Constitucional, se é para o be- minar. 
nefício do PDS, não hâ problema algum. É por isso que estamos aqui, mais _ Não podemos compreender o problema do município sem profundas ra­
uma vez, para convidar a bancada do PDS a unir-se a nós. Vamos atender à zões sociológicas, que informam sempre os princípios constitucionais, ao 
reivindicação do povo, ao clamor do povo. O povo quer escolher livremente lado dos princípios jurídicos. Uma Constituição se embasa realmente em 
seus prefeitos. Não podemos negar-lhe' este direito, ainda mais quando sabe- princípios sociológicos e~ depois, na formalidade jurídica. Então, o município 
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tem os seus problemas peculiares. E, hoje, o que se vê é esse monstrengo nas 
leis constitucionais brasileiras, de uma unidade municipal da importância de 
São Paulo e outros tantos grandes centros brasileiros, para onde estão afluin­
do cada vez mais as massas populacionais deste País, não ter condições de ele­
ger seus dirigentes municipais. No entaJ1to, dá-se canhestramente a possibIli­
dade de muitos municípios interioranos elegerem seus Prefeitos. 

Ora, se a representação é auferida pelo voto popular, como negar o direi­
to de escolha dos seus dirigentes municipais a essas grandes cidades que são, 
sobretudo, as capitais brasileiras? O povo tem seus problemas locais. que não 
são problemas do Estado, e precisa informá-los e ter o poder de elevar ou de 
destituir, através dos seus pronunciamentos eleitorais e livres, os seus repre­
sentantes. No entanto, adota-se isso, atentando-se até contra a própria neces­
sidade democrática e assecuratória do sistema federativo brasileiro.-

O parecer do nobre Deputado Nosser Almeida peca, lamentavelmente, 
porque a tudo aqui falta uma análise real, honesta, profunda do problema. 
Ainda se alega que a Constituição de 46 não permitia a eletividade dos prefei­
tos das capitais. Mas isso já tem sido debatido e nasceu, sobretudo, do fato de 
que o Brasil emergia de uma situação belicista universal, podemos dizer as­
sim. E ainda havia aqueles temores, que se expandiam como resíduos do con­
flito, para se assegurar a não-eletividade dos prefeitos e considerar determina­
das regiões do País como áreas de segurança nacional. Mas, evolutivamente, 
estamos hoje em um panorama inteiramente diverso. 

Tenho a impre~são de que, se consultássemos pessoalmente os Srs. 
Deputddos de todos os partidos. cada um dele~, de acordo com as suas lu­
cubrações mais patrióticas e sinceras, haveria de concordar que a ele!ívidade 
dos prefeitos nas grandes capitais é uma necessidade imprescindível. E sobre­
tudo daí, dessas massas, que são decisivas nos pronunciamentos eleitorais e 
democráticos, que se destacam os lideres, aqueles que têm capacitação para 
exercer cargos executivos, entre o~ quais o prefeito. 

Diz-se abertamente, em todos os discursos parlamentares e em praça 
pública. que o município é a célula máter da constituição de um país e da de­
mocracia; entretanto, quer-se negar, com esse parecer esdrúxulo e inaceitável, 
o direito de essas massas urbanas decidirem sobre seus destinos, através da es­
colha de seus dirigentes e da discussão e análise dos problemas locais. 

Permitam-me os nobre representantes da Maioria, mas observo uma ten­
dência condenável, embora apareça semi-oculta, de submeter os prefeitos das 
capitais aos interesses políticos dos governantes. com o objetivo de manter a 
máquma ainda profundamente ditatorial e usurpadora dos pronunciamentos 
populares. 

Ouço V. Ex' com pt:azer. 

O Sr. Pedro Geraldo Costa - Nobre Deputado Octacílio Queiroz, vim 
ao microfone de apartes convocado pela palavra de V. Ex' Foi uma convo­
cação, porque V. Ex' fez como o poeta que, em vez de descrever a tempesta­
de, o temporal que arrasa tudo, passou a falar da primavera. 

O SR. OCTACtUO QUEIROZ - Ãs vezes, os poetas se apercebem de 
muita coisa. 

O Sr. Pêdro Geraldo Costa - V. Ex' está concitando esta Casa, de ma­
neira empolgante, em defesa das eleições. Quero também dizer a V. Ex' que 
muitos dos prefeitos escolhidos pelos nossos Governadores, pelo menos 
aqueles que conheço, foram felizes em sua administração. Entretanto, em 
muitas cidades, cujos prefeitos foram eleitos, ouvimos profundos lamentos 
em conseqüência do comportamento e dos erros dos políticos escolhidos pelo 
povo. Não estou condenando o projeto. Fui candidato a Prefeito de São Pau­
lo. Sou favorável às eleições. Estou admirando o discurso de V. Ex' em defesa 
das eleições. Como nossa palavra está sempre a serviço da união entre todos 
os homens, aparteio V. Ex' com o respeito e a consideração a que V. Ex' faz 
jus. Não seria eu capaz de vir à tribuna para destruir. Procuro aqui defender â 
todos que venham a ser apontados, porque nada podemos construir com sim­
ples acusações. 

O SR. ocr AcfLIO QUEIROZ - Muito obrigado a V. Ex' Agradeço­
lhe as lisonjeiras palavras com que se reportou ao orador, i?cIusive 
chamando-o de poeta, o que é uma honra, mas naõ sou poeta. 

Com relação à matéria em discussão, creio que devemos confiar demo­
craticamente no povo, porque, mesmo se este, às vezes, por motivação dema­
gógica ou outra, elege um mau prefeito, isso é o mínimo, porque o pior é dei­
xar a indicação dos prefeitos das grandes Capitais, dos grandes centros, ao 
alvedrio de qualquer governador estadual, o que constitui um atentado à de­
mocracia. 

Sr. Presidente, o município representa, na sua concepção mais pura, o 
conjunto dos interesses locais. Não devemos atirar-nos numa aventura de 
continuidade, como a que está ocorrendo mediante a nomeação de prefeitos. 
Evidentemente, temos de cuidar desses aspectos, que são administrativos e 

políticos. Ainda há necessidade capital da educação democrática do povo. E é 
no município que se estabelece essa educação, onde os eleitores têm contato 
mais próximo com seus candidatos, onde mais elementares se tornam os 
problemas administrativos e políticos de cada comunidade. 

Muitos sonham com uma Federação. na verdadeira acepção da palavra. 
Para isto, é preciso que o município tenha, na sua plenitude, os seus direitos 
não somente tributários, mas também políticos, e daí passe também à análise 
e discussão dos seus problemas, escolhendo aqueles que se capacitem perante 
a opinião pública para dirigir seus destinos. Os líderes não são chefes nomea­
dos, mas, sim, aqueles que abrolham da vontade unânime do povo, pelos seus 
pronunciamentos. Não confiar nisso é não confiar na democracia e manter o 
que temos aí: este abusivo sistema, que não permite eleições nos grandes cen­
tros brasileiros, para onde confluem as populações, como é a tendência mo­
derna nos mais progressistas países, onde os problemas são muitos mais dolo­
rosos. É verdade que os municípios também os têm, mas eles não se equipa­
ram, com os grandes centros, por isso que para estes se exigem prefeitos elei­
tos pela livre e espontânea vontade do povo. 

Concedo o aparte ao Deputado Celso Peçanha. 

O Sr. Celso Peçanha - Felicito V. Ex' porque está tratando do assunto 
com muita objetividade. v.. Ex', que tem sempre cuidado dos problemas na­
cionais com carinho, está trazendo problemas sobretudo do Nordeste ao exa­
me desta Casa e apresentando-nos uma faceta nova sobre este aspecto que se 
discute. O povo precisa pronunciar-se na escolha de um Prefeito, porque não 
Se pode estabelecer diferenças entre o Prefeito da Capital e do interior. Pela 
Constituição, todos são iguais. Não vejo nenhuma diferença. O Município 
grande, aquele da Capital, requer que o homem público que esteja à sua fren­
te saibd lidar com a coisa pública e conheça seus problemas. Aquele que con­
quistou a Prefeitura pelo voto, percorrendo todos os logradouros e ouvindo 
todos os sentimentos do seu povo, se for efetivamente um patriota disposto a 
trabalhar, há de se sair bem e de ser, antes e acima de tudo, um administrador 
a zelar pela coisa pública. V. Ex' trouxe ao nosso conhecimento a faceta do 
homem público que, mergulhando na busca dos votos, se torna, sem dúvida 
alguma, um melhor administrador do que aquele que é escolhido pela vonta­
de tão-somente de uma pessoa. Felicito V. Ex' 

O SR. ocrAclLIO QUEIROZ - Não sendo eleitos, portanto, os pre­
feitos pela vontade popular através de uma escolha democrática - e são tan-­
tos, que não posso citá-lãs, talvez, em uma hora de discurso - esses, que tan­
to se batem pelo aprimoramento democrático deste País, deviam, na cons­
Ciência legítima que têm, auscultar as populações brasileiras sobre seus desti~ 
nos e votar com liberdade de escolha, porque não se legisla para o dia atual; 
mas para o futuro. Que cada um ponha a mão na sua consciência cívica, pen­
se nos seus deveres para com a Nação brasileira, para com a Federação com­
balida que aí está, e traga, na verdade, a restauração dos princípios eletivos de 
prefeitos das grandes cídades brasileiras. 

É um dever que se impõe a este Parlamento, e será uma das conquistas 
mais exaltadas nesta hora tão difícil dos nossos destinos. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Com a palavra o nobre 
Deputado Israel Dias-Novaes. 

O SR. ISRAEL DlAS- NOV AES (PMDB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, estamos num dia pletórico em ma­
téna de emendas constitucionais. O Governo, temeroso de que a Constituição 
que ele impôs receba emendas sadias, construtivas, resolve discuti-las no ata­
cado. Este é o tipo do governo atacadista, inimigo do varejo. O varejo seria a 
análise detida, meticulosa, aprazada de cada uma dessas emendas constitu­
cionais. Mas nós não estamos em face de um regime interessado em que'as 
miciativas parlamentares prevaleçam. Ao contrário, temos um sistema mar­
cado pelo absolutismo hipócrita. Enquanto as oposições desdobram-se, 
multiplicam-se no esforço de melhorar, no sentido democrático, as insti­
tuições, o Governo sabota esta iniciativa através da sua edícula ditatorial, que 
é o PDS, partido que padece a cada hora, aqui, ante as suas incongruências. 
Nós temos aqui, então, hoje, um acúmulo, uma bacia de acumulação das 
emendas apresentadas ao longo do tempo, todas importantíssimas para a re­
cuperação democrática do País. Mas o que é que faz a Liderança absoluta -
pois dispõe de um partido mexicano na Nação brasileira? (Não apoiado.) Ela 
faz com que se acumulem as emendas de maneira que as teses díspares for­
mem uma só tese, para esta ser derrubada por uma maioria artificial e quími­
ca nesta Casa. que é o chamado Partido Democrático Social. 

Ouço V. Ex', Deputado Divaldo Suruagy, embora inoportunamente, 
porque ainda nem formulei meu pensamento. Mas lhe concedo o aparte pelo 
respeito que V. Ex' me merece, ao lado de tantos co-estaduanos que já o tive­
ram como Governador. 
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O Sr. Divaldo Suruagy - Deputado Israel Dias;Novaes, o talento lite~ 
rário de V. Ex' trouxe a esta Casa mais um termo às agressões gratuitas com 
que a Oposição costuma brindar os componentes do PDS. Edícula. Eviden­
temente, rendo-me ao talento literârio que' reconheço, que admiro e louvo em 
V. Ex', rejeitando,. obviamente, o termo que qualifica ~ nossa posição 
PoIítülo-partidária, 

O SR. ISRAEL DlAS-NOVAES - Acha V. Ex' que não é edícula? 

Agora vem um Deputado do Governo, tomado da maior generosidade 
cívica, e ~presenta um projeto liberando tódas, as estâncias e permitindo que 
elas elejam seus diretores. Não sabe V. Ex' o' que significa, em matéira de hu­
milhação, o regime próprio das estâncias.' Uma cidade como São José dos 
Campos, em pleno Vale do Paraíba, que conta com cerca de 300 mil habitan­
te~ não tinha o direito de eleger seu prefeito. Os prefeitos eram sempre no­
meados pelo Governador. Não sei que características ofereciam as estâncias 
para não poderem eleger seus prefeitos, quando municípios mínimos, perten-

O Sr. Divaldo Suruagy - Dentro da colocação e da ênfase que V. Ex' centes à comarca, que tinham como sede São José dos Campos, elegiam livre-
acaba de trazer para essa tribuna. mente seus prefeitos. Então, o pequeno Município da constelação, onde se se­

diava a comarca, elegia o Prefeito, e a sede da comarca, do município maior, 
O SR. ISRAEL DlAS-NOVAES,- Se V. Ex' sustentar que não é edícu- não tinha esse' poçler. ' 

la, amanhã V. Ex' pode ser repreendido, porque o Governo acha que é. Imagine V. Ex' que chegamos à perfeição de um dia alguém querer pro-

O S D· Id S E b'I'd d D t d I var que uma cidade parllista era uma estância hidromineral porque tinha uma r. Iva o uruagy - u assumo'a responsa I I a e. epu a o s- " I .. . h d ' 
I D' N V E , t d C d' t t d d h ' t fonte de agua lllsa ubre que nasCia na VIZlll ança da se e. E consegUIu rae IaS- ovaes, . x, como o a a asa, lSCU e na ar e e oJe a au 0- f' I ~ . h' d . 1 'd' r h 

. d M ,,' E' d P f d D ' l' S . I d ~ d trans orma- a em estanCla I roffilnera para Impe Ir que a I ouvesse 
nomIa os U~IClplOS. nos, o. ~r I o em?cra ICO OCla, : en . emos ,e - elei ões. 
votaremos maciçamente pelas elelçoes de prefeitos para as estaçoes hldroml- ç E ~ t' b' d t d d t t d G I 

perais. Concordamos em que sejam reduzidos ao mínimo imprescindível e ne- ,nta0
2
'9° ~duedes a por al~o .es e pu ~r, eds. e gos o 0t ove~n~ Aem ca-

o ' • o • • ractenzar CI a es como estanclas, para lmpe Ir a sua au onomla. meu 
cessarIO os mumclplos de ârea de segurança nacional. Mas confesso a V. Ex' ,.. I' . d 1964 ti' ~ A 

t h I d O'd d d ât' t . d b I ver, e a ojenza, a a ergla que o regime e em para com as e elçoes. go-que en o a gumas UVI as e or em pr Ica - e gos.ana e uscar a expe- . . ., 
.. "d V E • co o homem rof nda ent h d t t d t . ra imagmem V. Ex's aprovado o bnlhante projeto do Deputado Navarro nenCIa e " x' m p u m e con ece or an o a eona ., . . o d b d' d . 

d 't' l't' d B '1 d S~ P I E t d d I I Viena FIlho, homem que aqUI esta sustentan o a an eira o seu pai, Depu-como a pra Ica po I Ica o rasl e e ao au o, s a o mo e o e exemp o . 
, d' , I d H' tO' " 't I't d tado de honradez exemplar que tivemos durante numerosos anos e que, no para to os nos - pOIS, ao ongo a nossa 15 ona, os prelel os e elos as . . . . ~ o' ' I 
C 't' d E t d t d'fi'l t ~ h h mstante em que Julgou cumpnda sua mlssao ClVlca, de egou-a a seu filho, que 
ap~ ~:s e s \~ raramtn e ou blCI mende d n~o t~n ~~ ne,n um caso lhe herdou as qualidades primorosas que ele exibia nesta Casa. Este Deputa­

- a ri .am:se po I Ic~men e com o .overna or o s a o. nmelro, porque do apresenta um projeto mínimo, um projeto de uma humildade exemplar, li-
o prefeito e um candidato em potencial ao Governo, no futuro; segundo, por- b d 'I ' tA' h'd ' . d P' M ti'd ? N 
'd t'd d t' d E t d t~ 'd ' eran o as u tlmas es anClas I rommerals o ais. as em que sen o. o que uas au on a es execu Ivas o s a o em acesso a gran e Imprensa,. - d ' 

C . t It I d . 1 d o d d E t d E sentIdo de novamente po erem elas eleger os seus prefeItos, o que o menor :n1 acesso ao maIOr cen r~ cu ura, e ucaclona e . e sa~ ~ o S a o. n" município do País já pode fazer. 
tao, sempre surge um confllto,-que leva grandes e reais prejulzos para a popu- - . _ . 
I ~ 'd d U 'd" t' 'd'" h ~ d Agora temos um aJongamento de dlscussao em torno disto. A meu ver, o açao para a comum a e. ma I ela - e es a e uma I ela mm a nao o . I -' . A" . , , 

, . . . ",' Governo heSita em devo ver a autonomla às estanctas hldrommerals, Por 
meu partido, advogo-a neste mstante, e gostarIa de ouvir V. Ex , com sua ex- A? P G f d .. I . ~ " b' " C' h d h'd 'A' _ . d' 'd'" d " 'd o que. orque o overno so re e e elçaOlO la. omo o cac orro e I ro-
penencla, a quem tanto respeito e a miro -, uma I ela que elen o e a de f b' G f d'" I . ~ f b' " S b d 1 t . 

• • ••• _ o • .. o ta o overno so re e e elçao o la. a e que se evo ver a au onomm que deve eXistir uma perfeita IdentIficaçao pohtlca e, consequentemente, ad-, '~. ~. . ~', . ~ 
. . t f t P ~'t d C 't I V' G d G ' d as estanclas elas farao comlCIOS, concentraçoes em praça publIca, convocarao 

mIniS ra Iva en re o . re el o a apl ~ ,o Ice- overna or e o overna or suas massas ara orem em causa e em 'ul amento a a ão do Governo Fede- , 
,do Estado, para que Impasses que mUItas vezes trouxeram alguns retrocessos' p p J ~ ç _ o 

'H' o' t t 'N ~ ~ h t' d d ral, que por tantos anos as manteve escravizada. O que o Governo nao quer e 
a Istor!a e1 por an o a . açao, nao. ven am a se repe ~r, com esagr~ o para o debate em ra a ública. 
todos nos. E que o Prefeito da Capital deva ser anunciado pelo candIdato ao A p ç ,P p' A" d S C A . - '.' . gora temos aI o roJeto mslO e ouza, que tranSlorma em estanclas 
Governo do Estado como o futuro Prefeito da Capital do seu Estado, caso h'd ., , d . d . o' d R 0bl' 
aquele candidato seja eleito, Então, o povo, ao julgar aquela cãndidatura, es- I rommer~ls por mais OIS anos to ~s os mumclplos a epu Ica. 
tará consciente de que está delegando poderes àquele candidato ao Governo Adiam-se as eleições por dois anos ei ao mesmo tempo, abrem-se instân-
para nomear ou indicar Fulanb de Tal para ser o Prefeito da Capital de seu cias. Não entendo essa incongruência, essa conduta paradoxal do Governo, 
Estado. Existindo essa identificação, presumimos que haverâ um referendum que finge libertar ,19 estâncias e aprisiona os 4 mil e tantos municípios de que 
e uma autoridade moral do Prefeito da Capital, e haverá identificação o País dispõe. 
político-administrativa, com- reais benefíéios para o desenvolvimento do Es- O Governo tem horror às eleições, nobre Deputado Suruagy. Não as 
tado. É uma idéia que eu gostaria de submeter ao douto julgamento de V. Ex' quer porque não quer ser julgado. V. Ex', homem de prestígio, mercê da sua 

O SR. ISRAEL DIAS-NÓVAES - Muito grato a V. Ex', Deputado Di­
valdo Suruagy. Agora, V. Ex' está-se voltando çontra o seu próprio destino 
político. Quando sugere inovações no regime próprio das capitais na lei que 
rege a administração metropolitana, esquece-se V. Ex' de que foi um brilhan­
te prefeito eleito para a sua capital, não entrou em choque com o seu Gover­
nador e que a sua gestão apresentou-se de tal maneira profícua qúe o povo 
promoveu a Governador. Portanto, esse é um argumento contrário à tese que 
V. Ex' sustenta. ' , ' , 

Mas V t Ex' mudou de instância. Quando estávamos na estância, V. Ex~' 
passou para a capital. Dá impressão de que o assunto estância incomoda o 
PDS, quer dizer, fere-o a fumaça da edícula. 

Mas, voltando à estância; Deputado, e planando nessa mediocridade, 
quero dizer a V. Ex' que o Governo é muito mais gradual do que V. Ex' pen~ 
sa. Este é o tipo do regime que não tem pressa, regime mofino a serviço de um 
sistema mesquinho. Esse sistema mesquinho tem com-o filosofia e como ideo­
logia manter-se, manter o País agrilhoado 'aos seus interesses e às suas nego­
ciatas, porque ao que estamos assistindo aqui não é mais uma política gover­
namental; estamos assistindo a uma balbúrdia de escândalos. Cada dia um es­
cândalo, segundo o gosto do leitor. 

Vamos-às estâncias. com as quais V. Ex' não simpatiza, pois prefere, a 
todo instante, passar para a capital. Mas chegaremos à capital. 

Quero dizer a V. Ex' que o Governo está apenas tardando em libertar as 
estâncias. Em São Paulo houve uma medida de uma sÍÍnplicidade alvar. O 
Governo,_ a pedido' das próprias estâncias, descaracterizou-as como tais, e 
elas, perdendo a característica de estâncias, recuperaram autonomia e fizeram 
sua eleição. Então, em São Paulo, hoje não há nenhuma estância tomada por 
sátrapa, por um interventor; todas elegeram seus prefeitos. 

conduta e da sua condição, no seu Estado vai se ver abarbado nas praças 
públicas com as acusações que o povo, então liberto, vai fazer ao seu Gover­
no. E V. Ex' se verâ em dificuldades. Se V. Ex', que tem uma grande tranqüi­
lidade !ie espírito, vai se ver em dificuldades, imagine o resto do Governo, que 
não tem nenhuma tranqüilidade de espírito, em que dificuldades vai-se deba-
ter. -

O Sr.' JG de Araújo Jorge - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. [S~AEL DlAS-NOVAES -;. Nobre Deputado, permita-me V. 
Ex' O Deputado Suruagy já foi Governador. S. Ex' teria uma certa prima­
zia, contanto que não se alongue, não demore mais de 4 anos no seu aparte. 

~ O Sr. Divaldo Suruagy - Agradeço sua generosidade. Apenas quero' di­
zer que estamos, vivendo ainda uIl'\a fase de transição no Brasil. 

O SR. ISRAEL DIAS-NO V AES - Ninguém mais agüenta essa tran­
sição, Deputado. Faz 16 anos que estamos em transição. Numerosas pessoas 
transitivas até já morreram. Todo mundo está morrendo nesse período de 
transição. Não acaba essa transição, Deputado. Agorajá sei onde V. Ex' quer 
chegar, e louvo o seu zelo governista, porque V. Ex' não é homem do regime 
nem do sistema. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Obrigado. 

O SR. ISRAEL DlAS-NOV AES ....:. O caso de V. Ex' foi de acerto oca­
sional do Governo na sua província. Mas assim como acertou com V, Ex', er­
'rou numa porção de outros. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Apenas concluirei o meu raciocínio. A His­
tória 'registra ,poucos casos de transformação de um Estado revolucionário 
num Estado de Direito em momentos de crise e de dificuldades de ordem eco­
nômica. Exatamente ela cita o inverso em vârios exemplos. No nosso Brasil, 
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estamos buscando, com muita tenacidade, a plenitude democrática. Então, a 
liberdade de imprensa, a liberdade de opinião, a eleição na maioria esmaga­
dora dos municípios brasileiros, a eleição, agora, nos municípios das estân­
cias hidrominerais, a redução ao mínimo necessário nos municípios de área 
de segurança, as eleições diretas para governadores estaduais, tudo isso, den­
tro desse processo evolutivo político natural, nos trará aquilo que V. Ex' de­
seja. que pós desejamos e que todo o País procura: a plenitude democrática. 
O único ponto, julgamos nós, em que divergimos do nobre Líder da Opo­
sição, Israel Dias-Novaes, ê quanto à velocidade do processo. Falou V. Ex' 
em 16 anos. Poderia citar vários países que estão com 70 anos de movimento 
revolucionário e ainda acham que não atingiram os objetivos da revolução. 
POS~Q citar o exemplo da União Soviéticd, que acaba de comp1etar 70 anos e 
acha que ainda não atingiu aquele instante revolucionário. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - Encontra V. Ex' um símile entre a 
União Soviética e o nosso País. V. Ex' pode ser incur:io na Lei de Segurança 
Nacional. Já fico temeroso por V. Ex' Simpatizo muito com V. Ex' Sr. Presi­
dente, proponho que o aparte do nobre Deputado não conste dos Anais. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Poderia citar o exemplo do que está acontecen­
do em Cuba. 

O SR. ISRAEL DIAS-NO V AES - V. Ex' também compara a situação 
de Cuba com a do Brasil. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Os movimentos revolucionários. 

O SR. PRESIDENTE (Gabriel Hermes) - Nobre Deputado, os aparte~ 
devem ser curtos. pois o orador dispõe de apenas alguns minutos. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Para concluir, diria que o único ponto em que 
ouso divergir de V. Ex' é quanto à velocidade. Mas tenho certeza de que den­
tro de pouco tempo atingiremos aquilo que nós e todo o povo desejamos, que 
é a conquista da plenitude democrática. Congratulo-me com V. Ex' pelo bri­
lhantismo com que mais uma vez nos empolga nesta tarde, V. Ex' que é um 
modelo e um exemplo para todos nós. 

O SR. ISRAEL DlAS-NOVAES - Deputado Divaldo Suruagy, eu, se 
fosse o General Golbery. hoje não lhe daria distinção, daria a nota 8, porque 
Y. Ex' cometeu várias impropriedades. Em primelIu lugar, para situar o atual 
regime brasileiro Y. E~' se socorreu de Cuba e da União Soviética, o que o 
deixa sob suspeição do SNI. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Falei de movimentos revolucionários. 

O SR. ISRAEL DlAS-NOVAES - E, em segundo lugar, V. Ex' acha 
que o sistema de recuperação democrática só peca pela velocidade, que Y. Ex' 
acha boa e eu acho reduzida. Ora, V. Ex' tem apenas 26 ou 27 anos de Idade .. 
Quem sabe se V. Ex' pode esperar mais uns 47 anos, porque a natun:za deve 
ser generosa para com V. Ex', como para os homens mais maduros desta Ca­
sa. Não será para os seus dias esta revolução democrática, porque, inclusive, 
ela é contraditória: ao mesmo tempo em que dá uma migalha como e~ta, da 
recuperação da autonomia, em parte, de 29 estâncias, impõe a Lei dos Estran­
geiros, que é: um diftat fa~cista - imagine V. Ex' - e ao mesmo tempo ainda 
meJ\e na Lei de Segurança Nacional. Quero que V. Ex' e seu ilustre compa­
nheiro de Vice-Liderança de plantão apontem uma modificação introduzida 
pelo Governo na Lei de Segurança Nacional. E este regime é o da Segurança 
Nacional. Sabe V. Ex' onde nasceu a Segurança NaCIOnal? 

Nasceu nos E~tados Unidos, que determinaram essa filosofia de segu­
rança nacional para o Cone Sul. O Cone Sul é esse conjunto de ditaduas mili­
tares que quase foi perturbado por um estadista, Hernan SiJes Suazo. Imedia­
tamente as ditaduras ,e armaram e impediram a posse desse estadista demo­
crático dentro do Cone Sul. Por quê'! Porque rege essas repúblicas todas, es­
sas pobres repúblicas dominadas pela segurança nacional, o conceito de que a 
segurança prevalece sobre o bem-estar. Mas não há segurança para o povo. 
Esta lei não devia chamar-se lei de Segurança; deveria chamar-se lei de segu-. 
rança do sistema dominante, porque a Nação nada tem com isso, a nação re­
pele e rejeita o sistema de segurança nacional contra o qual se rebelou o Sr. 
Hernan Siles Suazo. 

Concedo o aparte ao Deputado JG de Araújo Jorge, que, com uma pa­
ciência lírica, está à minha espera. 

O Sr. JG de Araújo Jorge - É para mim uma grande honra poder parti­
cipar do seu di~cur~o, porque o tenho aqui como uma das vozes mais eJlpres­
sivas e inteligentes da Oposição nesta Casa. Mas queria apenas me solidarizar 
e fazer algumas colocações que vêm ao encontro da argumentação que o pre­
zado amigo Deputado expõe neste momento. O medo que o Governo tem do 
'voto está caracterizado desde que e~ta revolução aí se instalou, porque se a 
democracia é relativa, segundo a definição do sistema, relativíssima tem sido 
a mJÍoria da ARENA, hoje PDS. Se nós somarmos os votos nulos, em bran-

co e as abstenções com os votos da Oposição, verificaremos que essa maioria 
é esmagadora. E costumo dizer que a absten'ção e o voto em branco são os vo­
tos da oposição radical, daqueles mais extremados, que em nada acreditam. 
nem mesmo em participar de um jogo de cartas marcadas dó qual nós condes­
cendemos em participar porque somos políticos. Então, veja V. Ex' que a 
ARENA nuncã foi maioria, nem em 1970, nem em 1974, nem em 1978, e o 
PDS também não o é. É muito comum a Maioria "encher a boca", aqUI, e di­
zer que é maioria. Absolutamente, não é maioria: por isso mesmo tem medo 
do povo, por isso houve o "pacote de abril", quando, depois das eleições de 
1974, o general Geisel ficou em pânico e cometeu essa indignidade: mandou 
fechar o Congresso; atribui-se poderes constituintes, legil>lou, criou Senado­
res "biônicos", restaurou governadores indiretos ou governadores "biôni­
cos" - isto é, elementos sem voto - descaracterizando e desfigurando dessa 
maneira o Poder Legislativo, coisa que nunca se viu em nenhum regime de­
mocrático no Mundo Ocidental. Veja V. Ex' que o mêdo do voto é uma ca­
racterística desse sistema, porque todo ele não tem o referendum popular. So­
mos um País sem Constituição. A nossa Carta Magna é um regulamento mili­
tar imposto por uma Junta Militar, sem o referendum popular. Somos um 
Pah de 120 milhões de. votos, mas que com 300 votos elege o Presidente da 
República através de um Congresso que é eleito por votos indiretos, por pres-­
sões do poder econômico, através de toda uma legislação casuística, arbi­
trária e, vamos dizer assim, totalitária. Eu citaria .casos, por exemplo, relati­
vos à votação indireta. Apesar de me orgulhar de aqui representar o Estado 
do Rio de Janeiro, de ser um Deputadó fluminense, ou carioca, sou acreano 
de nascimento, e o meu E::.tado, o Acre, não tem sequer um município que 
possa eleger o seu prefeito, pois todos estão incluídos na área de segurança, 
como se o Peru ou a Bolívia pudessem ameaçar essa segurança. Não ameaça­
ram nem quando tínhamos lá um Plácido de Castro e aqueles bravos cearen­
ses e amazonenses que anexaram o Acre ao Brasil. V. Ex' falou no caso de 
uma Cidade de São Paulo, e eu cito o exemplo de Goiás Velho, onde, partici­
pando de um comício ao lado de companheiros, constatei um fato curioso. 
Em virtude do medo que o Governo tinha da eleição permanente de prefeitos 
da oposição, incluiu Goiás Velho como estância h,idromineral. Não há ne­
nhuma fonte de água mineral naquela cidade, e no dia em que estivemos lá 
não havia água nem nas torneiras. Nâo é, portanto, nem estância de água 
"torneiral", muito menos mineral. Goiás Velho, entretanto, fOi incluída -
repito - porque o eleitorado oposicionista sistematicamente derrotava o clã 
dos CaJados, apoiados pelos sistemas e por este Governo casuístico, habitua­
do a governar sem voto, desmoralizado. Deveria envergonhar-se de permane­
cer por tanto tempo ilegítima e ilegalmente no poder. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Não apoiado. 

O SR. P~ESIDENTE (Gabriel Hermes) ~ Deputado, é um prazer ouvir 
V. Ex' Concedemos a V. Ex' o restante do tempo destinado à sessão para 
conclUir seu pronunciamento. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - Muito grato a V_ Ex', Sr. PreSiden­
te, que merece todo meu respeito 

O Sr. Epitácio Cafeteira - Solicito'a V. Ex' um aparte de apenas meio 
minuto. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - E é este o tempo que V. Ex' terá, 
contado no relógio. 

O Sr. Epitáeio Cafeteira - Ouvimos o aparte do Deputado Divaldo Su­
ruagy, que tratava de uma democracia relativa e no período transitivo. Acho 
que passou a ser uma questão semântica o período transitivo ,relativo. Esta­
mos discutindo, na realidade, eleições, quando se cuida de prorrogação. Pare­
ce que estamos entrando num "samba do crioulo dOido". Onde vamos che­
gar? Temos hoje, na verdade, emendas em todos os sentidos, para todos os 
gO . .,tos: autonomia de capitais. de estância hidrominerais, de municípios de 
segurança, de territónos - maténd da emenda de minha autoria - abran­
gendo tudo. Mas não vamos conseguir sensibilizar a Maioria no Congresso 
para devolver a autonomia ao povo, principalmente da Capital - e capItal 
quer dizer cabeça, vem de eapita -, donde concluímos que o povo de nossas 
capitab, de nossos Estados está, como se diz na gíria, plantando bananeira, 
porque a capital, a cabeça. não tem o direito de se levantar. 

O SR. ISRAEL DIAS-NOV AES - Muito obrigado, Deputado Epltácio 
Cafeteira. V. Ex' teve o meio mmuto mais longo que já verifiquei no meu re­
lógio. 

Sr. Presidente. assistimos agora a um fenômeno curioso, à animação da 
representação pedessista quanto à possibilidade de votar alguma coisa afir­
mativamente. O PDS vai votar pela liberação das estâncias. Imagine V. Ex', 
Deputado Epitácio Cafeteira, o PDS recebeu autorização para votar favora­
velmente uma matéria! Até agora tem-se evadido do plenário. tem votado 
Hnào·'l. 
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o Sr. Bonifácio dé Andrada - E derrotado V. Ex's 

- O SR. ISRAEL DlAS-NOV AES - De repente, a maioria está e~fórica, 
- porque veio um telefonema da sala de visitas para a edícula, autorizando a 

viu falar de Brecht, escritor alemão. Bre.cht tem uma peça chamada "As Vi­
vandeiras". As vivandeiras eram aquelas mulheres ... 

O Sr. Bonifácio de Àndrada - Paulistas também. 
- votar favoravelmente. 

O SR.JSRAEL DIAS-NOV AES :.- ... que acompanhavam as tropas em 
O Sr. Bonifácio de Andr~da - Isso é choro de gente de~rotada. desloca-mento, andando atrás e vendendo coisas. Tenho a impressão de que 

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - V. Ex', Deputado Bonifácio de An- temos uma semelhança histórica; com todo o respeito que o Partido me mere­
drada, tem uma tal força mental, que me transmite Ú:lepaticamente algumas ce. 
idéias sobre o seu partido. ' 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Isso é perigoso. 

O SR. ISRAEL_DIAS-NOVAES - Eu estava comparando, por exem­
plo, à Guarda Nacional do meio do Império passado. A Guarda Nacional era 
composta por aqueles cidadãos .conspícuos do interior,já invalidados pelo 
tempo ou pela enfermidade, é que eram recrutados para serem paramilitares. 
Então, a Guarda Nacional era uma espé.cie de PDS. Se V. Ex' não aceita' es-

_ sa ... 

O Sr. Bónifácio de Andrada - A Guarda Nacional foi criada em São 
Paulo. -

O SR. ISRAEL DIAS-NOVAES - '" imagem da Guarda Nacional, eu te­
nho o~tra. V. Ex', com a cultura quê transborda a sua personalidade, já ou-

Sr. Presidente, não quero encerrar esta minha breve intervenção sem 
cumprimentar a bancada do PDS pela franquia que recebe. Hoje ela pode vo­
tar favoravelmente e, pela expressão de júbilo e de desafogo, percebo que o 
PDS está perdido, mas não totalmente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Esgotado o tempo regimental da 
sessão e ainda havendo oradores, a Presidência vai encerrá-la, convocando 
outra, conjunta, a realizar-se no próximo dia 21, às 10 horas, para prossegui­
mento da discussão da Proposta de Emenda à Constituição de n9 18, de 1980 
e das a ela anexadas.~ 

O SR. PRESIDENTE (Luiz. Viana) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a_sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA- DA 196~ SESSÃO CONJUNTA, EM 19 DE MAIO DE 1980 
, 21}. Sessão Legislativa Ordinária" da 461}. Legislatura 

, -

- PRESm1l:NcIA DOS- SRS. LUIZ VIANA E PASSOS -PÔRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: _ 

-
- Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 

- Raimundo Parente - Aloysio Chaves - 'Gabriel Hermes - Jarbas-Passa-
rinho - Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - Bernardino Viana­
Helvídio Nunes - Almir Pinto - José Uns":" Mauro Benevides - Agenor 
Maria - Cunha Lima - Hu'mberto Lucena - Aderbal Jurema - Marcos 
Freire - Nilo Coelho - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Lourival Bap­
tista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana 
- Dirceu Cardoso - João Calmon - Moacyr Dalla - Alberto Lavinas -
Hugo Ramos - Roberto Saturnino ~Jtamar Franco - Murilo Badaró­
Tancredo Neves - Franco Montoro - Orestes Quércia - José Caixeta -
Hen'rique Santill~ - Lázaro Barboza - Valdon Varjão - Vicente Vuolo L 
Mendes Canale - Pedro Pedrossian - Saldanha Derzi - Affonso Camargo 

- - Leite Chaves - Evelásio:Vieira - Jaison Barreto - Lenoir Vargas­
Paulo Brossard - Pedro Simon - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDBi Àmilcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fle­
ming - PMDB; Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida - PDS; Wildy 
Vianna - PDS. 

Amazona~ > 

Joel Ferreira - PDS; Josué de Souza - PDS; Mário Frota - PMDB; 
Rafael Faraco - PDS; Ubaldino Meirelles - PDS; Vivaldo Frota - PDS. 

Pará .. 
, -

Antônio Amaral- PDS;,Brabo de Carvalho - PDS;,fader Barbalho-
PMDB; João Menezes -:- PP; Jorge Arbage - PDS; Lútia Viveiros - PP; 
Manoel Ribeiro - PDS; Nélio Lobato - PP; Osvaldo Melo - PDS; Sebas-
tião Andrade - PDS. ' 

Maral!hão -

Edison Lobão - 'PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácío Cafeteira -
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; José R\bamar Machado 
- PDS; Luiz Rocha - PDS; Marào Filho - PDS; Nagib Haickel- PDS; 
Temístocles Teixeira; Victor Trovão - PDS; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

, Carlos Augusto; Correia -Lima --=- PDS; Hugo Napoleão ~ PDS; Joel 
Ribçiro --=- PDS;Ludgero Raulino - PDS; Milton Brandão --: PDS; Paulo 
F.erraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Adauto Bezerra ,- PDS; Antônio Morais - PP; Cesário Barreto -
PDS; Cláudio Philomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuei­
redo Correa ...: PP; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PDS; Gomes 
da Silva - PDS; Harol~o Sanford - PDS; Iranildo Pereira - PMDB; 
Leorne Belém - PDS; Manoel Gonçalves - PP; Marcelo UnhareS - PDS; 
Mauro Sampaig - PDS; Ossian Araripe - PDS; Paes de Andrade -
PMDB; Paulo Lustosa - PDS; Paulo Stl;ldart - PDS. 

Rio Grande do Norte • 
Antônio Florêncio - PDS; Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho 

- PDS; Henrique Eduardo Alves - PP; João Faustino - PDS; Pedro Luce­
na - PP; V~ngt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

'" Paraíba 

Adernar Pereira - PDS; Álvaro Gaudêncio - PDS; Antônio Gomes -
PDS; Antônio Mariz - PP; Arnaldo Lafayette - PDT-; Carneiro {\rnaud -_ 
PP; Ernani Satyro - PDS; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Qlleiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Airon Rios"": PDS; Augusto Lucena - PDS; Carlos Wilson - PP; 
Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho - PMDB; Fernando Lyra -
PMDB; Geraldo Guedes~ PDS; Inocêncio Oliveira - PDS; João Carlos de 

'CarlL- PDS; 'Joaquim Coutinho - PDS; Joaquim Guerra - PDS; José 
Carlos Vasconcelos - PMDB; José Mendonça B'ezerra - PDS; Josias Leite 
- PDS; Marcus.Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS; Oswaldo Coelho 
- PDS; Pedro Corrêa - PDS; Ricardo Fiuza - PDS; Roberto Freire -
PMDB; Sérgio 'Murilo - PDT; Thales Ramalho - PP. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Divaldo Suruagy 
- PDS; Geraldo 'Bulhões; José Costa - PMDB; Mendonça Neto - PMDB; 
Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Celso Car'{alho - PP; Francisco Rollem­
berg - PDS; Jackson Barreto - PMDB; Raymundo Diniz - PDS; Tertulia­
no Azevedo =--- PP. ' , 

Bahia 

Afrísio Vieira Lima :- PDS; Ângelo Magalhães - PDS; Carlos 
Sant'Anna - PP; Djalma Bessa - PDS; Elquissom Soares - PMDB; Fer­
nando Mâgalhães - PDS; Francisco Benjamin - PDS; Francisco Pinto­
PMDB; Henrique Brito - PDS; I:lilderico Oliveira; Honorato Vianna -
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PDS; Horácio Matos - PDS; João Alves - PDS; Jorge Vianna; José Amo­
rim - PDS; José Penedo - PDS; Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes­
PDS; Marcelo Cordeiro; Menandro Minahim - PDS; Ney Ferreira - PDS; 
Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano; Ro­
géno Rego - PDS; Rômulo Galvào - PDS; Roque Aras; Ruy Bacelar -
PDS; Stoessd Dourado - PDS; Ubaldo Dantas - PP; Vasco Neto - PDS; 
Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

C ristiano Lope~ - PDS; F eu Rosa - PDS; Gerson Camata - PM D B; 
Luiz Baptista - PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB; 
Theodorico Ferraço - PDS. 

Rio de Janeiro 

AlaIr Ferreira - PDS; Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Cf:lio 
Borja - PDS; Celso Peçanha - PMDB; Daniel Silva - PP; Dareílio Ayres 
- PDS; Daso Coimbra - PP; Délio dos Santos - PMDB; Edison Khair­
PMDB; Felippe Penna - PP; Florim Coutinho; Hydekel Freitas - PDS; 
oe\ Lima - PP; Joel Vivas --PP; JG de Araújo Jorge - PDT; Jorge Cury 

- PTB; Jorge Gama - PMDB; Jorge Moura - PP; José Bruno - PP; José 
Frejat - PDT; José Maria de Carvalho - PMDB; José Maurício - PDT; 
José Torres - PDS; Lázaro Carvalho - PP; Léo Simões:- PDS; Leómdas 
Sampaio - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS; Mac Dowel Leite de Castro -
PP; Marcello Cerquelra - PMDB; Marcelo Medeiros - PP: Márcio Mace­
do - PP; Miro Teixeira- PP; Modesto da Silveira- PMDB; Osmar Leitão 
- PDS; Oswaldo Lima - PMDB; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres­
PP; Pedro Faria - PP: Peixoto Filho - PP; Péricles Gonçalves - PP: Ru­
bem Dourado - PP: Rubem Medina - PDS; Saramago Pinheiro - PDS; 
Simão Sessim - PDS; Walter SIlva - PMDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PDS; Altair Chagas - PDS; Antônio Dias - PDS: Ba­
tista Miranda - PDS: Bento Gonçalves - PP; Bia~ Fortes - PDS: Bonifá­
cio de Andrada - PDS; Carlos CoUa - PP; Castejon Branco - PDS; Chris­
tóvam Chiaradia - PDS; Dario Tavares - PDS; De1son Scarano - PDS; 
Edgard Amorim - PMDB; Edilson Ldmartme Mendes - PDS; Fued Dib­
PMDB; Genival Tourinho - PDT; Hélio Garcia - PP; Homero Santos­
PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humberto Souto - PDS; Jairo 
Magalhães - PDS; João Hercuhno - PMDB; Jorge Ferraz - PP; Jorge 
V'\rga~ - PP; José Carlos Fagundes - PDS; Juarez Batista- PP; Júma Ma­
n,c - PMDB; Leopoldo Bessone - PP; LUIz Leal- PP; Luiz Vasconcellos 
.--: PDS; Magalhães Pinto - PPj Melo Freire - PP: Moacir Lopes - PDS; 
Navarro Vieira Filho - PDS; Newton Cardoso - PP; Nogueira de Rezende 
- PDS; Pimenta da VeIga - PMDB; Raul Bernardo - PDS: Renato Azere­
do - PP; Ronan Tito - PMDB; Rosemburgo Romano - PP; Sérgio Ferra­
ra - PP; Sílvio Abreu Jr. - PP; Tarcísio Delgado - PMDB; Telêmaco 
Pompel - PDS; Vicente Guabiroba - PDS. 

São Paulo 

Adalberto Camargo - PDS; Adhemar de Barros Filho - PDS; Airton 
Sandoval- PMDB: Airton Soares - PT; Alcides Franciscato - PDS; An­
tônio Morimoto - PDS: AntônIo Russo - PjvlDB: Antônio Zacharias­
PDS; Athiê Coury - PDS; Audálio Dantas - PMDB; Aurélio Peres -
PMDB; Baldacci Filho - PDS; Benedito Mareílio - PT; Bezerra de Melo-
PDS, Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio - PDS; Cardoso Alves -

PMDB: Cardoso de Almeida - PDS; Carlos Nebon - PMDB; Del Bosco 
Amaral - PMDB; Diogo Nomura - PDS; Erasmo Dias - PDS; Flávio 
Chaves - PMDB: Francisco Leão - PDS; Freitas Nobre - PMDB; GIóia 
Júnior - PDS; Henrique Turner - PDS; Herbert Levy - PP; Horácio Ortiz 
- PMDB; Israel Dias-Novaes - PMDB: Jayro Maltoni - PDS; João Arru­
da - PDS: João Cunha - PT; Jorge Paulo - PDS; José Camargo - PDS; 
José de Castro Coimbra - PDS; Maluly Netto; Mário Hato - PMDB; Na­
tal Gale - PDS; Octacílio Almeida - PMDB; Octávio Torrecilla - PDS; 
Pacheco Chaveb - PMDB; Pedro Cdrolo - PDS; Pedro Geraldo Costa -
PDS; Ralph Biasi - PMDB; Roberto Carvalho - PDS; Ruy Cõdo; Ruy Sil­
va; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa - PMDB; Santilli Sobrinho­
PMDB; Tidei de LIma - PMDB; Uly::.ses GUImarães - PMDB; Valter Gar­
cia - PMDB. 

Goiás 

Mato Grosso 

Airton dos Reis - PP; Carlos Bezerra - PMDB: Corrêa da Costa -
PDS; Cristino Cortes - PDS; Gilson de Barros - PMDB: Júlio Campos­
PDS; Louremberg Nunes Rocha - PP; Milton Figueiredo - PP. 

Mato Grosso do Sul 

Antonio Carlos de Oliveira - PT: Leite Schimidt - PDS; Levy Dias -
PMDB; Ruben Figueiró - PDS; Ubaldo Barém - PDS: Walter de Castro 
- PDS. 

Paraná 

Adolphó- Franco - PDS; Adriano Valente - PDS; Álvaro Dias -
PMDB; Alípio Carvalho - PDS; Amadeu Geara - PMDB; Antônio Anm­
belli; Antônio Ma.wrek - PDS; Antônio Ueno - PDS; Ary Kffuri!- PDS; 
Aroldo Moletta - PDS; Borges da Silveira - 'PP; Braga Ramos - PDS; Er­
nesto Dall'Qglio - PMDB: Euclides Scalco - PMDB; Heitor AleJlcar Fur­
tado - PMDB: Hélio Duque - PMDB; Hermes Macedo - PDS; 19o Losso 
- PDS; halo Conti - PDS; Lúcio Cioni - PDS; Mário Stamm - PDS; 
Maurício Fruet - PMDB; Nivaldo Krilger - PMDB; Norton Macedo -
PDS; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Macedo - PMDB; Paulo Mar­
que~ - PMDB; Paulo Pimentel- PDS: Pedro Sampaio - Pf; Roberto Gal­
vani - PDS: Sebastião Rodngues Júnior - PMDB; Vilela de Magalhães­
PTB; Walber Guimarães - PP; Waldmir Belinatl - PDS. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - PDS; Angelino Rosa - PDS; Arnaldo Schmitt - PP; 
Artenir Werner - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; Evaldo Amaral -
PDS; Francisco Libardoni - PMDB; João Linhares - PP: Juarez Furtado 
- PMDB; Luiz Cechinel - PT; Mendes de Melo - PP: Nelson Morro­
PDS: Pedro Collin - PDS; Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - PDS: 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - PDS; A\cebíades de Oliveira - PDS; Alceu Colla­
re~ - PDT: Aldo Fagundes - PMDB; Alexandre Machado - PDS; AluízIO 
Paraguassu - PDT: Ary Alcântara - PDS; Cardoso Fregapam - PMDB; 
Carlos Chiarelli - PDS: Carlos Santo~ - PMDB: Cláudio Strassburger -
PDS; Darcy Pozza - PDS; Eloar Guazzelli - PMDB: Eloy Lenzl - PDT; 
Fernando Gonçalves - PDS; Getúlio Dias - PDT; Harry Sauer; Jairo 
Brum - PMDB; João Gilberto - PMDB; Jorge Uequed - PMDB: Júlio 
Costamilan - PMDB; Lidovmo Fanton - PD); Magnu~ Guimarãe~ -
PDT; Nelson Marchezan - PDS; Odacir Klein - PMDB:_Pedro Germano 
- PDS; Rosa Flores - PMDB; Telmo Kirst - PDS; Túlío Barcellos -
PDS; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS; Paulo Guerra - PDS. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - PMDB: Odacir Soares - PDS. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS; Júlio Martins - PDS. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - As listas de presença acusam o 
comparecimento de 55 Srs. Senadores e 414 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Del Bosco Amaral. 

O SR. DEL BOSCO AMARAL (PMDB - SP. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congessistas, nada mais s,alutar do que assistir a um 
debate num Congresso aberto, e este é um Congresso aberto. Não muito li­
vre, é verdade, por causa das limitações que o Partido situacionista sofre por 
parte do Executivo. Ma~ é muito bomto um Congresso aberto. É muito bom 
ver congressistas, de partidos diversos e com Idéias diversas, todo~ aqui, a da­
bater os destinos do país, ainda que o arbítrio pese, de certa forma. sobre o 
Parlamento NaCIOnal, o qual, no entanto, em certos momentos, apresenta as­
pectos inu~itados. O que seria um aspecto para um Congresso Nacional aber-

. to e que discute? Seria receber o Chefe de um outro país, que mantém o Con­
gresso fechado pela força do arbítrio. 

Adhemar S.mtillo - PMDB: AníSIO de Souza- PDS; Fernando Cunha E é e~te Congres50 que se prepara para receber, amanhã;eom toda5 as 
- PMDB, Fr,mchco Ca"tro; Genésio de Barro, - PDS; GUldo Arante, - honra" o representante, o chefe mIlitar de uma dItadura vlLinha, que não 
PDS; Hélio Levy - PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival NaSCimento - tem, para discutir, no seu país, um Congresso aberto. Não sei se isso é uma 
PMDB: José Freire - PMDB; Paulo Borges - PMDB: Rezende Monteiro forma de democracia. Como oposicionista, eu diria que, fosse do Ocidente, 
;- PDS; SIqueira Campos - PDS; Wilmar Guimarãe~ - PDS. , ou do Oriente, de esqu"rda, ou de direita, eu não receberIa o chefe de qual-
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-quer Estado que mantives~e o Poder Legislativo apa'rtado das- decis'õ~es nacio- ,'solr estra~geiro, a tradição de cora~em ~ liderança, de civismo e grandeza, en­
n~is., _ , fim, de verdadeiro pioneirismo que sempre fez do nosso Estado um dos mais 

Isto vem muito a calhar, pois o O Estado de S. Paulo nesses últimos dias, importantes da federação. 
vem retratando, com fidelidade, o perigo daquilo que se trama, que se urde Iniciativas do "Leão do Norte" jamais deixaram de se projetar sobre a 
sob o manto da exceção, mesmo ~om o'Congresso aberto. Há Ministros neste vida nacional, contribuindo, destarte, para a formação histórica e política do 
País -que, não têm coragem-suficiente para, depois de serem acusados de favo- l_Brasil. , 
recer ilimitadamente certos grupos econômi~os, se afastarem de seus cargos As grandes campanhas nacionais, começando pela da Independênciil, 
até que a verdade seja apura~a: '_ passando pela República e pela da Abolição; chegando até ao combate pela. 

Sr. Presidente do Congresso Naêional e Siso Congressistas, sou obrigado implantação da PETROBRÁS, nunca deixaram de sentir O idealismo e ó peso 
até a reconhecer que no rincão dos escândalos, que é São Paulo, até naquele da personalidade heróica e da dignidade libertária da gente pernambucanà. 
rincão malufiano dos escândalos brasileiros,já começaram a ser afastados da Mas nos últimos 15 ânos o nosso Estado tem sofriôo um crescente esva-
Caixa Econômica Estadual, aqueles que usaram maio dinheiro público. ziamento político, econômico e cultural. 

E eu pergunto ao Presidente João Baptista Figueiredo se os Ministros Agora mesmo, as nossas lideranças políticas e empresariais se mostra-
acusados - que' não responderam hoje e não o farão amanhã, pois os dados raiu impotentes para defender uma estação de televisão rigorosamente com­
de favorecimento a um-grupo jornãIístico e turístico são irrespondíveis - se prometida c'om aquilo que Gilberto Freyre chamaria de pernambucanidade. 
esses Ministros serão afastados, para que esta Nação tenha um exemplo de Trata-se da TV Rádio Clube -- Canal 6. 
decência. -, Embora faZendo pàrte de um condomínio cujo controle acionário estava 

Sr: Presiden'te do Congresso, Srs. Congressistas, renovamos o apeio que no Sul do País, a verdade é gue o canal § possuía acionistas pernambucanos 
fizemos na sessão matutina aos membros do PDS, principalmente, para que' que não compunham õ quadro maior, com sede em São Paulo:-Além disso, a 
nãô compareçam -;- não eIp. termos de confronto éom o s'istema; mas por TV Rádio Clube apresentava, dentro do contexto mais amplo do-condomínio 
amor ao Poder Legislativo - à recepção que se pretende fazer ao ditador de associado, uma.situação singular: estava em dia com todos os seus compro­
plantão da República Arge"ntina, que visita o nqsso País. Há milhares de mor- missos, os seus empregados jamais deixaram de receber em dia os salários, en­
tos· e desaparecidos, há sangue naquele país.;Isso tudo precisa ser apurado. quanto a administração de Recife mantinha uma certa autonomia e até isola­
Não pode 0'- Congresso brasileiro receber o Presidente arbitrário de um país mento, com relação às demais emissoras do condomínio. 
que não' qlantém aberto o seu Congresso: E a situação do Canal 6 de Perrlambuco era tão singular, como já acen-

I E é nestes termos, em defesa !l1ais do Congresso e muito menos pela von- tuamos, que ~té hoje, depois de 30 dias fora do ar - sem nenhuma receita .. 
tade de me confrontar com o arbítrio deste País, que renovo o apelo que fiz portanto -, jamais deixou de saldar seus compromissos, rigorosamente em 
aos nobres Congressistas, especialmente aos da situação, no sentido de que dia, inclusive as obrigações trabalhistas. 
haja uma abstenção total, que ninguém compareça a este plenário, para que Mas, como o Nordeste tinha que pagar alguma coisa pçla crise nacional 
S. ,Ex' 6' Sr. Presidente do Congresso Nacional, que não ama este Congresso, das emissoras associadas, eis que o justo pagou pelos pecadores. A TV Rádio 
tenha que encher esta Casa com funcionários, pois não contará com os Con- Clube entrou pelo "cano da intervenção", çomo Pôncio Pilatos no Credo. 
gressistas que amam o Congresso, e que só recebem democratas nesta Casa. Em virtude da cassação ·do Canal 6 pernambucano, exatamente hoje, 

- Srs. Senadores e Deputados, um mês depois, a saúde financeira da empresa 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o nobre Deputado entrou em colapso. Cerca de 160 funcionários foram demitidos. É verdade 

Jackson Barreto: 

o SR. JACKSON BARRETO (PMDB - SE. Senf revisão do orador.) 
- Sr. Pre~idente, Srs. Congressistas, quero, nesta oportunidade, lavrar tam­
bém o meu protesto pela visita que fará a esta Casa, no dia de amanhã, o dita­
dot e torturador argentino Rafael Videla, responsável direto pela instalação 
de' um dos regimes mãis truculentos da'América Latina, pelo assassinato de 
diversos democratas e um 'dos arquitetos e financiadores do "golpe da cocaí­
na", que levou ao Governo' da Bolívia o Sr. General Meza. , 

que todos estão recebendo os seus direitos trabalhistas, mas o Governo é o 
culpado - único culpado -, pelo seu desemprego. , 

, Apelamos ao Governo para, que assista os funcionários demitidos. 
Apelamos ao Governo para que conceda a Pernambuco a possibilidade 

de ter uma estação de TV'comprometida com a vocação dos pernambucanos, 
com a sua cultura, sua música, sua história, s~u passado e seu futuro, com a 
sua grandeza política e econômica, enfim. / 

Damos o nosso testemunho ~e que gruQo atualmente administrando a 
TV Tupi, em,Recife, está capacitado para executar esta tarefa. 

Averdade é q-ue, com a TV Rádio Clube;-morre um 'pedaço/de Pernam­
buco. Assim como o velho Diário foi o precursor no jornalismo, a Rádio Clu­

, be, a primeira estação da América Latina, a TV Rádio Clube abriu, em nosso 
Estado, os caminhos da televisão .nordestina. 

Sr. Presidente, Srs. Congres.sistas, a N~lÇão brasileira, que passa, segundo 
afi~mam as forças revolucionárias, por um período de abertura, não pode, 
nesta fase de redemocratização, concordar que esta Casa rêGepêione esse dita­
dor. Acho, Sr. Presidente, que é um insulto ao Congresso Nacional. Não 
pode o Parlamento receber quem fechou o Congresso de sua Pátria, quem 
desmoralizou a classe política daquele país, que foi responsável pelo assassi-
nato de diversos cldadões, pelo desapareci~ento, inclusive, ae treze brasilei- O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Deputado Edi-

, roS. E este Congresso, festivame!lte, reúne-se amanhã para' receber esse terro- son -Khaii. 
rista da República Argentina. , O SR. EDISON KHAIR (PT - RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-

Nós, aqui,'abraçamos o povo argentino ê nos solidarizamos com a dor dente, freqüentemente,_omissão é crime.-E seria omissão de nossa parte não 
daquele povo, que, lamentavelmente, não tem o dÍreito de, ap~sar dos pesa_o -registrar a nossa vergonha, a nossa condenação, pelo fato de, amanhã, esta 
res, ter um Congresso aberto, como temos agora. 'Casa receber o General Videla, que traz um passado e um presente - e, pelo 

Sr. Presidente, quero deixar aquI registrado;o nosso protesto, protesto que vemos, ainda terá um futuro, assim:- de mortes, seqüestros, desapareci­
legítimo de quem chegou a esta Casa, como' os outros, pelo voto popylar. mentos, na infeliz República Argentina; Portanto, esta Casa, na realidade, 
Não podemos, de maneira alguma, compactuar com os ditadores da América não poderia receber um ditador de país onde não funciona o Legislativo.,Os 
Lãtina, quer sejam os "Videlas", quer sejam os '''Pinochets'' da vida, ou os di- donos do 'poder, se querem receber o General Videla, deveriam recebê-lo no 
tadores d~ Uruguai e até mesmo da nossa querida e infeliz Bolívia, que rece- Pal~cio do Planalto, porque, a rigor, com~ ele, tamJ;ém lá estão contra a von-

_ beti agora o golpe mais cruento da sua vida, o famoso "golpe da Cocaína", . tadê do povo, apesar do povo. Mas tentam e vão nos impor, para vergonha 
àrquitefado e auxiliado por esse General que, amanhã, visitará este Congres- de todos nós, parâ vergonha do Presidente,Luiz Viana Filho, de tradições tão' 
so. - , ." . - 'liberais, a presença de um ditador, sobre cujo governo, segundo a idônea 

-, Deixo aqüi a ~ossa solidariedade ao povo argentino, que comunga com' Anistia I~ternacional, pesa o desaparecimento de cerca de 15 mil pessoas. 
o povo brasileiro do plesmo ideal de democracia e liberdade. 'Portanto, o Congresso Nacional amanhã, mais uma vez, se cobrirá de 

Repudiamos a visita a esta Casa'jle um General comprometido com a re- vergonha e, mais do que de vergonha, do pranto, do ranger de dentes, da tra-
pressãõ na. América Latina (Palma~.). ' ~ gédia daquelas milhares de famíliàs de presos políticos desaparecidos, seqües-

• • - • - 1', trados, torturados, pelo governo Videla. 
O SR. PRES~DENTE (LUIZ VIana) - Com a palavra o. S!. Deputado Sr. Presidente; os donos do poder têm ameaçado os Parlamentares, os 

Marcus Cunha. - d d dI' -do V'd I E- 'b'd f I V'd I ,onos o po er co ocam no In ex o tema 1 e a. prOl 1 o a ar em 1 e a, 
. O SR. MAR CUS CUNHA (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte discur­

so.) -' Sr. Presidente, Srs. Congressistas, Pernambuco sempre teve um papel 
'de destaque na "idã brãsileira. Podemos dizer ao nosso ,povo que ninguém 
mais do que ele contribuiu com maior energia e bravura para ~ libertação do ' 
Brasil do domínio holandês. Vem, portanto, desses dias de luta contra o inya-

falarsontra os crimes da'ditadurayidela. Poder-se-ia louvar a ditadura Vide­
la. Mas tahrez poucos aqui louvem a ditadura Videla, embora todos os dita­
dores sempre encontrem quem os louve, às ~ezes, até ocasionalmente, a maio­
ria. Ma~, Sr. Presidente; para louvar esta âitadura ou aquela do Prata já -exis­
te muita gente nesta Casa: Viemos aqui para den~nciar este ato, que mancha~ 
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rã esta Casa e que, na realidade, entristecerá a todos nós, sejamos da Opo­
sição ou do Governo, porque nós"na realidade, à exceção dos "biônicos", te­
mos um mandato popular. Não viemos aqui por usurpação, mas por dele­
gação da vontade popular, já que ela assim o quis. Então, esta Casa, amanhã, 
estará de luto, recebendo o Chefe de uma das ditaduras mais sangüinárias e 
que, na realidade, apresenta um saldo que faz todos os homens de bem, todos 
os democratas tremerem, diante do macabro desfile de desaparecimentos, de 
mortes e seqüestros ocorridos na Argentina. O grande poeta Jorge Luiz Bor­
ges exigiu, Sr. Presidente, não só do Governo militar argentino, mas da co­
munidade internacional a adoção de providências quanto ao destino desses 
desaparecidos. E o poeta Jorge Luiz Borges não é nenhum "esquerdista". 
Pelo contrário, constantemente tem sido acusado até de ser homem da direi­
ta. Mas, na realidade, ele o sabe muito bem, nesta hora não se trata de uma 
posição de esquerda ou de direita, e sim de defesa da dignidade do ser huma­
no, porque certos regimes têm constantemente atentado contra as garantias 
mínimas da pes~oa, como é o caso do Governo militar argentino. 

Aqui fica o nosso protesto quanto à visita desse ditador a esta Casa, que 
deveria estar fechada não só para esse ditador, mas para qualquer outro de 
qualquer país do Planeta. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palavra o Sr. Deputado 
Adroaldo Campos. 

O SR. ADROALDO CAMPOS (PDS - SE. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, foram trazidos ao conhecimento desta Ca­
sa, hoje, acontecimentos ocorridos em meu Estado de Sergipe, precisamente 
no Município de Propriá. Foi dito aqui que o Governo do meu Estado man­
dou prender posseiros e espancar um Deputado. Não estava em plenário, mas 
consegui as notas taquigrãficas sobre o assunto e tive informações do meu Es­
tado sobre o que ocorreu. 

Aqui Joi dito o que leio textualmente: 

"Esses posseiros foram presos por ordem da Juíza da Comarca 
de Neópolis, que é conivente com todo esse aparato bélico que se 
forma em Propriã." 

Sr. Presidente, efetivamente, foram feitas seis prisões no Município de 
Propriá, mas por mandado judicial, por determinação da Justiça. Logo, o Sr. 
Governador do Estado nada tem a ver com esse fato. 

Pode-se discutir neste plenário, nesta Casa, da coveniência política das 
prisões efetuadas, porque naquele município reuniram-se vários bispos do 
Nordeste que pretendiam promover uma passeata, para a qual não foi solici­
tada autorização, e celebrar uma missa. Sobre a conveniência política dessas 
prisões, repito, poder-se-ia discutir nesta Casa, mas a respeito da sua legalida­
de, dajuridicidade'das prisões, nunca. Este plenário não é o local para denún­
cia de conivência de um magistrado. Se prova disso tem o ilustre colega que 
fez a denúncia, ele teria que levá-la ao conhecimento do Corregedor da Jus­
tiça do meu Estado, que é a autoridade indicada para apurar os fatos ocorri­
dos na área da Justiça. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, o Governador Augusto Franco e sua 
famflia têm a tradição política de respeitar o povo, pois tanto ele como o seu 
irmão foram mandatários do povo de minha terra. O falecido Walter Franco 
foi Deputado Federal e Senador da República e o atual Governador também 
o foi. Vale lembrar, neste momento, que. como Deputado, foi o mais votado 
do Estado. 

Portanto, temos a lamentar o incidente ocorrido com o Deputado Esta­
dual Nélson Araújo. Logo que o Sr. Governador tomou conhecimento do fa­
to, mandou, através do seu Chefe da Casa Militar, emprestar solidariedade 
ao Deputado, e cobrou providências ao Comando da Polícia Militar. Posso 
anunciar, de logo, neste plenário, que o soldado responsável pelo espanca­
mento do Deputado já foi expulso da Polícia Militar do Estado e o sargento 
que estava presente foi punido administrativamente, por 30 dias, enquanto 
tramita o inquérito policial militar. Outro sargento, que presenciou o fato 
porque estava comandando uma patrulha e não tomou qualquer providência, 
jã se encontra detido. 

Estas providências foram tomadas não só porque a vítima é um Deputa­
do - podia ser um homem comum - mas porque o Governador não concor-
da c0I!l arbitrariedades. -

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, quanto à referência aos militares que 
se encontravam na entrada da cidade de Propriá, foi explicado que, em se tra­
tando de uma reunião de representantes de destaqüe do clero do Nordeste, 
necessário se tornava adotar determinadas medidas de segurança, mas apenas 
foi exigida aos motoristas a apresentação de documentação dos veículos que 
lã chegavam. Um caminhão foi detido porque o motorista não possuía a ne­
cessária habilitação. No entanto, na mesma hora, ao ser apresentado outro 

motorista, com carteira de habilitação, esse caminhão foi liberado e pôde in­
gressar na cidade. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, também foi dito neste plenário qué o 
Governador do meu Estado negociou com um Desembargador uma aposen­
tadoria, uma vaga da classe de advogados no Tribunal de Justiça. Esta é uma 
afirmativa muito grave, porquanto, como todos sabemos, quem faz a relação 
dos candidatos ao preenchimento de um quinto das vagas de Desembargador 
destinadas a advogados - está na Constituição - é a Ordem dos Advogados 
do Brasil;-Secção de cada Estado. Assim procedeu a Ordem dos Advogados 
do meu Estado: encaminhou ao Tribunal de Justiça de Sergipe uma relação 
de nomes de- advogados que preenchiam os requisitos, para apreciação pelo 
seu Plenário. O Tribunal de Justiça preparou uma lista tríplice, que foi enca­
minhada ao Governador do Estado, encabeçada pelo Dr. Fernando Franco, 
que, por coincidência, é sobrinho do Sr. Governador. A escolha foi feita por 
unanimidade. Apenas ao Governador competiu, dos três, escolher um, e S" 
Ex' escolheu aquele que fora indicado por unanimidade no Tribunal, que, 
por coincidência, era seu sobrinho ejá havia ocupado a Presidência do Legis­
lativo Estadual, ocasião em que teve, também, a oportunidade, em virtude de 
seu cargo, de representar o Poder Executivo como Governador do Estado. 

Essa acusação deveria ser feita diretamente aos _ Desembargadores do 
meu Estado, pois eles é que deveriam esclarecer o assunto. 

De tudo que aqui foi dito, tenho a lamentar, como representante do par­
tido do Governo do meu Estado, o incidente com o Deputado Estadual. No 
entanto, as providências relativas ao fato foram tomadas de imediato, porque 
o Governador Augusto Franco não pactua e nunca pactuou com arbitrarie­
dades. O seu passado o afirma. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Com a palvra o Sr. Deputado 
Erasmo Dias. 

O SR. ERASMO DIAS (PDS - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, não bastassem os atentados estúpidos e 
idiotas de um bando de anarquistas, masoquistas ou comunistas contra as 
bancas de jornais, atingindo o patrimônio e a pessoa da classe sofrida de jor­
naleiros, último elo de uma cadeia de editores, distribuidores etc., portanto, 
os menos responsáveis pelo comércio de tal tipo de atividade, a venda dejor­
nais e revistas, outro fato tem causado espécie, particularmente na atual con­
juntura. A Polícia de São Paulo tem detido, em flagrante delito, jornaleiros 
que em suas bancas vendem revistas, editadas e distribuídas por entidades_de 
sobejo conhecidas, com base no art .. 234 do Código Penal. O citado artigo, 
constante do Capítulo VI, "Do ultraje público ao pudor" estabelece como ilí­
cito penal: Art. 234 - Fazer, importar, exportar, adquirir ou ter sob sua 
guarda, para fins de comércio, de distribuição ou exposição pública, escrito, 
desenho, pintura, estampa ou qualquer objeto obsceno". 

"Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, 
I - Vender, distribuir, ou expor à venda ou ao público qualquer dos op­

jetos referidos neste artigo". 
Fica assim a classe de jornaleiros nas bancas entre o martelo e a bigorna, 

ameaçados e atemorizados de um lado pelos anarquistas e de outro pela pró­
pria Polícia. E os editores e distribuidores, nem pela Polícia tem sido molesta­
dos. Se a Polícia, de um lado, deve preventivamente preservar as bancas de 
jornais para inclusive assegurar a venda dos jornalecos da imprensa marron, 
nanica e comunista, de outro lado, a mesma Polícia detém em flagrante delito 
os mesmos jornaleiros, por venderem revistas obscenas. 

Realmente o assunto merece ser encarado com seriedade e determinação. 
De fato, não tem sido, nem será fácil à Polícia descobrir a origem de tais aten­
tados, que repudiamos e que devem ter um paradeiro sob pena de aumentar o 
estado de intranqüilidade e insegurança da comunidade, aliás, fatos sobre os 
quais temos razões de sobra para creditar a autoria a grupos interessados no 
"Quanto pior, melhor"! 

Entendemos, e!1tretanto, que o zelo da nossa Polícia na atual conjuntura, 
pondo em aplicação o art. 234 do Código Penal, apenas contra os jornaleiros' 
das bancas, merece alguns reparos. Não resta d~vida de que a citada venda, 
inclusive todo o processo da produção, edição, distribuição e venda é ilegal, 
dentro do espírito da lei de preservar o decoro e pudor público. Entretanto, 
aplicando a lei no presente momento, ela que existe hã tanto tempo, nos cau­
sa espécie, particularmente quando se pretende combater ou "promover" a 
venda de outros tantos tipos de jornalecos que atentam contra o pudor, o de­
coro e a moral pública através de atentados ridículos às bancas. 

Urge, portanto, que se modifique a lei, resguardando o pudor público 
dentro da atual dinâmica social, sem prejuízo da moral da Polícia, a quem 
compete cumprir a lei a qualquer tempo, em qualquer local. 

Em 1979, conforme Portaria nQ 3.19, do DPF, de 10-4-79, esse Departa­
mento pretendeu regulamentar a venda de revistas obscenas, obrigando-as a 
serem embaladas e fechadas, discriminando autorização de vendas por parte 
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:apenas de livrarias e editoras. Através de manifestação'unânime do Tribunal 
Federal de Recursos tal Portaria Foi 'julgada inconstitucional. 

Segundo projeto em apreciação no Congresso, estaria havendo nova mo­
vimentação no sentido ~e ser ã yendagem de revistas proibida pelas bancas de 
jornais, revi vendo o ato discriminatório quanto à exolusividade de vendas pe­
las editoras. 

Entendemos que deva ser modificado o art. 234jCP, com a' ressalva de 
ser permitida a venda em bancas, livrarias e editoras, desde que sob con~ições 
específicas, como sejam a embalagem, a não exposição ao público, a restrição 
à venda para menores etc. ' 

Sugerimos, pois, que o Executivo, através do Miriistéri() da Justiç~, tome 
a si o problema, sendo de parecer que t<?me a iniciativa no sentido de àlterar o 
citado art. 234jCP dentro da atual conjuntura em "que editoras, livraria? e' 
bancas tenham o mesmo direito de vantagem; que o público seja preservado 
quanto ao decoro e que a Polícia tenha instrumento !egal consentâneo com a 
dinâmica social dos dias de hoje para cumprir a lei que beneficie-a coletivida­
de como um todO', particularmente. em se consiJierando que obscenidade e li-

- cenciosidade, ainda que incorporadas à atual sociedade, hão que ser restritas, 
-em benefício da família. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Está encerrado o período destina-
do a breves comunicações. ' 

" , 
, O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) ~ Passa-se á 

ORQEM DO DIA 

Item, 1: 

Continuação da discussão, em primeiro turno, da Proposta'de 
Emenda à Constituição n9 16, de 1980, que altera os ar~igos 23 e 24 
da Constituição Federal, tem\o - , 

PARECER, sob n9 112, de 1980-CN (com declaração de voto 
do Deputado Nivaldo KrUger), apresentando substitutivo à Propos­
ta e às de n9s 20, 21, 22,,23, 24 e 25, de 1980, que com ela tramitam. 

riam atribuindo-a aos municípios com a elevação da sua participação no 
ICM. 

O Sr. Odacir Klein - Permite V. Ex' uni aparte? 

O SR. ANTÓNIO RUSSO - V. Ex' nos honra com seu aparte. Tere­
mos imenso prazer em ouvi-lo. 

O Sr. Odacir Klein - Nobre Deputado Antônio Russo, a Proposta de 
Emenda Constitucional da qual V. Ex' é o primeiro signatário é, efetivamen­
te, uma proposta coerente, inteligente e justa. V. Ex' pretende, fixar o retorno 
do ICM aos Municípios em 30% e visa também a alterar os critérios de distri­
buição, de modo que dois terços do valor global sejam creditados aos Municí­
pios na proporção do valor adicionado nas operações de circulação de merca­
dorias realizadas em seus territórios e outro terço, ou seja, o resultante do au­
mento de 20 par~ 30% no retorno, seria dividido em duas partes: uma para ser 
rateada na proporção da área e outra na proporção da população. - ( 

O SR. ANTONIO RUSSO - Exatamente; 

o Sr. Odacir Klein --:- Nenhum Município seria prejudicado com esse 
critério. 

O Relator da matéria, em seu substitutivo, acolheu parte da proposta de 
V. Ex', no sentido de dois terços serem distribuídos em função dos valores 
àdicionados e o outro terço dividido em função da área e da população, mas 
manteve os 20 por cento. V. Ex' tinha a intenção meritória de aumentar em 
10 ppr cento o retorno do ICM e fazer com que esse aumento fosse dividido 
em função da área e da população dos Municípios, para qlfe aqueles que não 
têm grande movimentação econômica também 'pudessem ter retorno razoá­
vel. No entanto, 'da, forma como foi' colocado no substitutivo do Relator, 
mantendo os 20, por cento e adotando este critério da distribuição, alguns 
Municípios irão perder. Alguns ganharão, mas outros perderão. A proposta 
de V. Ex', coerente, justa e inteligente, deveria ser adotada, no interesse da 
maioria dos Municípios brasileiros, incorporando-se a ela a proposta do Se­
nador Affonso Camargo, no sentido de que o imposto de transmissão passas­
se para a alçada municipal. ' 

A discussão da matéria foi iniciada na sessão conjunta de 6'de agosto do ' '. 
corrente, às '1):30 horas., O SR. ANTÓNIO RUSSO - Grato a V. Ex' pela oportunidade e pela 

Continua a discussão da Proposta e do Substitutivo. ' inteligência do aparte; V. Ex' antecip,ou alguns dos arguptentos que desenvol-
Com a palavra o nobre Depytado ~ntônio Russo. verei a, seguir. 
O SR. ANTÓNIO RUSSO (PMDB _ SP.'Sem revisão' do orador.) _ f»rosseguindo, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, nós, quando apresen-

, tamos a proposta de emenda constitucional, não o fizemos de forma demagó-
Sr. Presidente,' Srs. ,Congressistas, como fora por nós previsto na semana pas- gica nem de forma irresponsável. Fizemos um completo estudo das situações 
sada, no instante em que a'Mesa do Congresso Nacional.cancelava a Ordem das finanças dos Estados e Municípios da União, e, quando propusemos a 
do Diá da sessão de 13,de agosto, excluindo da apreciação' desta Casa - num 

modificação do sistema tributário, julgamos ter encontrado a maneira de be-
momento em que existià quorum e motivação para a aprovação - as emen- neficiar os Municípios sem prejudicar os Estados e a União. No instante da 
das que elevam a receita 'dos Municípios; já se desenhava ~ estranho compor: 

apresentação da nossa proposta, o Estado de São Paulo havia arrecadado, em 
tamento do Governo, que persiste em sacrificar as comunas, negando-lhes o 1978, Cr$ 82.842.675,00 de Imposto sobre Circulação de Mercadorias _ 
mínimo 'indispensável à sua -subsistência. - ICM. A elevação da participação dos Municípios nessa receita em 10% repre-

E a imprensa de hoje, Srs. Congressistas, torna ainda mais es~ranho esse t' C $ 8 248 000 00 O u Estado que desembolsaria esses Cr$ r d d d rt t t I C . B '[' sen ana r . . ,. me , 
com~ lca ,9 enre o. o compo. aI?en ~ governamen a : o orrelO r~zl lense 8.248.000,00 receberia em contraprestação, com a sua participação maior nos 
publIca n~ta, repetida por vânosJorn~ls~ segundo a qual o Govern~ h?era os Fundos de Participação, do art. 25, da Constituição Federal, Cr$ 
CongressIstas para provarem, nesse conjunto de emendas, o substitutivo AI- 9 100 000 00 t 'a também algum .acréscimo na sua renda E a 
b H ff' S . d Pl' d P 'dA 

• d R .." com o que en " . 
:rt~ 0_ mann: mas a ecretana e anejamento a resl encla a e- União, naquele mesmo instante, estava reduzindo os incentivos fiscais da ex-

publica nao os libera. A • , , • pó'rtaçãô, e tal redução lhe possibilitava - o retorno de exatamente Cr$ 
A ,E parece-?os, pela pequena aflue~cla no plenano, e ~arece:nos,. pela ~u- 14.107.000.000,00, de tal forma que ela também recuperava, com o cancela­

sencla propOSital da bancada govermsta, ,que, entre. a hberaçao co~c:dl~a, mentô do incentivo, com pouco mais do que aquilo que transferiria para os 
pelo GO,ve~no e o,veto !!posto pela Secretaria de ~laneja'?:~to da PresldencJa , Estados. E su'rge a proposta modificativa do Deputado Alberto Hoffmann. S. 
da Repubhca, vai prevalecer o veto da SecretarIa, a opImao e a vontade do E' d ta o rit~' o por nós ropos'to de entregar um terço da receita do ICM 
S . . d" d f 'fi d M' ,. b' x a o c en p 
~permlmstro, ~~e eseJa am a c,on. m~em sacn Ica os os um~lplOs rasl- aos Municípios proporcionalmente à sua população e ao seu território. Toda-

lelros, que participam de forma mSIgmficante da renda prodUZida em seus . mant r rc tual de 20% ao invés de melhorar a receita de todos os 
t ", P fI't C A M'" t' d d h Via, ao e o pe en, o, 
erntonos, com que o~ re elos e amaras umclpals con muan o e c a- municípios toma daqueles que hoje têm para dar aos que não têm' e os que 

péu na, mão" a ~edir as ~igalhas das sobras das :-endas do Governo Federal, - hoje têm estão com a sua receita totalmente comprometida, principalmente 
as ~uals, ao mves _de lhes seár~m entregues, lhes sa~ :~prest~d~s a escorchad~- co~ o pagamento de juros ao BNH, com o pagamento de juros e correção à 
tes Juro,s _e correçao monet na: .como se nos mumclp,l~s e~~stlssem, esco~ 1- Caixa Econômica do Estado de'São Paulo. E se anuncia hoje que o Governo 
dos, secretos tesouros, a permitIr aos Governos mumclpal~ bast~rem em to- 't a 1'1' d sempre atrair aos Municípios os restos 
d "bl" . ,. d b' - d G d E t d mesmo garan e, com su po 11ca ,e , 

os os ,:ervlços pu ICOS ~rlgmarlos e o n~açao os overnos, os s a os e dos recursos que lhe restam. Então, de acordo com a proposta modificativa 
da Umao, e, amda, realIzarem su~s p~6prJas tarefa~. ... ,_ , do Deputado Alberto Hoffmann, planeja-se nestanoite â falência de todos os 

A proposta de Emenda ConstitUCIOnal n9 22, cUJa I?nmelra'subscnçao e Municípios que até aqui por terem alguma atividade industrial conseguiam 
nossa, propõe a elevação da participação dos M~~icípios, atualmente ~e 20%, amealhar o suficiente p~ra viver com decência. ' 
pra 30% no produto da arrecadaçao do leM. Dlf1am os Srs. CongressIstas - -
e poderiam até dizê-lo com alguma razão - que não se justifica arrancar-se O Sr. Alberto Hoffmann _- Deputado Antônio Russo, antes de mais 
receita do Estado, que também é pobre: para dar ao Município, que ainda é nada quero cumprimentar V. Ex' pela maneira como apresenta a sua propos­
mais· pobre. Mas a nossa proposta também modifica o Sistema Tributário, ta de emenda constitucional. É um dos trabalhos mais bem apresentados que 
elevando a participação dos Estados no Fundo constituído pela receita do o Relator teve a honra de apreciar. Quero, neste ponto principalmente, elo­
Imposto de tRenda e do Imposto sobre Produtos Industrializados, e o fiz giar V. Ex' Para modifIcar os critérios de distribuição -10, 20, 30 ou 40%­
numa proporção tal que os Estados passariam -a r~ceber, com o acréscimo de no meu entendimento deve ser adotado critério diferente dos atualmente exis­
sua participação no Fundo de Partic~pação, exatamente a receita que perde- tentes. Para mim, Deputado Antônio Russo, o único critério justo existente 

, ~ -. 
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neste País para a distribuição de receitas aos Municípios é o do Fundo dePar­
ticipação Federal, porque de acordo com a população. É o único dispcisitivo 
legal em que os brasileiros realmente são iguais perante a lei. Quanto ao ICM, 
não. Aqueles centros que, por circunstâncias locais, por força de seus habi­
tantes, conseguirem um índice maior vão crescer sempre mais, somar e adi­
cionar sempre mais. Já aqueles da periferia, os de áreas agrícolas, os peque­
nos e médios Municípios receberão sempre menos. Daí o meu aplauso. V. Ex' 
levantou o problema de que alguns vão perder algo. Mas os Municípios de 
grande população terão no índice populacional a sua compensação. É verda­
de que. referentemente ao índice territorial, perderão um pouco, mas, para a 
distribuição de riquezas, de que tanto se fala nesta Casa, é necessário que al­
guém entregue um pouco para que os outro!> tenham um pouco mais para 
sobreviverem também. Este é o meu pensamento. Meus aplausos sinceros a 
V. Ex', que trabalhou com seriedade, com profundidade e.boa técnica a sua 
emenda constitucional. 

O SR. ANTÓNIO RUSSO - Agradeço a V. Ex' o aparte, que enrique­
ce o nosso trabalho. Nobre Deputado, mais uma vez quero dizer que discor­
do de V. Ex', e tenho a impressão de que faço absoluta justiça a seu substituti­
vo. Não faz sentido, num instante em que todos os Municípios, mesmo os que 
mais arrecadam, estão falidos, procurarmos resolver a situação dos mais 
pobres retirando daqueles que têm um mínimo de recursos. Eu apresentava 
uma solução que não prejudicava nem os Municípios mais ricos, nem os Esta­
dos, nem a União. 

Os Estados se compensavam dos 10% que transferiam aos..Municípios 
com participação maior no Fundo dos Municípios, e a União não perderia 
aquela parcela porque estava cancelando os incentivos fiscais. Da forma 
como foi feito, centraliza-semuito mais. A proposta do Deputado Hoffmann, 
no projeto substitutivo, acaba por centralizar ainda mais a receita na mão da 
União, porque ela cancela os efetivos e se apropria desse valor. Não entrega 
mais nada aos M unicipios nem aos Estados. Os Estados, por seu turno, sem 
nenhuma compensação que lhes seja dada pela União, perdem o imposto de 
transmissão, e os Municípios que têm um mínimo de receita também perdem, 
dando um terço para dividir entre os outros. 

Afinal de contas, não estamos mais no tempo dos heróicos procedimen­
tos de Robin Hood: tirar de quem tem para distribuir a quem não tem. Preci­
samos acertar a situação dos Municípios mais pobres e mais carentes, garan­
tindo, todavia, àqueles que já têm hoje um padrão de vida ao menos digno a 
sua própria manutenção. Como justificaríamos na área do ABC, em todas as 
Capitais, em cidades como Campinas e Santos e nos grandes Municípios bra­
sileiros o fato de o Congresso Nacional, nesta noite, se reunir para dizer que, 
a partir de amanhã, eles estarão arrecadando um terço a menos do que arre­
cadam hoje? 

Tem o aparte o Deputado Caio Pompeu. 

O Sr. Caio Pompeu - Nobre Deputado Antônio Russo, independente­
mente do valor do seu projeto, independentemente do que ele, representa em 
termos de restabelecer a verdadeira Federação neste País, é de se lembrar que 
o Município é a ordem primeira. O Município é o que realmente existe. O Es­
tado e a Nação são ficções jurídicas e institucionais. Na verdade, o que eXiste 
é o Município. Mas, independentemente dbso, e além dos cumprimentos a V. 
Ex', ao Senador Affonso Camargo e a outros companheiros, quero lembrar 
aqui que há algum tempo tivemos nesta Casa a presença de Vereadores e Pre­
feitos. qUI!, ao que diziam, aqui vieram fazer um lobby em favor de um imoral 
projeto de prorrogação de mandatos neste País. Pergunto: Onde estão agora 
estes Prefeitos e Vereadores, quando se trata hoje, sim, do interesse de todas 
as comunas brasileiras'] E indago ainda: Quando aqui se votar o projeto que 
pretende prorrogar imoralmente os mandatos de Prefeitos e Vereadores, não 
haverá nesta Casa Prefeitos e Vereadores, trazidos para cã Deus sabe como, 
para tentarem forçar os Srs. Deputados a aprovar tal prorrogação? Pergunto 
finalmente: Com que direito virão esses Prefeitos e Vereadores sugerir qual­
quer coisa, se hoje, agora, aqui, neste momento, quando se trata do interesse 
absoluto dos Municípios brasileiros, não vejo Prefeito nem Vereadores lutan­
do pel05 direitos dos seus munícipes? 

O SR. ANTÓNIO RUSSO - Nobre Deputado, agradecemos a V. Ex' a 
cortesia do aparte. Queríamos apenas dizer que, independentemente da pre­
sença ou não dos Prefeitos, o que nos honraria sobremaneira, pois podena 
significar o exercício de uma pressão sobre os Parlamentares para que apro­
vem um projeto que, na realidade, diz respeito à redenção das comunas brasi­
leira~. esperávamos que os nossos colegas Parlamentares cumprissem com o 
mab comezinho dos seus deveres, comparecendo para votar favorãvel ou 
contrariàmente. Infelizmente, este Congresso repete o espetáculo de todos os 
dia~. Chegam à sua discussão e deliberação matérias das mais relevantes; che­
gam à sua deliberação projetos que podem alterar a fisionomia e estrutura da 
Naçdo, e eles, impassivelmente. às vezes obedecendo ordens ditadas de fora. 

outras vezes por questão de puro comodismo, se omitem, ausentam-se, não' 
participam. Sei que, se houve$se uma pressão dos Prefeitos, talvez os Srs. 
Congressistas estivessem todos em plenário. Mas imagino que, independen­
temente dessa pressão dos Prefeitos, temos de portar-nos como pessoas adul­
tas, cumprindo com os nossos deveres, porque nós os assumimos solenemente 
ao postularmos nossa investidura e também solenemente juramos cumpri-los 
no instante da nossa posse. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, diz o art. 15 da Constituição Federal 
que "a autonomia municipal será assegurada pela eleição direta de Prefeito, 
Vice-Prefeito e Vereadores". Ejã se tem como quase certo que as eleições não 
serão realizadas, uma grave lesão à autonomia municipal. Diz ainda a Consti­
tuição que esta autonomia será assegurada "pela administração própria, no 
que respeite ao seu peculiar interesse, especialmente quanto à decretação e ar­
recadação dos tributos". Os Municípios tinham os seus próprios tributos. 
Eles arrecadavam os seus impostos e as suas taxas, inclusive o Imposto sobre 
Indústrias e Profissões, que era a fonte basilar da sua receita. A reforma tri­
butária da época revolucionária acabou com as rendas municipais. Eles pas­
saram apenas a participar, e a participar pobremente, da arrecadação dos Es­
tados e da Receita Federal. A revolução, que se dizia redentora, contribuiu, 
para o empobrecimento das comunas, anulando-lhes o segundo item, pelo 
qual - segundo a Constituição - seria assegurada a autonomia municipal. 
Eles já têm mais rendas próprias, não têm mais tributos próprios para arreca­
dar e aplicar. Vivem na quase que exclusiva dependência das cotas dos Fun­
dos de Participação; e a cada dia que passa tenta-se lesar os Municípios de 
orma ainda mais drãstica, diminuindo o seu percentual nessas arrecadações. 

E não bastasse a reconhecida pobreza, não bastasse o estado de miserabilida­
de dos Municípios, a recente CPI que investigou as causas desse empobreci­
mento chegou à conclusão de que eles, com os seus parcos recursos, além de 
atenderem aos seus fins próprios, ainda têm delegado para si o atendimento 
dos seguintes deveres.da União e dos Estados: juntas de alistamento militar, 
juntas de conciliação e julgamento, delegacias de polícia, com manutenção e 
conservação de viaturas policiais, prédios, aluguéis e instalação de alojamen­
t05 militares. MOBRAL, Fórum, Patrulha Rodoviária, Tiro-de-Guerra, Jus­
tiça Eleitoral, Receita Federal, Receita Estadual, Campanha Nacional de Ali­
mentação, INCRA, IBGE, Posto do Ministério do Trabalho, Saúde e Assis­
tência Social, ambulâncias, internamentos, pessoal, alimentação de pessoas 
carentes, etc." 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, numa palavra final, o apelo que faço,­
de forma sentida, é no sentido de que, entre o final desta noite e a tarde de 
amanhã. quando se tentará a votação destas propostas, com as consciências 
dos Parlamentares brasileiros iluminadas. Apercebam-se os nobres pares de 
que não pode haver uma nação ricl.l com Municípios pobres, de que não pode 
haver Estados ricos com Municípios pobres e, finalmente, de que é chegado a 
momento de estende,rmos a mão aos Municípios brasileiros. Que o Presidente 
da mão estendida, num gesto largo, estenda-a até aos Prefeitos municipais, 
acudindo-os nas suas atuais aflições e concordando em que seja aprovada a 
nossa proposta ou a do ilustre Senador Affonso Camargo, a fim de que seja 
dado aos Municípios um mínimo de condições de sobrevivência. Que se per­
nuta aos MunicípIOS continuarem ao menos a existir com decência. (Palmas.). 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Tem a palavra o Sr. Deputado 
Adhemar Santillo. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO (PMDB - GO. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. PreSidente, Srs. Congressistas, os ilustres Parlamentares Senador 
Affon"o Camargo, Deputados Wilson Braga, Francisco Libardoni, Antônio 
Russo, Caio Pompeu e, ainda, os Senadores Lomanto Júnior e Jutahy Maga­
lhãe~ apresentaram emendas à Constituição. com pequenas diferenças entre 
elas, mas toda~ objetivando dar ao município um melhor tratamento no seu 
si~tema tributário, buscando com esssas emendas à Constituição o caminho 
da emancipação econômica dos municípios brasileiros, tentando, assim, com 
o poder que possui esta Casa, fazer a modificação na Constituição Federal, 
restabelecendo, em parte, o princípio federativo. ' 

Nào se pode, de forma alguma, desconhecer o valor do município, que 
só tem condição de exercer com dignidade suas funções através da sua inde­
pendência financeira. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. já temos, antecipa­
damente, a informação de que a Maioria, nesta Casa, como em episódios 
idêntlco'i a esteocorrido~ em outras oportunidades. nãó dará o quorum neces­
sáno, pois não está disposta a devolver ao município a condição financeira 
necessátla para seu pleno desenvolvimento. 

O Sr. Audálio Danta~ - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ADHEMAR SANTlLLO - Com muito prazer. 
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o Sr. Audálio Dantas'- NobreDeputado Adhemar Santillo, o assunto Comissão Parlamentar de Inquérito que apurou as causas do crescente em­
do aparte que d~u a V. Ex' neste momento não diz respeito exclusivamente pobrecimento dos Estados e Municípios face ao sistema tributário nacional. 
ao tema em discussão, mas eu o trago devido à sua importância e à premência Nó item relacionado com a situação at4al das finanças dos Estados e Municí­
de.que ele seja aqui referido. Assim como o)nteresse de uU; Governo autori- pios, vem um dado realmente estarrecedor. A receita dos componentes do se­
tário torpedeia projeto desta natureza, que_vÍsa não dar ao município, mas tor público do exercício de 1978 espelha claramente a hipertrofia do poder 
devolver-lhe apenás parte daquilo que é gerido como riqueza em sua área, da central. Demonstrar claramente a quantidade exorbitante de recursos para o 
mesma maneira é tratada a questão que vou colocar no aparte a V. Ex', pe- Governo Federal, em detrimento dos Estados e Municípios. A receita de 1978 
dindo desculpas, porém certo de que V. Ex' de muito õom grado cederá este estabelecia o seguinte: para a União, inclusive administração indireta, 9_qua­
tempo. trilhões e 900 trilhões de cruzeiros; para os Estados 290 trilhões e, para os mu-

O SR. ADHEMAR SANTILLO - V. Ex' esteja inteiramente à vontade~ nicípios, 125 trilhões apenas. 
para fazer sua colocação. Mais de 9 quatrilhões e-SOa trilhões é a diferença'entre a receita estabele-

cida para o Governo Federal, em relação aos quase 4 mil municípios brasilei-
O Sr. Audálio Dantas - Muito obrigado, Deputado Adhemar Santilfo. ros. Fazendo o confronto da participação dos respectivos municípios na re­

Trata-se, mais üma vez, de negativa de credenciais a jornalistas para a cober- ceita pública global de diferentes países, a Comissão Parlamentar de Inquéri­
tura de assunto importante, neste caso, a visita do ditador argentino Jorge to encontrou os seguintes dados: nos Estados Unidos da América do Norte, a 
Rafael Videla, que amanhã estará no plenário desta Casa. Eu podéria falar participação dos municípios na receita é de 46,8%; na Inglaterra, 41%, na 
sobre este assunto amanhã, no horário do Congresso Nacional, mas estou'im- França, 39%; na Itália, 34%; e, no Brasil, 1,2% apenas. -Esta é a situação em 
pedido em função da visita desse senhor. Foram negadas creâenciais a 15 jor- 'que se encontram os municípios brasileiros, no que tange aos seus rec.ursos 
nalistas, pela chamada Secretaria,de Comunicação Social, que assim se cha- tributários, em relação aos países que acabo de citar. 
ma, mas que exerce este infame papel de cassar credenciais de jornalistas, por- Com satisfação, ouço o expert. no assunto, Deputado Nivaldo Krüger, 
tanto, negando-lhes o direito ao trabalho, desta vez em função dos interesses batalhador também em favor da melhor arrecadação dos municípios e dos 
repressivos da conexão policial do Cone Sul, da qual é um legítimo represen- Estados. 
tante ,o Sr. Jorge Rafael ~id~l~. Peço lice~ça a V. Ex' par.a, neste momento, O Sr. Nivaldo Krüger _ Deputado Adhemar Santillo, ao comentar os 
menciO~nar o nome dos jorn~l~stas q~e nao foram auto.nzad~s a tr~~alh~r . dados apurados pela Comissão Parlamentar de Inquérito, v.. Ex' presta gran­
ama~ha, ,n~ cobertura dessa vl~lta. ~o Jorn~l ? Globo, oSjo~nahstas Celta DI- de serviço ao esclareCimento desta causa, atendo-se à realidade insofismável. 
nadaI, H~ho C?ntreras, Andre! Mel:eJ~s e LUIS Recena; do jornal O f!stado de Os números apontados surpreenderam até aqueles que não ignoravam a ca- .' 
S. Pau~o. Mana Olga Cura~o e Ser~lO Sacon; do for~al do BraSil. Ca~los rência de recursos dos municípios brasileiros. Era voz corrente que os municí­
Marchl: da Gazeta MercantIl. AlOySIO Santos e ClaudIa Safatel; da revIsta pios detinham cercá de 40/, da receita da União e qual não foi a surpresa de 
Isto É. Paulo Fo~a:.Ar~ando Ro~emberg e José Carlos B~r?awil; da Folh~ todos ao verificarmos que.'l.qa renda pública br;sileir~ resta apenás o percen­
de S Pa~lo, Co:neho.l1~a, Hen~lque <:J0ulart, Gonzaga. Jumor e J~~rez PI- _ tual de 1,2% para os municípios brasileiros. Sr. Deputado, o Jornal de 
res. H~~vlnte e CinCO sl~dlCato~ dejornahstas p~esentes hOJe, em BrasIi!a, p.~:.a Brasília. ediçãõ de hoje. P4bJica uma declaração do Líder do Governo, Sena-
a reumao da Feder.aç~<: NaCiOnal dos Jo~naltstas, qu: prot.estam energl~a- dor Jarbas Passarinho, segundQ a qúal o Palácio do Planalto deu um sinal 
mente con.tr~ essa declsao que atende aos Interesses, nao, eVlde?temente, do vermelho ao projeto de lei, impedindo sua aprovação pela Maioria. É incom­
povo braSIleIro. mas do grupo que ocupa o poder e dos seus amIgos do Cone preensível essa atitude do Governo, uma vez que a medida proposta benefi­
Sul. ciaria os municípios brasileiros, geridos, na sua quase totalidade, por prefei-

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Nobre Deputado Audálio Dantas, tos do seu próprio partido. Há outra afirmação, insubsistente, falaz, de que o 
V. Ex', legítimo representante do povo de São Paulo e vinculado à classe dps desempenho da economia brasileira, aquém das expectativas, leva o Governo 
jornalistas, traz comunicação à Casa que vem demonstrar cabalmente o clima a fechar as torneiras dos recursos, por menores que eles sejam. Ora, quem não 
de intimidação que se tenta criar no País e, acima de tudo, de dificuldade para se lembra de que, há 30 dias, o Co_ngresso Nacional aprovou suplementação 

\, o livre exercício da profissão jornalística. Esse fato vem, inclusive, reforçar. a de recursos de 311 biltões de cruzeiros, que, conforme esclarecimento do pró­
nossa argumentação, de que tivemos uma anistia que propiciou a volta de eXl- prio Governo, foi decorrente de um superávit da receita? Este fato desmonta, 
lados e banidos, mas que, verdadeiramente, existe a cassação branca - pior na sua essência, o argumento do Líder do'Governo. Alega-se também que fal­
do que a punição desses indivíduos. A Secretaria de Com!lnicação Socia!', a tariam reCursos. Na verdade, não haverá nenhuma sangria, mas apenas uma 
seu bel-prazer, é que determina quem está ou não capacitado a exercer a pro- transferência, uma descentralização de recursos, que seriam utilizados direta­
fissão. Quem tem direito de dizer isto 6 o curso que freqüenta o cidadão e sua mente pelos municípios .. O argumento defendido pelo Líder do Governo é 
própria atividade. Não há nenhum órgão do Governo capaz de descredenciar vão, totalmente falacioso. 
um jornalista. Sua capacidade é medida pelo seu próprio trabalho. 

Não tem, portanto, a Secretaria de Comunicação Social a condição de 
dizer qual o cidadão que deve ou não fazer a cobertura. Cabe ao órgão de in­
formação, aos jornais O Globo. O Estado de S. Paulo. às J:..evistas Veja e Isto É. 
ou a qualquer emissora de rádio e televisão, o direito de escolher e credenciar 
seus funcionários - 'não os elementos do Governo. -

Na verdade, a cassação branca existe no País. São centenas de brasileiros 
que voltaram e não tiveram condições de exercer- sua atividade, porque são 
proibidos .de fazê-lo. talo cerceamento. 

Solidarizo-me, por esta razão, com V. Ex' e com os jornalistas vetados. , 
Aliás, sinceramente, parece-me até que lhes fizeram um bem, porque fazer a 
cobertura da viSIta do Sr. Videla é dose que não deve caber à nenhum demo-' 
crata. Sei que muitos jornalistas a cumpririam a contragosto, mas o fariam 
por ser democratas, e até mesmo na presença de um ditador el.es estariam 
aqui para dar o melhor de seus esforços. • 

Lamentavelmente, isto ainda ocorre não só com os jornalistas, mas com 
a população civil brasileira, com os militares também, que até agora ainda 
não readquiriram- o seu direito d,e- aposentadoria. Conseqüentemente, foi 
dada uma anistia, mas a cassação branca está marginalizando todos saqueies 
que por ela foraJ1l atingidos. 

O Sr. Audálio Dãntas - Agradeço a V. Ex' e tenho certeza de que a SE­
COM desempel)ha, em verdade, um papel lamentável, como porta-voz de or­
ganismos de segurança, que, no, caso, não são apenas deste P.aís. 

O SR. ADHEMAR SANTILLO - Muito obrigado a V. Ex' Fica regis­
trado também o nosso protesto. 

• Sr. Presidente, quanto às emendas à Constituição que visall1 a devolver 
aos municípios a parte que lhes foi tirada, tenho em maõs o relatório final da 

- O SR. ADHEMAR SANTILLO - Nobre Deputado Nivaldo Krüger, 
ao promover a reforma tributária de 1967, não há dúvida alguma de que o 
Governo quis esvaziar os municípios e os Estados, por interesse meramente 
político. Havia necessidade de sugar dos municípios e dos Estados os seus re­
cursos tributários, concentrandó a arrecadação nas mãos do Governo Fede­
ral, inclusive para exigir dos prefeitos municipais e dos próprios Governado­
res a sua presença constante no Palácio do Planalto, para pedil.' suplemen­
tação de verba. 

Se houvesse independência financeira dos Estados, não tenho dúvida al­
guma de que a situação dO'País seria outra. O Governo fez a reforma tribu­
tária ao seu modo, concentrando todos os recursos, para ter os municípios 
sob o seu cOI1}ando total. Por isso não me surpreende a decisão do Senador 
Jarbas Passarinho. Não convém ao Governo dotar os Estados e municípios 
de maiores recursos financeiros, pois eles recobrarão sua independência e po­
derã<? andar com suas próprias pernas.,É do interesse do Governo manter os 
Estados e municípios atrelados a ele e depend.~ntes dele para a realização de 
obras. E os municípios são obrigados a asSumir sempre novos encargos. 

_ A propósito, Sr. Presidente, tomo a liberdade de fazer a leitura dos se-
gumtes encargos: 
, "Juntas de Alistamento Militar; Juntas de Conciliação e Julga­

mento; Delegacia de Polícia: manutenção e conservação de viaturas 
policiais, prédios, aluguéis e instalações dos militares; MOBRAL; 
Forum: Patrulha Rodoviária; Tiro-de-Guerra; Justiça Eleitoral; Re­
ceita Federal e Receita Estadual: Campanha Nacional de Alimen­
tação Escolar; INCRA: IBGE; Posto do Ministério do Trabalho: 
Saúde e Assistência Social: ambulâncias, internamentos, pessoal,' 
alimentação de pessoas carentes; Ensino supetjor: Empresa Brasilei-



1986 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Agosto de 1980 

ra de Correios e Telégrafos; FUNABEM; COHABs (doação de ter­
ras), encargos administrativos e cobrança dos mutuários, com re­
tenção antecipada das quotas do ICM e arcando com o ônus da im­
pontualidade dos mutuários; EMATER, Projeto Rondon; Projeto 
Minerva etc:' . _. 

Esses ~ão alguns dos encargos que foram transferidos para os munid­
pio~. principalmente aqueles mais pobres. 

Sr. Presidente, do quadro, de participação dos Estados e Municípios an­
tes dt: 1967 e depois de 1967, após a reforma tributária no Fundo Rodoviário 
Nacional. consta o seguinte: até 1967, o DNER detinha, 'do Fundo Rodo­
viário NaCIOnal, 40%: a partir de 1967, passou a deter 60%. Os Estados deti­
nham, até 1967,48% e, agora. estão detendo apenas 32%. E os municípios que 
detinham 12%, a partir de 1967 passaram a contar apenas com .6%, 

Por isto. Sr. Presidente, estas emendas são de grande importância para a 
sahação dos municípios brasileiros. Mas, lamentavelmente, a sentença já foi 
dada pelo Senador Jarbas Passarinho: elas vão para o arquivo, porque o Pa­
lácio do Planalto não quer a independência econômico-financeira dos mu­
nicípios brasileiros. (Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Com a palavra o Deputado 
Tarcísio Delgado, 

O SR. TARCISIO DELGADO (PMDB - MG. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o Congresso Nacional se reúne na 
noite de hoje para discutir e votar propostas de emenda constitucional de au­
toria dos Deputados Antônio Russo, Francisco Libardoni e outros, propos­
tas estas - anexadas para apreciação e deliberação do Plenário - que procu­
ram melhorar a situação dos Municípios brasileiros diante da atual realidade 
tributária. 

'Sr. Presidente, Srs. Congressistas, com o regime político implantado a 
partir de 1964, o sistema econômico colocado em vigor e a realidade 
administrativo-tributária desfiguraram a República e aviltaram por completo 
a Federação brasileira. Hoje, no Brasil, os Municípios vivem de chapêu na 
mão a solicitar ajuda no sentido de manterem os serviços essenciais a suas co­
munidades. Retirou-se dos eleitores das comunas brasileiras, o direito de deli­
berarem sobre a sorte do seu Pais e inclusive o elegerem os seus administrado­
res locais. os Prefeitos Municipais. O sistema econômico, elitista e concentra­
dor. fez com que a reforma tributária carreasse para o Governo Central a 
parte gorda do bolo, os melhores tributos, os melhores recursos, deixando os 
administradores municipais sem a menor condição de atendimento dos 
problemas de suas cidades. É bom ressaltar que o Brasil vive uma realidade 
heterogênea. O Brasil tem uma extensão continental, como sabemos, e os 
problema~. embora grosso modo sejam os mesmos em todo o Pais, têm carac­
terísticas próprias em cada Município. Só mesmo o administrador local, 
aquele que está próximo dos problemas, pode estabelecer as prioridades para 
o a~epdimento às suas comun~dade&. Mas ele não tem recurso para tal. Por is­
so, estamos na tribuna para defender a Emenda do Deputado Antônio Rus­
so, que poderia devolver ao Município, quando não o ideal para que pudesse 
resolver os seus problemas, pelo menos, condições de enfrentá-los. Entende­
mos que de nada adianta a boa vontade do autor do substitutivo, Deputado 
Alberto Hoffmann. no sentido de redistribuir os 20% que hoje os Municípios 
detêm. Podemos até admitir algumas distorções na distribuição do ICM, dis­
torções que o autor do substitutivo procura resolver. O importante, porém, 
não são as pequenas distorções detectadas. P.ode inclusive estar ocorrendo 
que um determinado Município esteja recebendo um pouco mais e outro um 
pouco menos, mas a constatação terrível é que mesmo os que estão recebendo 
um pouco mais ainda estão recebendo muito aquém do que necessitam para 
gerir os seus problemas. Que dizer, então, daqueles que estão recebendo me-

-nos'? Não será redistribuindo a misêria dos 20%, o pouco dos 20% que resol­
veremos o problema. Teríamos de atribuir aos Municípios uma percentagem 
maior dos recursos. Seria preciso que o bolo fosse maior para, depois, se ne­
cel,sário, se promoverem estudos para uma redistribuição melhor, corrigindo 
as pequenas distorções que possa haver. Por isso entendemos que a solução 
definitiva para os problemas municipais como para os nacionais, em todos os 
setores. não pode ser obtida através de proposta de emenda constitucional 
como esta que estamos apreciando hoje. Somente com a convocação de uma 
As~embléia Nacional Constituinte poderá a Nação, como um todo, estabele­
cer normas legítimas. democraticamente legitimas para a administração. no 
que diz respeito à tributação, aos problemas dos Municípios. Entendemos 
que, como solução parcial e'imediata para o problema crucial, premer)te e de­
sesperador que af1igc os Município~ brasileiros, a Emenda do Deputado An­
tónio Russo é válida, até que surja o momento próprio - e esperamos que es­
teja bastJnte próximo - da convocação de uma Assembléia Nacional Cons­
tituinte para que os representantes do povo brasileiro. nessa Assembléia, deli-

berem sobre a sorte do País. É que todos os problemas brasileiros - tenho re­
petido - são efeito. não causa. Entendemos que a causa de tudo o que está 
acontecendo é a balbúrdia institucional que vivemos; é o descaso; ê o desmo­
ronamento das nossas instituições; é a falta de instituições livres e democráti­
ca~. de instituições que nasçam da vontade, do sentimento, do coração do 
povo brasileiro. A Nação está de um lado - tenho cansado de repetir - e o 
Estado, o Governo está de outro. Nós, aqui, no máximo, poderíamos apre­
sel}tar pequenos remendos para a solução do que é mais imediato, enquanto 
esperamos a decisão definitiva, duradoura, permanente de democrática, que 
seria uma decisão global deste País, através da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. 

O Sr. Ruy Côdo - Nobre Deputado Tarcísio Delgado, quero 
cumpflmentá-Io pela defesa inteligente que faz da emenda constitucional que 
visa a dar condições ao Município de pelo menos começar a andar, porque 
hOJe ele está parado. Sabe perfeitamente V. Ex' que a CPI dos Municípios. 
realizada por esta Casa, levantou os mais sérios dados, através de não menos 
sérios depoimentos. Certa ocasião, aparteando_ o nobre Deputado Nivaldo 
Krüger, eu disse que o relatório dessa Comissão deveria ser o livro de cabecei­
ra do Presidente da República e dos Governadores, porque o Município, a 
ceUula matcr da Nação, degraçadamente, está falido. Por isso, no instante em 
que apreciamos a emenda constitucional que aumenta de 20 para 30% a parti­
cipaçãQ dos Municípios no ICM, faço um apelo,no sentido de que todos os 
Senadores e Deputados, sem distinção de partidos, votem favoravelmente à 
proposição. Aquele que não votar a favor da emenda estará traindo seu Mu­
nicípio. Falo assim na qualidade de Secretário da Associação Brasileira dos 
Municípios. Devo ainda lembrar que o Congresso realizado em Curitiba, 
com a presença de quinhentos e poucos Prefeitos, Vereadores, inclusi~e do 
Presidente da República e de sete Ministros, teve o objetivo se procurar solu­
cionar os problemas municipais, porque o temário do conc1ave tinha como 
primeiro item justamente a questão da defasagem, das dificuldades dos Mu­
nicípios. Então, neste instante, não pode faltar o voto do PDS, do Governo. 
Eles têm de comparecer aqui para votar, porque o Município leva desvanta­
gens em todos os setores. Com relação ao Fundo de Participação, o Governo 
retém o dinheiro dois meses; ao Fundo Rodoviário. seis meses. Com a in­
flação atual, 50% dos recursos do Fundo Rodoviário são absorvidos pelo Go­
verno Federal. Cumprimento V. Ex' e faço um apelo, nesta oportunidade, a 
todos os Congressistas no sentido de que aqui compareçam, a fim de solucio­
narmos este grave problema. 

O SR. TARCISIO DELGADO - Agradeço a V. Ex' o aparte, que re­
força as nossas palavras. Parece-me que, realmente, deveríamos levar esta 
matéria a sério. Os administradores municipais, os Srs. Prefeitos, os Srs. Ve­
readores, aqueles que conhecem o problema das suas comunidades, inclusive 
precisam registrar, a fim de levar aos seus Municípios, a Ata da votação desta 
matéria aqui, no Congresso Nacional, guardá-la para, no momento próprio, 
nas campanhas eleitorais, cobrar isso dos seus representantes, dos Depu­
tado, porque, é evidente, todos os Deputados têm votos nos Municípios, pois 
são eles a origem. 

Nessa hora, então, é preciso que os administradores perguntem por que 
o Deputado não compareceu para votar o projeto que dava ao Município me­
lhores recursos. É preciso que isto aconteça. Nós nos encarregaremos de 
mandar-lhes a relação dos presentes e ausentes na votação desta matéria, a 
fim de que possam usá-Ia na hora própria, na hora dos votos. Precisamos es­
tar aqui para votar. Não adianta somente estar aquf para discutir a matéria, 
participar dos debates. 

Queremos presença, com o "sim" ou com o "não", na hora da votação 
desta matéria. 

Entendemos que, assim como a famma ê o núcleo fundamental da socie­
dade, o Município ê o núcleo fundmental da Federação e da República. Não 
há República. não há Federação que se mantenha sem ter um Município for­
te, a sua base fundamental. Estamos vendo um d~virtuamento total, não te­
mos realmente Município. Temos, nos Municípios, administradores sofridos, 
Prefeitos que ficam por aí pedindo recursos, de chapéu na mão, às autorida­
des federais ou estaduais para fazer uma pequena obra.,porque mal conse­
guem administrar os serviços municipais. 

Sabemos - já repetimos aqui tantas e tantas vezes, inclusive outros cole­
gas têm feito aqui essa análise - que o Brasil é muito grande. A heteroge­
neidade deste País é imensa. Os problemas existentes nos Municípios do Nor­
deste e do Norte não são os mesmos dos-do Sul. Dentro de um mesmo Estado 
os problemas prioritários de um determinado Município, não são, às vezes, 
em dado momento, os mesmos de um outro situado a certa distância. Então, 
só o administrador local, só o Prefeito, que está em contato permanente com 
a realidade municipal, é que pode, em determinado exercício, saber se num 
certo bairro ele precisa construir uma escola ou fazer um serviço de sanea-
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mento; ou construir um posto policial ou um posto de saúde. Só o adminis­
tra'dor local pode ver isso, e só assim poderemos resolver os mais graves 
problemas sociais deste País. 

Não conseguiremos resolver- a problemática municipal com a centrali­
zaçãó do poder político dos recursos financeiros em ~rasí1ia, haja vista a he­
terogeneidade nacional, os mil problemas de cada um dos quatro mil e tantos 
Municípios brasileiros, cada qual com suas peculiaridades. Então, só com a 
autonomia municipal é que poderemos ter uma República realmente, só as­
sim poderemos construir uma Federação. Mas não há compr~ensão quanto a 
isso. , 

Os recursos dos Municípios são minguados e não resolvem o problema 
do administrador municipal. A Emenda do Deputado Antônio Russo, que 
propõe aumentar de 29 para 30% a participação do Munic~Rio no ICM, -ape­
nas resolve o problema imediato. Sabemos que não há ambiente para uma 
grande mudança administrativa e territorial, porque o idea(seria que os gran­
des rec~rsos fossem carreados para o Município, que houvesse uma inversão 
total das coisas. Com o Município recebendo grandes recursos para suas 
obras, o Estado precisaria de pouco, porque os problemas seriam resolvidos 
a nível municipal. _ 

Resolvidas às questões nas bases, atingiríamos o desenvolvimento e tam­
_ bém alcançaríamos a República. Construindo uma escola, uma ponte ou 
inaugurando um posto. médico, o administrador não reivindicaria soluções ao 
Estado, e, assim, os problemas não chegarão_ao Governo da União, pois se­
riam resolvidos no lugar próprio,'no tempo oportuno e de acordo com as! 
reais necessidades das comunidades. 

Concedo o aparte ao nobre Deputado Pedro Geraldo Costa. , 
_ O Sr. Pedro Geraldo Costa-- Nobre Deputado, talvez V. Ex' desco­

nheça, !!las sou um ,radialista, com 38 anos de microfone pela "Globo". 
Aprendi, então, a avaliar o valor do timbre da voz. Se eu dissesse aqui qu~ V. 
Ex' está sendo eloqüente, estaria mentindo, pois, pelo seu timbre de voz, IV. 
Ex' está dando um recado de aflição,-tão irmanado qlle está ao problema das 
nossas cidades do interior. Está falando com uma preocupação imensa, ato,r­
mentado, com receio de que este Plenário não esteja entendendo o' seu idio­
ma. Mas quero reportar-me a um trecho do seu discurso, o qual nos convo­
cou para uma lembrança e não para uma crítica, porque não estou aqui para 
_consertar ninguém; venho c0111 humildade, porque, se perdê-la, perderei, a 
hombridade. Mas disse V. Ex' que se preocuparia em enviar listas dos vot~n­
tes às bases eleitorais, para que estas conhecesseIl1 o comportamento, dos 

, nobres colegas. Quando estávamos na augusta Câmara Municipal de São 
Paulo, um vereador-resolveu publicar- um levantamento do trabalho-de cada 
um dos edis. Veja V. Ex': o eleitor leria ~ número de indicações, de requeri­
m_entos, de projetos e de moções. Sabe o que aconteceu com o Vereador? Per­
deu a eleição ao querer difamar os seus colegas perante os eleitores. O grande 
e saudoso Vereador JÜo Branco Paranhos provou ao Seu colega que os maio,­
res Vereadores daquela Casa não se tinham destacado em matéria de indi­
cações e requerimentos. Eram, no entânto, os guardiães de toda a grandeza 
daquela Câmara. Gostaria que V. Ex', com o poder que tem de meditar, reti­
ficasse sua posiç~o na conclusão desta oração de aflição, que esta, sim, quero 
levar para o Município. Quero cõntar lá fora esta sua mensagem linda e preo­
cupada, conquanto não entr~mos no mérito da~ palavras de V. Ex' 

O SR. TARCrSIO DELGADO - Obrigado a v. Ex' Quero dizer que 
tambémjã fui Vereador, hoje sou Deputado Federal. E concordo com V. Ex~ 

'e com o Vereador da Câmara 'Municipal de São Paulo. Realmente, o grande 
. Vereador, como o grande Deputado, não pode ser medido pelo número de in­

dicações que apresenta, mas pela presença nas votações importantes como 
esta que faremos. Isto é que caracteriza a qualidade do grande D'eputado, do 
grande Vereador: chegar na hora certa em matérias como esta. As indicações 
apresentadas-pelo Vereador éfetivamente ~ão dão a m~dida de sua il!lportân­
cia. -

Ouço o Deputado Luiz Cechinel. 

O SR. PRE-SIDÉNTEJPassos Pôrto) - Peço a V. Ex' que não conceda 
mais apartes, pois o seu tempo está esgotado. 

O SR. TARClsIO DELGADO - Solicito a V. Ex', seja tolerante, ape­
nas para que possamos ouvir o Deputado Luiz Cechinel. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pô~t~) - V. Ex' está prej~dicando ou­
tros oradores. 

'O SR. TARClSIO DELGADO -.-:: Vou concluir, Sr. Presidente, logo 
após o rápido aparte do Deputado Luiz Cechinel. 
, O SR. Luiz Cechinel-:- Nobre Deputado Tarcísio Delgado, a questão re­

lativa às alterações tributárias no Município, estabelecidas pelo golpe de 
1964, não são tão complexas e difíceis de serem compreéndidas, porque se in­
serem no contexto do fortalecimento do modelo concentracionista que objeti-

vqu a coleta de recursos para -investimentos em obras fantasiosas, em obras 
faraônicas, como a Transamazônica, que tinha por intuito abrir a selva brasi­
leira, aqueles rincões da Amazônia ao capital internacionaC Então, é no mes­
mo contexto qtle vemos também essa questão, que vem sendo denunciada 
pelo O Estado de S. Pau/o, relativa à corrupção mais deslavada que ocorre na 
EMBRATUR. Não hã recursos p'ara o Município, o Governo proclama a 
impossibilidade de dar maior contribuição às municipalidades, mas é eviden­
te a dispersão de verbas em larga escala no País, o que impede que nossos 
Municípios venham a ser fortalecidos. 

O SR. T ARClsI9 DELGADO - Agradeço a V. Ex' a contribuição, 
muito importante para o debate da matéria. V. Ex' ressaltou um ponto fácil 
de constatar observando q quadro nacional. ' 

O Sr. Alexandre Machado - Deputado Tarcísio Delgado, permita-me 
um aparte, com a aquiescência do Sr. Presidente. Deploro o aparte do meu 
anteéessor. V. Ex' colocou bem o problema. Estamos hoje aqui-discutindo 
uma proposta, um projeto'que é fundamental para os Municípios. V. Ex' ca­
r.?cterizou o impatriotismo da ausência, defendido até por um colega nosso. 
Para mim um ausente numa hora dessas, de definição, deveria ser efetivamen­
te denunciado para o povo. É um povo que não gosta de si próprio se entende 
que esteja certa a ausência, o cruzar os.braços, a omissão em matéria dessare- _ 
levância. E falando assim, eu, de um partido, e V. Ex', de outro, estamos aqui 
a defender o Congresso Nacional, porque os que se fazem ausentes são dos 
qois lados, infelizmente. Deve haver uma lista e, se tiver que ser publicada por 
matéria pag~ eu'ajudo,eu assino, para que se saiba guem são os ausentes, 
pelo menos nessas horas de importância fundamental para o País. Os 
membros da Câmara ainda comparecem, mas os do Senado ... Estou aqui há 
quatro anos e não vejo Senadores nas sessões do Congresso. Quanto à apre­
ciação de uma proposta de emenda constitucional marcada para 17 de se­
tembro, espero o comparecimento de todos para que O magistério brasileiro 
possa aposentar-se, por justiça, aos 25 anos de serviço, com vencimentos inte­
grais. Estou fazendo campanha a partir de agora, a fim de que Senadores e 
Deputados estejam patrioticamente aqui presentes, ou tenham a dignidade de 
votar contra, porque a omissão é dolorosa para um homem comum, quanto 
mais para um Parlamentar, que é um representante do povo. 

O SR. TARClsIO DELGADO.- Agradeço o apãrte, muitoimportan­
te, nobre Deputado Aléxandre Machado. 

Terminãndo, Sr. Presidente, quero apenas dizer que não estou preocupa­
d_~, no que diz respeito a essa matéria; em ganhar ou perder eleições em virtu­
de do que acontecer aqui. Quanto ao meu Estado, não voú difamar ninguém, 
mas vou dar conhecimento ao público do que acontece aqui, e vou mandar a 
lista de quem compareceu, de quem votou "sim", de quem votou "não" e de 
quem não compareceu. Vai caber ao eleitor julgar, porque há Deputados que 
estão torcendo para que não se vote a matéria. Mas vou dar ao eleitor oportu­
nidade, como é meu dever, porque, inclusive, isto aqui é público, de conhecer 
o comportamento do seu representante na Casa, numa hora em que os Mu­
nicípios estáo clamando que deliberemos sobre sua sorte, porque não é possí­
vel continuarem da maneira como estão. 

O Sr. Pedro Geraldo Costa - Nenhum Deputado precisa ganhar eleição 
diminuindo o trabalhó do outro colega, e o Senado está presente na pessoa do 
Presidenté. O povo, lá fora, não sabe como funciona esta Casa. 

O SR. TARC1SIO DELGADO - Sr. Presidente, quero reafirmar aquilo 
que vinha dizendo: estamos aqui para conclamar a Casa a votar a Emenda do 
Deputado Antonio Russo, e votar favoravelmente, porque ela realmente me­
lhora a àrrecadação dos Municípios, que estão à mingua de recursos"até para 
as mais comezinhas redlizações. Achamos que o público tem que tomar co­
nhecimento do que ocorre nesta Casa, com maior amplitude, não só no que 
diz respeito a esta matéria, mas a todas as matérias, saber o que estamos 
aprovando, o que estamos 'rejeitando e quem está fugindo para não deliberar. 
(Palmas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Passos põr.to) - Concedo a palavra ao Depu­
tado Alípio Carvalho. 

, . 
O SR. AL1PIO CARVALHO (PDS - PRo Pronuncia o seguinte discur-_ 

50.) - Sr. Presigente, Srs. Congressistas, está em discussão o Parecer n9 

112/80:CN, da Comissão Mista do Congresso Nacional incumbida de exami­
nar diversas Propostas de Emenda à Constituição relacionadas com a Refor­
ma-Tributária, no interesse dos Municípios. 

Como se sabe, estão, particularmente, os Municípios em situação cada 
vez mais difícil pelos encargos que lhes são cumulados 'em face da deficiênciâ 
dos recursos que lhes cabem -na sistemática tributária nacional em vigor. 
I _ Os reclamos dos Municípios são ouvidos em todo território nacional, to­

dos eles reivindicando uma maior participação no produto dos impostos arre­
cadados no País. Basta dizer que a União recebe cerca de 60%, os Estados um 
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pouco mais de 30% e todos os Municípios menos de 8% da renda tributária 
nacional. 

Na verdade, sabe-se que essa centralização da União caracteriza uma 
tendência sempre verificada de concentração do poder, sendo apontadas 
como justificativas principais: a necessidade de o País promover um plano de 
desenvolvimento integrado sob a coordenação direta do Poder Central; a 
possibilidade de os Estados mais capazes exercerem a coordenação desse pla­
no na área regional e a incapacidade de os Municípios, de uma forma geral, se 
ajustarem a esse planejamento, propiciando comumente dispersões de ordem 
política local que prejudicam a produtividade econômica e social desses pla­
nos. 

No entanto, sente-se que já fomos longe demais na consecução desses 
princípios, pois a atual realidade é que praticamente, hoje, não há um Mu­
nicípio brasileiro que possa atender às suas necessidades mais prementes e 
constantes sem recorrer ao apoio dos Governos dos Estados e da União. 

Antes de Revolução de 64, os Municípios viviam de chapéu na mão, pois 
os recursos decorrentes do conhecido "art. 20" nunca eram liberados normal­
mente pelos Governos Estaduais, envolvendo sempre essas liberações altos 
interesses políticos, pelos quais se mantinha o poder incontestável da politica 
do Governador sobre as lideranças municipais. No entanto, os encargos dos 
Múnicípios eram mais absorvidos pelos Governos dos Estados que, normal­
mente, sem planejamentos racionais, faziam obras e atendiam a serviços mu­
nicipais, de acordo com os melhores resultados políticos a obter. Havia ainda 
um consenso generalizado de que o poder era o poder e somente quem o deti­
nha podeTla resolver os problemas do interesse das comunidades municipais. 

Com o Presidente Castello Branco iniciou-se no País a política de valori­
zação dos Municípios. Foi criado o ICM, cabendo a cada Município o direito 
de receber _diretamente, na propria coletoria local, o resultado da tributação 
devida a esse Município, sendo do seu direito também a aplicação desses re­
cursos. Por isso, chamaram a essa norma legal de a "Lei Áurea dos M~nicí­
pios", 

Dada, porém, o fato de a grande maioria de Municípos não ter produção 
local, esse imposto assim arrecadado não surtiu efeito maior sobre todos esse~ 
Municípios, restando-lhes quase que somente o Fundo de Participação que 
provmha da União, distribuindo na base da arrecadação do Imposto de Ren­
da e do IPI. -

Modificou-se, então, a sistemática do ICM para permitir uma distri­
buição mais equâmme desse tributo, coordenada diretamente -pelo Governo 
Estadual. Era o revigoramento do princípio de concentração, pois o que 
sobrava para a arrecadação direta dos Municípios (imposto predial, de ser­
viços etc.). sempre fora considerado como difícil e de efeitos polítiCOS negati­
vos. 

Mas o pior foi a acumulação de encargos, de ordem direta e indireta, 
sobre o Município. 

Hoje, o Município tem tudo sob a sua responsabilidade. É da responsa_­
bilidade o ensino, o pagamento de professores, construção de escolas, de dele­
gacias, de cadeias, de estradas, a prestação de assistência social, de quase tu­
do, enfim, pois nada mais se pode fazer sem um convênio, sem empréstimos, 
tudo ficando sob a responsabilidade municipal. 

Torna-se, sem maiores discussões, justa, justíssima, qualquer medida que 
se faça no sentido de proporcionar ao Município maior participação no bolo 
tributário nacional. 

Por ISSO, julgamos da maior importância as Emendas ora em discussão, 
pois todas objetivam melhorar essa participação, e, com mais razão, o Substi­
tutivo do Relator, pelo qual foram compatibilizadas as Propostas apresenta­
das no quadro da atual situação do País. 

Entendemos que, enquanto persistirem as razões nacionais para um pla­
no integrado de desenvolvimento econômico e social do País, haverá concen­
tração de recursos na União. Mas reconhecemos também que está havendo 
um verdadeiro exagero nessa concentração que necessita ser corrigido, com a 
maior urgência, para se dar ao Município um mínimo de independência, exi­
gida mesmo pelo regime democrático que todos nós queremos ampliado e de­
senvolvido em nosso País. 

Votarei, assim, pela aprovação do substitutivo do nobre Relator Depu­
tado Alberto Hoffmann. 

o SR, PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conce~o a palavra ao nobre 
Deputado Ruy Códo. 

O SR. RUY CÚDO (SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congres~istas, amanhã, 20 de agosto, é a data em que se encerra os apelos de 
todo>. os municípios brasileiros no sentido de que aprovemos a propo~ta de 
aumento de sua participação na renda do ICM, 

Gostaria, Sr. Presidente, de poder ler, neste instante, a volumosa corres­
pondênCia que tenho em mãos, vinda de todos os Estados e principalmente 

do meu Estado, Sr. Presidente, não só de cidades com as quais temos vincu­
lação política, mas também daquelas com as quais não temos. Ela vem de Itu, 
de Salto, de lndaiatuba, Porto Feliz, Sorocaba, Mauá, da região do ABC, dlf 
Grande São Paulo, da zona da Central do Brasil, da Mogiana, da Paulista, da 
Alta Paulista. Enfim, Sr. Presidente, são 571 municípios, inclusive a Capital. 

O apelo é o mesmo feito em 1967, na gestão do saudoso Prefeito Faria 
Lima - eu era deputado estadual- Prefeito eleito pelo povo, o último Pre­
feito da Capital eleito pelo povo. Nós todos corríamos a periferia de São Pau­
lo. a pregar o aumento dessa participação nas reuniões domInicais, com pre­
feitos c: vereadores - e fui vereador pela Capital de São Paulo. Acompanha­
mos; então, o saudoso_Brigadeiro Faria Lima, o maior Prefeito que São Pau­
lo já teve, e não foi nomeado, foi escolhido pelo povo, o mais votado dentre S 
candidatos de vários partidos que existiam naquela época. 

Mas, Sr. Presidente, quando os partidos foram extintos por ato do Sr. 
Presidente da República, Castello Branco, e nascendo o Movimento Demo­
crático Brasileiro e a Aliança Renovadora Nacional, nós todos, unidos, 
ARENA e MDB, caminhávamos, cavaleiros andantes, pela Capital de São 
Paulo, apelando para que fosse aumentada de 10 para 20% a participação dos 
municípios no ICM. 

Não posso, nesta noite, no Congresso Nacional, deixar de lembrar a fi­
gura saudosa de Faria Lima. O Deputado Pedro Geraldo Costa, candidato 
também à Prefeitura, ao tempo de Faria Lima, sabe perfeitamente que o 
maior Prefeito de São Paulo, eleito pelo povo obtivera a maior votação, fazia 
apelos dramáticos, no sentido de que se elevasse de 10 para 20% a partici­
pação dos municípios. Vejam V. Ex's que, com aqueles minguados 10%, defe­
ridos na Constituição de 1967, ele ainda conseguiu realizar obras maravilho­
sas. Construiu centros de lazer - aquela rosa numa colher de pedreiro, sim­
bolizando o seu trabalho, a sua luta - praças esportivas e um grande número 
de escolas e de cre.ches, aliás, das últimas construídas em São Paulo. Pois 
bem, seu Secretário de Finanças dirigia-se, quase diariamente, a Brasília, para 
bater à porta do Planalto e pedir a S. Ex', o saudoso Presidente Castello 
Branco, que incluísse na Constituição de 1967 esse aumento. ---

Dou o aparte ao Deputado Pedro Geraldo Costa. 

O Sr. Deputado Pedro Geraldo Costa - Não tenho a intenção de corrigi­
lo. nobre Deputado, nem corrigir nenhum dos meus colegas, ausentes ou pre­
sentes, pois todos, quando ausentes, estão presentes pela noção de responsa­
bilidade que têm. Ausência é a presença da responsabilidade. Não estou aqui 
para medIr a Casa pelo número de homens que se encontram no plenário. 
Apenas desejo lembrar a V. Ex' que quem lutou imensamente por esse benetl­
cio trih,utário foi o inesquecível Prefeito Francisco Prestes Maia, que deixou 
aquela Pn:feitura com uma grande soma de planos e projetos. Outros Prefei­
tos, inteligente e dinamicamente, continuaram as obras que não conseguiu 
realizar o esforçado, humilde e talentoso Prefeito Prestes Maia. São Paulo, 
até na saudade, bate palmas a S. Ex', como também a Faria Uma. que fez 
tanto pela nossa Capital. Eu fui candidato e perdi para ele; mas, depois. 
convenci-me de que também havia ganho a eleição, já que S. Ex' se mostrara 
muito operante. 

O SR. RUY CÓDO - Agradeço a V. Ex' o aparte. Ainda não quis 
abordar a ausência de muitos colegas. Farei justamente um apelo. Não vou 
fazer comentário ou levar informações àqueles que não vieram. Entendo que 
cada Deputado que representa enorme parcela do seu Município e/ou do seu 
Estado. tem a obrigação de estar presente nesta hora, pois ele assiste à falên­
cia dos Municípios, que não têm dinheiro para pagar os seus funcionários, 
nem para construir creches ou jardins de infância para as 25 milhões de 
crianças abandonadas deste País. Aí estão as FEBEMs; crescendo com o di­
nheiro do Estado, enquanto os Municípios, repito, não têm condiçÕes de 
construir creches, nem de iluminar suas ruas, que estão às escuras. Os municí­
pios não têm dinheiro para modernizar o sistema de transporte de massa. 
Ainda nesta última semana, vimos o nobre Senador Dirceu Cardoso, extraor­
dinário representante do Estado do Espírito Santo, quebrar um copo, em 
protesto contra a remessa de dinheiro a determinados municípios, particular­
mente ao de São Paulo, para o desenvolvimento do metrô. 

Os paulistas que aqui estão conhecem perfeitamente as dificuldades por 
que passa o nosso Estado, com as pessoas tropeçando umas nas outras nas 
ruas estreitas, sem condições de transportes para dirigirem-se condignamente 
ao trabalho. 

É preciso, nesta hora, não pedir esmolas ao Governo Federal. É preciso 
que a União entregue aos municípios aquilõ que lhes pertence. 

Aqui temo~ o Presidente da Associação Brasileira dos Municípios, que 
eu gostaria de ouvir, o nobre Deputado Antônio Russo. 

O Sr, Antônio Russo - Nobre Deputado Ruy Côdo, V. Ex' fala a esta 
Casa dos saudosos tempos, em que as tarefas governamentaIs estavam entre­
gues a homens sérios. 
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o SR. RUY CÔDO - Perfeitamente. 

o Sr. Antônio Russo - Daqueles saudosos tempos em que esta era uma 
República séria. Os jornais de hoje divulgam, em manchete de oito colunas;­
que o Governo estuda mudanças nô cálculo da inflação. Veja bem V. Ex': 
não se luta mais para reduzir o procêsso inflacionário. Procuram-se, isto, sim, 
novas fórmulas de cálculo. Através da nossa proposta de emenda constitucio­
nal, pretendíamos também melhorar a receita dos municípios. O projeto 
substitutivo apê'has modifica a fórmula de cálculo, apenas modifica o critério 
da distribuição, atribuindo aos municípios o mesmo bolo. E é hora, nobre 
Deputado, ainda que o Deputado Pedro Geraldo Costa se insurja contra isto, 
de di:termos, com toda a franqueza, que esperamos uni-comportamento adul­
to, que esperamos um comportamento responsâvel dos Congressistas, cuja 
obrigação é estar presente às reuniões, é votar nas deJiberaç~es das Casas do 
Congresso a que pertencem. A última vez que este Congresso votou, a última 
vez que houve quorum nesta Casa foi quando da apreciação da Lei da Anistia. 
Depois, nunca mais. Nós mesmos alienamos todos os nossos direitos, permi­
tindo que a Liderança exerça, em nosso nome, o sagrado direito do voto. Ao 
fazer este apelo, ao reclamar da ausência dos nossos companheiros, o que es­
tamos querendo dizer é que amanhã nós quase não teremos autoridade para 
nos ausentar do plenário por estar em visita a esta Casa um ditador que fe­
chou o Congresso no seu país. Com a nossa ausência permanente, nós esta­
mos fechando o nosso, e depois nós não poderemos queixar-nos de todas es­

te na carne o pedir, o' exigir deste povo que está vendo seu município falir, 
morrendo à míngua. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Nobre Deputado Ruy Côdo, a reforma tribu­
tária de 1966, que começou a vigorar a partir de 19 de janeiro de 1967, sob o 
argumento: altamente válid~, de corrigir um sistema tributário que implicava 
tributos em cascata, trouxe, em verdade, no seu bojo, o processo de esvazia­
mento financeiro dos municípios. Na realidàde, consultou-se o sistema tribu­
tário da França, país de extensão,territorial equivalente ao Estado da Bahia, 
com pequénos desníveis regionais e menores desníveis sociais, e transplantou­
se esse diploma legal para um país com características de continente, cheio de 
desníveis sociais e regionais. Isto gerou o empobrecimentO', de maneira esma­
gadora, dos nossos municípios, trazendo dificuldades às autoridades locais e 
sua dependência às autoridades estaduais e federais. Isso, realmente, precisa 
ser moçlificado. Na fase em que estamos, saindo para um processo de abertu­
ra, almejando o fortalecimento do sistema federativo brasileiro, queremos 
corrigir os desníveis sociais e regionais. Para isso, a primeira medida é a apro­
vação deste projeto, propiciando aos municípios a percepção de maior volu­
me de recursos. De fato, uma das autoridades constituídas, aquela que está 
próxima do povo, que recebe as primeiras pressões e as primeiras solícitações, 
que sente na própria pele o drama e a angústIa populares, é o prefeito. Por­
tanto, a autoridade municipal deve ser prestigiada e fortalecida através de 
uma decjsão desta Casa que, naturalmente, fafarã em.nome do povo brasilei-

sas trapaças do Governo, que, ao invés de procurar soluções para os magnos ro. 
problemas da Nação, tenta enganar o povo com novas fórmulas de cálculo, 
formas enganosas, que procurarão transmitir, de ,maneira diferente, a mesma 
reahdade, a mesma triste realidade que vem levando os municípios brasileiros 

O SR. RUY CÔDO - Agradeço ao nobre Deputado Divaldo Suruagy o 
aparte. V. Ex', que ocupou cargos executivos em Alagoas, como Governdor 
do Estado e como Prefeito da Capital, sabe perfeitamente das dificuldades 
por que passaram os Municípios do seu EStado. ao desespero e à falência. 

O SR. RUI CÔDO - Muito obrigado, Deputado Antônio Russo, autqr 
da Emenda n9 22. Realmente V. Ex f tem razão. É lamentável que não veja-_ 
mos aprovada nenhuma das emendas, pois todas elas visam 'a colocar o mu~ 
nicípio numa situação um pouco melhor. _ - I 

Não canso de reportar-me à CPI dos Municípios e ao Congresso Nacio­
nal de Municípios~ realizado na capital do Estado do Paraná, a que compare­
éeram 7 Mimstros, juntamente com o Sr. Presidente da República, 525 prefei­
tos; e diversos vereadores e autoridades que aguardavam do Chefe de Estado 
alguma informação a respeito do futuro dos municípios. A Associação Brasi­
leira dos Municípios colocou no temário a situação caótica dos mesmos, es­
perando que S~Ex' tomasse alguma medida. Mas, lamentavelmente, saímos 
daquele congresso sem nada saber. Tanto isso é verâade, que os 2 Presidentes, 
o do Conselho das Associações e o da Associação dos Municípios Brasileiros, 
além do Secretário da Associação, que está .nesta tribuna saíram desiludidos. 

O apelo que faço, nobre Deputado, é que se conscientizem todos da ne­
cessidade de aprovarmos esta Emenda. 

o Sr. Henrique Brito/- Permita-me, nobre Deputado Ruy Côdo. Co­
mungamos com o pensamento de V. Ex., quanto ao fortalecimento dos mu­
nicípios brasileiros. Nesta oportunidade, desejo fazer uma referência aos emi­
nentes Deputados Alberto Hoffmimn, Juarez Furtado, Presidente çla CPI 
sobre o Empobrecimepto dos Municípios, e Adhemar de Barros e aos Sena- -
dores Afonso Camargo, Jutahy Magalhães, Lomanto Júnior, enfim, a uma 
soma enorme de parlamentares que compõem o Congresso Nacional, desejo­
sos, como li, Associação Brasileira de Municípios, de melhor distribuição de 

~ rendas e do fortalecimento das nossas comunas. Portanto, aqui estamos para 
votar a emenda em prol do fortalecimento dos municípios brasileiros. Por is­
so, faço minhas as palavras de V. Ex', que sempre tem mostrado equilíbrio no 
trato da coisa pública e-na ação que desenvolve neste Congresso. 

O S~. RUY CÔDO - Agradeço a V. Ex. o aparte, Deputado Henrique 
Brito, Presidente da Diretoria Executiva da ABM. Aproveito a oportunidade 
para dizer que, no dia 22 de outubro, será inaugurada, em Brasília. a sede da 
ABM - aqui será a casa do municipalismo brasileiro - com seus três anda. 
res, graças ao esforço de V. Ex' que tanto fez plua que a Associação Brasileir~ 
dos Municípios a conseguisse. Nesta hora, é preciso que nós todos, municipa­
listas, nos lembremos do trabalho hercúleo do eminente e saudoso Prefeito 
Faria Lima. Foi ele, nobre Deputado Pedro Geraldo Costa, quem conseguiu 
isto. Sou testemunha dO'seu trabalho, correndo todo o·Estado de São Paulo 
paia assegurar os 10%. Queira Deus que ele nos esteja ouvindo, para que pos­
sa iluminar as cabeças das autoridades brasileiras nesta hora, quando se apela 
à União no sentido de devolver um pouco mais ao município, a-fim de que 
possamos realizar obras essenciais e prioritárias em beneficio do País. A 
Nação só se colocará de pé quando seu município realmente estiver erecto. 

Concedo aparte ao nobre Deputaao Divaldo Suruagy, ex-Governador 
das Alagoas, ex-Prefeito e também Presidente do Conselho da ABM, que sen-

A retenção do Fundo de Participação por dois meses nas.mãos do Go­
verno Federal ocasiona, por exemplo, uma defasagem da ordem de quase 
15% ao mês - os juros, hoje estão mais ou menos neste nível. Quanto ao 
Fundo de Participação Rodoviária, da mesma forma, sua retenção, durante 
seis meses, pelo Governo Federal, ocasiona enormes prejuízos aos municí­
pios. 

Então, verifique V. Ex' que o Município é sugado de todos os lados. 
Exige-se a descentralização. Os maiores tributalistas brasileiros sabem perfei­
tamente que não se levanta um município somente com empréstimos. Alguém 
disse - não sei qual o jornal que publicou, mas, se não me engano, foi O Es­
tado. de S. Paulo =- que um Prefeito do.meu Estado passa praticamente um 
ano da sua administração indo a São Paulo e vindo a Brasília, e os três anos 
restantes, gasta, naturalmente, em desculpas aos munícipes pela~ dificuldades 
que tem, porque não consegue a receita necessária. 

Deputado Dtvaldo Suruagy, fico contente com a contribuição de V. Ex' 
E alegre, deixo esta tribuna, porque tenho certeza de que os nobres pares do 
Partido de V. Ex', depois do seu aparte - sobretudo o Líder do Governo, 
àqui representado pelo Deputado José Bonifácio - vão acolher os apelos, os 
rogos em favor da proposição. Inclusive, a luta de tantos juristas, como o bri­
lhante representante do Paraná, tem dado efetiva contribuição aos muni cipa­
listas. É evidente que esses apelos do Paraná, de São Paulo, do Rio de Janei­
ro, do Rio Grande do Sul, do Ceará, de Alagoas, Bahia, enfim, de todos os 
EstadQs, esta noite, culminarão, amanhã, com a votação e aprovação desta 
emenda constitucional. E todos nós, quando nos encontrarmos nos nossos 
Municípios, com os prefeitos, vereadores, autoridades municipais e muníci­
pes, tenho certeza, os receberemos de cabeça erguida, dizendo: cumprimos 
como nosso dever. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôito) - Concedo a palàvra ao Sr. Depu­
tado Tidei de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (SP - PMDB. Sem reVisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, mais uma vez esta Casa tem a satisfação de 
apreciar matéria importantíssima, a que restitui aos municípi'os algo ou'pelo 
menos uma parcela do que lhe foi tomado através de atos de força de um regi­
me de exceção, para ser mais delicado na linguagem, como querem oS rr.pre­
sentantes do partido do Governo nesta Casa. 

Sr. Presidente, vemos nas propostas de emenda à Constituição que resti­
tuem essas parcelas o interesse de toda·a comunidade. Vejamos o que vem a 
ser um município, senão, justamente, o lugar onde o cidadão vive, onde ele 
está mais próximo dos poderes de decisão, aonde ele tem condições de in­
fluenciar na aplicação dessas verbas. 

Mas o que vemos, Sr. Presidente, é que esta Casa não usa suas atri­
buições para restabelecer a verdade tributária, corroborando, assiin, o estado 
de exceção que se estendeu da parte política à parte administrativa e à tribu­
tária. Isto nada mais é do que-uma forma de manter o poder através do cen­
tralismo de decisões. E não poderia haver centralismo de decisões se não hou­
vesse a concentração dos poderes econômicos na mão do Govern'o. 
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o que fez o regime que assumiu em 1964'1 Não podia o regime manter-se 
no poder se não tivesse, além do controle político. o econômico. Não poderia 
o regime, devido às aparências. nomear interventores nos 4 mil municípIOS 
brasileiros. E o que fez, então, este regime'? Procurou fazer uma ditadura de 
outra forma, a ditadura da tributação. Então. estabeleceu uma concentração 
de tributos, a fim de que os municípios ficassem sempre dependentes do Po­
der Central. E nós não vamos, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, no momen­
to atual, quando o Governo Federal, através do General Figueiredo, vem a 
público jurar a democracia e tantas outras coisas, falar em abertura democrá­
tica sem que o partido do Governo e S. Ex' o Presidente da República apóiem 
uma emenda desta estirpe. Não se pode conceber abertura sem que se devolva 
aos municípios pelo menos·parte das condições que eles tinham antigamente, 
pOIS a abertura não está apenas em a imprensa poder publicar o que quiser, a 
abertura não se concretiza com a liberdade de serem livres os Senadores e De­
putados parà falarem o que desejarem. Há necessidade de que a abertura seja 
estendida aos campos político, social e econômico. E o que vemos é que essa 
abertura apenas permite que se fale, mas nào que se aja. Não adianta permitir 
ao Deputado e ao Senador. falarem. Há necessidade de que eles possam agir 
também e de que se lhes déem condições para que o façam. É o caso das prer­
rogativas deste Congresso e. também, de :,e dar condições a que os preft:itos 
possam agir de forma independente. 

Concedo o aparte ao nobre Líder do PDS, Deputado Bonifácio de An­
drada. 

O Sr. Bonifacio de Andrada - Nobre Deputado, eu queria apenas re­
lembràr. quando V. Ex' se refere à Revolução de 1964, que foi no Governo do 
emmente Presidente Castello Branco que o País teve uma reforma tributária 
altamente favorável aos municípIOS, sendo de assinalar-se, ainda. a política 
municipalista que aquele Governo desenvolveu em favor das comunidades 
brasIleiras. 

o SR. TlDEI DE LIMA - V. Ex" fala da reforma de 1967? 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Falo da reforma constitucional e das me­
didas legab do Presidente Castello Branco. 

O SR.TIDEI DE LIMA - É a reforma tributária de 1967? 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Após o Governo Castello Branco, que 
trouxe para os municípios brasileiros medidas de alta relevância, de apoio à 
própria administração minicipal. o Governo da República. passados alguns 
anos. amda dentro do período revolucionário, alterou a política tributária em 
relação aos municípios. Mas cumpre relembrar a figura do ex-Presidente Cas­
tello Branco no instante em que estamos procurando estudar novas medidas 
em favor do município, já que aquelas, favoráveis à centralização admimstra­
tiva. não estão traLendo para as comunidades brasileiras os resultados que 
eram de se esperar. 

O SR. TlDEI DE LIMA - Significam as palavras de V. Ex' que há con­
cordância com este projeto. Então, espera-se que, amanhã, já que há concor­
dância do Líder do Governo. o PDS vote favoravelmente a essas emendas, 
que restituem uma parte apenas daquilo que foi tomado dos municípiOS ao 
longo desses anOi> de arbítrio da Revolução. 

. 0 Sr. Bonifácio de Andrada - Devemo~ dizer que, na bancada do PDS 
há tendéncia de se alterar o dispositivo constitucional em favor de melhor re­
ceita para os municípios brasileiros. Estão sendo feitos estudos neste sentido, 
estamos entre aqueles .que se empenham em favor de tais resultad?s. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Obviamente, a bancada parlamentar do Go­
verno certamente tem entendimentos com os setores do Governo, particular­
mante dentro da parte administrativa. Tenho a impressão de que um projeto 
como este altera a receita, e isto interessa aos setores de planejamento do Go­
verno Certamente V. Ex' manteve contacto com os Ministros Delfim Netto e 
Ernane Galvêas para saber que o Governo está de acordo com este prOJeto, 
até que ponto eles iriam ferir as receitas federais e alterar os planos do Gover­
no nos tinos futuros. Houve esse encontro. nobre Deputado'] 

O Sr. Bonifácio de Andrada - O PDS, através dos seus correligionários 
neste plenário e'no Poder Executivo, está promovendo conversações e estu­
dos no ~entido de ~e l:on ... eguir uma <;olução favorável aos orçamentos mUnIci­
paIs. Não há essa distinção de que V. Ex' fala. V. Ex' é Deputado da Opo­
sição e nunca foi Governo, creio. Então, V. Ex' acha que só pode existir parti­
do dentro do Poder Legislativo. Não. os homens do Executivo são membro~ 
do nosso Partido e fazem parte de órgãos partidários do PDS. Então, há um 
debate dentro do PDS. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Denlro do PDS, não da banc.ada'? 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Não, da bancada também. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Gostaria de saber se essa discussão ocorre 
apenas na bancada, ou se é estendida a todo o partido. 

O ~r. Bonifácio de Andrada - A todo o partido. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Quer dizer, o Presidente da República, o Mi­
nI~tro Delfim Netto, o Ministro Walter Pires? 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Todo o partido. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Ótimo. 
O Sr. Bonifácio de Andrada - Agora. os Ministros militares não perten­

cem ao partido, porque a lei proíbe que militares pertençam a uma entidade 
partidária. 

res. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Mas assinaram o livro. 

O Sr. José Bonifácio de Andrada - Perfeitamente. 

O SR. TIDEI DE LIMA - V. Ex' está expulsando o Ministro Walter Pi-

o Sr. José Bonifácio de Andrada - O nosso partido tem a simpatia e a 
maioria esmagadora do apoio dos cidadãos fardados, das Forças Armadas, 
quer queiram. quer nãp queiram V. Ex's. O voto daquelel> dos quartéis, da­
queles incumbidos da defesa da nossa Pátria e do nosso povo é nosso, para 
honra nossa. 

O SR. TlDEI DE LIMA - O nosso partido tem a simpatia e o apoio dos 
cidadão~ não fardados deste País. mas de I 10 milhões de brasileiros. 

O Sr. José Bonifácio de Andrada - Temos os fardaqos e os não farda­
dos, enfim, a maioria do povo brasileiro. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Eu gostaria que V. Ex' nos dissesse o local 
dessas reuniões do PDS. onde se discute a utilidade das emenda", o mérito 
da~ emendas. Eu tenho a impressão de que V. Ex' é um defensor dos municí­
pIOS. principalmente de Barbacena ... 

O Sr. José Bonifácio de ./títdrada - Eu diria a V. Ex' onde foi realizada a 
reunião, se V. Ex' contasse onde aconteceu aquela outra de V. Ex's, aquela 
tal que V. Ex' deve coptar ao plenário. Fica só a indagação. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Qual a insinuação a "aquela tal",? 

O Sr. José Bonifácio de Andrada - Fica só a insinuação. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Normalmente. as nossas reuniões são reali­
zadas no auditório Nereu Ramos. Delas V. Ex' pode até participar. Quem 
sabe se se imbui do espírito democrático'? 

O Sr. José Bonifácio de Andrada - Não quero partiCipar. 

O SR. TIDEI DE LIMA - Mas eu gostaria de saber o local, porque, ao 
que me parece, as reuniõe~ do PDS não são como as convenções do Partido 
Democrata, lá nos Estados Unidos, disputadíssimas, mas, pelo menos, reu­
niões ondt; todos participam: o Delfim Nett5> fala, os Deputados contradi­
zem, e por aí afora; o Deputado Bonifácio de Andrada defende os interesses 
de Barbacena e região; o Deputado Marchezan defende os interesses dos mu­
mcíplo~ do Rio Grande do Sul. numa disputa democrática, para chegarem à 
~olução que realmente o País espera e lhe interessa . 

O Sr. José Bonifácio de Andrada - E Bauru também. 

. O SR. TIDEI DE LIMA - Estamos aqui representando Bauru e região, 
E~tado de São Paulo, e por isto estaremos aqui amanhã votando favoravel­
mente a essas emendas, o mínimo que se pode dar aos municípios para que 
saiam da situação dificIl em que se encontram e não entrem na falênCia que se 
aproxima. 

O Sr. Antônio Russo - Lamentavelmente, o nobre Líder da MaIOria 
acaba de definir o comportamento da sua bancada. Jã estamos com os·proje­
tos em regime de discussão quase terminada, com a votação prestes a co­
meçar. e S. Ex' anuncia que agora serão iniclado~ 05 estudos, não pela sua 
bancada. mas pelo seu partido. Depois de estudar convenientemente a ma­
téria. com as emendas regularmente arquivadas por decurso de prazo, o seu 
partido orientará a bancada f>obre o que fazer. Até lá, por falta de orientação 
sempre ditada de fora desta Casa para dentro, continua vazio o Parlamento. 

O Sr . .José Bonifácio de Andrada - Não há no plenáriO parlamentares 
do PMDB nem do PP. 

O Sr. Antonio Russo - Pobres Deputados sem orientação. pobres Sena­
dores sem onentação e pobre Governo que retarda tanto a orientação: Ele só 
vai orientá-los sobre o voto depois que as emendas não puderem mais ser vo­
tadas. Amanhã ela~ serão arquivadas, por decurso de prazo. Amanhã estarão 
Irremediavelmente prejudicadas. E o nobre Líder do Governo Informa que 
isso acontecerá porque só agora aqueles que pretendem governar este País co-
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meçaram a estudar a matéria. Estão sêmpre atrasados nas providências que : corpo -e no espírito pelas profundas desigualdades sociais, em pretexto para o 
devem tomàr. - radicalismo e a prepotência voltarem a imperar no-País, com o veto às inicia­

o Sr. José Bonifácio de Andrada - O Deputado Antônio Russo é um 
clássico em deturpar, confundir, atrapalhar, tentar tumultuar, desviar, enfim, 
falsear as ,afirmações dos seus colegas do Governo. Mas fica -registr~do o 
aparte do nobre Deputado Antônio Russo, como também estão registradas 
as nossas assertivas. É só comparar. -

- -
O SR. TlDEI DE LIMA - Prefiro ficar com a assertiva do Deputado 

Antônio Russo, que realme~te traduz uma realidade. O partidq de V. Ex' tem 
um quadro de assess~res, os Ministros, que reãlmente pensam por V. Ex's. 

O Sr. José Bonifácio de Andrada - V. Ex' nunca foi Qoverno; foi Opo­
sição. Ouve estórias de carochinha_e5ai nessa. 

O SR. TIDEI DE LIMA - V. Ex' tem facilidade para dizer qualquer 
coisa nesta Casa, porque não precisa pensar. O Delfim Netto pensa por V. 

~ Ex', assim como o Ernane Galvêas. O Golbery do Couto. e Si}va planeja por 
V. Ex's. 

O-SR. PRESIDENTE (Pas~os Pôrto) --O tempo de V. Ex' já se esgo-
tou. - -

O SR. TIDEI DE LIMA - É realmente interessantíssimo o que se vê 
nesta Casa. O partido do Governo sempre querendo eleições, mas nunca as 
aprovando. Procura sempre adiá-las. Quer melhorar a situação dos_municí­
pios, mas nunc,a lhes.dá condições para tal, porque não~aprova as--emendas 
que lhes restituem a parcela a eles suprimida durante esses anos todos. O par­
tido do Governo sempre quer melhorar a vida do trabalhador, mas não apro­
va os reajustes trim~strais. Quer retirar até os trimestrais. 

O Sr. José Bonifácio de Andraila - V. Ex' é contra a convenção salarial? 

O SR. TIDEI DE LIMA - Certamente é um quadro interessantíssimo. 
Acredito que se Stanislau Pónte Preta estivesse vivo escreveria um novo sàm-=­
ba do crioulo doido, ~em dúvida nenhuma, po~ esse comportamento. 

- - O Sr. José Bonifácio de Aódrada - _Para a Oposição dançar? 

O SR. TlDEI DE LIMA - Finalizando, deixariá como conselho ao par­
tjdo do Governo: ao contrário de patrocinar emendas proirogãcionistas; ao 
contrário de~patrocinar o cancelamento de éleições; ao-contrário de incenti-­
var os Vereadóres e Prefeitos a virem a esta Casa pressionar os Deputados e 
'os Senadores a aprovarem a imQralidaâe da prorrogação de mandatos; a 
usurpação do poder, que traz essa emenda, apanhe todo esse potenCIal e tra­
balhe e'fetivamente para que os municípios tenham independência, para que 
realmente tenhamos um sistema federativo de verdade. para que nos liberte­
mos desse centralismo econômico, desse centralismo político que_ a ditadura 
implantada em 1964 impôs a este País. 

Era só, Sr. Presidente., (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Goncedo a palavra ao Sr. Depu­
tado Felippe Penna. 

_-O -SR. FELIPPE PENNA (PP - RJ. Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Pr~sldente, Srs. Congressistas, as Propostas de Emend~-à Constituição, de 
números 16,20,21,22,23,24 e 25/80, de autoria do Senador Affonso Camar­
go, Deputados Wílson Braga, Francisco Libardoru e Antônio Russo, Sena­
dor Lomanto Júnior. Deputado Caio Pompeu e Senador J_uthay Magalhães, 
vIsam a alterár a sistemática tributária nacional, buscando melhórar a si­
tuação dos Municípios no_ que tange à participação no produto dos impostos 
arrecadados no País. Mais do que u-m aspecto tributário, o problema funda­
mental que será atingido; em' cúja área estamos dando um passo importante 
no momento, diz re-speito à própria questão democrática. 

- Sr. Presldente"Srs. Congressistas, a democracia já foi classificada como 
o pior dos regimes de governo, mas ainda assim é o melhor de todos-para que 
a soberania e a vontade de um povo sejam respeitadas e o seu poder de deci­
são efetivamente se exerça. A evolução da História Política brasileira registra 
inúmeros avan'ços e recuos para a consolidação de uma democracia represen­
tativa plena, em que o povo exerça o seu direito de decidir através dos legíti­
mos representantes que -escolhe o que perante ele sejam responsáveis. 

E o poVO brasileiro está hoje diante de-um desafio: aceitar que um grupo 
mi~oritário continue a lhe impor caminhos e soluções, sob a máscara de um 
sistema democrático capenga, ou tomar nas suas mãos o seu destino, 
mobilizando-se numa luta cívica pela restituição das prerrogativas que lhe fo­
ram arrebatadas com a edição de um fabuloso elenco de atos discricionários. 

O conform-ismo e a submissão some~te contribuirão para agravar mais 
os problemas sociais que afloram a cada instante, com a concentração do po­
der e da renda nacionais em mãos de grupos cada vez mais restritos e a trans­
formação 'das manifestações explosivas dos que têm seus salários aviltados 
pela espiral inflacionária, das amplas maiorias do nosso povo esmagadas no 

tivas destinadas à sua democratização. 
- É preciso, pois, que o desafio aceito pelo povo tenha ã forma de uma mo­

bilização para a conquista da democracia, com a participação de todos os 
segmentos da sociedade no processo político, a fim de se criarem pré­
condiçoes para a consolidação de um regime em que os Poderes se distribuam 
entre vários setores coordenados e interdependentes, adequado às nossas con­
dições e nec~ssidades, com a integração dos trabalhad~res, dos operários me­
talúrgicos, dos estudantes~ dos intelectuais, dos homens de empresa, dos pro­
fissionais liberais de um modo geral, representantes de todas as camadas so­
ciais na nossa vida política e administnitiva, criando, a exemplo de outros po­
vos, uma democracia autêntica, uma demoCracia brasileira. 

Porque, com a totalização, a estatização,' a centralização e a burocrati­
zação desencadeados e enfeix~das nas mãos do Executivo nestes-últimos 15 
anos, em decorrência do episódio militar de 1964, não poderemos atingir a 
plenitude democrática, pois a democracia foi e está ainda sendo atacada e 
precisa ~er defendIda pelo povo ao qual ela _pertence. 

E as questÕes fundamentais da atualidade são a destotalização, a deses­
tatização, a desçentralização e a desburocratização. porque estas questões 
afetam a vida de todos nós, afetam a vida daqueles que se sentiram persegui­
dos pelos Governos pós 64 e foram banidos, cassados, torturados, tiveram 
seus direitos políticos restritos, como afetam também todo o povo brasileiro. 

Não é esta a primeira vez na História do Brasil que tal fato ocorre. Tive­
mos situação semelhante também em outro "curto período" de 15 anos: foi o 
chamado período Vargas. Antes disso. tínhamos tido uma República que era 
mais controlada por oligarquias e sofria.-portanto, outro tipo de restrição. 
Tínhamos anteriormente, no Império, uma teor(a democrática bastante de­
senvolvida, mas a prática democrática era muito limitada, porque nós éramos 
um País que até 1888 baseava sua economia no trabalho escravo, portanto na 
existência de doi;> tipos de cidadãos: os escravos e os livres. 

- Por cerca de 300 anos a escravidão foi a retribuição àqueles cujo traba­
lho representou a base da vida econômica nas principqis regiõ,es brasileiras, 
particularmente em Minas Gerais, onde se explorava o ouro. Mas sempre 
houve uma maneira de os escravos alcançarem sua liberdade pelos próprios 
esforços, porque a -tradição das Ordenações Afonsinas, -trasladada para o 
Brasil; permitia que o escravo comprasse sua liberdade por meio da CarJa de 
Alforria, o que se tornou possível com as irmandades negras por eles criadas. 

Cada irmandade ganhava O< nome de um santo padroeiro, como Santa 
I figênia, São Elesbão ou São Benedito, que servia como símbolo de sua inte­
gração. Elas obtiveram um resultado tão satisfatório que seu exemplo se es­
palhou por todas as regiões do Brasil onde era significativo o número de tra­
balhadores escravos. 

Este fato serve para evidenciar o espírito de perseverança em torno do 
ideal de liberdade e para despertar o nosso povo, a nossa gente, para a nossa 
questão fundamental: nós ainda não conseguimos consolidar, êõmo outros 
povos, uma democracia. É preciso que todas as classes sociais se unam num 
mOVImento, na organização das forças democráticas e sociais, visando à de­
mocratização do País, a elucidação da questão democrática, das idéias, dos 
princípios de administração, de economia, da política, de um modo geral, que 
geram os regímes democráticos ou que degeneram nos regimes totalitários e 
autoritários. 

I. DESTOTALIZAÇÃO . 
\ A destotalização é o ponto mais abrangente, visto que o regime é totali­

tário ou autoritário quando atinge todos os campos de ação na sociedade. O 
regime autoritário pode permitir a manifestação do pensamento, enquanto o 
totalitário impedê a liberdade do pensamento nos setores mais recônditos da 
SOCIedade. Extremo totalitarismo é cercear a manifestação intelectual: peças 
de teatrp, livros. e até â queima destes em praça pública, como fizeram os na­
zistas. No caso brasileiro, a leitura de livros é relativamente limitada, como 
restrita ainda é ã afluência aos espetáculos teatrais, seja pela falta de recursos 
tanto do público como pela ausência de estímulos efetivos para estas suas 
áreas culturais. 

O povo precisa mobilizar-se filosófica e ideologicamente para não admi­
tIr os princípios qo totalitarismo, _a -começar pelo totalitarismo no plano inte­
lectual. A mal1Ílestação de idéias e pontos de vista absurdos é completamente 
admissível, porque o povo, Com o tempo, as julgará absolutamente absurdas. 
São inadmissíveis as teorias de que o povo não tem condição para julgar por 
si mesmo, de que o povo não tem condições pãra eleger -os seus representan­
tes, de que o povo precisa antes ser educado para depois poder exercer a liber­
dade, quando, na realidade, só o exerclcio da liberdade é que poderá ensinar 
ao povo a própria liberdade: loquid loquend discutur se aprende a falar. falan­
do, se aprende a nadar, nadando, se aprende a correr, correndo. 
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Não há melhor maneira de aprender a falar uma língua, qualquer que da 
seja. de que falando-a. Nào há nenhuma maneira de se aprender democracia 
do que exercitando a democracia. O povo até pode errar. O raciocínio de que 
o povo nào pode é característica dos governos totalitário& e autoritário~, por­
que nisto está implícito que a minoria que decide pelo povo tem melhores 
condiçõe~ de decidir que o povo. e que, a contraria sensu. evidentemente está 
errado. 

Basta que se atente para o seguinte: nos últimos 15 anos houve no Brasil 
- um regime totalitário, que passou a autoritário e agora está pretendendo che­

gar a ser um regime democrático; nem por isso, as decisões fundamentais to­
mada~ na ordem econômica foram decisões acertadas. A prova é que depob 
de 15 anos de um regime feito para combater a inflação e para retomar o de­
senvolVimento, há um consenso, dentro do Governo e mesmo na opinião I 
púhllca. de que se terá que aceitar um desenvolvimento bastante moderado e 
o povo t!stá cansado de saber que o Governo nào conseguiu combater a in­
flação. 

Então. o totalitarismo não gerou a sabedoria entre nós e as decisões na 
área econômica têm demonstrado isso. Mas não é só no caso brasileiro: assim 
foi na Alemanha nazista, na Itália fascista e em todos os outros países onde 
imperou ou impera o totalitarismo. \ 

A Justificativa filosófica da democracia é de um governo no qual há de­
bale~ e trânsito de Idéias. caracterizado pela vontade da maioria, por insti­
tuições hvres. governo representativo. eleições livres. garantias de liberdade 
individuai. liberdade de palavra e de rehgião e ausência de opressão política. 

É o debate livre que vai proporcionar ao povo, principalmente aos jo­
ven'i. o conhecimento da programãtica do Partido Comunista, facultando­
Ihe~ condições para po~icionar-se em torno da ideologia comunista. Ajuven­
tu de não pode estender o raciocínio que pairgu em torno do sexo, há bem 
pouco tempo. ao comunismo. O sexo era apresentado como coisa proibida 
até que se pa~sou a colocar a questão em termos racionais, com o fator res­
pon~abllidade comandando os impulsos próprios da mocidade: e o sexo, Visto 
antes pela Juventude como coisa gostosa por ser proibida. passou a ser enca­
rado como um ato normal da vida. É precIso que com o comunismo o me~mo 
ocorre: não é bem por ser proibido, precisa ser debatido para ser aceito ou 
nào Só me~mo do debate de idéias é que pode nascer a democracia. 

Com mUito prazer. ouço o Deputado Bonifácio de Andrada. 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Mas V. Ex' faz justiça ao Governo Cas­
tellu Branco, no tocante a uma política em favor do municipalismo? 

O SR. FELlPPE PENNA - Sim. e neste caso claramente. Já foi objeto 
de outro aparte de V. Ex' e concordo plenamente. Ela foi reformada pelos 
Governo'i postenores a Castello Branco, que voltaram ao sistema de centrali­
zação. 

Prossigo, Sr. Presidente. 

2. DESESTATIZAÇÃO 
A concentração excessiva de poderes nas mãos do Estado é Um condICIO­

namento, uma restrição da liberdade. que se acentuou extremamente nestes 
15 anos. Muitos outros regimes têm sofrido um processo de intensa estati­
lação ~Imultânea com a totalização. como foi o caso da Alemanha Nazista. 
da Itália e do Japão. 

A corrente ~ocialista democrática costuma imaginar que a estatlzação, 
ou ,eja. a propriedade por parte do Estado dos meios de produção fundamen­
taI'.. poae eventualmente gerar condições melhores para a democracia. Mas a 
experiência moderna tem demonstrado. como por exemplo no caso do Chile, 
mUito próximo de nó~. que a eSlatlzação intensa não gerou nem socialismo 
nem democraCIa. e sim um regime totahtário. 

Portanto, a democracia em sua essência, passando da parte ideológica 
para a parte estrutural, é a divi~ão de Poderes, no sentido mais amplo pm,sível 
e. no mundo moderno. o poder econômico é uma realidade. A democracia re­
presentativa convive com o poder económico; portanto. admitir-se, em tese, 
uma concentração de poder econômico nas mãos do Estado é criar-se con­
dIções para um regime totalitário_ ou mesmo autoritário e, portanto, para a 
estatlzaç.lo. E es~e poder muito concentrado nas mãos do Estado é posto a 
~erviço de uma mmoria. que são os burocratas. ou pessoas de fora da socieda­
de Vivendo verdadeiramente dentro da sociedade, os aproveita dores de toda 
e~pé<':Ie, as empresas multinacionab que se valem des~e regime muito fechado 
e estatilado para se beneficiar. 

Porque o regime altamente estatizado faz com que as decisões de grande 
alcance sejam tomada, por uma reduzida minoria. O acesso a essa minoria, 
ao centro do poder de decisão, é muito limitado. Tudo isso faz com que o 
povo não partlcipe de5sas decisões. as quais o conduzem à alienação. 

O Sr. Nhaldo Krüger - Permite V. Ex"? O pronunciamento de V. Ex", 
caleado da forma como está. honra a Oposição pela análise que nele se con-

têm. GO'itaríamos de. nesta oportunidade. lembrar que este procedimento do 
"Islema não foi adotado por acaso e não resultou de nenhum equívoco. Até 
1966 as coisas tinham um i>entido. Depois do Governo Costa e Silva, o objeti­
vo vi'iado foi o de alienar as massas das aréas municipais do processo político. 
E"te 1'01 o objetivo, no meu modo de ver: aliená-las do processo político e 
deixá-Ias apáticas. como V. Ex' mesmo afirmou no início do seu pronuncia­
mento. SentlDdo que não podem participar. sentindo que a sua participação 
nào tem valor. ficam fatalmente alienadas de todo o processo. Este foi o obje­
tivo do sistema: centralilar tudo em mãos do Governo Central, para depois 
conceder às gotas aquilo que levou aos borbotões. 

O SR. FELlPPE PENNA - Muito obrigado a V. Ex' 

O Sr. Bonifácio de Andrada - Mas a reabertura democrática do Presi­
dente FIgueiredo está nas melhores linhas, digamos assim, da nossa evolução 
democrática. 

O SR. FELlPPE PENNA - Sr. Presidente, prossigo. 
No Brasil, as empresas estatais e multi nacionais devem investir cerca de 

80%. ou seja. acumulam 80%, sendo que deste total 66% foram feitos direta 
ou indiretamente pelo Est~do e 14% pelas multinacionais. 

No entanto. esses dOIS grupos diretamente não empregam nem 20% da 
força do trabalho. ou seja. milhares e milhares de pequenas empresas. de pe­
quenas propriedades brasileiras produtivas são responsáveis por 80% do em­
prego e só Investem 20%. só acumulam 20%. Então o poder está todo concen­
trado nas mãos do Estado e das multinacionais. 

E esst:s 5 milhões de propriedades rurais, mais milhões de pequenas em­
prt:&us industriais e comerciais principalmente, serviços existentes nos centros' 
urbano" milhões de pequenos proprietários, portanto empregando 80% da 
força dt: trabalho ocupada, apenas são responsáveis por 20%. 

Então esta demonstração, este dado estatístico, comprova a idéia de que 
a estatizaçào gera necessariamente condições favoráveis a um regime no qual 
a~ decisões sào tomadas por uma cúpula totalmente fechada, desligada do po­
vO, da realidade. Além de tudo. a estatização é extremamente meficiente. 

DifiCIlmente há quem acredite, aqui no Brasil, no funcionamento eficien­
te do E,tado. Os Governos. inclusive. usam o subterfúgio de ter a empresa es­
tatal para resolver o problema social. o problema de emprego. Então. a em­
pre~a e,tatal arrecada. entra no campo privado, mas o que ela poderia fazer 
em torno de inve~tlmento, em benefício do próprio pO\ o. reverte para ela 
atender ao empregUl"mo por ela gerada. 

O problema da dese~tatização não pode ser aceito como uma maneira de 
di~tnbuIr o poder entre as empre,as propnamente estatais e as empresas mul­
tmaCIDnals: a desestatlzação democrática se efetivará com a distribuição do 
poder dessas grandes empresas, com a privatização de algumas delas. para 
tran~ferir um pouco o poder delas para o povo. o que pode parecer utópico 
mas é Viável. 

Os recursos neces,ários a esta desestatização. para permitir a ampliação 
da propriedade dos brasileiros. pódem ser conseguidos através de uma refor­
ma fi~cal profunda que atenda aos interesses-desses milhõe~ de pequenos pro­
prietáriOS. dos pequenos e médios empresários. da classe média em geral: 
Uma reforma fiscal profunda. que atenda a esses interesses e visa a estimular 
todos eles a acumular e investir para modificar a atual estrutura. 

Sem uma reforma profunda do Estado brasileiro não se terá um Estado 
democrático, e sim um Estado totalitário ou autoritário a serviço de mino­
rIa~. A desestatização é possível. imprescindível, porque os empresários não 
dispõem de recursos devido à altíssima carga tributária que lhes foi imposta. 

É um exemplo de como a burocracia técmco-militar legislou sem a cola­
boração do Congresso e errou sozinha. Ela transformou a carga tributária do 
povo bra~ilelro num ônus altamente pesado. Sena admis~ível uma carga tri­
butaria alta, mas com uma estrutura fiscal que atendesse aos interesses do 
povo braSileiro. da clas~e média. desses milhões de pessoas que estão colabo­
rando para o desenvolvimento e que não estão tendo a participação nas deci­
~ões e nem mesmo os beneficios desse trabalho. 

3. DESCENTRALIZAÇÃO 

Uma divisão na qual haja mais poderes para o Legislativo e o Judiciário. 
e~td u te~e pela qual muitos se têm batido, inclusive o Presidente do Senado. 
Luil Viana Filho. quando diz que é necessário serem restaurados os poderes 
du Congresso. Porque realmente a concentração dos poderes nas mãos do 
Executivo faz com que. por decorrência, a responsabilidade seja toda do Exe­
cutivo. 

E como o Executivo, evidentemente, não tem sido muito feliz, por cir­
cun~tánclU~ externas e internas. na reformulação da própria estrutura do Es­
tado hrasileiro, então elt: tem tido a responsabilidade total. Quem tem toda a 
autoridade. como ocorre num regime autoritário. também tem toda a respon­
~ablhdade. histônca. política e SOCIOlogicamente. 
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Na descentralizaçãõ temos a divisão dê poderes sob o aspecto vertical e dos poderes da União de tributar, gerou uma situação praticamente de im­
sobre horizontal; que é a clássica, que o p~vo'sabe que é verdadeira, pois não possibilidade do exercício da democracia, circunscrevendo os problemas de 
é possível continuar o Legislativo sem poder legislar em matéria financeira, todas as áreas. 
sem poder de iniciativa de uma série de leis. Outra questão fundamental para A reformulação partidária, por exemplo, é irrelevante com a atual estru­
a descentralização é a divisão política, compreendendo a política'administra- tura e todo o povo sente e não sabe porque. Simplesmente na estrutura de dis­
tiva' e jurídica. A democracia é um regime onde há debates, um regime onde -tribuição de rendas existente, se se fizer um partido dos governadores e dos 
os poderes' não estão concentrados economicamente nas mãos de um peque- prefeitos, ele 'vai aglutinar todos os governadores e prefeitos, originários de 
no grupo que toma as decisões e é também, neste caso político, jurídico ê ad- quaisquer partidos, porque nenhum tem condições de sobreviver sem o·apoio 
ministrativo, não haver só um poder. Democracia, no Brasil dos nossos tem- do,Governo Federal. 
pos, no Brasil dos tempos novos, é poliarquia, governo de muitos, e de muitos Este partido vai aglomerar então pelo menos 80 por cento dos prefeitos, 
no Governo. Goverrio de muitos significa não só e também que o Legislativo ou porque serão beneficiados pela distribuição de rendas ou favores do Go­
e o Judiciário tenham poderes para contrabalançâr os poderes do Executivo, verno, ou porque esperam vir a sê-lo. E a mesma coisa ocorrerá com os gover­
mas significa também, no casô de uma democracia representativa moderna, _ nadores. Ora, se se vai reunir 80 por cento dos prefeitos e os governadores de 
que haja poderes 'para os diversos ,níveis..' .. todos os Estados dentro de um mesmo partido, lógico que esta estrutura de 

Não pode haver um regime democrático tão centralizado como o brasi-' poder é incompatível com a existência de uma reformulação partidária em 
leiro. Pode-se imaginar um regime democrático unitário ou uma federação. . moldes autenticamente democráticos. Qual a condição que pôdem ter os de­
Num reginie unitário haverá uma divisão de poderes entre o Poder Central e maIs partidos de uma alternância no poder se apenas têm a veleiqade de co­
os municípios. , mandar'20 por cento dos municípios? Eles vão ficar de fora, imprecando con­
, Na ·França o regime é unitário, e há poderes para o governo central e po- tra Deus e chorando contra o Governo, chorando, reclamando e não partici­
déres políticos, administrativos, jurídicos para o município. Um exemplo: o pando num processo, não tendo iíf!1a parcela razoável de poder. 
prefeito de Paris é ao mesmo tempo, atualmente,· deputado da Assembléia O poder só pode ser àlterado quando há uma divisão suficiente na ques­
Nacional Francesa. Imagine-se a fo~ça política de um homem ser deputado tão democrática que permita que uma parte dos que a estão exercendo, den­
federal e ser prefeito do Rio,de Janeiro, prefeito de São Paulo? Seria um ho- tro do conceito de poliarquia, possa influenciar numa dêterminada situação 
mem que teria poderes para contrabalançar o do Presidente Figueiredo ou com argumentos-válidos. Ora, se todos os podêres estão concentrados na 
qualquer outra pessoa. Se fosse possível historicamente abolir a federação, Un,ião, aqueles que e~tão fora não terão poderes suficientes para convencer a 
nós podíamos ter ul11a democracia no Brasil com poderes extremamente for- mudança da situação do próprio poder. 

'tes para o município:' - Porque, por definição teóriêa, o poder não pode mudar de foia, como 
Há correntes que são contra, porque dizem que os municípios não têm )em reconheceu Giordano Bruno, no fim da sua vida, quando estava indo 

condição de exercer realmente os poderes que, eventu,almente, a eles seriam para a fogueira, ao, dizer: "Que ingenuidade a minha pensar que poderia su­
atribuídos. Á experiência universal de democracia é'no sentido que a demo- gerir ~o poder regras para algerar o próprio poder". E efetivamente o poder 
cracia representativa é falha e que a democracia direta funciona melhor. Tan~ não vai escutar quem está de fora. 

" to que o -ideal democrático funcionou bem nas cidades gregas; onde toda a Além dos partidos políticos, os sindicatos, as organizações de bairro e a 
população participava. A Câmara de'Vereadores era representada por todos própria Igrej~, dentro das suas finalidades específicas, necessitam da divisão 
os cidíldãos, que participavam das decisões e às vezes decidiam sobre todos os de poderes, no sentido de sobrar algum poder para elas, seja econômico, ad­
assuntos de interesse da cidade. ministrativo ou jurídico. Evidentemente a organização fundamental são os 

O·paralelo que ainda hoje podemos encontrar da democracia direta dos partidos políticos, que devem constituir-se de pessoas emanadas de todas as 
gregos é o governo comunitári~ de algumas pequen~s cidades da Nova !ngla- camadas soqiais e que vão participar do processo político. 
terra e dos três mais antigos cantões suíços, Unterwalden, Appenzell e Gla- Um sistema altamente centralizado, que não permite praticamente a 
rus. Nestas cidades, todos os cidadãos maiores de idade comparecem anual- existência do partido político, centralizado verticalmente. elimina todos os 
mente, geralmente entre àbril e maio, às assembléias populares onde, reuni- outros tipos de sociedade, porque a Igreja terá cerceada em, grande parte a 
dos ·ao ar livre, legislam e escolhem por voto majoritário o conselho adminis- sua ação pastoral'por causa da totalitarização, os sindicatos serão também 
trativo para o ano seguinte. praticamente cerceados por cãusa da estatização. Em resumo, não será possí-

"No mundo moderno, pela agiomeração das populações, pela distância,- vel um partido político independente existir com este grau de centralização 
esta prática se tornou difícil, cr!ando-se então a democracia representativa. que torna inviável a prática da democracia. 
No Estado de Massachusets, nos Estados Unidos, ainda existe a democracia Como a centralização vertical não permite a existência dos partidos, a 
direta, mas na -maioria das cidades americanas o sistema é o de eleições de ve- nã'o ser daqueles "que visam agradar o príncipe", os operários, para começar, 
readores dentro do plano do município. não se sentem representados; porque os partidos realmente não representam 

Muitos não aceitam a idéia do estado unitário, como, por exemploí Djal- o povo e a socieqade, mas sim as minorias. Eles não representam realmente 
ma Marinho, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara corrente de opinião, por que não foram criados em torno de idéias, porém 
Federal, ponderando que não há poderes constitucionais para reformar a para satisfazer inter'esses regionais ou locais em torno da distribuição do po­
Constituição no que se refere à Federação. Então, reàlmente, no Brasil nós te- der ou das migalhas do poder, mas sempre em torno das vantagens ligadas ao 
mos que ter democracia com município forte e Estados com condições de poder. 

, sobreviver. : I , Assim, o chamado modelo econômico de 64 tornou praticamente im-
possível o exercício da democracia, a existência de sindicatos livres, e uma so-

a regime autoritário e estatizante, decorrente do movimento político- ciedade democrática, no mundo moderno, tem ql!e ser concentrada na ques-
militar-burocrático brasileiro, é extremamente concentrador, centralizador, e tão da justiça social, no magno problema que desde o século passado preocu­
o processo de distribuição de rendas, por ele adotado, colocou os Estados, pa a todos, especialmente aos intelectuais. 
sem exceção, de pires na mão. Ora, quando se gera ·um regime totalitário despontam logo a solução es-

Não é possível uin_sistema de distribuição de rendas em que a União tatal e a outra de âmbito desconhecido: a das multinacionais. diante das quais 
'eventualmente tem <> poder de tributar tão vasto que torne impossível a estamos hoje, ambas fazendo investimentos intensivos de capital, com tecno­
'.sobrevivência da Federação nem a autonomia municipal, ou seja, o próprio logia bastante sofisticada as multinacionais. Este foi o'tipo de política econô­
princípio fundamental da Federação. E a descentralização pode vir não só mica adotadas nos_últimos tempos, pelo qual os burocratas puderam com 
pela desestatização, pela própria descentralização econômica, mas também menos trabalho mobilizar ,mais recursos. 
pelà via político-administrativa-jurídica através da descentralização horizon- Isto f~i baseado na tese da complementação de recursos externos e na 
tal, com o fortalecimento do Legislativo e o restabelecimento das prefrogati- possiblídade de aumento do poder estatal via taxação. Daí a mobilização de 
vas do JÜd~ciário. - " recursos pelo Estado diretamente para financiar o processo de desenvolvi-

Pode haver. um estado descentralizado autoritário e mesmo totalitário, mento' econômico e o induzimento de promoção de empresas estrangeiras 
jamais um estado concentrado e demôcrático. A União Soviética tem evoluí- para fazer)nvestimento. A conseqüência foi que houve realmente uma acu­
do de uma cetranlização excessiva para uma descentralização,- e fica neste mulação muito grande nestes dois setores, conforme os percentuais citados 
pên?ulo;.pois os _c?munista~ sabem que. é d~cíl resolver o problema ?o ce_n- 'no capítulo Desestatização, ou seja, 66% de investimento feito no ano passa­
trahsmo·democratIco atraves de centrahzaçao galopante, crescente, sltuaçao do o foram pelo· Estado e 14% pelas_multinacionais. 
que «stá o~orrend_o. a~ui no Bra~il. " .' _ ~. '~,. U~a d~corrência até hoje não suficientemente denunciada, e que tem 

Tudo Isto está mtlmamente lIgado a questao democratlCa, porque a des- . ameaçada o povo, é que esses dois tipos de solução realmente não são absor­
truição econômica da Federaç~o pelo desregramento: pela extensão e abuso veç!oras de m.ãõ-de-obra não qualificada. Então eles estão gerando um su-
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bem prego realmente de proporções gigantescas. Pode-se dizer que o modelo 
de 64 não gerou um número suficiente de empregos. 

As grandes zonas de concentração urbana como a Baixada Fluminense, 
São Gonçalo ou mesmo São Paulo, são zonas em que há uma aglutinação de 
pes<;oas vindas de todo oBra ., principalmente do Norte, Nordeste e Minas e 
que nào estão encontrando as oportunidades de emprego que seriam deseja­
das. A proliferação e a expansão das favelas nas zonas urbanas é uma conse-
qüência desse fenômeno. , 

Então, este fato gerou condições extremamente desfavoráveis à existên­
cia do sindicalismo livre e autônomo, porque o sindicalismo existente é ligado 
às empresas estatais e multinacionais, como no caso do Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Bernardo, que é praticamente um sindicato que se opõe às 
empresas muliínacionais, as quais tém condições de privilégio na oconomia 
brasileira, portanto podem dar condições extremamente favoráveis para os 
seus empregados, que por sua vez ficam distanciados do resto da classe ope­
rária em matéria de salário etc. 

A geração insuficiente de emprego está minando a possibilidade de haver 
sindicalismo livre no Brasil, porque não pode haver sindicalismo onde há au­
sência de emprego. A idéia de um sindicalismo livre, autônomo, independente 
o democrático surgiu depois do aparecimento da classe operária, e não pode­
ria ter sido antes. O Manifesto Comuni~ta e as idéias de Marx só apareceram 
depois de meio século do aparecimento do operário. 

O operário apareceu primeiro; a idéia de que O operário era senhor da 
história, era sujeito da história, apareceu em 1848, com o materialismo dialé­
tico e a teoria da de classes. É verdade que hoje os operários não são só 
os operários da indústria, mas também os de outros setores, nas outras clas­
ses, algumas até de menor número. Mas está havendo escassez de ~mprego, 
não está havendo desenvolvimento normal da economia, então diante de tal 
situação não há como existir sindicalismo autônomo. 

A situação de concentração de decisões na área estatal gerou um subem­
prego colossal, uma reserva de operários, de pessoas trabalhadoras em poten­
cial, que não tendo encontrado condições de trabalho, infelizmente têm vivi­
do em subemprego, na inércia ou na marginalidade muitas vezes. Marginali­
dade ociosa ou marginalidade agressiva, anti-social e criminosa. 

Portanto, só uma reforma do Estado brasileiro, destotalização, pela de­
:,estatização e pela descentralização é que poderá gerar um modelo econômi­
co que permita a mobilização da cla!ose operária, de classe média, de todas as 
cIas~es para participar do processo de crescimento econômico. 

-J. DESBUROCRATIZAÇÃO 

Tendo havido essa seqüência de tendências negativas, como a totali­
zação, a estatização e a centralização excessiva, gerou-se realmente um c:entro 
de poder de decisão altamente concentrado, que passou a ter seus interesses 
até mes.mo como centro de poder, como existência acima praticamente do po­
vo, de toda a população, de toda a Nação. 

Claro que a burocracia existe em todos os Estados. É uma condição até 
dd eXistência do processo de desenvolvimento econômico. A burocracia é ne­
ces~ária porquç o Estado Moderno tem que exercer funções e essas funções 
têm que obedecer ao princípio da divisão de trabalho, pelo qual Adam Smith 
demonstrou que a divisão das funções dehtro da fábrica aumentava a eficiên­
cia. 

No ca~o, Adam Smith estava preocupado com a fábrica e demonstrou 
IS~O com o célebre exemplo do prego: um sujeito para fazer um prego demora 
tantas horas, mas se a função for diVidida: um corta, outro bate, outro afina a 
ponta, a especialização gera a eficiência e isto é uma decorrência da própria 
raciunalidade do Estado. 

O Estado começou a ser gerado à imagem e semelhança desta idéia da es­
pecialização para tornar-se mais eficiente. E isto foi bem. 

Mas se o modelo geral do Estado é excessivamente concentrado r, como 
no ca~Q brasileiro, isto vai gerando uma hipertrofia no órgão que é o Estado, 
que começa a ficar muito grande, e cada uma das parcelas que o integram, 
embora não o perceba, começa a se julgar, a imbuir-se de um poder excessivo, 
e o re"ultado geral é que se perde de vista o fim do Esrado como um todo, que 
é servir ao povo, e ele passa a servir a seus próprios órgãos, suas próprias 
funções. 

Então a burocracia é um fenômeno aparente, de menos profundidade do 
que o modelo do Estado. Mas ela nào pode ser combatida simplesmente com 
um ataque direto; ela só pode ser resolvida através de uma desestatização, de 
uma de~totahzação; de uma descentralização. 

O Estado não pode conseguir a redução da burocracia se não de:-.centra­
Hzar. se não delegar, se não passar poderes para o Município, que compreen­
de o~ órgãos do E~tado no sentido mais amplo. poi~ estão em conuto com o 
povo, inclw"ive por causa do problema do controle da fiscalização. Outro 

grande argumento em favor dos municípios é o controle popular, o controle 
do povo. 

Não se pode desburocratizar sem que se dêem poderes às bases, no caso 
brasileiro os municípios. 

A tendência da centralização gera a burocracia, o Estado federal centra­
lizado. O Ministério da Saúde, por exemplo, tem de preocupar-se com todos 
os problemas das doenças de todos os Estados. Como o Estado não tem re­
cursos, como a União os tem, acaba ele pressionando para obter mais recur­
sos e tenta resolver o problema de saúde do Rio de Janeiro através de 
Brasília, o que, evidentemente, é uma prática má. A saúde é um problema lo­
cal. A saúde pode ter Uma orientação geral, filosófica em termos nacionais, 
mas a prática da saúde pública é local. É necessário que seja local. Aí está o 
INPS, com todas as decisões centralizadas em Brasília, enquanto na base o 
povo sente a briga entre os Departamentos do INPS, os organismos de Saúde 
estaduais e municipais. Enquanto isto, o doente morre, porque não tem nin­
guém para atendê-lo. O doente tem que ser atendido na hora em que ele fica 
doente. . 

Os problemas gerais que o Governo de>:eria cuidar, que são umas das 
conseqüências disto. estão em uma estrutura governamental estatal que des­
cuida dos assuntos fundamentais, não mobiliza a população para a questão 
dt:: saúde ou qualquer outra a nível nacional, e fica perdido em coisinhas que 
os El>tados não têm recursos para cuidar. 

A de~burocratização é fundamental também para a democracia, porque 
os burocratas se ~entem realmente no fundo. há um contraste entre a demo­
cracia e a burocracia. 

Os burocratas acham que eles tomando as decisões sozinhos decidem 
melhor as questões técnicas do que a massa da população. Eles tomam isolã­
damente decisões racionais, mas uma soma de racionalidades parciais no sis­
tema de democracia não dá uma racionalidade geral. 

Na sua racionalidade, o funcionário é obrigado a agir de acordo com os 
Regulamentos. estritamente de acordo com os Regulamentos, podendo, 
COmo a Imprensajá noticiou, deixar o doente morrer de fome ou morrer, por­
que não está na sua alçada tratar daquele tipo de coisa, e se não estiver na 
alçada de outro, não tem ninguém para cuidar. 

Esta é uma conseqüência da excessiva valorização da burocracia e não 
do paciente, que é o povo brasileiro, que é O povão, que realmente necessita 
do ~erviço médico, necessita ser atendido mas que não o é por causa da buro­
I:fUCIU. E a burocracia existe por causa da centralização e a centralização exis­
te por causa da estatização existe por quê? Porque há uma minoria que acha 
mais cómodo fazer dessa maneira e se beneficia em termos de migalhas, por­
qUt: o burocrata nao é, individualmente, provavelmente um sujeito que leve 
grandes vantagens. mas ele leva certas vantagens, está acima da massa e vai 
receber certas migalhas. 

E a conseqüência deste processo todo: o burocrata, o funcionário públi­
co. deveria ser uma fjgura fundamental do processo de desenvolvimento eco­
nômico. com funções internas. q!1e atenderia às necessidades da população 
do Estado Moderno. um Estado que atendesse às necessidades dos tempos 
novos; mas na verdade, nào por culpa ~ua, ele está ligado a uma esvutura que 
é globalmente irracional, está hipertrofiado dentro desse processo. 

Portanto, a questão da burocracia é fundamental, inclusive porque atin­
ge diretamente o povo; mas não adinta pura e tão-somente atacar a questão 
da burocracia abolindo atestados e certidões, sem entrar na questão da des­
c\!ntralízação, sem entrar na questão da de~totalízação, da desestatízação, 
pOIS ~ão fenômeno~ interligados. 

O problema é que o tipo de regime em que nós vivemos gerou a estati­
zação, quer' dizer, a minoria usou a estatização e ela gerou esta massa enorme 
de pessoa3 que não tem emprego. A Carteira de Indentidade, obtida no Insti­
tuto Félix Pacheco, passou então a ser um ponto fundamental desses milhões 
de pessoas que não tem emprego. Porque a maneira de a Polícia distingülr um 
sujeito que é marginal do que não o é: é a Carteira de Identidade. 

Então há uma demanda enorme para esse tipo de serviço. Evidentemen­
te, é uma coisa normal, no mundo inteiro. as pessoas terem Carteira de Iden­
tidade, e ",eria uma questão só de atender a demanda. Entretanto, os proces­
sos e problemas interhgados não são simplesmente os de tirar Carteiras de 
Identidade. São também porque a Carteira de Identidade é uma porta de en­
trada para a ~ociedade dos trabalhadores, por ser fundamental. 

Então o que está por trás desse problema, examinando somente este da 
C arteIra de Identidade, é uma questão mais complexa decorrente do cresci­
mento da economia brasileira num tipo de modelo restrito. multinacionali­
zuntt:, cstatizantc. É um problema ligado a este tipo de modelo que não pode 
~er alterado num regime autoritário; só pode ser alterado num regime demo­
crátiCO com a participação maIS ampla de toda a população que procure defi­
mr o que deseja. ISto é. que deseja uma democracia, e uma democracia não 



Agosto d~ 1980 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quarta-feira 20 1995 

pode ser uma democracia para alguns, mas tem que ser Uma democracia para 
todos. ' 

O problema não 'é simplesmente ab01ir as certidões; ele é mais complexo 
e depende da mudança da estrutura-do Estado na sua profundidade; alterar, 
reformar o Estado, para que possamos'ter uma democracia. Não só desbura­
cratizando: mas descentralizando, desestatizando e destotalizando! 

Está ainda na lembrança de todos Que o Movimento de 64 iniciou-se 
para que o País retomasse o processo de crescimento, para combater a cor-
rupção e conter a inflação. _ , 

A retomada do pi-ocesso de crescimt!llto econômICO, o Governo tem dito 
que é difícil, é problemática, e agora temos q~e nos co'ntentar diante do apelo 
da economia' de guerra, que pede a todos ainda mai& sacrifícios. 

A corrupção támbém está- sendo admitida, é um fato permanente, e os 
homens do Poder dizem que existe corrupção emto'dos os países do mundo, e 
a inflação ~í está assolando tudo e a todoS. 

E se os co-munistas são acusados de Jotalitários, o melhºr antídoto que 
haveria contra o totalitarismo seria a democracia. Porque se tivéssemos, real­
mente, poderes,municipais autônomos no;Brasil, nenhuma importância hav~­
ria se o Partido Comunista, ou o Partido Nazista ou o Partido Integralista 
conquistasse por exemplo a Prefeitura de Curitiba. Qual seria a conseqüência 
para a democracia brasileira se o município de Curitiba fosse livre e autôno­
mô? O Partido I ntegralista conquistasse a Prefeitura do Rio de Janeiro, e daí? 
,Não haveria condições de alterar o modelo porque existem 5 mil municípios 
no Brasil. 

Se, entretanto, as idéias de qualquer partido totalitário, julgadas livre­
~mente pelo povo, fossem, não só as idéias mas as pessoas deste partido, fos­
sem elas tão superiores às demais, com altas qualidades de admInistração e de 
persuasão do povo, que empolgassem todos,os municípios ao mesmo tempo, 
a grande maioria dos municípios, pôr esta idéia qualquer, seja ela totalitá,ria 
ou 'democrática, então esses homens que fizessem parte deste partido, sejam 
totalitários õü democráticos, deveriam realmente governar o Brasil e nós de­
veríamos todos estar neste partido, que conseguisse empolgar as 'massas em 
todos os municípios, em todos os lugares,_ em todos os níveis, em todos os po-
deres. Seria democracia isso? . 

Isto seria-uma utopia.,-Não-há,cond1çôes de um pequeno grupo;com a 
idéia mais sensacional do mundo, convencer todas as poyulações do Brasil, , 
todos os municípios a votar nele e eleger a maioria dos vereadores de u,m mu­
nicípio. O partiôo que fizesse isso deveria.ser, evidentemente, o-próprio parti-

, do dos deuses, deveria ser tudo. E pol'- que não vai ~coritecer? Exatamente 
porque uma coisa são as idéias' e a outra a prática. Tooa pessoa pode ter ide-
ias formidáveis e na hora de realizá-las não conseg!le. ' 

Mas ,o ponto fundamental que os ho.mens do 'Poder estão. esquec~lfdo é 
-que a democracia é o mêlhor antídoto contra qualquer totalitarismo. Se fizes­
sem'isso para combater o comunismo, não haveria melhor coisa do que divi­
dir os poderes. Dar mais poderes aos municípios significaria uma vaéína con-
tra o totalitarismo. -

O ..regime dêm~crático permite ao poyo errar, errar sozinho e depois con­
sertar os seus erros. Evidentemente, se nós tentarmos ver a coisa como ela é, 
pela possibilid.ade de eIrO, pera divulgação dos erros, pela discussão. dos er­
ros, pela discussão das idéias, o regime democrático permite criar um quadro 
no, qual haja uma luta aberta de confllt.o de interesses. _ 

É extremamente contundente às vezes.. Por exemplo: ultimamente, houve 
nos Estados Unidos pr'aticamente um "iInpeachment" do Presidente da Re­
públjca, um "impeachment" moral em que ele se sentiu obrigado a-renunciar. 
A maior nação do mundo, que sejulga inclusive uma nação com responsabili­
dades mundiais de salvar a democracia, que se dá ares de salvàdora da demo­
cracia -no mundo inteiro, é uma nação que se sentiu à vontade para eliminar o 
Presidente que não servia. Então é um regime contundente, ond~ nem sempre 
as cóisas correm como seria possível. . 

Mas a democracia tem fraquezas, por estar àS'vezes sujeita à demagogia;­
para tomar-se uma decisão realmente democrática a conclusão é muito lenta 
e demorada sobre o problema. Mas, quanto mais se reflete sobre o problema 
verifica-se que o regime democrático é o pior de todos, pela ineficiência mui­
tas vezes das decisões, pela incapacidadtfde muitos homens que são eleitos 
com o voto popular, pelas traições~ 

É muito fácil tentar-se idealizar um regime melhor. Imaginar um regime 
melhor para o sistema democrático tem sido o desejo dos povos do Ocidente. 
M as, quando tentamos imagin'ar um regime melhor, então aí verificamos, 
realmente a superiodade da democracia. 

É o pior regime até o momento em, que se procura imaginar um melhor, 
momento em que se verifica que é aquele mais adequado ,à natureza humana e 
às dificuldades do ser humano, possuindo ao mesmo tempo a alta capacidade 
de superar as dificuldades, apesar das fraquezas, apesar da ineficiência; ape-

sai de todos os problemas dO,homem, que o próprio homem tem sabido supe­
rar; entã~, em termos da natureza humana, é o melhor regime. 

Já dizia Winston ChurchiH-que a democracia é o pior regime que se po­
dia imaginar: é o pior, quando se examina a prática democrática, mas quando 
alguém tenta imaginar um regime melhor, então. vê que o melhor é esse mes­
mo. Não há outro melhor. 

Estamos num momento importante e decisivo da nacionalidade. Vamos 
encontrar o nosso destino, abandonando às soluções importadas, a ilusão do 
capital estrangeiro, dos recursos externos para financiar o nosso processo de 
cresciment~: abandonando a ilusão de que um grupo minoritário, seja ele o 
melhor grupo castrense que já houve na história do Universo, seja ele o me­
lhor grupo de ~lite intelectual existente, formado até pelQ próprio Schuslov, 
possa solucionar os problemas 'do povo brasileiro. 

'E é contra a ameaça à democracia, que persiste enquanto houver carên­
cia de expressão, manifestação e organização livre e autêntica, que o floVO 
precisa lutar, somando esforços para transformar em realidade a organização 
das forças democráticas e sociab, construindo, através da união e da partici, 
pação dos- integrantes de todas as classes sociais, o lastro da_verdadeira demo­
cracia brasileira. 

É por esse motivo, Sr. Presidente, pelas conseqüências políticas desse pri­
meiro passo, que somos favoráveis àquelas emendas que aumentam o Funqo 
de Participação dos Estados e Municípios de 9 para 12%; somos favoráveis à 
transferên~ia do Imposto de-Transmissão dos Estados para os Municípios e 
ao aumento da álíquota dos impostos' sobre Combustíveis Líquidos de 40 
para 60%. A simples alteração das alíquotas e dos impostos não resolverá o 
problema definitivamente. Precisamos estar atentos para o fato de que essa 
definição é apenas teórica. É preciso que, na questão' prática da distribuição 
de impo.stos e na própria arrecadação, haja u~a tranformação ainda mais 
profunda, -qu~ nem sequer foi cogitada em nenhuma das emendas, o que re­
quereria outra emenda constitucional neste sentido. 

É necessário, que principalmente num País de alta complexidade como o 
Brasil, que adotemos um sistema talvez semelhante ao da República Federal 
da Alemanha, no qual há uma entidade de vários níveis que cuida da arreca­
dação, porque um dos problemas é a hipotética distribuição de renoas estabe­
lecida na Constituição e que será alterada, caso as emendas, como esperamos, 
sejam aprovadas amanhã. 

Outro áspecto também fundamental é a maneira como a arrecadação é 
feita, porque um aumento de alíquota pode ser compensado negativamente 
por uma arrecadação feita pela União, como ocorre atualmente, em que há 
considerável-atraso na entrega désses haveres, desses recursos aos Estados e 
Municípios. Este é Ull! fato muito grave, quando estamos vivendo uma in-
lação de 100% ao ano. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao último 
orador inscrito e' Relato~ da matéria, Deputado Alberto Hoffmann. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN (PDS-RS. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Senador Passos Pôrto, a minha homenagem a V. Ex', que diri­
ge os trabalhos, e a todos os que, a esta hora, ainda acompanham o del~ate 
das emendas constitucionais que visam a uma distribuição diferente dos re­
cursos da União e dos ~stados, procurando principalIl\ente for~alecer os Mu­
nicípios .. 

Tive a honrll de ser designado Relato~ desta matéria e, num trabalho de 
meses a fio, com diversas discussões e votações marcadas e respectivamente 
adiament~s; chegamos, fi~almente; nesta noite, ao encerramento da discus­
são, para, amanhã, às 14:30 horas, segundo V. Ex' já anunciou, passarmos à 

-votação da matéria. 
Há a considerar rapidamente o quadro do que se poderia chamar a mar­

_cha municipalista deste País. Até 1946, não existia qualquer instituto de dis­
tribuição de recursos dós Estados ou da União aos Municípios brasileiros. 
Foi a Constituição de 1946 pioneira nesse setor, quando estabeleceu um fun­
do de 10% sobre o Imposto de Consumo, distribuídos equitativamente, em 
parcelas iguais, a todos os Municípios brasileiros. E foi a mesma Constituição 
de 1946 que instituiu também uma diferença, ou seja, uma participação dos 
Municípios na arrecadação dds Estados, estabelecendo o seguinte critério: ar­
recadação estadual menos municipal, a diferença multiplicada por 30% era a 
participação dos Municípios. As cotas fixas daquela época chegaram, nos 
idos de 1965, a 22.milhões e meio c!e cruzeiros, exatamente Janto o de Impos­
tb de Consumo, como o de Imposto de Renda. Os problemas naturalmente 
era a entrega do pagamento aos Municípios. Os 'Deputados e Senadores eram 
solicitados a todo instante para conseguirem a liberação, porque não havia, 
também, naquele tempo, liberação a,utomáticá dessas cotas parte. Final­
mente, após estudos-iniciados no ano de 1966, a Constituição de 1967 consa­
grc:>u 10% para ós Estados e 10% para às Municípios, do Fundo de Partici-
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I 
pação. O que é o Fundo de Participação?_São 20% sobre arrecadação do Im­
posto de Renda e sobre a do Imposto de Produtos Industrializados. 

Já a Emenda Constitucional n9 1, de 1969, reduziu essa participação para 
5% aos Estados e 5% aos Municípios, e 2% de Fundo Especial- 12%, pot­
tanto - para. posteriormente, pela Emenda Constitucional nQ 5, de 1975, 
diante da mobilização do Parlamento brasileiro, haver uma recuperação, não 
total. mas parcial daqulIo que fora instituído em 1967. 

Esta Emenda Constitucional fixou 9% para os estados, 9% para os mu­
nicípios, e continua 2% do Fundo Especial. Soma: 20%. Mas a sua implan­
tação foi paulatina, nos exercícios de 1976, 1977, 1978 e 1979, sucessiva e con­
secutivamente, fazendo co~ que subisse de 6 para 9%, em 1979._Quer dizer, 
apenas no exercício passado vigorou plenamente a Emenda Constitucional n9 

5. de 1975. para estacionar neste ano de 1980, quando os Parlamentares pre­
tendem melhorar a situação dos Municípios. 

Durante os trabalhos da CPI dos Municípios, sugestões foram apresen­
tadao.. e muitas delas acolhidas por suas Conclusões. O Senador Affonso Ca­
margo e o Deputado Caio Pompeu apresentaram as Emendas n9s 16 e 24, por 
exemplo, que dizem respeito à transferência dos Estados para os Municípios 
do Imposto de Transmissão. Quanto ao ICM, as de n9 22 e 23, do Deputado 
António Russo e senador Lomanto Júnior, as quais objetivam mudar de 20 
para 30% a participação dos Municípios; a Emenda n9 21, do Deputado Fran­
cisco Gbardoni, de 20 para 40%, relativamente à distribuição global do Im­
posto de renda e do IPI. Elevando os totais para constituírem o futuro fundo, 
as sugestões foram as seguintes: Emenda 20, 25%; Emenda 22, 28%; Emenda 
25,30%; Emendas 21 e 23, 40%; e a emenda substitutiva que tivemos a honra 
de apresentar, 26% apenas. 

Outrossim, o Deputado Francisco Libardoni e o senador Lomanto Jú­
nior apresentaram mais uma Proposta, no Sentido de aumentar de 40 para 
60% a participação dos Estados e Municípios no Imposto sobre Lubrificantes 
e Combustíveis, o que já vigorou anteriormente. Finalmente, ainda, o Depu­
tado Libardoni propõe o aumento de 60 para 80% na participação do Impos­
to sobre Energia Elétrica. 

Cabe aqui. Srs. Congressistas, uma referência especial à Emenda n9 20. 
do Deputado Wilson Braga, 19-5ecretãrio da Câmara dos Deputados, que 
pretendia instituir o Fundo de 25%, mas deixando a mesma distribuição: 9% 
para os Municípios, 9% para os Estados e 2% para o Fundo Especial e 5% 
para o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste, que a Proposta criava. La­
mentavelmente, diante das resistências que todos nós conhecemos e da reali­
dade de pressões outras, como a do Nordeste e de outras regiões do País. 
quando se quer instituir programas especiais, não houve condições pára in­
corporar neste conjunto de emendas municipalistas mais esta, pois os 20% do 
Fundo Especial já são carreados quase na sua integralidade, segundo infor­
mações da SEPLAN e do Ministêrio da Fazenda, justamente para o Nordeste 
brasileiro. Os critérios para distribuição do Fundo Especial a que se refere o § 
39 do art. 26 da Constituição são estabelecidos em decretos, tendo em vista a 
situação financeira do Estado ou Município, sem esforço etc. Mas, de modo 
geral, na prática, 70% do valor mencionado tem-sido destinado ao Nordeste. 

Fiz esta referência em homenagem ao esforço do Sr. Deputado Wilson 
Braga, naturalmente preocupado com a situação do Nordeste. 

Vamos agora analisar rapidamente a repercussão financeira dessas 
Emendas. Pelo Orçamento da União para 1980, somados os créditos adicio­
nais qúe votamos recentemente, com base na reestimativa da receita, aquele 
projeto de créditos adicionais de 311 bilhões de cruzeiros somados aos 800 e 
tantos bilhões de cruzeiros, a parte do IR e do IPI ficou reestimada, para o 
exercício de 1980, em 314 bilhões e 248 bilhões, respectivamente. Somados. 
dá 562 bilhões a receita prevista do Imposto de Renda e do Imposto Sobre 
Produtos Industrializados para o corrente exercício de 1980. Calculando-se 
os 20%, teremos então 113,4 bilhões, constituindo o Fundo de Participação 
dos Estados e Municípios e o Fundo Especial: o que daria para os Estados 
50,5g bilhões, para os Municípios, idem, 50,58 bilhões e o Fundo Eó>pecial. 
11.24 bilhões, somando 113,4 bilhões. 

Visto i:>so. as Emendas n? 21 e 23, do Deputado Francisco Libardoni e 
do Senador Lomanto Júnior, acarretariam uma repercussão financeira no 
exercício de 1981 - considerando naturalmente como base 1980, porque não 
temos ainda presente o orçamento para 1981 - de 113.4 bilhões, exatamente 
o dobro do Fundo. 

lã a Emenda n9 22, do Deputado Antônio Russo, objetivando um au­
mento de 20 para 28, acarretaria uma despesa maior de 44,96 bilhões. A 
Emenda n9 25, do Senador Jutay Magalhães, que aumenta de 20 parà 30% 
mas. escalona para 81 e 82 respectivamente 2 e 3%, provocaria uma repercus­
são financeira maior em 1981 de 33,72 bilhões e 82 de 56,20 bilhões. Emenda 
sub"titutiva ... Aqui cabe um parêntesis para esclarecer que a emenda substi­
tutiva que tivemos a honra de oferecer, entre diversos itens ... 

o Sr. Antônio Russo - Permite V. Ex'? 

O SR. ALBERTO HOFFMAN - Deixe-me concluir este relatório 
sobre a repercussão financeira. 

O Sr. Antônio Russo - Seria exatamente sobre isso e bem oportuno. V. 
Ex·, ao analisar a repercussão financeira de cada uma das Emendas. parece­
me que, com relação à 22, não se teria detido mais demoradkmente na análise 
de toda ela. Prevíamos não só a elevação da participação dos Municípios de 
20 para 30% no produto do rCM, mas também uma modificação do critério 
de composição do Fundo. Também, na justificação, lembramos que exata­
mente na época em que a apresentávamos a União passava a cortar incenti­
vos fiscais dados à exportação. O valor dos créditos do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados, cujos incentivos fiscais, naquela época, eram reformula­
dos, daria à União exatamente o volume da receita que ela perderia ao au­
mentar a participação dos Estados no Fundo, e os Estados, a seu turno, tam­
bém ganhariam com esta participação mais elevada no Fundo exatamente o 
que iriam perder atribuindo aos municípios os 10% suplementares do ICM. 
Então, não haveria qualquer repeic~ssão em nenhum dos três orçamentos, 
considerando apenas que a União, que se apropriaria de mais rendas com a 
suspensão desses incentivos, ao invés de se apropriar delas faria o repasse 
para os Estados. 

O SR. ALBERTO HOFFMA~N - V. Ex' dá uma nova contribuição e 
revela que estudou a matéria e apresentou alternativas justas, que são o calca­
nhar de Aquiles da arrecadação do fcM nos Estados. Tive a honra, como 
Deputado Estadual, de ser o Relator da proposta de instituição do ICM no 
Estado do Rio Grande do Sul, nos idos de 1966. Se aquela lei vigorasse ainda 
hoje, o meu Estado não precisaria estar pedindo favor nenhum, porque teria 
uma arrecadação régia. São essas isenções e vantagens oferecidas a certos seg­
mentos da exportação que debilitam os orçamentos estaduais. Todos esses fa­
tores teriam de ser considerados. Mas me ative aqui exclusivamente aos nú­
meros e porcentagens pleiteados. Daí o cálculo da repercussão financeira 
pura e simples das emendas em si, com relação ao Fundo de Participação dos 
Municípios. 

Ouço, com muita honra, o Sr. Deputado Nivaldo Krilger, que, na Co­
missão, foi um dos maiores debatedores desta matéria. 

O Sr. Nivaldo Krüger -:- Deputado Alberto Hoffmann, em nossa Comis­
são debatemos demoradamente estas propostas. A posição de V. Ex' era mo­
deradora, buscando uma solução. Dizia V. Ex', na ocasião, que uma fórmula 
intermediária levaria, com mais êxito, à aprovação da proposta. Mas, segun­
do declarações que temos ouvido das lideranças, através da imprensa, não es­
tá tão fácil sequer a aprovação da proposta moderada, apresentada por V. 
Ex' como Relator. Na ocasião, apresentei um voto em separado. Entedendo 
que a elevação de 20 para 30% na participação do ICM é justíssima, uma vez 
que os Estados transferiram obrigações aos municípios - as obrigações de­
correntes do ensino de primeiro grau, que geraram encargos superiores a es­
ses 10% pleiteados. Daí a minha posição, neste momemto, de sustentar um 
voto favorável à Emenda que proporciona a elevação de 20 para 30% na par­
ticipação do ICM. Este aspecto parece-me da maior importância. Uma vez 
que o Estado já transferiu encargos aos Municípios, é necessário que recursos 
também sejam transferidos. Hoje as unidades municipais se debatem com 
terríveis dificuldades para manter os serviços transferidos pelo Estado. Por is­
so, reafirmo meu ponto de vista favorável à elevação de 20 para 30%, na par­
tiCipação do ICM. Quanto à análise que V. Ex' faz, parece-me correta, perfei­
ta. Cabe-nos aguardar a decisão do Plenário amanhã, que, tenho certeza, será 

nânime. porque o Líder do Governo acaba de dizer que o Governo Figueire­
do faz uma abertura, um retorno à linha do Presidente Castello Branco. Te­
nho certeza de que sua palavra será honrada pela sua bancada, amanhã, no 
momento da votação. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Agradeço a V. Ex' a contnbuição. 
Sou testem~nha do esforço de V. Ex' para defender esse aspecto da proposta 
de diversos Parlamentares com relação ao ICM. Diante do drama das fi­
nanças dos Estados. o Rio Grande do Sul, em que pese a todos esses aspectos 
facadas por V. Ex', não teria condições para dar maior participação do lCM 
no momento. Talvel o Estado de V. Ex' tivesse, ao lado de São Paulo, melho­
res condições para um novo atendimento nesse sentido. 

Se realmente o rCM fosse amplo, a favor dos Estados, como dizia, no 
seu brilhante aparte, hã poucos instantes, o Deputado Antonio Russo, isto 
seria mais fácil, mais viável. 

O Sr. Nivaldo Krüger - Algulil!, Governadores já se haviam manifestado 
favoráveb à tran~feri:ncla de mms' 5"'0, inclUSive o Governador do Estado de 
São Paulo. 

O SR. ALBERTO HOFFMANN - Seria uma solução intermediária, 
mais uma dentro dessas propostas. 
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Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, com relação à répercussão dá emenda ele, muito delicadamente, disse-lhe: "Seu filho sempre me oferece muito 
substitutiva, quero repetir que ela não é deste Deputado: embora tenha sido mais". E o velho respondeu:_ "Eu acredito. Ele tem pai rico". E~tão, precisa­
anunciada com o nome deste Deputado, ela é de todos os proponentes, dos mos entender' o problema, discuti-lo, sem criar para a Maioria uma situação 
Senadores de todos os que se esforçaram na Comissão Mista, debatendo a dificil e não real. Não somos contra Município algum. Somos do interior, co­
rriatéria. Esta emenda, aumentando de 20 para 26% do global e passando o ,nhecemos o problema do interior e estamos aqui para defender os Municípios 
Fundo de Participação dos Municípios de 9 para 12%, e dos Estados também dentro de nossas possibilidades, a fim de dar-lhes melhores condições dentro 
de 9 para 12%, seria implantada em três exercícios consecutivos - 1981~ 1982 da atual conjuntura que a Pátria atravessa. Mas prefiro, nesta hora em que o 
e 1983 - 1% ao ano, representando para os municípios, por exemplo, um jIlestre Relator está na tribuna, dizer que é um crime alguém roubar-lhe seu 
acréscimo de 10% sobre o ano anterior. Em números redondos, 10% em 1981, témpo. ; 
mais lO% sobre o todo em 1982, e assim também em 1983. Esta repercussão O SR. ALBERTO HOFFMANN - Muito obrigado, Deputado Pedro 
- atentem bem os Srs. Parlamentares - seria apenas de i 1,24 bilhões de cru- Geraldo Costa. O aparte de V. Ex', por certo amenizou o aspecto árido e seco 
zeiros ao cálculo de 1981. Em 1982,22,48 bilhões; e, em 1983,33,72 bilhÕes de dos números e estatísticas. 
cruzeiros. Segundo informações oficiosas, o Orçamento de 1981 deverá ter Sr. Presidente, atendendo ao chamamento de V. Ex', que me adverte 
um acréscimo, na parte q.e arrecadação do Tesouro, de cerca de 54%. Neste sobre o horário _ e peço licença aos nobres Deputados que ainda assistem à 
caso teríamos a repercussão, em 1981, em números redondos, de 17 bilhões de sessão para não entrar em digressões sobre os demais aspectos das emendas e 
cruzeiros apenas. Isso, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, com relação à reper- da própria Emenda Substitutiva, já que são do conhecimento de todos _ 
cussão financeira. Vamos expor rapidamente a verdadeira situação, espelhan" tomo a liberdade, fazendo votos para que tudo dê certo na sessão de amanhã, 
do apenas o confronto entre Fundo de Participação e .receita trjbutária fede- a realizar-se às 14:30 horas, de inserir neste discurso umas pequenas reflexões 
ral, impostos e taxas. No Orçamento de 1979, segundo o b_alanço que está na que preparei para o final deste trabalho. . 
Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de Contas, foi realizada uma Srs. Congressistas, na sociedade dos homens, ninguém se basta a si mes­
soma total, na parte da receita do Tesouro, de 544,24 bilhões de cruzeiros. Os mo. As famílias, também, não são autárquicas. Umas necessitam das outras, 
fundos de participação somaram 55,34 bilhões. Portanto, em 1979 a partici- como as partes de um todo, que se completam mutu~mente. 
pação real dos 'Fundos, tanto nos Estados como nos Municfpios, foi apenas - Das relações de vizinhança, da soma de famílias surgem os Municípios, 
de lO,2% sobre o global da receita tributária do Tesouro. Já em 1980, tendo que são as células da Nação. 
em vista as suplementações havidas, notamos que, aos poucos, IPI mais IR A Nação e o Município constituem os dois pólos em torno dos quais gira 
somados vão perdendo terreno para os demais tributos, operações financeiras a quase totalidade d~s interesses dos cidadãos e da Pátria. Em verdade, a vida 
e taxas etc. Em 1980, com um número previsto ejá suplementado pelo crédito de cada homem acha-se estreitamente ligada às condições do Município em 
adicional de 311 bilhões de cruzeiros, teremos um orçamento;--em números re- que ele reside, assim como a grandeza da nação se afirma em razão direta da 
dondos, de um trilhão e 21 bilhões de cruzeiros, o que representará, em 1980, vitalidade dos Municípos, de que ela se compõe . 

. num confronto com aquilo que do Fundo de Participação recebiam os Esta- Fortalecer os Municípios é, pois, ao mesmo tempo aumentar o bem co-
tios e os Municípios, apenas 8,3% do global. Vejam bem-que essa Emenda_ mum e particular dos cidadãos, e promover a expansão do organismo nacio­
Substitutiva é, de fato, como foi dito por muitos Parlamentares, muito mo- naI. Deixá-los à mingua de recursos é realizar o esforço oposto, ou seja, enfra­
desta. Mas se é pouco, pelo menos é alguma coisa, sr. Presidente, Srs. Con- quecer o indivíduo e abater a Nação. 
gressistas. E, com a implantação de mais 1 % para oS Estados e os Municípios, Municipalistas desde a madrugada de nossa vida pública, ctentes e cons-

-em 1981, 1982 e-1983 este quadro se modificará da seguinte forma: em 1981, cientes da justiça da causa, defendemos ~ Emenda Substitutiva, que não é 
teremos apenas 9.2% dos Fundos, em confronto com a receita total do Te- deste Deputado, que pertence ao Congresso Nacional. 
souro; em 1982, vamos empatar novamente em 10% para, somente em 1983, Tem ela na sua retaguarda o longo trabalho da CPI d0l' Municípios, cu­
com a Emenda que apresentamos com relação ao Fundo de Participação, jas conclusões inspiraram em grande parte, os nobres autores, três Srs. Sena­
chegarmos a 11 %, o que representará uma pequena melhoria. Daí por que dores e quatro Srs. Dep~tados. 
não posso concordar em que haja um verdadeiro drama para as finanças fe- - Cabe ressaltar também neste momento o inusitado interesse de""todos os 
derais. ~sta dificuldade é facilmente absorvida pel~ a~mento d~s d~versos tri- Congressistas que integram a Comissão Mista que examinou as sete propos­
butos, não só do Imposto sobre Produtos Industnahzados, nao so pelo lm- tas. O comparecimento foi integral, onze Srs. Senadores e onze Srs. Depu­
posto de Renda, mas também por toda a série de tributos existentes, como, tados. Em longo debate, cada qual deu sua valiosa contribuição, subscrevendo, 
por exemplo, o de operações financeiras, que tem uma estimativa a maior de ao final, a p~oposta substitutiva que hoje deverá ser votada por este Plenário. 
serca de 50 bilhões de cruzeiros só no exercício de 1980. Ela representa, repito, o consenso a que chegaram homens responsáveis de 

Com todas essas fontes de receita, com essa capacidade que a União tem ambas as Casas do Poder Legislativo de nosso País. -
de captar recursos, é justo que se entreguem essas cotas em uma percentagem Foi uma conclusão harmônica entre diversas e justas pretensões. 
melhor aos nossos Estados e Municípios. Isso não_ gera inflação; é dinheir? Embora modesta, representa mais um passo em prol do fortalecimento 
que entra na caixa grilnde. Portanto, vamos depositar um pouco de~se dinhe.l- dos Municípios. 
ro na caixa pequena do Município, e estamos certos de que ele realizará maiS É o que, no momento,julgamos'que devemos, sem abalar a execução do 
com o mesmo recurso, construíTá mais salas de aula do que a União ou o Es- Orçamento da União de 1981 e anos seguintes, oferecer, no mínimo, aos nos­
tado. E não vamos i"ncriminar a admmistração federal nem a administração sos Municípios. 
dos nossos Estados, pois a dificuldade está na própria distância. Se o Gover- Com meu agradecimento profundo pela oportunidade que me foi ofere­
no Federal abre uma concorrência pública no Rio Grande do Sul e v~nce uma cida para relatar este trabalho, e a todos que tão patrioticamente cooperaram 
firma de Curitiba, o engenheiro de Brasília se dirige ao interior.do Rio Gran- na sua elaboração, tomo a liberdade de conclamar os eminentes colegas do 
de para ver o_terreno, fiscalizar a obra. Muitas vezes, gastam-se 20,30% do Congresso Nacional para aprová-lo. 
valor da obra só em viagens aéreas de funcionários e técnicos. O Município, Acima de uma pequena vitória dos políticos brasileiros, sairá vitoriosa a 
via de regra, por mais incapaz - vamos usar o termo'- que seja o prefeito, Nação. 
com o mesmo volume de recursos ainda pode realizar muito mais ,do que Significará mais um pouco de oxigênio à celulla mater. a fim de que o or-
aql!eles que com grande eficiência c~~andam esses proje~os. de Br~s~lia, de ganismo nacional possa respirar um pouco melhor. 
Porto Alegre, de São Paulo, de ÇuntIba e de outras capitais braSileiras., , 

Ouço, cof!1 muita honra, o ilustre Deputado Pedro Geraldo Costa. O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a discussão. 
- D d d V -E' I Sendo evidente a falta de número em plenário, a votação fica adiada O Sr. Pedro Geraldo Costa - Nobre eputa o, agra eço a . ~ pe o 

que acaba de acontecer neste instante. Costumo ouvir todos os Srs. Deputa- para outra oportunidade. 

d.os, e V. Ex' ofere~e a palavra, daorma recl~mando.', como se pudéssemos _ O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) _ A Presidência convoca sessão 
Simplesmente autonzar ou como ,se também nao. deseJassemos o mesmo. Es- conjunta a realizar-se amanhã, às 14:30 horas, neste plenário, destinada à vo­
tamos dentro da mesma luta. Ha pouco eu OUVl~ to~os os I?eputados,. que tação da'proposta de Emenda à Constituição n9 16, de 1980, e das de n9s 20, 
respeito e cujas palavras, uma a uma, absorvo, e acabei conclumdo, da mmha 21 ~ 22 23 24 e 25 de 1980 que com ela tramitam 
poltrona, nobre Deputado. que todos se I"ncontravam dentro daqu_ela velha ' " " . 
história do filho de Rockfeller, o motorista e o velho Rockfeller. E que, ao O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 
descer do carro, o velho Rockfeller dera alguns "cents" ao seu motonsta, e _ (Levanta-se a sessão às 21 horas e 52 minutos. 
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